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Resumo 

Esta dissertação insere-se no âmbito do estudo da história dos museus, com o objectivo 

de analisar o projecto de modernidade nos museus da cidade do Porto. Procuramos enquadrar 

a sua análise através da interpretação da epistemologia do conhecimento em Michel Foucault, 

no contexto do desenvolvimento do conceito de museu na Europa Ocidental. A pesquisa sobre 

o Museu Municipal do Porto procura abordar, num primeiro momento, os coleccionadores e as 

suas colecções desde o início do século XIX na cidade do Porto, para depois analisar os 

prolongamentos e rupturas dos padrões ideológicos que terão determinado a expressão do 

primeiro museu particular do país aberto ao público, o Museu João Allen. Num segundo 

momento, a fundação do Museu Municipal do Porto e as suas perspectivas de evolução até ao 

final do século XIX. O primeiro museu municipal do país, incompreendido, não obedecia a 

qualquer política museológica. O processo de fossilização preconizou a sua extinção em 1940, 

quando foi integrado no Museu Nacional de Soares dos Reis, obedecendo à política do espírito 

do Estado Novo. 

Palavras-Chave: Coleccionador João Allen e Museu Municipal do Porto. 
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Abstract 

This dissertation is a general study in the field of the history of museums and attempts to 

analyze the modern project in Porto museums. It seems to analyze through the interpretation of 

the epistemology of knowledge in Michel Foucault, in the context of the development of the 

concept of museums in Western Europe. This research about Porto Municipal Museum studies, 

firstly, the collectors and their collections since the beginning of the 19th century in the city of 

Porto, exploring the ideological patterns which may have determined the accomplishment of the 

first private museum open to the public, the João Allen Museum; and secondly, it questions the 

foundation of Porto Municipal Museum and its development perspectives until the end of the 19th 

century. The first Municipal Museum of the county did not follow any museological publics. The 

process of fossilization determinate its own extinction in 1940, when it was integrated in the 

Soares dos Reis National Museum, following the spirit of the Estado Novo policies. 

Key Words: Collector John Allen and Porto Municipal Museum. 
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Résumé 

Cette dissertation s’insère dans le contour de l’étude des musées et a comme objectif 

analyser le projet de modernité accomplie dans les musées de la ville de Porto. Cette analyse a 

été faite à partir des concepts de Michel Foucault, dans le contexte de l’évolution du musée 

d’Europe Occidental. Notre recherche, sur le musée Municipal du Porto essaye d’aborder, dans 

un premier moment, les collectionneurs et leurs collections depuis le début du XIXe siècle dans 

la ville du Porto, pour ensuite, faire l’analyse des périodes accordées et ruptures des modèles 

idéologiques qui auront déterminé l’expression du premier musée privé du pays ouvert au 

publique, le Musée João Allen. Dans un second moment, de la fondation du Musée Municipal du 

Porto, de ses besoins et idées d’évolution jusqu’à la fin du XIXe siècle. Ce fut le premier musée 

du pays, incompris, il n’obéissait à aucune loi politique de musée. Le procédé de fossilisation 

donna lieu à sa disparition en 1940, lors de son intégration dans le Musée National Soares dos 

Reis, étant soumis à la politique de l’esprit du Nouvel État. 

Mots-clés: collectionneur João Allen et Musée Municipal du Porto 
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3551) 
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Fig. 55 – Sala 2 (lado Poente, Sarcófago romano) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu 
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(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 27, N.º cadastro 3549) 
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Fig. 60 – Reprodução do timbre litografado, que o Museu Municipal do Porto usou no papel de 
correspondência, após a sua aquisição pela Câmara Municipal do Porto. (VITORINO, Pedro, Os 
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Fig. 61 – Sociedade Carlos Ribeiro. Da esquerda para a direita: Fonseca Cardoso, Morais 
Rocha, Vasco Ortigão Sampaio, Oliveira Alvarenga, Ricardo Severo, Rocha Peixoto e João 
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Fig. 62 – Museu Comercial e Industrial do Porto. (PEREIRA, Firmino, O Porto d’outros tempos, 
Livraria Chardron, Porto, 1914) 

Fig. 63 – António Augusto da Rocha Peixoto, Conservador do MMP de 1900 a 1909. (Revista O 
Tripeiro, 5.ª Série, Ano V, N.º 7, Porto, Novembro de 1949, p. 152) 

Fig. 64 – Edifício do antigo convento de Santo António da Cidade, em São Lázaro, onde 
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Fig. 65 – Projecto do Arq.º José Geraldo da Silva Sardinha de ampliação do antigo edifício do 
convento de Santo António da Cidade para instalação do MMP. (Revista O Tripeiro, vol. II, n.º 5, 
Julho de 1983, p. 136-139) 
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N.º 16 – Frontispício do Guia do Museu Municipal do Porto, Typographia Central, Porto, 1902, 
com a reprodução de litografia do seu ex-líbris. Incluí-se um excerto da secção de Arqueologia 
catalogada por Rocha Peixoto. 

N.º 17 – Subvenções e remodelação do quadro de pessoal do Museu Municipal do Porto, 
aprovados respectivamente em 19 de Setembro de 1922 e 21 de Outubro de 1926. 

N.º 18 – Documentos referentes à venda de espólio e mobiliário do Museu Municipal do Porto, 
para a compra de novas prateleiras em 11 de Dezembro de 1920. Um voto de louvor aos seus 
funcionários em 15 de Julho de 1921. 

N.º 19 – Proposta da Câmara Municipal do Porto para as obras de melhoramento em edifícios 
municipais, aprovada em 26 de Abril de 1923. 

N.º 20 – Prospecto dos Amigos do Museu Municipal do Porto, de 4 de Maio de 1929. 
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N.º 21 – Carta aberta ao Sr. Dr. Alfredo de Magalhães, presidente da comissão administrativa da 
Câmara Municipal do Porto solicitando a defesa da integridade do Museu Municipal do Porto, 1 
de Janeiro de 1936. 

N.º 22 – Documentos referentes às Comemorações dos Centenários na cidade do Porto 
(Exposição da Obra de Soares dos Reis, para inauguração provisória do MNSR; Exposição 
Etnográfica da Província do Douro-Litoral e a Feira das Colheitas; Conferências de Arte. 

N.º 23 – Diário do Governo, I Série, N.º 168 de 21 de Junho de 1937. Decreto-Lei n.º 27.878. 

N.º 24 – Cartas trocadas entre o director de serviços centrais da CMP, Dr. Artur de Castro Corte-
Real, e o director do Museu Nacional de Soares dos Reis, em relação ao processo instalação e 
inventariação das colecções do Museu Municipal do Porto. 

N.º 25 – Capa do Inventário Geral do Museu Municipal do Porto, 1938-1940, Documento 66, 
referente às relações de “Mobiliário Antigo”, “Objectos Históricos”, “Diversos” (Secção de 
Curiosidades), “Metais” e “Esmaltes”. 

N.º 26 – Cartas da edilidade portuense referindo a autorização da entrega do espólio do Museu 
Municipal do Porto ao Museu Nacional de Soares dos Reis e termo de avaliação do edifício onde 
se encontrava instalado e cartas da Direcção Geral da Fazenda Pública referindo o 
desaparecimento do Museu Municipal do Porto. 

N.º 27 – Cartas da edilidade portuense e o director do Museu Nacional de Soares dos Reis, 
informando a data de encerramento do Museu Municipal do Porto ao público, a 29 de Abril de 
1940. 

N.º 28 – Carta da edilidade portuense, de 19 de Junho de 1940, referindo que os quadros e 
objectos de arte pertencentes à Câmara Municipal do Porto, que forem expostos no Museu 
Nacional de Soares dos Reis devem ter a inscrição: “Património Municipal”. 

N.º 29 – Cartas trocadas entre a edilidade portuense e o director do Museu Nacional de Soares 
dos Reis, para a cedência das colecções que pertenciam ao antigo Museu Histórico da Cidade 
do Porto para o Gabinete de História da Cidade. Listas de objectos pertencentes ao Museu 
Municipal do Porto transferidos para o Museu Histórico da Cidade do Porto. 

N.º 30 – Cartas da edilidade portuense, Despacho e Portaria do Ministério da Educação Nacional 
para afectação do quadro de ao pessoal do Museu Municipal do Porto ao Museu Nacional de 
Soares dos Reis, Agosto de 1940. 
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Introdução 

Ainda no campo das ideias, a execução deste trabalho afigurava-se aliciante pela 

descoberta e exploração, mas a sua exequibilidade nem sempre se mostrava com um caminho 

fácil, nem tão pouco de respostas claras e directas, às muitas questões e problemáticas que o 

Museu Municipal do Porto tem levantado em torno da sua origem, formação, evolução, 

experiências, sucessos e incertezas. A temática abordada resulta precisamente do 

reconhecimento da importância que viria a assumir no quadro da museologia portuguesa, 

propiciando a capitalização de ideias, reflexões e debates, para a constituição de material de 

estudo e divulgação para um mais elevado número de interessados nos assuntos 

interdisciplinares da ciência museológica. 

As possibilidades de leitura do Museu Municipal do Porto são experimentadas pelo 

enquadramento profissional no Departamento Municipal de Museus e Património Cultural da 

Câmara Municipal do Porto, situação que tem facultado práticas e percepções no âmbito das 

políticas de gestão do “Património municipal”. Por outro lado, deu-se continuidade à 

investigação realizada no Curso de Pós-Graduação em Museologia do Departamento de 

Ciências e Técnicas do Património da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 

nomeadamente no trabalho realizado sobre “O Museu João Allen e o Gabinete de 

Coleccionador” na disciplina de Introdução à Museologia, o ponto de partida para se analisar o 

contexto teórico da museologia portuguesa na primeira metade do século XIX, onde intervêm 

prolongamentos e rupturas de características históricas legadas e padrões mentais e ideológicos 

próprios de uma cidade dominada pelo liberalismo, culminando na expressão do primeiro 

movimento dos museus públicos em Portugal. 

Assumindo a história dos museus como objecto de estudo, pretende-se envolver o 

nascimento e desenvolvimento do museu num conceito epistémico do conhecimento. De facto, a 

partir do século XV, surgem gabinetes de curiosidades, cujo objectivo era produzir um modelo 

privado da natureza universal. A organização das colecções das elites sociais reflectia uma 

forma de poder do saber, cujo conceito nasceu precisamente da tarefa de espaço de 

exposição21. Uma visão mais racional e experimental desenvolve-se a partir do século XVII, 

influenciando a organização das colecções, segundo a ideia de um mundo disciplinado e o 

desejo da sua representação na forma enciclopédica. Nos finais do século XVIII e durante o 

século XIX, o museu vai abrir as suas portas ao público. Mas o carácter público desta época não 

pode ser visto da mesma forma que hoje o concebemos, porque acima de tudo, a 

democratização do acesso ao museu foi um processo mais longo, difícil e até perverso. O 

desejo ou a obrigação de transformar o museu numa tecnologia de poder ao serviço do Estado, 

vai esboçar um novo épistéme moderno do conhecimento, configurando um novo discurso e 

representação do saber fortemente relacionado com o carácter público do museu. 

                                                 
21 HOOPER-GREENHILL, E., Museums and the Shaping of Knowledge, Routledge, London and New York, 1992, p. 72. 
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Assim, pesou fortemente a convicção de que seria, não só útil, mas essencial, uma 

reflexão teórica sobre a perspectiva epistemológica do conhecimento, os museus e as suas 

colecções, segundo o modelo proposto por Michel Foucault22, em correspondência com as três 

grandes rupturas do conhecimento identificadas pelo arqueólogo do saber. Na Biblioteca Central 

da Faculdade de Letras da Universidade do Porto analisou-se três obras fundamentais da sua 

extensa bibliografia, El Ordem del Discurso23, As Palavras e as Coisas24 e A Arqueologia do 

Saber25, procurando relaciona-las com a investigação empreendida por Tony Bennett26 sobre o 

arqueólogo do saber e as consequências perversas da modernidade por Anthony Giddens27, no 

sentido da melhor compreensão das estratégias dos museus públicos, como resultado de uma 

prática de mudança dentro da epistemologia do conhecimento na Europa Ocidental, desde o 

século XV até à modernidade28. 

Por conseguinte, a pesquisa sobre o Museu Municipal do Porto só poderia ser introduzida 

por um dos maiores vultos culturais do século XX, Michel Foucault e a sua investigação na 

epistemologia do conhecimento, utilizando a arqueologia como método de análise do saber. 

Neste sentido, pretende-se interpretar mais que ilustrar e problematizar mais que ordenar a 

teorização de uma prática museológica em constante mudança. 

Desde o seu núcleo fundador, o Museu João Allen, muitas informações têm sido dadas a 

lume da curiosidade e indagação, mas estas pautam-se pela ausência de uma linha condutora 

devido aos muitos hiatos que vão teimando em se manter, porque a documentação 

excessivamente dispersa, não respondia à proposta de investigação a adoptar, que se 

caracterizou antes por determinar modelos sociais, ideológicos, culturais e políticos que lhe 

serviram de inspiração, conferindo um enquadramento institucional mais consentâneo à 

realidade da sua época. Para se valorizar o papel institucional, museológico e patrimonial do 

Museu Municipal do Porto, tornando-o dinâmico e flexível, efectuou-se uma aturada pesquisa 

                                                 
22 Michel Foucault (1926-1984). Em 1945 vai para Paris frequentar o ensino superior, dedicando-se ao estudo da História, Filosofia e 
Psicologia. Em 1951, após terminar as licenciaturas em Filosofia e Psicologia, inicia a carreira académica na École Normale Supérieur e 
na Universidade de Lille, trabalhando ainda na área da Psicologia Experimental. Na Filosofia foi educado pelo pensamento de Sartre, 
Merleau-Ponty e Nietzsche, o seu grande mestre inspirador. Da Historia Nova extraiu as observações dos trabalhos de Georges Dumézil, 
Marc Bloch, Lucien Febvre e Fernand Braudel. Em 1961, apresenta como tese principal de doutoramento o tema da Folie et Déraison. 
Histoire de la Folie à l’âge Classique. Em 1970, é professor no Collège de France da disciplina de História dos Sistemas de Pensamento, 
tornou-se um dos vultos culturais mais importantes do século XX. In bibliografia citada do autor. 
23 FOUCAULT, Michel, El Ordem del Discurso, Cuadernos Marginales 36, Tusquets Editor, 1973. 
24 FOUCAULT, Michel, As Palavras e as Coisas, Edições 70, Lisboa, 1998. 
25 FOUCAULT, Michel, A Arqueologia do Saber, Edições Almedina, Coimbra, 2005. 
26 BENNETT, Tony, The Birth of the Museum – history, theory, politics, London and New York: Routledge, 1995 e BENNETT, Tony, The 
Exhibitionary Complex, In BOSWELL, David and EVANS, Jessica, Representing the Nation: A Reader: Histories, heritage and museums, 
Routledge in association with The Open University, London and New York, 2005, p. 332-362. 
27 No seu estudo “As Consequências da Modernidade”, A. Giddens esboça um âmbito específico de investigação social, valorizando os 
aspectos mais significativos do desenvolvimento da modernidade. Independentemente dos seus contextos específicos de acção, os 
indivíduos promovem influências sociais que são globalizantes nas suas consequências e implicações nas instituições modernas, onde se 
destaca a emergência de novos mecanismos de regulação da auto-identidade. Por sua vez, os modelos institucionais da modernidade 
interagem com a sociedade, alterando a sua reflexibilidade institucional da cultura ocidental. GIDDENS, A., As Consequências da 
Modernidade, Celta Editora, Oeiras, 1998 e GIDDENS, A., BAUMAN, Z., LUHMANN, N., BECK, U., Las consecuencias perversas de la 
modernidad, Josetxo Beriain (Comp.), Autores Textos y Temas de Ciencias Sociales, Editorial Anthropos, Barcelona, 1996. 
28 Em termos gerais, o conceito de modernidade como Anthony Giddens o define, refere-se aos modos de vida ou organização social que 
emergiram na Europa a partir do século XVII e cuja influência posteriormente se alargou mais ou menos a todo o mundo. A discordância 
geral quanto à definição de modernidade incorpora na sua essência a ambiguidade da coexistência histórica do conceito, magistralmente 
expressa por Baudelaire: “Todo aquello que es bello y noble aparece como resultado de la razón y del pensamiento. El crimen, al que el 
animal humano se aficiona en el útero materno, es de origem natural. La virtud, por el contrario, es artificial y supra-natural”. Op. Cit in 
GIDDENS, A., BAUMAN, Z., LUHMANN, N., BECK, U., Las consecuencias perversas de la modernidad, Josetxo Beriain (Comp.), Autores 
Textos y Temas de Ciencias Sociales, Editorial Anthropos, Barcelona, 1996, p. 76-77. No entanto, o termo “modernidade” para Zigmunt 
Bauman, em Modernidade e Ambivalência, refere-se a um período histórico que emergiu em meados do século XVII na Europa Ocidental, 
em resultado de um estilo de vida e organização social que adquiriram uma influência decisiva na universalidade do conhecimento, mas 
cujas consequências são no presente totalmente imprevisíveis e perversas, na medida em que radicalizam a própria essência de 
universalidade. Idem, Ibidem. 
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nas bibliotecas, arquivos e museus municipais da Câmara Municipal do Porto, nomeadamente 

no respeitante às fontes primárias de investigação. 

Compreendendo mais as análises qualificativas e restringindo ao máximo as informações 

circunstanciais, pretendia-se uma abordagem mais profunda na justificação de decisões e dos 

casos excepcionais do quotidiano institucional, não visíveis em observações analíticas 

quantitativas. No desenvolvimento dos diversos capítulos, considerou-se as referências 

cronológicas quanto às colecções do Museu Municipal do Porto, suas descrições e inventários 

gerais ou parciais, tentando quando possível concilia-los com os relatórios de actividades 

publicados pela Câmara Municipal do Porto para se constatar as condições quanto às 

aquisições, depósitos, legados e doações. 

Enquadrando um modelo hermenêutico de investigação documental inspirado em Marc 

Bloch e Lucien Febvre29, dividiu-se o trabalho em seis capítulos dedicados à origem, fundação, 

evolução e extinção do Museu Municipal do Porto, concorrendo as inevitáveis comparações 

geográficas ou tipologias museológicas nacionais para determinar originalidades e 

representatividades convergentes ou divergentes. 

No capítulo 1 – Do museu privado ao museu público, apresenta-se uma análise da 

perspectiva histórica da evolução do conceito de museu na Europa Ocidental como um 

fenómeno do seu espaço e tempo, privilegiando as transformações das concepções e estudos 

museológicos do século XIX e da primeira metade do século XX. Este testemunho representa 

um adequado e útil instrumento de análise comparada para a concretização do programa de 

pesquisa do tema apresentado. 

No âmbito da história da investigação científica em Portugal, contribuição avançada por 

João Brigola30, seguiu-se o propósito de interpretar o conhecimento científico e artístico através 

do olhar do viajante estrangeiro, onde se manifesta a génese do museu público em Portugal, 

determinando modelos ideológicos e culturais que lhe serviram de inspiração no dealbar do 

século XIX. Para a realização da tarefa de divulgação da cultura artística, o prenúncio do 

programa do liberalismo português está expresso no Analysta Portuense, “Graças a estes 

tempos de rara felicidade, que nos permittem pensar como queremos e dizer o que 

pensamos”31, satisfazendo a peculiar vontade de saber da modernidade. A consciência de 

civilização e a difusão das exigências do gosto artístico concorrem para que os objectos 

culturais ocupem na sociedade contemporânea um lugar de destaque, através de uma nova 

imprensa, também ela uma imagem de marca e instrumento duma nova cultura urbana. 

No capítulo 2 – Núcleo original: O Museu de João Allen (1836-1848), assinala-se o 

propósito de interpretar o fenómeno museológico na cidade do Porto, inequivocamente um 

microcosmos no âmbito nacional, privilegiando as especificidades da historicidade dos 
                                                 
29 In BOURDÉ, Guy; MARTIN, Hervé, As escolas históricas, Fórum da História, Publicações Europa-América, 1983, p. 62-80, 97-117. 
30 BRIGOLA, João Carlos P., Colecções, gabinetes e museus em Portugal no século XVIII, FCG/FCT, 2003. 
31 A imprensa escrita liberal, em particular, constituía o principal órgão de informação dos ideais revolucionários europeus, 
consciencializando a opinião pública nascente contra a antiga ordem social. É de sublinhar que na capital, como no Porto, entre os 
subscritores deste periódicos culturais, como o Jornal Enciclopédico ou a Gazeta de Lisboa, figuravam principalmente os burgueses, 
recolhendo a tradição intelectual pelos periódicos, notícias do movimento filosófico e cultural das revoluções desde o final de setecentos. 
In REIS, Artur Duarte Sousa, Jornais do Porto, Edição fac-similada, Biblioteca Pública Municipal do Porto, 1999 (Aditamento). 
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coleccionadores e das colecções românticas e liberais na cidade do Porto. Segundo Cristina 

Pimentel32, as rupturas e as continuidades do conceito de museu na cidade do Porto assumem 

feições sociais e culturais muito particulares emergentes do liberalismo português, com a 

institucionalização dos primeiros museus públicos em Portugal, quer da iniciativa privada, quer 

resultante das vicissitudes da história política e militar da primeira metade do século XIX. Na 

verdade, o Museu Portuense e o Museu João Allen, o núcleo fundador do Museu Municipal do 

Porto, entrelaçam-se mutuamente e em conjunto justificam e esclarecem a génese da 

museologia na cidade do Porto, ao longo do século XIX e meados do século XX. Neste sentido, 

procurou-se no trabalho de Paula Santos33 as perspectivas mais interessantes do coleccionador 

romântico João Allen, conciliadas com as preciosas biografias escritas por contemporâneos, 

nomeadamente José-Augusto França34, Alfredo Ayres de Gouveia Allen35 e Vasco Valente36. 

Revelando-se sensível à ideia pioneira de serviço público, o súbdito inglês João Allen 

representa um valor perene da museologia portuguesa no século XIX, na medida em que as 

suas colecções românticas culminaram na expressão do primeiro museu particular do país 

aberto ao público. 

O capítulo 3 – Criação e Fossilização (1848-1900), introduz o tema do trabalho 

propriamente dito, a passagem do museu privado a Museu Municipal. A história do Museu 

Municipal do Porto, bem como do seu núcleo gerador, foi feita pelo Dr. Pedro Vitorino37, o 

maior e o melhor investigador sobre Os museus de Arte do Porto38. Esta monografia veio 

facilitar a tarefa de estudar a história do primeiro museu municipal do país, o Museu Municipal do 

Porto, adoptando-se agora um outro modelo de periodização de acordo com a perspectiva 

traçada. Quanto às fontes primárias de investigação, destaca-se o manancial em 

documentação histórica e iconográfica dos museus de arte no Porto nas colecções existentes 

nas Reservas dos Museus Municipais da Câmara Municipal do Porto, e na qual repousavam 

muitas expectativas, particularmente os documentos manuscritos, epistolares, discursos e artigos 

não publicados pelo Dr. Pedro Vitorino, propiciando um número muito variado de informações 

referentes ao Museu Portuense e Museu Municipal do Porto. 

                                                 
32 PIMENTEL, Cristina, O sistema museológico português (1833-1991) em direcção a um novo modelo teórico para o seu estudo, F.C.G. – 
F.C.T., MCES, 2005. 
33 SANTOS, Paula M. M. L., João Allen (1781-1848) – Coleccionador e fundador de um museu, Dissertação de mestrado em Museologia e 
Património, FCSH - UNL, Vol. I e II, Lisboa, ed. polic., Abril 1996. 
34 FRANÇA, José-Augusto, A Arte em Portugal no século XIX, Livraria Bertrand, Vol. I-II, Lisboa, 1966, p. 189-194; 233-237; 410-416; 
Idem, A Arte em Portugal no século XX: 1911-1961, Bertrand Editora, Lisboa, 1984; Idem, O Romantismo em Portugal, Livros Horizonte, 
Lisboa, 1993; Idem, O Porto antes e depois do Palácio de Cristal, in Porto 1865: Uma exposição, Expo Mundial de Lisboa, 1998, p. 44. 
35 ALLEN, Alfredo Ayres de Gouveia, Apontamentos sobre a família de João Allen (1698-1948), “Boletim Cultural da Câmara Municipal do 
Porto”, Porto, 21, 1958. 
36 VALENTE, Vasco, João Allen (1781-1848). Soldado, negociante, artista e amigo das artes, Boletim Cultural da Câmara Municipal do 
Porto, Porto, 11, 1948. Artigo publicado em 1948 e que serviu de base a uma palestra realizada no Palácio dos Carrancas, após a 
inauguração do Museu Nacional de Soares dos Reis em 17 de Junho de 1942, consagrada aos”Precursores”. 
37 (1882-1944). Desempenhou o cargo de director do Museu Municipal do Porto entre 1922 e 1933, tendo sido novamente nomeado para 
o cargo em 1938, mas teve de renunciar por incompatibilidades profissionais na Faculdade de Medicina. Foi ainda director do Museu de 
Etnografia e História do Douro Litoral, até à sua morte. Com cerca de trezentos e setenta e três títulos publicados, Joaquim Pedro Vitorino 
Ribeiro exerceu a actividade de médico-radiologista, mas destacou-se principalmente como arqueólogo, historiador de arte do românico 
portuense, etnógrafo e conservador de museus. Como coleccionador, foi um apaixonado pelo acto de acumular saber e objectos, 
reunindo uma valiosa colecção de gravuras e estampas, sendo considerado a figura mais destacada da Casa Vitorino Ribeiro, 
continuador da obra de seu pai, o pintor Joaquim Vitorino Ribeiro, em simultâneo com o seu irmão, o Arq.º Emanuel Paulo Vitorino 
Ribeiro. As colecções são vastamente heterogéneas, constituídas por objectos de variadas tipologias, em relação às temáticas, técnicas e 
materiais. Reuniu e estudou um vasto conjunto de informações documentais, iconográficas e fotográficas relativas ao Museu Portuense e 
Museu Municipal do Porto. Em resultado de um processo de doação, o espólio da Casa Vitorino Ribeiro foi doada à Câmara Municipal do 
Porto em 11 de Janeiro de 1951 e actualmente está localizada nas Reservas dos Museus Municipais da Câmara Municipal do Porto, 
antigas cavalariças do Palacete Pinto Leite, à Rua da Maternidade, n.º 3, Porto. Ver OLIVEIRA, A. de Sousa, Pedro Vitorino e a 
Arqueologia Românica, p. 6-10; MEIRA, Alberto, Pedro Vitorino. Notícia Bio-bibliográfica e de Iconografia, p. 7, 8-27; DACIANO, Bertino, 
Casa Vitorino Ribeiro, In Civitas, p. 338-347. 
38 VITORINO, Pedro, Os museus de Arte do Porto, Coimbra, 1930. 
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No capítulo 4 – Transladação para São Lázaro (1900-1919), a vontade política do 

Liberalismo e a força cultural do Romantismo não foram competentes para mudar os 

estrangulamentos mais profundos sobre as mais importantes instituições culturais da cidade do 

Porto. Por conseguinte, o meio intelectual portuense não parava de reagir contra a apatia e de 

tentar acordar a consciência e a falta de visão da governação. O pensamento e os estudos de 

Rocha Peixoto integram-se neste surto nacionalista de feição crítica e dinâmica, que pretendia 

orientar a colectividade no caminho do progresso. Tal intenção é confessada pelo próprio Rocha 

Peixoto, em 1896, na “explicação prévia” do seu livro A Terra Portugueza39, tornando-se uma 

das figuras mais marcantes da vida cultural portuguesa na transição do século XIX para o século 

XX. 

No capítulo 5 – A autonomia sem progresso (1919-1934) fez aumentar o sentimento de 

‘perda’ em relação ao Museu Municipal do Porto. A partir de 1919, passa a ter administração 

autónoma relativamente à Biblioteca Pública, o que supostamente lhe facultava novas 

possibilidades de progresso. Abordou-se neste capítulo as condições de decadência em que 

veio a cair o Museu Municipal do Porto, abandonado não só pelas entidades, bem como pelo 

público, apesar da breve actividade dos Amigos do Museu Municipal do Porto. Para além dos 

encerramentos temporários e reorganizações subsequentes, que se arrastaram no tempo, o 

Museu Municipal do Porto estava alheio a todo o movimento artístico e científico que então se 

desenvolvia a nível nacional e que a remodelação iniciada em 1919 não corrigiu. 

Por outro lado, as várias produções legislativas da época determinaram uma significativa 

mudança, em termos institucionais, dos parâmetros que regiam os museus de arte do Porto, 

especialmente o Museu Portuense, a primeira instituição museológica a ser instituída por 

Decreto-Lei e financeiramente suportada pelo Estado. Na prática, ao assegurar-se um novo 

estatuto ao primeiro museu público criado pelo liberalismo português, iniciava-se, ao mesmo 

tempo, o princípio do fim do que até então fora o primeiro projecto museológico nacional a ser 

administrado por um organismo de governo local. Sem organização interna e um edifício que o 

acolhesse condignamente, a visibilidade institucional do Museu Municipal do Porto 

desapareceu, considerado um serviço público sem interesse para a cidade, que não educava, 

instruía e deleitava. 

No capítulo 6 – Fusão e extinção (1934-1940), o ajustamento da evolução do sistema 

museológico da cidade do Porto, sob a política do espírito materializada pelo Estado Novo, 

levou à transferência das colecções do Museu Municipal do Porto para o Palácio dos Carrancas, 

juntamente com o espólio do Estado. Sérgio Lira avança com importantes reflexões do período 

                                                 
39 António Augusto da Rocha Peixoto (nasceu na Póvoa do Varzim em 18/05/1866 e faleceu em Matosinhos a 02/05/1909). Naturalista, 
etnólogo, arqueólogo, foi uma das figuras marcantes na vida cultural portuguesa na transição do século XIX para o século XX. Como 
naturalista organizou o Gabinete de Mineralogia, Geologia e Paleontologia da Academia Politécnica do Porto, publicando trabalhos de 
investigação na área da História Natural, O Museu Municipal do Porto, 1888 e nas Ciências Naturais, As Deficiências de Trabalho na 
Academia Polytechnica, 1889. Em 1891 secretaria a Revista de Portugal, fundada por Eça de Queirós. Intensificou a sua acção nos 
jornais, publicando n’O Primeiro de Janeiro, do Porto, e no Século, de Lisboa, numerosos artigos consagrados à arqueologia, aos 
museus, à etnografia, ao ensino, arte e indústrias portuguesas. N’O Primeiro de Janeiro de 1893 a 1895 organizou um volume, A Terra 
Portugueza, editado no Porto em 1897. A propósito deste livro escreveu Alberto Sampaio a Rocha Peixoto uma carta onde se lê “O seu 
livro não é daqueles que se esquecem depois da primeira leitura, mas dos que a gente guarda para consultar”. Correspondência inédita 
de Alberto Sampaio para Rocha Peixoto, comentada e anotada por Manuel Monteiro, in Separata da Revista de Guimarães, vol. 51, n.º4, 
Guimarães, 1941, p. 24. 
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ideológico em questão40. Na sequência do Decreto-Lei n.º 27.878 de 21 de Julho de 1937, as 

colecções que constituíam o museu municipal deveriam aí ser instaladas, precedidas de 

inventário e identificação, preconizando a sua precoce extinção. Este capítulo foi abordado 

tendo em conta o espólio documental institucional trocado entre os dirigentes da edilidade 

portuense e a direcção do Museu Nacional de Soares dos Reis, compulsada nesta instituição e 

Arquivo Geral da Câmara Municipal do Porto. Ao nível da administração local, procuramos 

conhecer aqueles que participaram activamente no exercício do poder político e cultural da 

cidade, pelo que tivemos de recorrer aos relatórios das actividades dos Serviços Culturais, bem 

como das Sessões das Comissões Administrativas da Câmara Municipal do Porto no contexto e 

período em questão. 

A terminar, apresentamos algumas ideias e propostas em relação a perspectivas de futuro 

do espólio municipal actualmente em depósito no Museu Nacional de Soares dos Reis, sendo 

certo que, assim, se abre um novo ciclo de existência dos museus municipais no sistema 

museológico da cidade do Porto. 

                                                 
40 LIRA, Sérgio, Museums and Temporary Exhibitions as means of propaganda: the Portuguese case during the Estado Novo, Department 
of Museum Studies, University of Leicerter, May 2002; Idem, “O Nacionalismo Português e o discurso museográfico: Linhas de 
Investigação”, in Actas do III Congresso da Historia da Antropoloxía e Antropoloxía Aplicada, Instituto de Estudios Galegos Padre 
Sarmiento, Santiago de Compostela, 1996; Idem, “Linhas de força da legislação portuguesa relativa a museus para os meados do século 
XX: os museus e o discurso político”, Actas do V Colóquio Galego de Museus, Consello Galego de Museus, Melide, 1998, p. 69-98; Idem, 
Os Museus e o conceito de Património: a peça de museu no Portugal do estado Novo, comunicação apresentada ao Congresso Histórico 
de Amarante, 3ª Sessão, Património Arte e Arqueologia, Amarante, 1998. 
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Epistemologia do conhecimento em Michel Foucault: 

Os museus e as suas colecções. 

“(…) heterotopias of indefinitely accumulating time, in its most fleeting, 

transitory and precarious aspect, (…) [museums] are simultaneously 

represented, contested and inverted within the real sites of culture (…)”41 

Michel Foucault 

A perspectiva foucaultiana da epistemologia do conhecimento manifesta-se na delimitação 

dos mecanismos subjacentes à logofobia da sociedade ocidental42. Na breve citação anterior, o 

autor supõe que um objecto é toda a obra produto da actividade humana que se apresenta aos 

sentidos como reflexo de uma coisa pensada e que ocupa a representação idealista do mundo e 

da vida. Pode constituir, ao mesmo tempo, a essência de uma positividade do estático e 

dinâmico, a representação de um discurso do sujeito cognitivo ou a recordação metafísica de um 

sentimento que se dedica como propósito, alvo ou fim. Nestes três sentidos do saber, opõe-se a 

noção de objecto à noção de sujeito, mas o sujeito a que o objecto se opõe no primeiro sentido e 

no terceiro é um espírito social, o acto de pensar implicado à presença do objecto. No segundo 

sentido, o sujeito a que o objecto de opõe é o espírito individual determinado e percepcionado. 

Por conseguinte, as produções conceptuais de conhecimento são ao mesmo tempo controladas, 

seleccionadas, organizadas e redistribuídas por um certo número de procedimentos que têm por 

função dominar o aleatório num discurso de poder do saber. 

Os museus e as suas colecções constituem um fenómeno social específico cuja prática o 

arqueólogo do saber fundamenta na história das ideias e do pensamento da cultura ocidental, 

através de descontinuidades obscuras no processamento da representação do conhecimento43. 

A originalidade da sua perspectiva epistemológica do conhecimento está relacionada com o 

cepticismo em relação à consciência absoluta da razão ocidental à maneira cartesiana, capaz de 

conhecer e produzir conhecimento apenas a partir de intuições e distinções. Neste sentido, 

vemos quão difícil seria apresentar uma leitura desconstruída do conhecimento, pois implicava a 

queda da razão transcendental, imposta e aceite pelo pensamento ocidental por Platão, 

Descartes, Kant e Hegel. Contudo, foi essa a tarefa que M. Foucault se propôs concretizar, a 

partir das mutações que se operam na análise indissociável da relação Saber-Poder. Assim, o 

autor contrapõe a análise de um sujeito cognitivo profundamente marcado, quer pela 

inteligibilidade cultural, quer pela natureza exterior, para libertar as marcas de uma memória que 

                                                 
41 BENNETT, Tony, The Birth of the Museum – history, theory, politics, London and New York: Routledge, 1995, p. 4-8. 
42 FOUCAULT, Michel, El Ordem del Discurso, Cuadernos Marginales 36, Tusquets Editor, 1973. 
43 M. Foucault assume como seu principal objectivo de análise a leitura do descontínuo no pensamento ocidental, procurando encontrar 
no mundo exterior a articulação entre o conceito de objecto e o poder de julgar. O autor estabelece uma nova forma do pensamento e das 
ideias reflectindo sobre o significado do objecto, através de mecanismos que permitem a qualificação, a medida, a apreciação e a 
hierarquização dos objectos pela diferenciação. Paradoxalmente, integra uma materialidade que possui uma existência em si, 
independentemente do conhecimento ou a ideia que se possa ter do objecto, considerando que não é fruto da humanidade, mas do 
mundo exterior que se lhe impõe e constrange o visível e o invisível. Para emergir um significado no objecto é necessário a acção da 
dimensão humana da relação Saber-Poder, transformando as características físicas das interacções em significados. O significado vai 
interagir com o objecto e com o significante, ou seja, é a ponte entre a realidade material e a realidade individual, em que o objecto deve 
ser pensado dentro do seu contexto histórico-cultural e social, revelando relações com outros objectos. Evidencia-se assim o poder da 
linguagem como regulação da existência e produtora permanente de saber. FOUCAULT, Michel, A Arqueologia do Saber, Edições 
Almedina, Coimbra, 2005. 
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atravessa o Tempo, através de significações, pensamentos, desejos e ameaças na esfera do 

visível e invisível do poder do conhecimento. 

Ao discurso de uma história da cultura ocidental realizada de uma forma providencialista, 

humanista, racional, natural, marxista ou positivista, recheada de causas e feitos, influências, 

progressos e retrocessos que escondem e disfarçam intuitos burgueses44, o autor contrapõe uma 

perspectiva epistemológica da relação Saber-Poder através do conceito de épistéme45, com o 

objectivo de analisar as rupturas entre as épocas, culturas e objectos do conhecimento, que 

possibilitam as mudanças de interesses, conceitos e estratégias para a formação dos museus e 

as suas colecções. 

A estreita relação Saber-Poder tem uma razão histórica que M. Foucault remete para 

sociedades indo-europeias do oriente mediterrânico, para as quais eram criações 

correspondentes46. É precisamente neste modelo de reversibilidade que o autor compreende a 

dramatização do Saber-Poder, pois fundamentada que não pode haver saber sem poder, e não 

pode haver poder político que não implique, por sua vez, um conhecimento mágico-religioso 

sobrecarregado de figuras complexas, de locais estranhos e de comunicações imprevistas, 

tomando o hábito de acumular tantas coisas diferentes e semelhantes, num processo 

aparentemente contínuo da cultura helenística até ao pensamento medieval. A formação desta 

linha de continuidade da história do pensamento ocidental tem como génese a radical 

irredutibilidade entre Idealismo/Materialismo, fundamentada pela revolução platónica que, 

segundo a qual, o mundo inteligível é a representação contemplativa da memorabilia do mundo e 

da vida, por oposição ao mundo caótico do sensível, múltiplo, imperfeito e particular47. 

A revelação da ordem do saber de matriz medieval como garantia da diversidade do visível 

é apenas superficial, já que no subsolo arqueológico do saber é evidente uma ruptura no 

discurso de representação e no sistema de significações, não porque a razão fez progressos, 

mas apenas porque o saber interpretar a estética perfeita das maravilhas da natureza num 

espaço fechado ligado por identidades, similitudes e analogias, oferece a experiência 

cerimoniosa do poder do conhecimento universal. Por isso, a academia e o gabinete de 

                                                 
44 Idem, Ibidem, p. 35. 
45 M. Foucault considera a noção de épistéme semelhante à noção de paradigma de Thomas Kuhn. Para este último, aquilo que é 
característico da ordem do progresso é a ordem do devir científico, ou seja, durante o processo de desenvolvimento de uma ciência, há um 
período em que a investigação é feita sem nenhuma teoria pré-estabelecida, dando origem a diferentes interpretações sobre um mesmo 
objecto. Em determinado momento, uma destas interpretações impõe-se à comunidade científica como a mais rigorosa para a investigação 
de um domínio e é aceite como modelo de pesquisa ou paradigma. Para o arqueólogo do saber, a noção de épistéme não tem uma teoria 
subjacente e também não é um estádio da razão, é um conjunto de relações positivas inconscientes, dentro do qual o conhecimento é 
produzido e racionalizado. Assim, enquanto o paradigma de Khun remete para uma racionalidade orientadora da investigação científica, a 
épistéme de Foucault tem um âmbito mais alargado, abrangendo a cultura do homem no seu todo e não apenas o conhecimento científico. 
FOUCAULT, Michel, A Arqueologia do saber, Edições Almedina, Coimbra, 2005 e MAGALHÃES, João Baptista, A Ideia de Progresso em 
Thomas Kuhn no contexto da «Nova Filosofia da Ciência», Edições Contraponto, Porto, 1996. 
46 A concepção ocidental da modernidade de um discurso do saber desligado do poder remonta, segundo o autor, à filosofia platónica, 
remetendo ao esquecimento a força estratégica que a palavra detinha nos poetas gregos do século VI. Terá sido n’ A República de Platão 
que nasceu a ideia de que o verdadeiro saber só pertence aos que não possuem poder e portanto, incompatível com o saber. É contra 
esta utopia do humanismo moderno, sobre a renúncia ao poder como condição para se atingir o saber, que se insurge M. Foucault: Tenho 
a impressão de que existe, e tentei faze-la aparecer, uma perpétua articulação do poder com o saber e do saber com o poder. O autor 
encontra em vários espaços de poder as condições de emergência de determinado saber, admitindo que o poder produz saber, e não 
simplesmente favorecendo-o porque o serve ou aplicando-o porque é útil. Assim, não há estratégias de poder sem constituição de um 
método de saber e nem saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder. FOUCAULT, Michel, A Arqueologia 
do Saber, Ibidem. 
47 O passado é respeitado e os símbolos são valorizados porque contêm e perpetuam a experiência de gerações. A tradição é um modo 
de integrar o controlo da acção na organização do Tempo e Espaço, que insere cada actividade ou experiência particulares na 
continuidade de passado, presente e futuro. Contudo, a tradição tem de ser re-inventada por cada nova geração à medida que esta 
assume a herança cultural daquelas que a precederam. In GIDDENS, A., As Consequências da Modernidade, Celta Editora, Oeiras, 
1998. 
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curiosidades eram um círculo exíguo e oculto dos ritos do conhecimento, que no privado 

projectava o poder do saber das configurações sociais. 

Até à primeira metade do século XVII, a semelhança desempenhou um papel construtivo 

do conhecimento da cultura ocidental. Apesar do seu aspecto heterogéneo, os objectos que 

constituem as colecções estão, de certo modo, ligado por uma homogeneidade que emerge no 

domínio do reconhecimento da origem comum do ser, que tem lugar entre o mundo visível e 

invisível da representação da relação Saber-Poder48. A lei da génese original comum reinava no 

círculo dos seres, a sua energia unificava o mundo no seu conjunto e reproduzia a forma do seu 

semelhante, estabelecendo-se um sistema de correspondências entre o macrocosmos e o 

microcosmos, e aí o mundo do coleccionador encontra-se com o mundo do artista. Por esse 

motivo, qualquer reflexão sobre as colecções e o acto de coligir se dirige, como seu destino, para 

o acto de produzir semelhanças. Na vasta sintaxe do mundo, os seres diferentes ajustam-se uns 

aos outros; a planta comunica com o animal, a terra com o mar, o homem com tudo o que o 

rodeia (…) água, ar, fogo, terra. (…) Este maravilhoso acervo das semelhanças foi preparado de 

há muito pela ordem do mundo, para benefício dos homens49. Nas sociedades pré-modernas, a 

origem da ordem aparece como uma luta contra a indeterminação, contra a ambivalência do 

caos. Assim se apresenta nas suas linhas gerais o épistéme renascentista. 

A configuração do carácter volúvel dos limites tangíveis do conhecimento deste mundo 

irreflexivo não era o que continha, o que conhecia e do que tinha consciência, apenas descrevia 

um saber que procurava nos signos da natureza o jogo das semelhanças, no espectáculo do 

discurso de representação do studiolo renascentista50, acabando por desempenhar um papel 

fundamental no conhecimento do século XVI, que Tony Bennett refere ser “an attempt to 

reappropriate and reassemble all reality in miniature, to constitute a place from the centre of 

which the prince could symbolically reclaim dominion over the entire natural and artificial world”51. 

Acima de tudo, o saber é um instrumento de reclusão que apenas alguns privilegiados conhecem 

o poder. Acolhendo no mesmo plano a simbologia e a erudição, a ciência desta época aparece 

dotada de uma estrutura racional muito frágil, constituída para interpretar a fidelidade do legado 

da antiguidade e o gosto pelo maravilhoso do mundo natural. A semelhança estava ligada a um 

sistema de signos cuja interpretação abria um vasto campo de conhecimentos empíricos52. Por 

isso, no épistéme renascentista o domínio das coisas e dos seres exprime-se numa linguagem 

que não nomeia, é antes um conjunto de signos sem articulação de uma comunicação que apela 

à memória, reflexão e consciência do conhecimento, que não distingue a diferença entre olhar e 

                                                 
48 A ligação do discurso de representação entre o “dito e o não dito”, o “presente o ausente”, releva a natureza estratégica do poder, 
sustentando o saber por interesses económicos, sociais e políticos, não sendo por isso alheio a certos jogos de poder, que alimenta e 
reforça as características de ideologia, a qual consiste em ocultar a realidade efectiva do poder para convertê-la em algo mais aceitável 
no saber. FOUCAULT, Michel, El Ordem del Discurso, Ibidem. 
49 FOUCAULT, Michel, As Palavras e as Coisas, Edições 70, Lisboa, 1998, p. 74 e 80. 
50 São para estes microcosmos do saber do século XVI que M. Foucault remete a prática de um saber empírico do conhecimento como 
génese um saber disciplinar fundamental na modernidade, configurando o nascimento das ciências humanas no século XIX, Idem, 
Ibidem. 
51 BENNETT, Tony, Ibidem, p. 36. 
52 O mundo está coberto de signos que é mister decifrar, e esses signos, que revelam semelhanças e afinidades, não são mais do que 
formas de similitude. Conhecer será, pois, interpretar, ir da marca visível ao que se diz através dela e que, sem ela, permaneceria palavra 
muda, adormecida das coisas. (…) O projecto das «Magias naturais», que ocupa um amplo lugar no fim do século XVI e se alonga até 
meados do século XVII, não é um efeito residual na consciência europeia; foi ressuscitado por razões contemporâneas, porque a 
configuração fundamental do saber remetia as marcas e as similitudes umas para as outras. A forma mágica do saber era inerente à 
maneira de conhecer. Idem, Ibidem, p. 87-89. 
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comunicação, entre a coisa observada e comentada. O coleccionador tem o privilégio do Saber-

Poder em escutar essa linguagem sem palavras, submetendo o espírito à obsessão de uma 

ordem que lhe é exterior, realizando uma forma de tradução que envolve a redescoberta do 

universo e a figuração material do pensamento. Assim, “Consequently, few collections were 

accessible to the popular classes; and, in some cases, those who might be admitted to view 

princely collections were so few that they symbolized not so much the power to amass artefacts 

which might be impressively displayed to others as the power to reserve valued objects form 

private and exclusive inspection”53. 

Face à indeterminação, a capacidade ordenadora do conhecimento, no início do século 

XVII, não reflecte o poder do saber no elemento da linguagem, cuja ordenação arbitrária, mas 

eficiente, só aparecerá um pouco mais tarde. As variações do género enciclopédico dependem 

essencialmente do assumir de um critério organizativo que reflecte, ao mesmo tempo, uma 

epistemologia e uma estrutura institucional do conhecimento54. Só na modernidade, a escolha da 

ordem é sempre uma meta a conseguir, nunca uma realidade instituída por si, com o seu valor 

crítico e não apenas prático, é acompanhada nas origens da enciclopédia moderna da 

elaboração de um esquema de organização que coincide em geral com uma classificação das 

ciências55. A forma científica de saber sobre a história natural é feita numa “miscelânea de 

descrições exactas, de citações de relatos, de fábulas sem crítica, de observações citando 

indiferentemente sobre a anatomia, os brasões, o habitat, os valores mitológicos de um animal, 

sobre os usos que dele se podem fazer na medicina ou na magia”. Sobre isto Buffon comentaria, 

mais tarde: “Nada disto é descrição mas lenda”56. Para o naturalista moderno, o acto de 

classificar significa dotar o mundo de uma estrutura, manipular as suas probabilidades, tornar 

verosímil e relacionar diferentes partes com diferentes classes de entidades. Não se questiona 

aqui a falta de um poder de observação ou de um saber racional sobre as coisas, mas o facto do 

olhar não estar ligado às coisas pelo mesmo sistema, nem pela mesma épistéme, pois o saber 

não era ver nem demonstrar, mas unicamente interpretar. 

A partir da segunda metade do século XVII, o mundo da renascença entre em declínio, 

pois o conhecimento moderno deixa de se mover no contra-senso da semelhança e a similitude 

já não é a forma curiosa do saber57. A escrita e as coisas já não se assemelham e a metáfora da 

linguagem transformou-se no poder representativo do mundo através da função de 

nomear/classificar o ímpeto da mudança. A marca da nova experiência inverte os valores e as 
                                                 
53 BENNETT, Tony, The Exhibitionary Complex, In BOSWELL, David and EVANS, Jessica, Representing the Nation: A Reader: Histories, 
heritage and museums, Routledge in association with The Open University, London and New York, 2005, p. 332-362. 
54 Os problemas hermenêuticos aparecem quando o significado não é irreflectidamente evidente, quando a tomada de consciência de que 
as palavras e o significado não são semelhantes. Se na modernidade entender é saber interpretar, a actuação corresponde à obtenção 
dos resultados pretendidos. O método mais comum de resolver o problema é a separação classificatória do saber. GIDDENS, A., 
BAUMAN, Z., LUHMANN, N., BECK, U., Las consecuencias perversas de la modernidad, p. 97-103. 
55 Quando a totalidade dos conhecimentos não encontrou a sua realização sob o signo da compilação e da erudição, existiu a combinação 
diferente de uma instância do saber que ia ao encontro da linguagem como função de nomear/classificar um mundo contingente cercado 
de arbitrariedades. O projecto de memorização/aprendizagem a conceber à ordem do saber impele à concretização de um desenho 
positivista da árvore do saber. Semelhante operação é um acto de violência perpetrado à visibilidade do mundo e requer o suporte de uma 
certa coerção perversa. In GIDDENS, A., As Consequências da Modernidade, Celta Editora, Oeiras, 1998, p. 74-75. 
56 FOUCAULT, Michel, El Ordem del Discurso, Ibidem. 
57 No início do século XVII, sobretudo em Inglaterra, apareceu uma precoce vontade de saber, desenvolvendo planos úteis de objectos 
observáveis, medíveis e classificáveis, condição que se impunha ao sujeito cognitivo antes da experiência, ver mais que ler, verificar mais 
que comentar. A crítica literária e artística também assumiram uma função importante neste domínio, ao reconhecer através da observação 
da obra de arte uma linguagem na qual seria possível decifrar os instintos mais inconscientes do seu autor, cuja estratégia devia 
compreender a linguagem no próprio espaço do saber e que, por sua vez, se articulava com o poder. FOUCAULT, Michel, El Ordem del 
Discurso, Ibidem. 
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proporções, pois as coisas são apreendidas por aquilo que elas não representam, num saber que 

separa o caos e o cosmos, os seres vivos, os signos e as similitudes numa semântica de 

distinções bem definidas. Abriu-se um espaço de poder do conhecimento onde, devido a uma 

ruptura essencial na cultura do ocidente, já não se trata de similitudes, mas de diferenças. Assim 

deixa o saber a lembrança deformada de um conhecimento misto e sem regras, em que todas as 

coisas do mundo podiam aproximar-se ao acaso das experiências, das tradições ou das 

credulidades. 

Encontra-se já em Francis Bacon uma crítica à semelhança, posto que a natureza está 

repleta de excepções e diferenças. O facto de que este critério tenha sido para as primeiras 

enciclopédias modernas a árvore do conhecimento de Bacon, situada sob a insígnia do binómio 

natural/artificial, é demonstrativo da ligação originária entre enciclopédia e classificação das 

ciências durante o século XVII, estruturando a inevitável historicidade do saber58. É o 

pensamento clássico excluindo a semelhança como experiência fundamental e forma primeira do 

saber. Com efeito, é pela hierarquia da comparação que se encontra o objecto, a extensão, o 

movimento e as outras categorias semelhantes, “…pode dizer-se que todo o conhecimento se 

obtém pela comparação de duas ou várias coisas entre si”59. No épistéme clássico, o homem 

está sempre na origem do saber, pois que só existe um verdadeiro conhecimento senão através 

da iluminação de um acto racional da inteligência, que liga entre si o poder da comparação, 

através da medida das grandezas e da ordem das multiplicidades do saber. 

O poder da comparação do coleccionador enciclopédico aceita a afirmação de que a parte 

pode ser tomada pelo todo e de que não podendo possuir todas as coisas, todos os seres, pode 

realizar uma supressão do material para assim reproduzir a ordenação do todo em alguns. A 

multiplicidade do saber pode dispor-se segundo uma ordem tal que a dificuldade que pertencia 

ao conhecimento da medida acaba, por depender unicamente da consideração da ordem60. A 

modernidade sustenta-se sobre uma infra-estrutura racional de vontade de domínio da ordem, 

segundo alternativas de definição da própria ordem contras outras, tratando-se de uma maneira 

de articular a realidade contra propostas competitivas. É nisto que consiste o método clássico do 

saber, reduzir toda a medida a uma série que, partindo do simples, faça aparecer as diferenças 

como graus de complexidade. Antes de outra coisa, a ordem natural significa o silêncio do 

homem, numa linguagem que já não é a figura do mundo, mas transparência e neutralidade, 

gerando a ruptura do saber no século XVII, e que permaneceria constante e inalterável até finais 

do século XVIII. 

Deste modo, o épistéme clássico do pensamento ocidental acha-se configurado pela crise 

da consciência europeia no início da modernidade61. A Res cogitans da razão, vai concretizar a 

concepção da natureza como instrumento ideal, mecânica e calculável na relação com as 

                                                 
58 Ver Anexo A, Lista de Quadros, Quadro I. 
59 FOUCAULT, Michel, A Arqueologia do Saber, Ibidem. 
60 Idem, Ibidem. 
61 A modernidade tem origem num processo de diferenciação e delimitação face ao passado. A tradição era o poder de identidade, que 
deve ser quebrado para poder estabelecer as forças políticas, económicas e sociais modernas. Com o desprendimento da tradição, a 
sociedade moderna tem que fundamentar-se exclusivamente em si mesma, configurando uma representação social de encadeamento 
precário entre a tradição e o futuro, a continuidade dos modelos de significado instituídos no passado é contestada por a descontinuidade 
de um horizonte de novas opções políticas, económicas e culturais. In GIDDENS, A., As Consequências da Modernidade, p. 10. 
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ciências da ordem no domínio das palavras, da história natural, da análise das riquezas62. 

Quando se trata de ordenar a natureza, é necessário constituir uma nomenclatura de taxionomia, 

classificação, inventário, catalogação e estatística para instaurar um sistema de signos 

distribuídos num “quadro” contínuo de representações das colecções, para análise da 

reminiscência, da imaginação e da memória. As supremas estratégias da modernidade consiste 

no poder de dividir, classificar e distribuir no pensamento, na prática do pensamento e no 

pensamento da prática63. Descartes vai desencadear o “problema da modernidade” pela 

introdução da razão na ordem de uma nova imagem científica do universo. Devido à estreita 

relação entre o iluminismo e a defesa da razão, as ciências naturais foram consideradas como o 

esforço fundamental que distingue o ponto de vista moderno daquilo que se passava no épistéme 

renascentista. A vontade do saber sobre a ordem da vida e do espírito regista um progresso 

materializado nas diferentes soluções para classificar os seres vivos, constituindo um novo 

ambiente científico preconizado por Lineu e Buffon no sentido de autonomizar a ciência64. 

Quando se verificou ser impossível fazer depender unicamente o mundo exterior das leis do 

movimento mecânico e rectilíneo do saber, então a ciência tentou especializar os saberes 

empíricos dos séculos anteriores. No entanto, o anacronismo do saber do século XVIII, no 

sentido do positivismo científico, assumiu contornos obscuros e exíguos, quer pela dificuldade 

em se encontrar um método e um sistema adequado, quer pela obrigação de ultrapassar o mito 

do conhecimento acumulado pelo cartesianismo e newtonianismo. 

A relação do Poder-Saber dos séculos XVII e XVIII não tem quaisquer ligações intrínsecas 

com o passado, na medida em que o conhecimento adquirido coincide com o poder de ser 

defendido teoricamente à luz do conhecimento científico. Contudo, a sistematização do processo 

não é isento de problemas, debates e opiniões, em que o museu aparecerá como um espaço do 

saber na linhagem da longa genealogia das colecções curiosas, introduzindo agora o paradigma 

da visibilidade que caracteriza o mito da modernidade65. O esboço da institucionalização pública 

do saber consiste em criar um discurso ideológico do conhecimento, que havia começado a 

desenhar-se no início do século XVII. As aristocracias sociais vão marcar, a partir daqui, a 

posição ‘maquiavélica’ que têm da relação Saber-Poder, “In these respects, then high cultural 

practices formed part of an apparatus of power whose conception and functioning were juridico-

discursive, that is as Foucault defines it, of a form of power which, emanating from a central 

source (the sovereign), deployed a range of legal and symbolic resources in order to exact 

obedience from population”66. 

                                                 
62 Os primeiros domínios empíricos constituíram-se em meados de 1660 e os últimos antes de 1800, formados em relação à épistéme 
clássica do saber ocidental, mantendo-se neste período como que uma ciência universal da ordem, relação essencial neste período como 
fora para a renascença a interpretação do século XVI. Idem, Ibidem. 
63 GIDDENS, A., Las consecuencias perversas de la modernidad, p. 91. 
64 A oposição entre os que crêem na imobilidade da natureza, à maneira de Lineu, e aqueles que, como Buffon, Diderot e Alembert, 
pressentem o seu poder de transfiguração iniciam, muito antes de Lamarck e Darwin, o grande debate do “evolucionismo cultural” na 
segunda metade do século XVIII. Idem, Ibidem. 
65 No domínio das tecnologias do poder do saber dos séculos XVII e XVIII, colocam-se novos aperfeiçoamentos pelo privilégio da 
observação e experimentação. Assim se justifica o recente prestígio das ciências físicas, que forneciam um modelo de racionalidade, que 
pela experiência e teoria era possível analisar as leis do movimento. As causas desta racionalidade pelos seres vivos colocam-se nas 
novas ideologias fixadas na “economia-mundo”. A agricultura e os recursos naturais dos continentes recém descobertos desencadearam 
empenhos ao nível da teorização do Fisiocratismo e Mercantilismo. A curiosidade pelo exotismo de plantas e animais observados nas 
viagens de pesquisa e exploração oferecem descrições, gravuras e espécimes, num movimento iniciado pela aristocracia e a poderosa 
burguesia financeira, incorporando o sentimento de um desejo de saber nunca atingido nas épocas precedentes. Idem, Ibidem. 
66 BENNETT, Tony, Ibidem., p. 22. 
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A fundação de um espaço público do conhecimento ocorreu quando, pela articulação dos 

princípios de classificação científica do mundo para a nomeação e ilustração do saber, se 

procedeu à exteriorização de novas tecnologias de poder pelas elites sociais, agora com a crítica 

científica e filosófica do público burguês, resultaram uma mudança de valor em relação à 

visibilidade entre as colecções e o seu discurso67. O espaço de representação é igualmente 

diferente, na medida em que se tornaram visíveis em jardins botânicos, gabinetes de física ou de 

história natural, como tentativa de implementação de um projecto político entre a economia e a 

teoria. Pela primeira vez, repousam sobre as colecções um olhar minucioso e intencional sobre 

os objectos que as constituem, transcritos em sistemas de transparência de um jardim de leis, 

cuja analogia foi determinada ao Estado o papel de jardineiro colectivo, orientado ao cultivo dos 

sentimentos e das artes adequadas ao progresso do homem. A educação deve consistir em diluir 

a liberdade da vontade do indivíduo num terreno disposto para “cultivar e fecundar”. A relação 

visível do saber entre jardins e museus é explicada pelo arqueólogo do saber através da 

multiplicação das espécies como se fossem maravilhas acumuladas nos expositores de um 

museu68. A sua representação tende a aproxima-se à exposição de catálogos repetitivos de 

objectos já virtualmente classificados e portadores da sua própria identidade quanto a formas, 

número, disposição, grandeza e qualidade. Sendo quase exclusivo o privilégio do olhar, o que se 

depara nestes teatros do conhecimento, não é a vontade de saber, mas uma nova maneira de 

vincular as coisas simultaneamente ao olhar, ao discurso e à norma. No entanto, sabe-se a 

importância metodológica que assumiu, nos finais do século XVIII, essa mutação da relação 

Saber-Poder da cultura ocidental no sentido da especialização dos museus em novas 

modalidades do saber, evidente num conceito de “história da cultura” relacionado com a nação, 

por oposição ao Estado, adquirindo grande importância no contexto na perspectiva do autor a 

relação sujeitos de e sujeitos à nação69. 

O conceito de cultura, no final do século XVIII, enquadra-se numa linha de 

aperfeiçoamento em que a humanidade estaria num continium progresso, mas não linear em 

resultado da visão eurocêntrica da cultura. A perspectiva do autor de cultura é vista como o 

oposto do estado de barbárie, e faz-se sentir através de um esforço colectivo pela instrução dos 

povos nacionais. As invenções, as artes e as letras, as ciências, uma sociedade educada, o 

predomínio da razão, a instituição do Estado, são as substâncias maiores da cultura. Na astúcia 

da razão em Hegel, a cultura é um conceito associado à noção de povo, nação e indivíduo, na 

medida em que o homem tem de se assumir, de integrar dados, formas, estilos e ideias e de se 

integrar num corpo social mais vasto, superlativo da própria individualidade70. Neste contexto, 

                                                 
67 “The public museum acquired its modern form during the late eighteenth and early nineteenth centuries. The process of its formation 
was as complex as it was protracted, involving a transformation of the practices of earlier collecting institutions and the creative adaptation 
of aspects of other new institutions (…) It is, then, in the view of high culture as a resource that might be used to regulate the field of social 
behaviors in endowing individuals with new capacities for self-monitoring and sel-regulation that the field of culture and modern forms of 
liberal government most characteristically interrelate.” Idem, Ibidem. p. 19-20. 
68 Idem, Ibidem., p. 102. 
69 A ordem natural foi estimada em todo o século XVIII, mas não podia confiar-se a ela o desenvolvimento social do homem sem 
qualquer complemento. A ingenuidade do nacionalismo do início do século XIX consiste num programa de “engenharia social”, em que a 
nação era a sua “fábrica”. GIDDENS, A., BAUMAN, Z., LUHMANN, N., BECK, U., Las consecuencias perversas de la modernidad, p. 
107. 
70 Herdeiro do pensamento da Luzes, é um filósofo das mediações do Estado e da História, da arte e da lógica, no seu projecto de 
realização das ciências do homem. A Revolução Francesa significa para a filosofia neoliberal hegeliana a conquista da consciência de 
liberdade e a superação do caos dos particularismos políticos e sociais. É pelo trabalho, pela educação e experiência que o desejo se 
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não surpreende a grande importância adquirida pelo sistema de ensino e instrução pública, 

preconizada por Johann Winckelmann, no sentido de reformar a mediatização das colecções e 

dos museus, para libertar o estado de “crença ingénua” do indivíduo. 

Ao longo do século XIX, uma nova configuração da ordem do saber baralhará 

definitivamente os olhos do observador moderno nos anacrónicos espaços públicos da cultura 

ocidental. Perscrutando o pensamento crítico e as filosofias da vida de Oitocentos, encontrar-se-

á de Kant a Hume um vasto campo de reconsideração e contestação, num jogo de metáforas 

desenhadas por um pensamento reaccionário que se empenha profundamente na imobilidade 

das coisas para garantir a ordem precária da finitude da humanidade. No ensaio de uma nova 

ordem epistemológica do saber, as ciências humanas não apareceram quando, sob o efeito de 

algum racionalismo necessário, problema científico não resolvido ou interesse prático, se decidiu 

fazer passar a humanidade para o campo científico. As ciências humanas apareceram no dia em 

que o homem, pela primeira vez, se constituiu na cultura ocidental como “objecto” que é 

necessário pensar e saber. 

Não existem dúvidas acerca da emergência histórica das ciências sociais e humanas, que 

se tenham constituído unicamente em resultado de um problema de ordem teórica ou prática do 

saber. Por certo, foram necessárias novas normas que a sociedade impôs aos indivíduos para 

que, lentamente, no decorrer do século XIX, se constituíssem como ciência. Com certeza, as 

ameaças ao equilíbrio social do Antigo Regime, consequente à Revolução Francesa e ao 

sucesso da burguesia, pesaram em muito no surgimento de uma nova reflexão sociológica. Quer 

isto dizer que o Homem não pode ser tratado como um fenómeno de opinião, mas um 

acontecimento registado na ordem do saber. E isto produziu-se, por sua vez, no âmbito da 

épistéme moderna, quando se tratou o conhecimento científico contemporâneo na organização 

simultânea da biologia, da economia e da filosofia. De tal modo que se viu um dos progressos 

mais decisivos que a racionalidade das ciências realizou na história da cultura europeia do século 

XIX71. Assim, a mudança mais importante que ocorreu na praxis das ciências empíricas no início 

de Oitocentos foi a entrada dos fenómenos da vida na história do conhecimento do Homem, 

ruptura que terá desencadeado uma epistemologia do conhecimento designada por M. Foucault 

como épistéme moderno, fazendo a razão da sociedade ocidental entrar na idade do juízo72. 

Assim se colocam as duas grandes formas de reflexão do pensamento para a 

interpretação do saber moderno: por um lado, interroga-se as relações entre a lógica e o 

discurso, e por outro lado, questiona-se as relações do significado do objecto no tempo 

cronológico. O que o pensamento moderno vai propor é a unidade do sentido com a forma do 

“ser” e já não do “ver”. Neste contexto, o estruturalismo não é um método inovador, mas é a 

consciência desperta e inquieta do saber moderno, que será duplicado, limitado, guarnecido e 

                                                                                                                                                 
transforma em vontade de saber, a natureza em cultura, o entendimento em razão, a família em sociedade civil, e que por sua vez 
inaugura o universo concreto do Estado moderno, central e constitucional. In BOURDÉ, Guy; MARTIN, Hervé, As escolas históricas, 
Fórum da História, Publicações Europa-América, 1983, p. 62-80, 97-117. 
71 MAGALHÃES, João Baptista, A Ideia de Progresso em Thomas Kuhn no contexto da «Nova Filosofia da Ciência», Ibidem. 
72 O discurso do inconsciente tem subjacente um conceito de origem, memória e um novo valor da noção de “cultura”. As sociedades e 
os indivíduos têm uma memória cultural em suspenso, que permite simultaneamente o estabelecimento de um património cultural e a 
construção de uma narrativa histórica. O inconsciente colectivo e individual esconde-se na memória do objecto do passado, esse 
património que se mantém dissimulado na razão do inconsciente. FOUCAULT, Michel, El Ordem del Discurso, Ibidem. 
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mistificado por uma vontade de representar o reverso metafísico da racionalidade humana. As 

coisas já não são percebidas, descritas, caracterizadas, classificadas e sabidas da mesma forma. 

O espaço do saber não se manifesta na positividade metodista das identidades e diferenças, nas 

ordens quantitativas de uma taxionomia geral. No século XIX, a fenomenologia psicológica das 

colecções estabelece uma nova estrutura no campo do visível e invisível do saber, 

simbolicamente representada pelo poder da arte73, “in the form of ‘rational recreation’ for order 

and control; a conviction in the power of art to humanize and civilize; and a desire to provide 

neutral spaces where all sections of society could meet. (...) museums became the bearers of 

multiple and often contradictory meanings. (…) The arts were celebrated as instruments of 

national glory and honour, and as having a civilizing ennobling influence. The mechanization of 

labour was seen as threatening man’s humanity, but exposure to the arts had the power to 

counterbalance this. Time spent in museums would have a humanizing effect on the ‘rough, 

drossy ore’ of humanity, who, on becoming more discriminating consumers of art, would become 

more socially acceptable citizens”74. 

O pensamento moderno instaurava assim uma problemática muito mais complexa, que 

serviu de fundamento à nossa experiência actual de Tempo e foi a partir dela que, desde o início 

do século XIX, nasceram todas as tentativas para recuperar o que seria susceptível de ser na 

ordem humana o começo e o recomeço, o afastamento e a presença, o retorno e o fim. O campo 

epistemológico do saber não foi prescrito à priori por nenhuma filosofia, opção política ou moral, 

por nenhuma ciência empírica, mas através da sensação, imaginação e paixão. Por debaixo 

desta dinâmica interna da organização do museu moderno vai surgir um espaço contraditório de 

possibilidades de discurso, feito da retórica universalista para dominar o Tempo fora da sucessão 

das colecções. A positividade do saber muda de natureza e de forma e o épistéme moderno 

constitui-se, não a partir de um quadro de simultaneidades da pré-história do saber, mas na 

identidade de relações entre os elementos visíveis e manifestos na invisibilidade do Tempo. Não 

é por ser frequente nos objectos observados que um carácter é importante, mas é antes a função 

que desempenha um papel essencial de orientação do pensamento para o interior do objecto 

representado, através dos contributos da ideia kantiana de dialéctica da subjectividade 

transcendental. 

A constituição de tantas ciências dedutivas e positivas, o aparecimento do devir histórico, 

da literatura e das matemáticas é outro sinal da ruptura profunda da historicidade do pensamento 

e das ideias sobre o homem moderno. É precisamente esta nova perspectiva que vai produzir 

modificações ao nível da racionalização dos conceitos e métodos entre o sujeito cognoscente e o 

objecto do conhecimento. O tema evolucionista ofereceu às ciências sociais e humanas o poder 

sobre a vida do Homem, esse enigma de uma força de acções, estados e vontades que se torna 

                                                 
73 “Collections can be distinguished from one another in terms of the ways in which their classification and arrangement of artefacts, the 
settings in which these are placed, serve both to refer to a realm of significance that is invisible and absent (the past, say) and to mediate 
the visitor’s or spectator’s access to that realm by making it metonymically visible and present”. BENNETT, Tony, The Exhibitionary 
Complex, In BOSWELL, David and EVANS, Ibidem, p. 332-362. 
74 In HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museus and Gallery Education, Leicester University Press, Leicester, London and New York, 1991, 
p. 10-13. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 28

económica, política, social e cultural75. No interior desta mutação arqueológica do saber, o 

Homem moderno surge numa posição ambígua de objecto e sujeito que conhece, passando a 

ser um monarca submetido ou um espectador olhado76. Na exposição do pensamento das coisas 

e das ideias do mundo, os seres já não manifestam a sua identidade na série, mas na relação 

exterior que estabelecem com o humano, ou seja, a manifestação ordenadora do saber do 

Homem é anunciada na sua relação com a natureza e os seres vivos. “O humanismo do 

renascimento, o racionalismo dos clássicos puderam, é certo, dar um lugar privilegiado aos 

humanos na ordem do mundo, mas o que não puderam foi pensar o homem”77. 

No épistéme moderno, se a natureza humana se entrelaça à natureza externa, fá-lo por 

meio das tecnologias do saber, como sujeito e objecto soberano de todo o conhecimento e que 

tem lugar no espaço museológico de representação, constituído a partir da organização do 

conhecimento disciplinar de novos ramos do saber, através da especialização dos museus 

temáticos de Geologia, História Natural, Antropologia, Arqueologia, Etnologia, Belas Artes, 

Ciência e Tecnologia, e de tal maneira que “within each of which objects were arranged in a 

manner calculated to make intelligible a scientific view of the world. (…) At the same time, this 

mode of representation constructs for the visitor a position of achieved humanity, situated at the 

end of evolutionary development, from which man’s development, and the subsidiary evolutionary 

series it subsumes, can be rendered intelligible”78. 

A partir da disseminação do tempo disciplinar, o museu público concorreu para a fundação 

da unidade do tempo universal e nacional, numa narrativa que enquadra a formação e 

desenvolvimento da vida na Terra e a evolução da humanidade, desde os primitivos aos 

civilizados. O projecto de posicionar o Homem contemporâneo pode então fazer entrar o mundo 

na soberania de um discurso que possui o poder de nomear e representar a própria natureza 

humana79. No entanto, as suas consequências teóricas e práticas na museografia das colecções, 

desde o início do século XIX, nem foram facilmente acessíveis nem dificilmente inevitáveis. 

Apesar das críticas do pragmatismo do conhecimento, traduzido pelo positivismo e metafísica do 

objecto, imbuiu-se na reorganização do discurso do museu um conceito paradoxal, ao preterir-se 

                                                 
75 O evolucionismo cultural explora na modernidade novas dimensões epistemológicas do saber. A modernidade é uma cultura de risco, 
conceito que tem origem na maneira como os actores sociais se especializam e organizam o poder do saber. A avaliação dos riscos 
convida à precisão e à quantificação. Face ao prestígio alcançado pelas classificações e hierarquias lineares à maneira de Comte, 
procura-se delinear as ciências sociais e humanas a partir das amostragens quantitativas da matemática, submetendo a objectividade do 
conhecimento às questões das positividades dos saberes. Por outro lado, a linguagem da vida, da produção e distribuição da riqueza 
permite relacionar o homo economicus através dos elementos descontínuos das analogias, de forma a estabelecer relações no “tempo e 
espaço longo” da história. Nas duas perspectivas a representação do evolucionismo cultural pode ser contada, sobre o caos dos 
acontecimentos, numa história que inicia com a cultura das sociedades de caçadores-recolectores, avança para as comunidades agro-
pastoris e daí para a formação dos estados agrários, culminando com as sociedades modernas, no Ocidente. No entanto, a história não 
possui a forma cumulativa que lhe é atribuída pelas concepções do evolucionismo cultural e não pode ser vista como uma unidade ou 
como se reflectisse certos princípios unificadores de organização e transformação. A tarefa de analisar os imponderáveis das 
descontinuidades das instituições modernas implica, por isso, a ruptura desse mito da modernidade. In Giddens. A., As Consequências 
da Modernidade, Ibidem, p. 34-36. 
76 “Man appears in his ambiguous position as an object of knowledge and as a subject that knows; enslaved sovereign, observed 
spectator”. Michel Foucault In BENNETT, Tony, Ibidem, p. 7. 
77 A análise da finitude do saber sobre o Homem explica de igual modo como este se encontra determinado por positividades que lhe são 
exteriores e que ultrapassam a sua ligação à representação das coisas. Desde o século XIX, a sua tarefa é, pelo contrário, mostrar como é 
possível que as coisas sejam dadas à representação, em que condições, interesses e limites podem elas surgir numa positividade mais 
profunda do que os modos diversos da percepção da distância insuperável do Tempo. Idem, Ibidem, 357. 
78 BENNETT, Tony, Ibidem. 
79 “At the beginning of the nineteenth century one of the founding objectives for museums was to educate and inform. Objects from the 
natural world and from the past were accumulated in order for people to have the opportunity to learn about the world in which they lived. 
Museums were also given the task of unifying society, they were seen as suitable places where all classes of people might meet on 
common ground. Museums were fundamentally understood as educational institutions”. HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museus and 
Gallery Education, Leicester University Press, Leicester, London and New York, 1991, p. 9. 
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a curiosidade e a raridade em favor da representatividade do fetichismo do objecto-testemunho80, 

pois interpretar e formalizar tornaram-se as duas grandes figuras do discurso da representação 

do homem. 

A descoberta do corpo como objecto do movimento e consciência do eu, esse alvorecer 

da natureza humana como projecto histórico, é agora disciplinado nos seus gestos e atitudes, 

que dependem sobretudo de instituições capazes de desenvolver um sistema de “vigilância” 

muito para além do que era exigido no Ancien Régime81, em que a arte tem uma moralizadora 

acção política, como educadora dos meios populares. 

Os avanços da biologia fazem então despertar uma espécie de medicina social, uma 

necessidade normativa do rigor crescente da ciência e técnica que não deixa de progredir e 

utilizar o poder institucional do museu, num discurso representado por uma pseudotopia 

nacional, que valoriza os processos civilizacionais em relação ao espírito do povo que os fez 

nascer, reconhecer e morrer. Desde logo, mudaram as condições da historicidade, cujas 

mutações já não vêm da relação Poder-Saber da aristocracia, dos eruditos e dos burgueses, 

mas a partir do liberal movement and government, que constitui a autonomia do povo em 

relação ao seu logos82. Por consequência, o campo da formalização do discurso no museu 

confronta-se com uma crise da realidade do mundo e da existência do Homem, uma vontade 

simbólica em termos do que o Eros é prescrito e proscrito social e moralmente: a evolução, a 

civilização, o útil, o belo, o exótico e o marginal, o excluído, o irracional, o caótico e o 

monstruoso. 

Mais do que divulgar a cultura dominante, a abordagem metódica da história dos povos 

europeus, sob a forma de organização exaustiva do saber, reflecte a peculiar necessidade da 

modernidade pelo conhecimento científico, sem que o objectivo de estudo se mantenha na 

superficialidade das coisas83. Para o arqueólogo do saber, o poder reside antes na sua relação 

com o saber. Este princípio é uma certeza fundamental para o seu pensamento e a explicação 

assenta na certeza de que domina os poderes da sociedade quem tiver o poder do saber. O 

corpo social ou institucional que detiver o poder do saber preserva também o saber do poder e, 

por conseguinte, as forças de reclusão do Estado e da sociedade. Os instrumentos de vigilância 

para as fazer compreender são, por excelência os museus, procurando construir um modelo 

civilizacional com base na observação das estruturas políticas e sociais, bem ao estilo do 

Espírito das Leis de Montesquieu. As noções contemporâneas de cultura e progresso espelham 

e valorizam a noção de alta cultura das nações civilizadas, plena expressão do espírito nacional, 

                                                 
80 FOUCAULT, M. El Ordem del Discurso, Ibidem. 
81 Associada ao advento da modernidade, o sistema de “vigilância” diz respeito à supervisão das actividades do corpo social na esfera 
política. Tal como nos avança M. Foucault, a supervisão da “vigilância” pode ser directa, mas nas instituições museológicas é 
habitualmente indirecta, e baseada no controlo da representação das normas do discurso. Esta dimensão institucional do poder do saber 
é, acima de tudo, um controlo do visível e do invisível. GIDDENS, A., Ibidem. Segundo T. Bennett, “This helps to account for different 
attitudes of different types of visitors, the popular and the bourgeois, to the use of labels, guidebooks or other kinds of contextualizing and 
explanatory materials in art museums are no always able to give ‘the eye’ to those who do not ‘see’, (…) their presence is symbolically 
important just as is the demand for them in both testify to the possibility that the gap between the visible and the invisible may be bridge by 
means of appropriate trainings.” BENNETT, Tony, Ibidem, p. 164.  
82 Só haverá plena consciência do cidadão se os museus modernos se dirigirem à maneira como os indivíduos ou grupos se vêem uns aos 
outros, como iluminam, ignoram ou disfarçam esse funcionamento e a posição que nele ocupam e na maneira como se sentem integrados 
ou isolados, dependentes, submetidos ou livres. A função cultural dos museus na modernidade era a representação dessas vivências do 
social, com vista à obtenção da sua própria auto-representação. Idem, Ibidem. 
83 FOUCAULT, M. El Ordem del Discurso, Ibidem. 
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sublinhando as estruturas científicas que influenciam o desenvolvimento da uma nação: a 

geografia, a economia, a constituição social, a etnografia e a moralidade. Assim se faz ressaltar 

o ser humano no seu contexto específico, num espaço da sua manifestação e da manifestação 

do “outro”, que lhe impõe problemas da sua identidade84. 

Na conjuntura pós-revolucionária da época napoleónica e da Restauração, os primeiros 

decénios do século XIX foram aqueles em que mais intensamente foi sentido o desígnio político 

de uma máquina do progresso85, introduzindo no saber constituído e institucionalizado a força 

das ideias novas do museu moderno, que agora servia o objectivo de organizar e unir à 

educação nacional todas as forças culturais do país. Trata-se, portanto, de uma metáfora que 

tinha como objectivo fazer sentir no contexto europeu o conceito de Aufklaerung86, em que o 

conhecimento deveria servir de instrumento civilizador de valores e normas de conduta social. 

Não sendo direccionado exclusivamente para as classes dominantes do saber, a semiótica 

educativa das colecções tem profundas ressonâncias repressivas em todas as classes sociais87. 

Mais do que algo que se possui, a disseminação do conhecimento exerce-se a partir da 

visibilidade de uma dinâmica reformatória do poder do saber e no qual participam todos os 

personagens sociais. “The public museum should be understood not just as a place of instruction 

but as a reformatory of manners in which a wide range of regulated social routines and 

performances take place. (…) The museum form in its establishment of a public space in which 

rights are supposed to be universal and undifferentiated”88. 

No discurso ambíguo do museu moderno, as ‘forças da ordem’ prendem-se ao exercício do 

poder do saber sobre as coisas, de as utilizar, coleccionar e exibir, mas também dá lugar a 

constrangimentos e desigualdades na acção educativa sobre os públicos. “Transformations in the 

character, manners, morals, or aptitudes of the population were rarely the point at issue within 

such strategies of culture and power. The governmentalization of culture, by contrast, aimed 

precisely at more enduring and lasting effects by using culture as a resource through which those 

exposed to its influence would be led to ongoingly and progressively modify their thoughts, 

feelings and behaviour”89. 

O épistéme moderno do poder do saber da cultura ocidental marca uma certa maneira de 

conhecer o Homem que nos é contemporâneo, posto que não é o mais velho problema nem o 

mais constante que se tem posto ao saber desde o século XVI. Num tempo relativamente curto e 

                                                 
84 BENNETT, Tony, Ibidem. 
85 A ruptura providencialista na epistemologia do conhecimento na modernidade é apenas aparente. O pensamento iluminista e a cultura 
ocidental surgiram de um contexto que enfatizava a providência divina, ideia secular da orientação do pensamento cristão. Mas não é de 
modo algum surpreendente que a defesa da razão liberta apenas um tipo de certeza, a lei divina foi substituída pelo progresso 
providencial da industrialização. GIDDENS, A., Ibidem. 
86 Utilizamos a palavra aufklaerung para designar o movimento teórico da cultura e do pensamento alemães no final do século XVIII, uma 
consciência filantrópica das necessidades sociais em termos educativos, relativamente às orientações do ensino, preconizando o 
progresso da humanidade do estado natural ao civilizacional, da ignorância à consciência de si mesma e do mundo, que era vista como 
algo possível de alcançar através do conhecimento e da razão, onde se encontram vestígios de um Pré-Romantismo europeu. Exerceu 
grande influência na renovação dos processos educativos da época ao iniciar muitas práticas educativas hoje correntes, como a educação 
pelo jogo, pela imagem, a ginástica na escola e a renovação da literatura escolar e infantil. É uma tradição filosófica em que se incluem 
algumas das figuras mais destacadas do pensamento moderno e contemporâneo, como Lessing, Goethe, Herder, Schiller, Kant, Hegel e 
Fichte. In FERNANDÉZ, Luís, Alonso, Museología – Introducción a la teoría y práctica del museo, Fundamentos Maior, Istmo, 1993. 
87 A visibilidade dos ritos do “templo das artes” é enviesado em proveito do Estado que, sendo sujeito e objecto comum na celebração da 
arte, inscreve no seu discurso a materialidade dos signos da ideologia imperialista da Europa dominante na época, substituindo o passado 
imaginário da monarquia por um novo paradigma do saber do Estado-Nação. Não sendo a colectividade nunca perfeitamente unânime, a 
instituição museológica pública é com frequência conflituosa na representação do P oder. Idem, Ibidem. 
88 BENNETT, Tony, Ibidem, p. 4-8. 
89 Idem, Ibidem, p. 24. 
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num espaço geográfico restrito, pode-se dizer que a humanidade pertence a uma nova 

epistemologia do conhecimento, pois não foi em torno dele que rondou o saber das coisas e da 

sua ordem, das identidades, similitudes ou diferenças, e também não foi o efeito de uma 

preocupação por alguma objectividade, é antes uma mudança na disposição do saber moderno 

que a arqueologia do saber de Michel Foucault tentou demonstrar. 

Nas condições da modernidade, o processamento das ciências naturais e sociais 

corresponde a um saber no antigo sentido, quando significava apenas ter certeza. Nas ciências 

sociais, o carácter instável do conhecimento foi reforçado por um carácter subvertido do 

conhecimento, que faz parte da própria essência das instituições modernas. Segundo Anthony 

Giddens, só na modernidade, as ciências sociais encontram-se mais profundamente implicadas 

na revisão constante das práticas das práticas do saber, do que as contribuições do processo 

científico das ciências naturais90. 

Nas consequências perversas da modernidade, Anthony Giddens esboça a facilidade com 

que Michel Foucault apresenta a ruptura epistemológica do saber. Refere antes a falaciosa linha 

divisória da história das ideias e do pensamento da cultura ocidental na modernidade. Faz antes 

sentido ver tal ruptura como compreensão da própria modernidade e não a sua superação. O 

pensamento iluminista e a cultura ocidental surgiram de um contexto religioso que enfatizava a 

“teologia providencialista”, e fora durante muito tempo a ideia orientadora do pensamento cristão. 

Sem estas orientações prévias, o iluminismo dificilmente teria sido possível. Não é surpreendente 

que a defesa da razão liberta um tipo de certeza, a lei divina, que foi substituída por outra, a 

certeza dos nossos sentidos. Assim, a providencia divina foi substituída pelo progresso 

providencialista, e materializada na visão do museu na modernidade como máquina do 

progresso. Alem disso, a ideia providencial da razão coincidiu com a ascensão do domínio 

europeu ocidental sobre o resto do mundo. 

No entanto, a modernidade regista tensões entre a existência social e a sua cultura. 

Quando se estuda uma colecção podemos ser tentados não só a dar maior importância às 

colecções dos museus que melhor falam da nossa sensibilidade actual, embora com pouca 

aceitação no seu tempo, mas também a desprezar as que obtinham o maior sucesso, prova da 

sua adequação aos épistémes do conhecimento das sociedades que nos antecederam, mas 

que actualmente nos parecem desprovidas de interesse histórico e cultural. A conflituosidade do 

saber faz parte de um vasto conjunto de relações entre sujeito e objecto, e que envolve na sua 

prossecução vários contexto ideológicos do poder do conhecimento91. 

                                                 
90 GIDDENS, A., Ibidem. 
91 A constituição de colecções desde sempre se fundamentou num conjunto de valores psicológicos individuais e civilizacionais que fazem 
desses objectos fonte de curiosidade, prazer estético e testemunho histórico ou científico. A oposição entre o visível e o invisível tem 
lugar sob muitas e diversas formas, posto que não está só por trás de um horizonte passado mas também, como vimos, numa 
perspectiva de eternizar o futuro. A exposição de colecções no museu constitui um importante esforço para o processamento do saber do 
homem sobre o mundo e sobre si mesmo. A sua organização envolve três estilos diferentes quanto aos objectivos epistemológicos do 
saber: “collections as souvenirs, as fetish objects and as systematics”. A sua posse confere prestígio aos seus possuidores, como 
testemunho do seu valor estético, curiosidade intelectual, riqueza e generosidade, quando não mesmo todas estas qualidades são 
reunidas ao mesmo tempo. Perdendo o seu valor de uso, são mantidos temporária ou permanentemente fora do circuito comercial e 
necessitam de uma especial protecção para serem simplesmente olhados e admirados. Susan M. Pearce, In PEARCE, Susan M., 
Interpreting Objects and Collections, Routledge, London, 1994, p. 193-204. 
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Para Krzysztof Pomian, o termo colecção implica um genus proximum “in given as a set of 

natural or artificial objects, kept temporarily or permanently out of the economic circuit, afforded 

special protection in enclosed places adapted specifically for purpose and put on display”92. 

A importância da perspectiva epistemológica na relação Saber-Poder em Michel Foucault 

reside na tarefa de determinar a maneira como se fundamenta a evolução das colecções de 

curiosidades aos museus temáticos em relação aos grandes épistémes do conhecimento, pois 

constituem o mesmo solo arqueológico das configurações do saber nas ciências humanas. 

Como ficou patente no arqueólogo do saber, as ciências humanas construíram a base da 

epistemologia moderna porque, segundo o autor, a génese da ciência humana acontece quando 

a análise de normas, regras e totalidades desvendam à razão as circunstâncias das suas formas 

e conteúdos93. 

A característica fundadora do pensamento epistémico é que não existem objectos senão 

em relação a um sujeito que observa, isola, define e pensa, mas também que não existe sujeito 

senão em relação a um ambiente social e cultural que lhe permite reconhecer, definir, pensar o 

saber. Por outro lado, a epistemologia do conhecimento contemporâneo sugere que nenhuma 

realidade pode ser examinado à luz da transparência que o arqueólogo do saber nos 

apresenta94. 

A transformação do museu contemporâneo como detentor de uma autoridade raramente 

contestada, com um lugar especial no seio da elite das instituições culturais de serviço público, 

uma instituição tendencialmente aberta para uma sociedade marcada pela diversidade, pela 

“liberdade” de escolha, pela consciência individual e pelas rápidas e pouco previsíveis 

mudanças na relação Saber-Poder, constituiu-se num idealismo transcendental no domínio do 

aparelho de Estado, segundo o conceito marxista. As necessidades e preocupações da 

sociedade actual a nível económico, político e cultural são causa e consequência de teorias pós-

estruturalistas que se têm desenvolvido na ciência museológica, mas cuja visibilidade da 

representação do passado tem sido, na prática, progressivamente isolado, obscurecido e 

sequestrado àqueles que lhe pertencem. Para se tornar menos distante o passado, é necessário 

ultrapassar a praxis do conhecimento museológico por parte dos conservadores e académicos, 

pois as colecções e os museus diferem em quase todos os aspectos empíricos e científicos da 

sociedade contemporânea. O discurso e as ideologias de representação das colecções não têm 

a mesma origem e carácter, não se formam nos mesmos locais, os visitantes ou espectadores 

não se comportam da mesma maneira face ao poder do saber95. 

Na modernidade, com a sua fé na omnipotência da cultura e da educação, o Homem é 

unicamente um processo de endoculturação educativo e pedagógico, assim afirma Kant nas suas 

constantes exortações ao auto-perfeccionismo e ao axioma da responsabilidade individual para a 

                                                 
92 In PEARCE, Susan M., Ibidem, p. 162-173. 
93 Segundo HOOPER-GREENHILL, a experiência analítica das ciências humanas é a base para a formulação de ideias, problemas e 
conceitos sobre a História da terra, da vida, do homem e da civilização. HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museums and the Shaping of 
Knowledge, Routledge, London and New York, 1992, p. 197. 
94 PEARCE, Susan M., Interpreting Objects and Collections, Routledge, London, 1994, p. 10. 
95 Ver Anexo A, Lista de Quadros, Quadro II. 
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auto-construção. O maior desafio lançado às instituições museológicas esboça o limite da sua 

capacidade transformadora da cultura e será um género de ‘selecção natural’ de cariz 

evolucionista para a sobrevivência ou a consequente extinção. 

“The idea of accumulation everything, of establishing a sort of general 

archive, the will to enclose in one place all times, all epochs, all forms, all 

tastes, the idea of constituting a place of all times that is itself outside of 

time inaccessible to its ravages, the project of organising in this a sort of 

perpetual and indefinite accumulations of time in an immobile place, this 

whole idea belongs to our modernity.”96 

Michel Foucault 

Na referência anterior, o que Michel Foucault deixa transparecer nas entrelinhas é a 

formação de um épistéme pós-moderno do saber, onde se descobre que não se pode saber 

nada com toda a certeza, uma vez que os fundamentos da epistemologia do conhecimento 

podem ser falíveis, na medida em que a história é destituída de causas finais e, 

consequentemente, nenhuma versão de progresso pode ser plausivelmente defendida, 

atribuindo, por conseguinte, um carácter perverso ao significado de saber moderno97. 

O museu na pós-modernidade tornou-se, acima de tudo, um centro de investigação em 

ciências sociais, aproximou-se da comunidade e dos diferentes grupos sociais, alterou a sua 

linguagem de comunicação e representação das colecções, desenhados como centros 

polivalentes de ciências e tecnologia, rodeados de narrações, experimentações e simulações, 

adoptou novas tecnologias e construiu edifícios espectaculares. Face à lógica da indeterminação 

do saber, onde se deslumbram as noções perversas de “cultura oficial” e “alta cultura”, esboçam 

na sua eloquência de “não-saber” um conceito de museu que pouco terá haver com a sua 

[antiga] definição98. 

                                                 
96 Michel Foucault In BENNETT, Tony, Ibidem. 
97 As mudanças da museologia europeia nos finais do século XIX registam uma dupla ruptura de espaço e linguagem de representação 
que, mais em favor dos conceitos democráticos e pedagógicos de livre acesso à cultura e menos de objectividade ou científicidade, fizeram 
emergir “other spaces fixed-site amusement parks. (…) The fair and the exhibition are not, of course, the only candidates for consideration 
in this respect”, eterno retorno representado igualmente nos museus que Michel Foucault não descortinou. Por contraste, Eilean Hooper-
Greenhill “proposes a genealogy of the museum which concerns itself mainly with transformations in those practices of classification and 
display – and of the associated changes in subject positions these implied – that are internal to the museum.” In BENNETT, Tony, Ibidem., 
p. 4-6. 
98 “Instituição permanente sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberto ao público, que adquire, 
conserva, investiga, comunica e expõe, com o propósito de estudo, educação e lazer, a evidência material do homem e do seu ambiente”. 
Traduzido de KAVANAGH, Gaynor (ed.), Museum Provision and Professionalism, Leicester Readers, Museum Studies, London, Routledge, 
1994, p. 15. 
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Capítulo 1 – Do museu privado ao museu público 

1.1. Perspectiva histórica da evolução do conceito de museu na Europa Ocidental. 

Desde a antiguidade até aos nossos dias, coleccionar foi sempre símbolo de prestígio, 

conhecimento, poder e riqueza. Nas suas motivações, a paixão pela formação de colecções 

converteu-se numa autêntica obsessão, desde a Roma imperial, Europa Medieval e do 

Renascimento até aos gabinetes de curiosidades do século XVIII. Contudo, as motivações nem 

sempre foram as mesmas. A paixão pela arte grega do imperador Adriano obedecia ao prazer 

estético. Já Afonso X, o Sábio, nas suas empresas da reconquista, ambicionava o conhecimento 

pelos códices muçulmanos. Por outro lado, um mecenas renascentista como Cosme de Médicis 

fazia-o por prestígio, enquanto que para o cardeal Richelieu era sobretudo uma actividade 

política. Graças aos estímulos na formação de colecções eclesiásticas, reais e aristocráticas é 

possível reconstituir, nas continuidades e rupturas, os gostos de cada época e, por conseguinte, 

o conceito e desenvolvimento de museu na Europa Ocidental. 

O sagrado tem-se revelado através dos tempos como uma atitude memorabilia do Homem 

no universo, uma forma de conhecimento e uma consciência de afirmação primordial à volta da 

qual se polariza a existência humana. Desde o mouseion grego até aos museus 

contemporâneos, as colecções estiveram sempre relacionadas com a essência humana das 

recriações representativas de algo a transmitir99, baseadas na mistificação do sagrado-profano, 

da curiosidade pelo caos-cosmos e admiração pelo templum-tempus100. 

Neste processo de longa duração, da Grécia helenística à Roma imperial, o objecto votivo 

oferecido ao Deus no templo sagrado, e por ele recebido segundo os ritos torna-se sacrum, 

tomando a função de inserção no real para ser manifesto à contemplação do olhar101. A tradição 

homérica do mouseion está relacionada com a própria essência da mitologia grega. A História 

de Heródoto faz transparecer na archaiologia dos templos de Atenas, Olímpia, Delfos ou Éfeso, 

a presença de tesouros constituídos por armas, moedas, estátuas, mobiliário, jóias, 

instrumentos musicais e vasos cerâmicos. A acumulação de oferendas votivas, fruídas 

publicamente como preciosidades, encadeia a génese da vida à ordem dos deuses, 

prevalecendo o aspecto sobrenatural das coisas e do mundo. A essência oracular das relíquias 

                                                 
99 A Pinakothéke introduz uma aproximação à instituição actual de museu, um espaço privado onde eram recolhidas obras de arte de 
pintura ou escultura, mas também elementos de tradição heróica e guerreira, como armas, estandartes e troféus que identificavam a 
realidade cultural da polis grega. O termo thesaurus possui a essência da cultura helénica, porque a acumulação de tesouros nos templos 
originaram o Mouseion, santuário devotado às musas com larga tradição no mundo grego. As musas tiveram um papel particularmente 
importante nas escolas filosóficas de Platão e Aristóteles. No século III a. C., Ptolomeu Filadelfo utiliza o termo mouseion para designar o 
centro de cultura em Alexandria, que dispunha de um observatório, laboratórios, anfiteatro, jardins botânicos e zoológicos e, sobretudo, a 
famosa biblioteca, onde se conservava inúmeras obras de arte coleccionadas ao longo das dinastias reinantes, para estudo e valorização 
e contemplação da filosofia humana, rodeando-se do naturalismo e do tempo mitológico das musas. PEARCE, Susan and BOUNIA, 
Alexandra, The Collector’s Voice: Critical Readings in the Practice of Collecting, Vol. 1 - Ancient Voices, Ashgate Publishing Ltd, England, 
2000, pág. 53-158. 
100 Tendo em conta o fenómeno de secularização, sagrado significa sacer, antigo sakros atestado na inscrição do Fórum; sacrum, o que 
se opõe a profano, que pertence ao mundo do divino e difere do que pertence à vida corrente dos homens. Passa-se do sacer ao 
profanus por ritos precisos e apresentam-se como conceitos correlativos. A noção de sagrado aparece como algo referente ao Absoluto, 
Incondicionado irredutível a qualquer categoria humana. Ligado ao mundo do divino, o sagrado é a força, o poder e o mistério do 
maravilhoso que se manifesta na hierofania, na totalidade do cosmos e do tempus. Na fronteira do sagrado abriga-se o mundo dos mitos, 
dos espíritos, dos poderes e das omnipotências metafísicas dos objectos de crença. ELIADE, Mircea, O sagrado e o profano – A essência 
das religiões, Ed. Livros do Brasil, Lisboa, 2002. 
101 De acordo com Krzysztof Pomian, “The relationship between the living and the dead has always and everywhere been perceived as an 
exchange: the living give up not only the use but even the sight of certain objects, in return for the benevolent neutrality, if not actual 
protection, of the dead. (…) The same can be said of offerings, although in this case the dividing line ran not between the living and the 
dead but between man and god. (…) They were intended for the eyes of the living…” In PEARCE, Susan M., Interpreting Objects and 
Collections, Routledge, London, 1994, p. 170. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 35

é a revelação divina no mundo material dos homens, que se transforma num factor de 

legitimação do passado, de agregação social e identificação cultural individual e da 

comunidade102. 

Invocando a antiga tradição de evocatio, as classes senatoriais da República romana 

adquiriram o gosto compulsivo por antiguidades da cultura helenística que, convertida em 

modelo foi absorvida pela arte romana, os homo novus nos discursos satíricos de Cícero. 

Apreciando as vinculações com as tradições do passado, vulgarizaram-se as colecções 

particulares de estatuetas votivas, antiguidades etruscas, moedas áticas, ourivesaria e gemas 

lavradas, relevos e vasos cerâmicos de necrotérios, objectos de arte acumulados na ignorância 

de connoisseur103. 

Ao serviço de Roma, a adopção oficial do gosto helénico pelo imperador Augusto foi 

exibida intencionalmente no seu monumenta, uma espécie de museu ou basílica honorífica à 

sua auctoritas de príncipe, sinónimo de prestígio e poder. Por todo o império romano difundiu o 

gosto por objectos com valor estético, quer no espaço privado, materializado em mosaicos e 

jardins palacianos, quer no espaço público da cidade, presente na decoração da arquitectura 

dos fóruns imperiais, templos, pórticos, termas, anfiteatros e circos. 

A metáfora do culto imperial representa um rito de passagem para a condição divina, 

materializado nos objectos sagrados provenientes de tributos e despojos, exibidos em 

manifestações públicas de triunfos militares, cortejos fúnebres e desfiles de coroação. 

Expunham-se os saques militares, objectos artísticos, jóias, medalhas, camafeus, metais 

preciosos e curiosidades naturais para atrair o olhar e provocar o espanto, remetendo-os para o 

sobrenatural. A recolha de mirabilia não só tinha como objectivo acumular riqueza, mas servir de 

intermediários entre o escondido e o manifesto, entre os homens e os deuses104. 

A abnegação geral pelas grandezas de Roma na chegada do Cristianismo é comprovada 

por um conhecido discurso do senador Símaco, quando se opôs à retirada da estátua Victoria 

do interior da Curia senatorial. No entanto, no fim do mundo antigo, graças ao reconhecido 

interesse dos príncipes da igreja pelos despojos do eclipsado império romano, algumas das 

obras de arte pagãs salvaram-se da destruição massiva das invasões bárbaras dos inícios do 

século V porque foram salvaguardadas nas igrejas e palácios medievais. Lançado e 

surpreendido na crise de uma existência metafísica, o homem esforça-se por decifrar a 

justificação do mistério do Universo, na crise do seu pensamento, do seu ser e da sua história. 

O existencialismo providencialista expresso na Cidade de Deus de Santo Agostinho, ao 

cultivar o culto dos santos ergueu o homem, difundindo relíquias e os ex-votos e levando à 

constituição de tesouros sagrados em mosteiros, conventos e catedrais. Durante a formação 

                                                 
102 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 11-12. 
103 Na literatura clássica existem inúmeras referências acerca do interesse de Roma por obras de arte. Na Biografia de Júlio César de 
Suetónio, Geografia Estrabão, Historia Naturalis de Plínio-O-Velho, Tratado Da Arquitectura de Vitrúvio. A literatura de viagens tem o 
melhor exemplo na obra Descrição da Grécia de Pausanias. Esta memória teria continuidade no Baixo-império com a redacção das 
diversas Mirabiliae Urbis Romae, guias dedicados aos monumentos mais importantes que um peregrino podia ver ao visitar a Cidade 
Eterna. PEARCE, Susan and BOUNIA, Alexandra, Ibidem. 
104 PEARCE, Susan M., On Collecting – An investigation into collecting in the european tradition, Routledge, London and New York, 1995, 
p. 84-96. 
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dos centros religiosos medievais, venerados sobre o genius locis do antigo império, foram 

recolhidos, reservados e reutilizados curiosidades naturais, cruzes processionais e crucifixos 

ornados com pedras preciosas, imaginária, relíquias, altares, cálices, báculos, ourivesaria proto-

histórica, moedas, camafeus, esculturas, sarcófagos e materiais arquitectónicos, capiteis 

coríntios e fustes para construção de eclesias, vasos neoáticos para pias baptismais, 

conjuntamente cobiçados por reis, nobres, bispos e ordens religiosas105. Actualmente 

conhecidas através de inventários, testamentos e doações, as instituições religiosas 

conservaram colecções de regalia e mirabilia de uso litúrgico, expostas aos fiéis durante os 

ofícios religiosos para exaltação do temor e fascínio, reforçada cenicamente pela decoração da 

arquitectura românica europeia. 

Estes “objectos fetiches”, nobres e extraordinários, carregados de significado estavam 

submetidos a uma protecção especial e só eram expostos ao olhar nos templos e palácios, não 

porque a relação trono-altar tivesse um gosto, interesse particular ou prazer estético, mas 

tinham o poder de servir de intermediário entre o espectador e o invisível, entre os homens e os 

deuses106. O imaterial e invisível não pertence à ordem das coisas e do visível porque 

representam o domínio imaginário do poder soberano das aristocracias sociais. O espírito de 

colecção e o desejo de mostrar os bens culturais, à semelhança do mouseion grego ou do 

museum latino, não perdurou porque a teocracia providencialista medieval considerava a vida 

humana e todas as suas manifestações como algo secundário. A clausura milenar dos tesouros 

sagrados coexistia para fabulação e mistificação das linhagens ascendentes, um 

exorcismo em relação ao desconhecido e interesse simbólico pelo intrinsecamente 

valioso, são os atributos do que importa preservar do passado. 

A partir da 2.ª metade do século XIV, nas câmaras de maravilhas dos templos e palácios 

recolhiam-se esculturas e pinturas produzidas como obras extraordinárias, objectos de uso 

cerimonial e profano, em que a ligação entre o modelo e a imagem participa directamente no 

sagrado e no passado. A estatuária representava conexões ao divino e antepassados, a pintura 

e a tapeçaria temáticas religiosas e profanas, as pedras preciosas potenciam a beleza da 

natureza. As bibliotecas particulares traduziam o gosto tanto pelos grandes manuscritos do 

passado, como pela tradução do maravilhoso, conservando a manifestação medieval do 

conhecimento, luxo e poder de reis, dignidades da igreja e nobreza. 

A partir da 2ª metade do século XV, o renascimento italiano introduziu a noção humanista 

de crítica do presente, que Michel Foucault designara por épistéme renascentista107. Fruto dos 

interesses específicos dos seus criadores, os gabinetes de curiosidades acumulavam 

simultaneamente diferentes tipologias de objectos naturais e científicos, espécies vegetais e 

animais, artefactos históricos, conchas, minerais, moedas, esculturas, pinturas, astrolábios, 

compassos, globos, telescópios e mappamundi, cujo espaço do saber não fazia distinção entre 

artes e ciências, entre objecto e o mundo, entre colecção e livro. O gosto pela raridade, pelo que 

                                                 
105 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 13. 
106 Krzysztof Pomian, In PEARCE, Susan M., Interpreting Objects and Collections, Routledge, London, 1994, p. 160-174. 
107 BENNETT, Tony, The Birth of the Museum – history, theory, politics, London and New York: Routledge, 1995, p. 95-98. 
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é exótico e excepcional, pode ser classificado como objecto único no ambiente privado do 

gabinete de curiosidades108. O despertar científico ou o falso pretexto da investigação científica 

vincularam à ideia de progresso um elemento central no modelo dos saberes, emergente da 

consciência antropocêntrica de apropriação do conhecimento e nomeação do mundo através do 

único, cuja visibilidade devia e podia ser ordenada em “boticários” através de semelhanças e 

similitudes simbólicas para conjugar as imagens do universo em miniatura, multiplicidade de 

texturas, cores, materiais e formas109. 

Da ruptura medieval de contemplação, os humanistas coleccionam naturalia e artificialia 

para interpretar e definir os símbolos inscritos na natureza e dos mundos exóticos 

recém descobertos, como meio de evidenciar a sua importância social que, ocultos nos 

palácios, enfatizavam o ideal racionalista do presente e o poder do olhar ainda 

contemplativo. O cabinet reproduz e oculta um microcosmo através dos três elementos da 

natureza, cuja ocupação total do espaço se organiza por uma miscelânea da heterogeneidade 

como meio de procurar a beleza e o prazer. O termo musae ganha contornos diferentes da 

época medieval. As colecções italianas de homens ilustres constituem os indícios do valor 

concebido na época pelo humanismo, modelo de inspiração difundido no norte da Europa pelo 

Grand Tour. No entanto, não registada uma ruptura convincente, porquanto o interesse por 

colecções continua a ser símbolo de prestígio e poder das elites110. 

Em meados do século XVI, eram raras as colecções privadas dos palácios que não 

tivessem como único objectivo o prazer estético, pelo contrário tornam-se fonte de transmissão 

do conhecimento pela mediação sistemática dos seus objectos e repositório de incomparáveis 

raridades. A sua disseminação teve consequências ao nível da emergência de uma terceira 

força do poder do saber, situada entre o sacerdotium e o regnum, o erudito humanista que se 

revê na Historia Naturalis, ao situar o Homem revelação do macrocosmos da natureza111. 

O fascínio da burguesia pelo maravilhoso de matriz medieval, conjugado com a 

dessacralização das manifestações da natureza, tivera a sua máxima expressão nas 

wunderkammer do norte da Europa112. A partir de 1550, o coleccionismo científico europeu terá 

o seu embrião nos kunstkammer ou gabinetes enciclopédicos, como tentativa de sistematizar o 

conhecimento através das teorias das linguagens antigas, do Grego, Latim e Runico, e da 

prática da Física e Medicina113. Nesta perspectiva, a dessacralização dos valores estéticos vai 

                                                 
108 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 14-15. 
109 MAURIES, Patrick, Cabinets of Curiosities, Thames & Hudson Ltd, London, 2002, p. 12. 
110 “Todas estas coisas proporcionaram-se uma grande satisfação e prazer, não só para honrar a Deus, mas também para perpetuar a 
minha memória”. O discurso de Cosme de Médicis resume as motivações das colecções da época moderna. Patrono de uma das famílias 
ricas de Florença do final do século XV, procura nos objectos preciosos, na pintura e escultura, o conhecimento, a beleza e o desejo de 
auto afirmação. Foi o primeiro grande promotor das colecções de arte na renascença italiana, criador da biblioteca Medicea e mecenas de 
Fra Angélico, Ghiberti e Donatello. Desenvolveu as bases a partir das quais gerações de Médicis estabeleceram o modelo das grandes 
colecções principescas europeias. FERNANDÉZ, Luís A., Museología y Museografia, Ediciones del Serbal, Barcelona, 2001, p. 63-67. 
111 Eva Schulz In PEARCE, Susan M., Interpreting Objects and Collections, Routledge, London, 1994, p. 175-186. 
112 Compreendiam uma grande variedade de naturalia e artificialia: “Pictures; sculptures of divinities, oracles and ancient idols; costumes 
of different lands; ancient instruments of sacrifice including urns and lamps; medals of ancient Romans and famous Venetians; Egyptian 
rings and seals decorated with scarabs, emblems and other signs engraved in stones and gems; puré, mixed and composite natural 
substances; whelks, shells and conches from various parts of the world, both east and west; illustrated books on chronology, prints, 
animals, fish and birds; plants and flowers”. Samuel Quickeberg quantificou no seu Musaeum Theatrum, publicado em Munique em 1567, 
cerca de quatro mil colecções deste tipo, que não eram exclusivas da Europa central. ELSNER, John and CARDINAL, Roger, The 
Cultures of Collecting, Reaktion Books, London, 1994, p. 137-153. 
113 MAURIES, Patrick, Ibidem, p. 17. 
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conjugar a cultura da curiosidade de naturalia e mirabilia com as colecções pré-científicas de 

Samuel Quiccheberg114. 

As colecções das aristocracias religiosas do Barroco perdem o carácter maravilhoso, 

assumindo mais do que modelos de estudo, um suporte da memória. Os saberes empíricos de 

fisiologia, astronomia, música, mecânica, pintura e escultura ascendem a um valor 

transcendental nunca atingido até então, pela vinculação da Natureza como fonte de beleza e 

adorno do saber115. O erudito torna-se um mestre do príncipe que, aspirando à imortalidade e à 

fama, não prescinde das insígnias do obscurantismo no espaço de exposição do poder do 

conhecimento, “meant that the glorification of the prince, the celebration of his deeds and the 

power of his family had constantly to be exposed to the eyes of all and to be impressed on the 

mind of every subject”116. 

O século XVII coincide com um período de assinalável avanço do conhecimento e da 

técnica, uma revolução intelectual fundada na confiança ilimitada na razão e na ciência, 

preconizada por Montesquieu, Voltaire e Rousseau117. A ideia de progresso torna-se 

num signo central no paradigma da modernidade, adoptando a sistematização pela 

crítica e estudo directo dos objectos. Com o objectivo de desvendar as inteligibilidades 

escondidas e as relações causa-efeito, Francis Bacon na sua obra Instauratio Magna foi o percursor 

desta metodologia118. Advogava o uso dos sentidos, a observação e a experimentação para 

o estudo dos objectos em géneros e disciplinas, para educação sensorial sobre as coisas 

em si, treinando a memória, a compreensão e os juízos de valor, segundo uma lógica de 

classificação hierarquizada e o saber dividido em natural/artificial119. 

No decorrer do século XVIII, a ideia de um mundo ordenado e o desejo da sua 

representação na forma enciclopédica vai registar uma mudança assinalável no rumo da prática 

de coleccionar, cujos princípios deixam de ser lógicos da razão em si, fundamentando-se a sua 

verdade na formulação e verificação de teorias. Esta ruptura com o passado é potenciada pelo 

burguês. Homem de acção, este curieux acumulava algumas qualidades, era filósofo, dominava 

o grego e latim, tinha um gosto ecléctico, era pintor e tinha dinheiro para formar a sua colecção 

particular120. Numa época que viu despertar o comércio e a especulação da arte em larga 

escala, a competência de intermediários e compradores fez subir os preços, desencadeando um 

inédito mercado europeu de obras de arte, disputado por toda a hierarquia social, constituindo-

se ou dissolvendo-se colecções privadas conforme as contingências dos coleccionares.121. 

A figura do coleccionador connoisseur explica a progressiva especialização das suas 

colecções. Na pintura assiste-se à diferenciação de géneros, optando-se pelos retratos, 
                                                 
114 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 16-17. 
115 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 18. 
116 BENNETT, Tony, The Birth of the Museum – history, theory, politics, London and New York: Routledge, 1995, p. 27. 
117 Para Jean Jacques Roussau, a essência da educação é fundada na passagem da natureza selvagem à natureza social, através da 
conjugação da natureza, das coisas e dos homens, com o objectivo de desenvolver a memória e a razão. EILEAN, Hooper-Greenhill, The 
Educational Role of the Museum, Leicester Readers, Museum Studies, Routledge, 1994. 
118 MAURIES, Patrick, Cabinets of curiosities, Thames & Hudson Ltd, London, 2002, p. 12. 
119 Idem, Ibidem, p. 4. 
120 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 19. 
121 “During the eighteenth century various forms of enclosure had led to public spaces being appropriated and privatized, and as a 
consequence leisure consumption became increasingly delineated by social position”. HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museus and 
Gallery Education, Leicester University Press, Leicester, London and New York, 1991, p. 10. 
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paisagens e cenas do quotidiano. As primeiras escavações arqueológicas reflectem o 

continuado interesse pela cultura clássica numa das grandes colecções inglesas da época, a do 

conde de Arundel, manifesta no projecto to transplant Old Greece into England122. 

A crítica racionalista ao coleccionismo de raridades foi proposta pelos naturalistas, que o 

queriam ver substituído pela especialização científica das colecções em museus de história 

natural. O discurso expositivo de objectos e espécimes converte-se num instrumento de 

aprendizagem nunca atingido nas ciências, na arte e história, mas acessíveis em certa medida 

ao público123. As colecções eram divididas em naturalia e artificialia124, rejeitando o 

coleccionismo de mirabilia do período anterior, classificação que Caspar F. Neickel consagra no 

seu tratado Museographia125. 

O primeiro catálogo de uma colecção científica foi editado em 1656 e pertenceu ao 

Tradescantium Museum. Registava o conteúdo da colecção de raridades divididas em 16 

grupos, que compreendiam, entre outras, “pássaros com os seus ovos, plumas e garras, (…) 

minerais e materiais parecidos, (…) frutos exóticos das Índias, (…) artigos artificiais e 

mecânicos, (…) armas, numismática e medalhas”. Esta colecção daria origem em 1684 ao 

primeiro museu aberto ao público, o Ashmolean Museum da Universidade de Oxford. 

No final do século XVII, o racionalista do pensamento moderno Sir Isaac Newton utilizou 

na filosofia experimental um método científico aplicado à ordenação do mundo natural para 

combater a irracionalidade do Homem, influenciando o gosto por coleccionar objectos e 

instrumentos científicos para mostrar os processos de fazer ciência, as práticas e os meios de 

cultura. A divulgação da investigação científica para classificação do reino animal e vegetal 

tiveram continuidade com os naturalistas Humboldt, Lamarck, Buffon e Linnaeus126. Este 

introduziu as categorias de Mammalia, Primata e Homo Sapiens que, não sendo aceites por 

sugestionar o parentesco humano com o macaco, vai gerar grande controvérsia no seu tempo, 

mas contribuindo para a formação de novas disciplinas como a taxinomia, geologia, geografia, 

paleontologia, arqueologia e etnologia. Os consequentes resultados levaram à formação das 

                                                 
122 A renovação no campo da arqueologia era ainda protagonizada por Sir William Hamilton, que reunira mais de 700 vasos gregos, um 
importante conjunto de esculturas, bronzes, cristais, gemas e moedas, que as venderia ao Bristish Museum em 1772. Em 1811, este 
museu efectuou a polémica aquisição a Thomas Bruce de grande parte dos frisos do Partenon. Richard Worsley ilustrou as suas colecções 
no Worsleyanum Museum. PEARCE, Susan and ARNALD, Kenneth, The Collector’s Voice: Critical Readings in the Practice of Collecting, 
Vol. 2 - Early Voices, Ashgate Publishing Ltd, England, 2000. 
123 BENNETT, Tony, Ibibem, p. 92-95. 
124 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 20. 
125 O primeiro tratado sobre a prática museográfica, a Museographia, foi publicado em 1727 por um comerciante de Hamburgo, Caspar 
Friedrich Neickel. É uma obra que expressa a orientação enciclopedista dos gabinetes de curiosidades, amplamente divulgada pela 
Ilustração e pela Crítica do início do século XVIII. O tratado refere os conceitos ligados ao coleccionismo e ao museu ideal do seu tempo, 
preconizando a sua instalação com base no cientismo e didáctica, os melhores métodos de classificação e conservação, quer os objectos 
provenientes da natureza, quer produzidos pelas ciências e artes. Analisa ainda as principais colecções europeias segundo os seus 
proprietários: instituições eclesiásticas, soberanos, príncipes ou privadas. A obra marca claramente a distinção do museu entre o século 
XVIII e XIX, ganhando com a Revolução Francesa um sentido completamente novo, por ser uma instituição de utilidade pública. 
FERNANDÉZ, Luís A., Ibidem, p. 17-19 e Eva Schulz, Idem, Ibidem. 
126 A preocupação de organizar os diferentes organismos vivos em grupos é antiquíssima, e já encontramos sistemas de classificação em 
civilizações pré-cristãs e mesmo pré-aristotélicas, mas é nos séculos XVI-XVII, com Luca Ghini, Césalpin e os irmãos Bauhin, que se inicia 
a sistemática científica. Carl Linnaeus (1707-1788) sueco, botânico e explorador, fundou a botânica e biologia moderna, sobre a 
fotossíntese e a circulação, a estrutura e a função celular e os mecanismos de reprodução, através da invenção de uma sistemática e 
taxinomia que identificava cada ser vivo com duas palavras latinas, o género e a espécie. No seu prefácio ao Musée d’Adolphe-Frédéric 
(1754), classificado segundo o seu sistema, lamenta a falta de interesse do público: “Les collectionneurs de tels objets ont souvent une 
triste réputation, beaucoup de visiteurs s’étonnent de leur travail acharné mais inutile, et ceux qui font preuve d’indulgence s’exclament que 
de semblables collections servent à amuser le vaste loisir de quelques personnes mais ne sont d’aucune utilité à la communauté.” O seu 
Systema Naturae, publicado em 1735, continua ainda hoje a ser utilizado. Willdenow, H. F. Link e Schwaegrichen publicam, entre 1797 e 
1830, uma Encyclopédie de toda a Flora mundial. POULOT, Dominique, Musée, nation, patrimoine 1789-1815, Éditions Gallimard, 1997. p. 
45. 
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primeiras colecções naturais verdadeiramente científicas, a partir da evolução das 

wunderkammer. Em 1753 nasceria o British Museum, o primeiro museu universal aberto ao 

público, fundado “not only for the inspection and entertainment of the learned and the curious, 

but for the general use and benefit of the public”, a partir do núcleo inicial adquirido a Hans 

Sloane, contando as colecções naturais, exóticas e artísticas com 79.575 objectos, alcançando 

a sua supremacia no campo da arqueologia clássica. O Parlamento britânico aceitou adquirir a 

colecção para legá-las “à nação, o uso e progresso da Medicina, e o benefício da 

humanidade”127. No entanto, a entrada no British Museum era uma deferência reservada a uma 

elite do poder do saber128. 

Os museus públicos do século XVIII são filhos do seu tempo, apesar do anacronismo das 

colecções curiosas do raro, exótico e intrinsecamente valioso das centúrias anteriores por parte 

dos detentores do poder. Espaço eclesial ao género dos grandes coleccionadores do 

renascimento italiano, não satisfaz o triplo alcance público, permanente e profissional, reunindo 

apenas o agradável e o útil para a educação filosófica dos príncipes do saber129. No entanto, 

este Despotismo Esclarecido explica a difusão do ensino das ciências físicas e naturais, em que 

a observação directa dos objectos implica o recurso ao experimentalismo a partir de 

instrumentos e machinas científicas, sendo fundamental uma boa livraria com colecções de 

estampas geográficas das couzas mais notáveis da Europa, casa do risco e laboratórios130. A 

produção de ciência deixa de ser um espaço de reclusão e concentração, mas de liberdade e 

comunicação, criatividade e compreensão do mundo131. No entanto, ao contrário da semântica 

coleccionaista, prevalece o valor de uso sobre o da colecção e contemplação. 

Na segunda metade do século XVIII, a ideia iluminista de servir a comunidade e a visão 

da instituição como centro educativo desenvolveu-se mais cedo nos Estados Unidos do que no 

velho continente, quando se formou a génese dos primeiros museus nacionais, que tinham 

                                                 
127 A ciência arqueológica nasceu dos estudos humanísticos do Renascimento, quando os vestígios artísticos e monumentos da 
antiguidade clássica, ainda visíveis na Grécia e em Roma, despertaram a atenção dos eruditos. A tradução da literatura clássica do latim 
e do grego para as línguas nacionais despertou um grande interesse, quer pelo nascimento da filologia linguística, quer pela organização 
de corpus epigráficos e colecções de numismática. Com os primeiros logrou-se analisar a informação que não tinha chegado através dos 
escritos conservados nos autores antigos. As moedas davam informações quanto ao curso honorum dos imperadores, retratos, 
monumentos e nomes de cidades do império romano. Desde então, à “cidade eterna” convergiam teóricos e viajantes desejosos por 
conhecer os símbolos da arquitectura e escultura de Roma. Pela fama que adquiriram tornaram-se obras indispensáveis para a formação 
do gosto, sendo transladadas para colecções palacianas e académicas do século XVII. No século seguinte difundem-se através de 
cópias, estampas e desenhos, acompanhando o comércio de livros de antiguidades e descrições, competindo para elevar a cultura 
clássica às cotas mais sublimes da arte. No século XIX passaram a integrar os grandes museus europeus especializados, susceptíveis de 
serem restauradas. PEARCE, Susan and ARNALD, Kenneth, Ibidem. 
128 A este propósito citamos uma interessante descrição de uma visita ao British Museum por William Hutton, um livreiro de Birmingham, 
realizada a 7 de Dezembro de 1784, citada por Kenneth Hudson: “Here [he was certain] I shall regale the mind for two hours upon striking 
objects. (...) I shall see what is no where else to be seen. (...) The most extraordinary productions of art find their way into this repository (...) 
We assembled on the spot, about ten in number (...) We began to move pretty fast (...)  No voice was heard but in whispers (...) If I see 
wonders which I do not understand , they are no wonders to me (...) I considered myself in the midst of a rich entertainment , consisting of 
ten thousand rarities (...)  I went out much about as wise as I went in, but with this severe reflection, that for fear of losing my chance, I had 
that morning abruptly torn myself away from three gentlemen, with whom I was engaged in an interesting conversation, had lost my 
breakfast, got wet to the skin, spent half-a-crown in a coach hire, paid two shillings for a ticket, been hackneyed through the rooms with 
violence, had lost the little share of good humour I brought in, and came away completely disappointed”. HUDSON, Keneth, A Social History 
of Museums, The MacMillan Press Ltd., Londres. 1975, p. 8-9. 
129. Contudo, a questão das “novas dimensões” é ilusória, já que a permanência do Classicismo continua a ser um modelo a ser seguido. 
A consagração da Itália como representante da arte e cultura clássica é para o romântico alemão Johann Wolfgang von Goethe (1749-
1832) uma experiência subliminar no conceito de formação da personalidade através da arte. O artista curva-se perante o poder supremo 
da razão, submete-se às suas regras, com o objectivo de atingir um belo considerado ideal. Dirigindo-se mais à inteligência do que à 
sensibilidade, atribui maior importância na pintura, ao desenho do que à cor; na literatura regista a separação de géneros como a 
comédia e a tragédia. A arte clássica oferece uma ordem estável a uma época instável, livre das modas do tempo, o artista recebe o 
assentimento daqueles que querem manter um domínio de poder, ao abrigo das paixões e dos lavores do século. Idem, Ibidem. 
130 Empenhados em dilatar o seu poder, através do interesse pelas artes e ciências, estas iniciativas foram particularmente evidentes nos 
reinados de Luís XIV a Luís XVI, participando personalidades como Rousseau, Diderot e Voltaire. BELO, Filomena, e OLIVEIRA, Ana, A 
Revolução Francesa, Quimera Edições, 2001, p. 31-57. 
131 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 21. 
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como missão o aumento e difusão do conhecimento do Homem. As sociedades literárias e 

científicas suscitam um maior interesse pelo “museu laboratório”, com um desempenho pioneiro 

ao nível do cruzamento disciplinar entre a Ecologia e a Biologia. Apesar de se constituíram 

como autênticos gabinetes de curiosidades, evidenciam uma inversão em relação à tradição 

europeia, resultante dos particularismos inerentes ao próprio nascimento da nação americana, 

diluída em conceitos de progresso, industrialização, urbanização e imperialismo132. 

No continente europeu, este período é palco de uma transformação de vulto, o 

nascimento da opinião pública e da força mobilizadora da instrução, contribuindo para tal a 

publicação de jornais, panfletos e dicionários. Em 1765, no tomo IX da Encyclopédie133, 

excepcional compilação ideológica contemporânea ao século XVIII, Diderot concebe um 

programa museológico para o Louvre inspirado no mouseion de Alexandria, agregando 

colecções de ciências, história natural e artes liberais, requerendo para o efeito um edifício de 

arquitectura majestosa, inspirado no modelo palaciano ou ‘eclesial’, tornando-se um paradigma 

pedagógico para a formação dos museus nacionais ao serviço do Estado-nação134. 

Na segunda metade do século XVIII, a mudança mais importante que ocorreu na história 

das ciências foi a entrada dos fenómenos da vida na história, que terá originado a emergência 

de uma nova ordem do saber científico135. As ciências do Homem e da natureza fundem-se, 

tornando-se especialmente interessantes para os espíritos curiosos pela sistematização do 

saber136. Os fundamentos epistemológicos do século das Luzes determinaram a aquisição de 

objectos materiais e simbólicos da universalidade do coleccionador, que ganham sentido à luz 

de um código de interpretação e reconstrução da ordem histórica e natural, tendencialmente 

apreendidos, sistematizados em taxonomias e globalmente racionalizados. Em resultado do que 

se manifesta num quadro mental ou que é silenciosamente investida numa prática, 

desencadearam uma ruptura epistemológica do saber, designada por M. Foucault como 

épistéme moderno137. No entanto, os museus tardaram em se reconfigurar, mantendo-se ao 

                                                 
132 Os primeiros museus americanos resultaram da iniciativa das sociedades literárias e filosóficas que, a partir de 1770, fundaram 
instituições como a Library Society Museum, os museus de Philadelphia pela American Philosofical Society e a Library Company. Como 
complemento pedagógico da exploração dos recursos naturais do novo continente, formaram-se grandes colecções organizadas 
cientificamente de botânica, geologia e mineralogia. Um pouco mais tarde, o United States Natural Museum abriu ao público em 1858, 
com a programação científica do Smithsonian Museum, inaugurando a opção privada sob o ponto de vista de gestão financeira. KOTLER, 
Neil, Museum strategy and marketing: designing missions, building audiences, generating revenue and resources, San Francisco, Jossey-
Bass, 1998, p. 6-13. 
133 Conjunto de todos os conhecimentos humanos metodicamente ordenados das ciências, artes e ofícios. O conhecimento enciclopédico 
nasce na Antiguidade Clássica, com Marco Terêncio Varrão (séc. I a. C.) e Plínio-o-Velho (23-79). Em sentido absoluto, é no século XVIII 
que a Enciclopédia se torna numa organização sistemática dos saberes que lhe eram contemporâneos, nomeadamente o saber científico 
e técnico. A ideia inicial de Enciclopédia nasceu em 1728, projecto de um livreiro de Paris que pretendia traduzir para francês o Dicionário 
Universal das Artes e das Ciências, do inglês Chambers. Força de um quadro epistemológico do saber que Diderot e d’Alembert estão 
decididos a transpor, davam origem a um inventário materialista do cosmos na relação com o homem. Não se trata de um mero 
repositório de conhecimentos, mas antes pretende ser uma grande compilação do saber moderno, tendo em vista organizar uma visão 
racional e científica da realidade. Mantendo a divisão geral do conhecimento em natural/artificial, o esquema geral do conhecimento para 
a classificação dos vários ramos da ciência foi o primeiro passo para a especialização dos museus, mas a sua definição só será 
estabelecida no decorrer do século XIX. Contudo, as Ouvres Esthétiques acabam por se tornar numa obra disponível apenas às minorias 
do poder, da riqueza, do gosto e do saber, o que é mais um sintoma dos movimentos ideológicos e evolucionários. Grande Enciclopédia 
Portuguesa e Brasileira, Vol. IX, Ed. Enciclopédia Lda., Lisboa e Rio de Janeiro, 1978. 
134 “Puisque les beaux-arts doivent […] servir [à] accroître et assurer le bonheur des hommes, […] il faut que le soin d’en diriger l’usage et 
d’en déterminer l’emploi […] soit un des objets essentiels de l’administration de l’État. Johann Georg Sulzer, Encyclopédie, Supplément, I, 
«Art, beaux-arts».  POULOT, Dominique, Musée, nation, patrimoine 1789-1815, Éditions Gallimard, 1997, p. 82. 
135 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 22. 
136 O final do século XVIII regista uma revolução nos domínios da física, química, astronomia, da medicina e matemática, em que o 
conhecimento passa a fundamentar-se em dois métodos fundamentais, o matemático e o experimental, cuja conjugação explica os 
progressos então alcançados pelas ciências. Descartes e a sua “dúvida metódica” contribuiu decididamente para a emergência da ciência 
moderna. Este movimento é continuado pelos matemáticos Pascal, d’Alembert e Laplace, bem como o químico Lavoisier (1743-1794). 
BELO, Filomena, e OLIVEIRA, Ana, Ibidem. 
137 BENNETT, Tony, Ibidem. 
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longo do século XIX tributários do épistéme anterior da ordem classificatória de nomeação do 

mundo. 

As curiosidades naturais passaram gradualmente a formar secções específicas de 

zoologia, botânica, biologia, mineralogia e geografia138. A organização do gabinete de história 

natural significa “un temple de la nature, marquée toutefois par des considérations d’utilité et de 

rentabilité: les avantages de la classification s’y opposent à la stérilité du spectacle rococo, 

l’ascèse savante au divertissement des sens. La confiance du siècle dans les services que peut 

rendre le collectionnisme y éclate à chaque instant. La science de l’histoire naturel fait des 

progrès, y lit-on, à proportion que les cabinets complètent […] le tribut de la curiosité de toutes 

les nations”.139 

Na primeira metade do século XVIII, o sistema de estudo das colecções de pintura 

consistia em agrupar objectos por data e estilo artístico, usado igualmente para a escultura e 

cerâmica. Johann Winckelmann140, na sua History of Ancient Art propõe a análise do 

desenvolvimento artístico baseado num estilo histórico, estabelecendo a arte grega o início 

desse progresso, influenciando a museografia das colecções de arte do século XIX. Na França 

napoleónica alterava-se o sistema pela utilização dos princípios da l’origine, l’usage, la 

perfectibilité141, e sinteticamente definido por M. Foucault como transparência do mundo 

material. Os modelos valorizam a relação de proximidade do observador/observável para análise 

da evolução linear da datação e estilo, confrontando os conceitos de escala, estilo e cor. A 

evolução da museografia partiu do antigo sistema Cluttered Hang142, denso efeito visual 

organizado por categorias dos velhos mestres, e particularmente adequado às colecções 

privadas143. 

As alterações ideológicas, sociais e culturais decorridas da Revolução Francesa de 1789 

produziram novas correntes no pensamento moderno, que consagravam a transformação e a 

preservação das antigas colecções em utilidade pública do saber e património cultural das 

nações144. Consequente aos princípios da República145, a fundação do Louvre em 1792 

                                                 
138 Charles Darwin, Naturalista inglês (1809-1882). Apresentou e desenvolveu o conceito de evolução, como a melhor explicação para a 
origem das plantas e animais, na sua obra As Origens das Espécies de 1859. A teoria evolucionista de C. Darwin, que se baseia na 
“selecção natural e na continuidade das espécies mais aptas”, exerceu grande influência no pensamento filosófico moderno. GUEDES, 
Fernando (Dir.) e GUEDES, João M. (Dir. Ed.), A Enciclopédia - Público, Ed. Verbo, Vol. 6, Lisboa, 2004. 
139 “Cabinet d’histoire naturelle”, Encyclopédie…, 17 vol., 1751-1780. POULOT, Dominique, Ibidem. 
140 Johann Joachim Winckelmann (1717-68), arqueólogo e historiador alemão, influente na orientação do gosto popular no sentido da arte 
clássica, particularmente a arte grega, não só nos domínios da pintura e escultura ocidentais, m as também da literatura e mesmo da 
filosofia. MAURIES, Patrick, Ibidem. 
141 “The Louvre as it came to be under Napoleon is usually and correctly identified as the archetypal state museum and model for 
subsequent national art museums the world over. But it should equally be seen as the end product and culmination of earlier initiatives.”. 
Op. Cit. McCLELLAN, Andrew, Inventing the Louvre, University of California Press Ltd., London, 1999. 
142 “By the mid eighteenth century two kinds of display were considered, both calling for walls to be as densely hung as possible. The first 
was that in which very varied works were shown together, so that artists and connoisseurs could make comparisons and distinguish the 
best features of each artist and school. The other kind grouped work by Schools, to demonstrate their ‘rise’ and ‘fall’. In addition, owners 
naturally wanted to build up their collections and display all their treasures, while the growth of buildings may have lagged behind. (…) 
Either model required uninterrupted wall surfaces of moderate length, a good height and a reasonably even stead of light. (…) As well as 
precedents in temples and churches, top-lighting became the dominant tradition, especially for large museums in confined urban sites.” 
Dulwich Picture Gallery, Palaces of Art, Art Galleries in Britain 1790-1990, Dulwich Picture Gallery, 27th November 1991 – 1st March 1992 
and The National Gallery of Scotland, 12th March – 3rd May 1992, Dulwich Picture Gallery, London, 1991. p. 17-47. 
143 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 23. 
144 “Como o poder procede do povo e tem que o servir, as obras de arte, por inerência, também lhe pertenciam e tinham que estar ao 
serviço do povo.” RÉMOND, René, Do Antigo Regime aos Nossos Dias, Gradiva Publicações, Lisboa, 1994, p. 106-121. 
145 “This museum must demonstrate the nation’s great riches…France must extend its glory through the ages and to all peoples. The 
National Museum will embrace knowledge in all its manifold beauty and will be the admiration of the Universe. By embodying these good 
ideas, worthy of a free people…the museum…will become among the most powerful illustrations of the French Republic.” Os factos políticos 
desencadearam a implantação do constitucionalismo, a extinção dos conventos e a nacionalização dos bens da igreja, condicionando a emergência de novas 
realizações que traduzem mudanças nos ideias das colecções museológicas de carácter permanente, para deleite e estudo do público. October 1792, 
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significou uma influência decisiva na adopção de um modelo ideológico e institucional 

na museologia da Europa Ocidental146. “During the French Revolution, the Louvre had 

been transformed from the private gallery of the King and his Court into public museum 

which was seen as an instrument of mass public education. (…) The museum as an 

institution had moved from being the closed celebratory playground of the King to being 

an open school for all”147. 

Teoricamente, o museu foi constituído como instrumento da educação pública, 

nas promessas ideológicas de Condorcet, mas na prática o discurso institucional 

expositivo dos museus de meados do século XIX forçava à divisão dos visitantes por 

categorias de eruditas ou comuns. O conflito entre a ideia e a prática da transmissão do 

saber traduz-se pelo privilegiar do consumo de arte pelas elites esclarecidas, o que se explica 

pela ausência da arte popular, serviços educativos e informação editada para ilustrar o 

visitante148. “In 1841, that the commons were enclosed (...), by this time almost exclusively 

private ventures run for profit, or were financed through subscriptions which working people 

could not afford”149. 

Num século marcado pelas rupturas com o passado, a sociedade ocidental do século XIX 

assumiu particularismos muito diferentes do século XVIII, mais do que este em relação ao 

século XVI. O movimento reformista liberal vai desencadear os princípios idealistas, positivistas 

e materialistas do livre acesso aos templos da cultura e gabinetes do saber, consolidando a 

consciência romântica da nova dimensão dos museus e das colecções particulares150. Na 

esteira de Péricles, preconizava-se que um homem que não se interessa pelos problemas 

públicos é não apenas perigoso mas inútil. 

Período marcado pelo brilho do progresso, os burgueses são os protagonistas de um século que 

assistiu à democratização das colecções “(…) in domestic interior as private museums. (…) From the 

seventeenth to the nineteenth centuries many wealthy noblemen completed their education with 

a period of European travel known as the Grand Tour”151. As colecções enciclopédicas estavam 

associados valores como riqueza pessoal e prestígio social, transmitindo uma imagem de saber 

e erudição. A recriação edílica da história é a sua imagem sobre o passado, reflexo da biografia e 

mentalidade romântica do coleccionador. No privado, convivem no caos os objectos naturais, belas artes 

                                                                                                                                                 
the Minister of the Interior, Jean-Marie Roland. SPALDING, Julian, The Poetic Museum – Reviving Historic Collections, Prestel, Munich, 
London, New York, 2003. 
146 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 24. 
147 HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museus and Gallery Education, Leicester University Press, Leicester, London and New York, 1991, p. 
10. 
148 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 25. 
149 Idem, Ibidem, p. 13. 
150 A ideia teórica de museu como templo das artes deriva do romantismo alemão do 1º quartel do século XIX e traduz-se pela 
experimentação mística do sentimento sobre a Razão e a imaginação sobre a análise crítica, procurando o público a evasão no sonho, no 
pitoresco e no passado, reclamando a livre expressão da sensibilidade e o culto do individualismo. O desejo de romper com os antigos 
cânones desencadeia o interesse por outras épocas e civilizações do passado como modelo. A História, como disciplina científica, reavalia 
a Idade Média, até então desacreditada. A arte gótica fala à imaginação dos arquitectos, que apreciam a sua exuberância decorativa. 
Dulwich Picture Gallery, Ibidem. 
151 “The main destination was Italy, considered one of the birthplaces of classical civilization, to see ancient Roman monuments and 
wonders of nature like the volcanic eruptions of Mount Vesuvius, near Naples. (…) Our century has no style of its own. (…) We possess 
thing from all centuries, except our very own, a fact which has never been seen before. (…) Like museums, history for the nineteenth 
century means imitation, not creation. (…)”. MALEUVRE, Didier, Museum Memories – History, Technology, Art, Stanford University Press, 
2003, p. 115-117.  
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e artes decorativas no mesmo plano dos objectos de arqueologia, etnografia, medalhística e 

numismática, em que o mundo dos sentidos se transfere para o plano das ideias152. 

Na mesma filosofia que os museus públicos, tem uma tendência para a especialização, 

condição essencial da sua acção o aconselhamento em eruditos no trabalho de investigação e 

recolha. O princípio da classificação impele a uma disposição por tipologias, temáticas ou 

conjuntos, reunidas em espaços distintos e melhor preparados para esse fim. Pouco mais tarde 

impunham-se abertas ao público, estimulando mudanças institucionais. Estas colecções sabiamente 

reunidas no privado passaram, por legado ou por venda, a fazer parte do património colectivo 

das nações153. 

Num século em que o latim deixa de ser língua internacional da investigação científica, as 

academias no desejo de constituir museus histórico-arqueológicos154, como testemunho da história das 

Nações, vão aproveitar as investigações arqueológicas do século precedente em Herculano e Pompeia155, 

para desencadearam estudos sistemáticos de objectos, agora apresentados através de um critério 

historicista de classificação e datação, segundo as épocas e civilizações156. Suplantando o interesse 

científico pelo espécime de história natural, o desenvolvimento da disposição das colecções de arte 

e numismática por escolas ou períodos confere uma nova codificação rigorosa do discurso 

documental em relação à história da nação, “they now made manifest was not the nation as the 

king’s realm but the nation as the state, na abstract entity in theory belonging to the people”157. O 

estudo e a investigação científica nas artes e nas ciências naturais passam ainda pelas sociedades 

filantrópicas e literárias, gabinetes técnicos das universidades e congressos académicos internacionais, 

que asseguram a divulgação das descobertas científicas em tratados, publicações e museus de 

especialidade. Por antítese à escola napoleónica livresca, a imprensa, a ilustração e a fotografia são a 

linguagem característica do ensino moderno, “hoje que a ciência é destinada a entrar pelos olhos e não 

                                                 
152 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 26. 
153 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 27. 
154 As antiguidades egípcias coleccionadas até ao século XVIII procediam, em parte, das escavações realizadas em Roma. Em 1798, a 
expedição militar de Napoleão Bonaparte ao Egipto, onde se associaram teóricos, antiquários e viajantes, marca uma nova etapa para o 
estudo da história e cultura egípcia, dando origem a uma nova ciência dedicada exclusivamente à civilização egípcia. Na 1.ª metade do 
século XIX, a Egiptologia atinge um rápido desenvolvimento com os avanços realizados por Champollion na leitura dos textos 
hieroglíficos. A euforia por novas descobertas arqueológicas estendeu-se à Grécia clássica, quando se tornou moda as colecções 
helenizantes nos museus europeus. As expedições do século XIX dariam lugar a uma autêntica revolução na prática da investigação, 
com a criação nos círculos académicos das escolas arqueológicas inglesa, francesa e alemã. No século XIX há dois tipos de museu de 
arqueologia: O 1º é o museu de arqueologia clássica e oriental, apresentando grandes afinidades com os museus de Belas Artes; o 2º é o 
dos museus, ou secções de museus, de arqueologia pré-histórica, aparentados com os museus de antropologia e etnografia. A destruição 
e a descontextualização das obras de arte nos países conquistados suscitaram, pela primeira vez, o conceito de preservação do 
património cultural. FERNANDÉZ, Luís A., Ibidem. 
155 O panorama mercantil dos vestígios arquitectónicos de Roma tem um contraponto “arqueológico” desde 1738, quando se intensificaram 
as destruições nas cidades vesuvianas de Herculano e Pompeia para integrar a pinacoteca do rei napolitano. Em 1765, a filosofia das 
escavações tinha por objectivo deixar in situ os monumentos conservados, tornando-se no primeiro exemplo de um museu de sítio. Entre 
1799 e 1815, na sequência de várias as campanhas de expropriações, os franceses organizaram as primeiras visitas organizadas às áreas 
escavadas. RENFREW, C. e BAHN, Paul, Archeology. Theories, Methods and Practice, Thames and Hudson, 1991, p. 22-23. 
156 Christian J. Thomsen (1788-1865). Estudioso dinamarquês que classificou as colecções de antiguidades arqueológicas do Museu 
Nacional de Copenhaga segundo o Sistema das Três Idades, dividindo os artefactos em Idade da Pedra, Idade do Bronze e Idade do 
Ferro. Esta classificação estabelecia o princípio de que, estudando e classificando as colecções, podia-se elaborar uma ordenação 
tipológica de evolução, representando o aperfeiçoamento da cultura material. Este avanço conceptual marcou profundamente a realidade 
arqueológica e museográfica europeia no século XIX, na medida em que da antiga designação aleatória de curiosidades artificiais dos 
antigos gabinetes, os objectos arqueológicos passaram a representar a continuidade das artes materiais, desde as mais simples até às 
mais complexas. No início do século XIX, “a collection not arranged in that fashion was as ridiculous as a natural history cabinet arranged 
without regard to genus, class, or family. RENFREW, C. e BAHN, Paul, Ibidem, p. 25. 
157 O discurso museográfico da História é divulgada pelos heróis nacionais, em cuja cronologia de actos políticos e militares se procura 
estabelecer com obsessivo rigor. BOSWELL, David and EVANS, Jessica, Representing the Nation: A Reader: Histories, heritage and 
museums, Routledge in association with The Open University, London and New York, 2005, p. 15-87. 
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pelos ouvidos” e “uma estampa confere mais informação visual do que os volumosos partos dos copistas 

monásticos”158. 

O objecto único teve, pois, um longo reinado solitário. Obrigado agora a partilhar com o 

autêntico as atenções do público, refugiar-se-á num ambiente que tende para a normalização do 

excepcional no discurso das colecções. E o mesmo público que se identifica com a 

representação do autêntico, corre a admirar, ainda que embasbacado, o único, dando a 

sensação ao observador de ser, naquele momento especial, um privilegiado159. 

O museu histórico torna-se um símbolo das consciências nacionais que vão caracterizar a Europa 

Ocidental ao longo de todo o século XIX160, para formação da vida das nações, das diferentes classes 

sociais, das ciências, indústrias e actividades artesanais. As doutrinas positivistas de Dinâmica Social 

de A. Comte e a Dialéctica Idealista de Hegel vieram reforçar estes modelos, organizando os 

períodos, apreciando as mudanças ou as persistências. Retomam os pensamentos de Voltaire e 

Montesquieu pelo exprimir do racionalismo e do determinismo histórico com base no cientismo, 

ou seja, afirmam as leis da ciência e da objectividade sobre a sociedade. Nesta relação, a 

natureza íntima dos objectos, as colecções transforma-se numa aula permanente, que será 

estudada segundo critérios cronológicos mais rigorosos, o que impõe, por inerência, 

ordenações museológicas mais rígidas, que convertem a exposição dos objectos e o olhar num 

instrumento de aprendizagem através da observação e experimentação. O recurso ao objecto-

lição foi característico do ensino académico do século XIX161. 

A cognoscenti historicista de Max Weber pelo estudo individual do objecto desenvolve a 

tendência para a especialização dos museus, como a National Gallery, inaugurada em Londres 

em 1838. Este fenómeno é mais evidente nos países anglo-saxónicos, com a consequente 

diferenciação entre museu e galeria de arte. A apresentação da disciplina de pintura é feita 

através da metodologia escolar, baseada nos períodos dos grandes séculos, começando também 

a ser permeável a outras ideias artísticas, como os impressionistas. Em paralelo, foram instituídas 

colecções e museus industriais, de ciência e mecânica, com o objectivo de servir a componente 

educativa dos museus para consubstanciar as mudanças sociais. Os museus de South 

Kensington, museu de ciência e arte, foram abertos ao público para mostrar o progresso das 

descobertas científicas e na disciplina do desenho162. 

                                                 
158 Periódico dos Pobres do Porto, 19 de Abril de 1852, no artigo “Abertura do Museu Allen”. 
159 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 28. 
160 As bases do pensamento moderno para a compreensão ideológica do anacronismo nacionalismo na França, Inglaterra e Alemanha, 
enquadram a génese de um fenómeno Iluminista e Racionalista que nasce do sentimento nacional, e pressupõe um movimento onde se 
articulam uma realidade cultural, uma mentalidade e uma sensibilidade, cuja expressão política e económica interagem para a formação 
da continuidade da ideia nacional. Enquanto o liberalismo, a democracia e o socialismo se sucedem na história do século XIX, o 
movimento nacionalista é universal desde 1815 a 1914, prolongando-se na Europa com a questão da descolonização. Se no Antigo 
Regime os conflitos militares partiam dos particularismos dinásticos, o sentimento nacional saído da Revolução Francesa mobilizou quase 
todos os conflitos deste século. Para conquistar a maior parte da população, a reacção nacionalista fundamentou-se pela acção da 
educação e na afirmação das línguas nacionais, inspirando a literatura intelectual do nacionalismo romântico europeu do início do século, 
com os Discursos à Nação Alemã de Johann Gottlieb Fichte (1762-1814) em 1807-08, e pertenceu ao movimento dos idealistas 
transcendentais. RÉMOND, René, Ibidem, p. 235-241. 
161 O projecto consistia em imaginar e inovar com a finalidade de desenvolver as faculdades mentais e a aquisição de conhecimentos nos museus 
dos institutos mecânicos e industriais, das sociedades literárias e filosóficas, em que o desenvolvimento da percepção dos sentidos, 
combinado com a reflexão e com o julgamento, conduzia a uma actividade baseada na educação. São valorizados o levantar de problemas 
e estudar hipóteses e deduções quanto ao uso e ao significado dos objectos. EILEAN, Hooper-Greenhill, The Educational Role of the 
Museum, Leicester Readers, Museum Studies, Routledge, 1994. 
162 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 29. 
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As contradições culturais do século XIX evidenciam a dialéctica do novo e sempre o mesmo, 

no quadro do materialismo histórico e socialismo utópico163, ou seja, reproduzem a inexistência de 

estratégias pedagógicas nos museus, pela ausência de mediação entre as colecções e o público. 

De facto, somente um grupo restrito de eleitos acedia, mais ou menos facilmente, aos templos 

do saber. O público raramente encontrava oportunidade para observar as raridades, mas nem a 

privação dessa observação lhe faria agravo de maior164. 

A primeira impressão da actividade museológica da segunda metade de Oitocentos é o seu 

carácter de “serviço público”165. Contrariamente à colecção particular que, em muitos casos, se 

dispersa por problemas financeiros ou pela morte do coleccionador, o museu público sobrevive 

aos seus fundadores, “sendo a transferência de propriedade de colecções, (da posse privada 

para a posse pública, e sua gestão pelo Estado para benefício e educação das populações”166. 

Seja qual for o seu estatuto legal, “Slowly over the decades the government began to accept the 

notion that cultural institutions should be encouraged by public funds and institutions and that 

these institutions could have a variety of functions, but equally, would contribute significantly to the 

constitution of an educated and civilized population”167. 

Por conseguinte, a institucionalização do museu público resulta da iniciativa do Estado, ao 

contrário do gabinete privado, que não é mais do que uma colecção particular que ostenta um 

nome e o assinala a uma instituição diferente. A iniciativa assinala a emergência de um dos 

atributos do Estado moderno, a função da administração e gestão da cultura. As décadas de 50 e 

60 do século XIX viram nascer por toda a Grã-Bretanha museus nacionais e municipais 

formados a partir de colecções privadas, constituídas trinta ou quarenta anos antes168. 

Em 1848, Charles Kingsley, refere-se orgulhosamente ao British Museum “because i tis 

almost the only place which is free to English Citizens as such, where the poor and the rich may 

meet together...the British Museum is a truly equalising place”169. A Exposição Universal de 

Londres de 1851 espelha um vasto espaço vocacionado para a acessibilidade de um vasto 

público, onde está sempre presente a ideia do progresso científico, tecnológico, industrial e 

comercial. A diligência proporcionou a institucionalização de um vasto programa museológico 

sustentado pela criação de museus especializados, como o Victoria and Albert Museum, o 

National Portrait Gallery em 1856, o Science Museum de 1857 e o National History Museum de 

1881. Deste modo, “Some institutions made specific opportunities for learning available to adults 

                                                 
163 Doutrina social formada por um idealismo reformador que se opõe ao socialismo científico de Karl Max e Friedrich Engels. Idealizando a 
transformação da sociedade, o movimento do socialismo operário moderno oferece curiosos pontos de contacto com o paleo-cristianismo, 
na medida em que, qualquer dos dois é perseguido e cercado; os seus partidários são proscritos e submetidos a leis de excepção, uns 
como inimigos do governo, da família e da ordem social, outros como inimigos do género humano. No entanto, uns e outros prosseguiram 
vitoriosos. BOURDÉ, Guy; MARTIN, Hervé, As escolas históricas, Fórum da História, Publicações Europa-América, 1983, p. 62-80, 97-117. 
164 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 30. 
165 “By public service, I mean a provision which is deemed as essential, so essential that it is crucial to the quality of life in any given society, 
from health and rescue services, to the provision of education. It is as a form of educating experience that the representation of the past 
should be considered. Crucial to any democracy is the free provision of such services. To put it crudely, the level of civilization in any 
society is related to its tax structure and specifically to the level of public provision of education services”. WALSH, Kevin, The 
Representation of the Past, Museums and heritage in the Post-modern world, Routledge, London and New York, 1992, p. 178-179. 
166 SEMEDO, Alice L., Da invenção do museu público: tecnologias e contextos, in Revista da Faculdade de Letras, Ciências e Técnicas do 
Património, Universidade do Porto, vol. III, Porto, 2004, p. 131. 
167 HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museus and Gallery Education, p. 14. 
168 “The decision by the Government to allow spending by boroughs on museums and libraries, (…) which collections shown in them became 
the basis for many municipal art galleries and museums from the 1850s, (…) when the newly opened museums, viewed with pride as a local 
possession, were thronged by local inhabitants drawn from every level of society”. Dulwich Picture Gallery, Ibidem. 
169 HOOPER-GREENHILL, Ibidem. 
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in the form of lectures and classes, and to schoolchildren in the form of school visits”170. No 

entanto, por comodidade ou falta de espaço, impõem-se quadros temáticos e cronológicos que 

nem sempre são pertinentes, em que os atropelos e os amontoados ferem mais do que as 

soluções de continuidade de um ritmo de descoberta nunca antes observado171. 

Conscientes do seu papel na educação da sociedade, os detentores do poder utilizam os museus 

como propaganda dos regimes políticos, instalando-os em palácios e edifícios históricos representantes da 

simbologia e prestígio nacional. O espaço neutro do museu acabou por secularizar os espaços reais, 

aristocráticos e a própria igreja enquanto local de culto do Estado-nação, impondo um discurso 

determinista do poder no espaço público do museu. A sua ideia moderna beneficia da propaganda 

dos regimes políticos e representação do Estado para a formação da nova consciência do tempo e espaço. 

Com a criação do novo Império Alemão em 1871, Berlim teria de se igualar em termos culturais às grandes 

capitais europeias172. A sua missão teórica consistia em proporcionar distracção racional para muitos e 

educação especializada para alguns, validando a distinção entre cultura de elite e cultura popular173. A 

relação com o visitante insere-se no princípio da dávida, em que o olhar contemplativo se expõe 

às colecções, como outros expuseram aos deuses174. “The museums formed by the proudly civic 

minded collectors were frequently accompanied by statements of the desirability of educating the 

masses and of giving them the opportunity to appreciate the possibility of a better life, (…) a more 

beautiful and sensitive existence than the one to which they were condemned, (…) but the 

movement continued well into the twentieth century”175. 

Na transição para o século XX é perceptível uma ruptura no modelo de ciência, gerando a 

crise da racionalidade iluminista e positivista. A distinção homem/natureza, sujeito/objecto, 

observador/observável torna-se artificial, pois o conhecimento do saber deixa de ser cumulativo e 

irreversível. O museu torna-se então ‘desconstruído’ por conceitos, imagens e metáforas, cujas 

formulações denunciam um vácuo no valor do objecto em favor da importância da 

contextualização histórica, social e comunitária176. 

O conhecimento do saber produzido e experimentado no museu dissolve-se na coerência, 

simplicidade, harmonia e vivência lúdica. Este novo conceito de museu que nasceu na 

Escandinávia, por não possuir um significativo património clássico, é dedicado à afirmação e 

preservação da etnografia regional e nacional, num movimento europeu inaugurado em 1872 

com a criação do Nordiska Museet em Estocolmo. Pouco mais tarde, em 1891, a perspectiva 

ecológica na musealização da cultura popular originava a fundação do “museu ao ar livre” de 

Skansen, num concepção que se foi espalhando durante o século XX pelos países europeus e 

Estados Unidos. A partir de 1900, surgem na Alemanha os Heimate Museen, conceito etnográfico 

de museu explorado inicialmente pelo nacional-socialismo alemão e difundido por toda a Europa. 

                                                 
170 Idem, Ibidem. 
171 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 31. 
172 “É particularmente importante que os museus que até hoje possuíam muito poucas obras gregas originais (…) adquirissem agora uma 
obra de arte grega de importância idêntica ou comparável àquela da grande colecção de esculturas áticas e da Asia Menor que detém o 
British Museum”. Trad. PEARCE, Susan M., On Collecting, Ibidem. 
173 SEMEDO, Alice L., Ibidem. 
174 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 32. 
175 Dulwich Picture Gallery, Ibidem. 
176 MAGALHÃES, João Baptista, A Ideia de Progresso em Thomas Kuhn no contexto da «Nova Filosofia da Ciência», Edições 
Contraponto, Porto, 1996. 
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Tinham como objectivo expor tudo o que estivesse relacionado com o homem, e não só 

representando as elites esclarecido do saber, mas todas as formas de viver na cidade, na rua, na 

casa, no trabalho, na higiene, na política e na educação, tudo ajudando a formar novas estruturas 

sociais e económicas do saber. 

A incontrolabilidade das consequências perversas da modernidade, na busca de uma 

felicidade mais terrena do que celeste, a cisão entre sagrado e profano do museu moderno vai 

gerar uma revolução tranquila ajustada a actos dessacralizados ou vai dar lugar ao confronto 

social e cultural que configura o século XX? Conseguirá ultrapassar a reflexão epistemológica do 

saber ou vai provocar a sua cristalização e consequente extinção? Apesar das dúvidas, as 

constantes transformações da cultura da Europa Ocidental obrigarão o “templo das artes” 

[Museu] e o “príncipe do poder do saber” [Estado] a um esforço contínuo de adaptação a novas 

exigências museológicas e profissionais. Não nos devemos esquecer que a modernidade produz 

a diferença, a exclusão e a marginalização. Ampliadas as possibilidades de emancipação, os 

museus devem criar mecanismos de supressão e integração, mais que de actualização de si 

mesmos. O reforço de uma nova forma de celebração litúrgica do museu passará pela sua 

capacidade de não só responder aos desafios e às mudanças de um certo subjectivismo da 

sociedade, mas também em dar maior importância à experiência e ao sonho do indivíduo, do que 

à prática rotineira de actos socialmente instituídos. Contudo, ainda na década de 60 do século XX 

chamavam aos museus “instituições burguesas”. O Museu deverá ser um agente activo na 

construção permanente da sociedade, na medida em que compete ao homem descobrir, ordenar, 

construir e usar, ou estará condenado ao obscurantismo e, eventualmente, ao desaparecimento. 
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1.2. Cultura científica e artística em Portugal através do olhar do viajante estrangeiro. 

O primeiro período da história da museologia portuguesa177 haveria de tentar romper o 

Ancien Régime pela interpretação do paradigma fundamental de fazer ciência, numa época em 

que colecções, gabinetes e museus ainda estavam sujeitos à tradição de clausura da relação 

Poder-Saber178. Apesar dos constrangimentos, as heranças das colecções científicas da 

modernidade em Portugal, mais do que espaço de reclusão e concentração, tornaram-se 

estúdios e laboratórios do progresso das ciências que essa mesma época haveria de produzir, 

mas na prática, eram em parte acessíveis a um grupo minoritário constituído por esclarecidos, 

eruditos, cientistas e viajantes. 

No quadro da investigação científica europeia do século XVIII, a perspectiva iluminista e a 

ideologia do progresso dos viajantes-autores apresentam-nos descrições, testemunhos e 

impressões pragmáticas de uma época particular da cultura científica associada às origens da 

museologia portuguesa, ao nível das colecções, gabinetes e museus179. Uma outra 

característica da Liberal Travel Literature180 tem que ver com a crítica intelectual ao estado da 

arte, património e cultura portuguesa do final do Antigo Regime às revoluções liberais, período 

que corresponde a uma ruptura cultural materializada nas primeiras referências a colecções e 

museus públicos portugueses181. 

Face à tradição ou inovação, as orientações teóricas da museologia e o seu carácter 

público são sempre perceptíveis a partir das tipologias das colecções ou do discurso 

museográfico adoptado. Da extensão e qualidade da investigação dos relatos de viajantes 

estrangeiros, há temas semelhantes que tendem a repetir-se na diferença dos seus olhares 

                                                 
177 O primeiro período da história da museologia portuguesa é compreendido entre 1772 e 1833, data da reforma Pombalina até à criação 
do Museu Portuense, o primeiro museu público em Portugal; o segundo período prolonga-se desde as iniciativas das revoluções liberais 
até 1910, data da instauração da República; o terceiro período é compreendido em duas fases distintas: a primeira fase circunscreve-se 
ao movimento de renovação resultante da instauração da república em 5 de Outubro de 1910; uma segunda fase corresponde ao 
movimento cultural empreendido pelo Estado Novo. Madalena Brás Teixeira, “Os primeiros museus criados em Portugal”, in Bibliotecas, 
Arquivos e Museus, Lisboa, vol. I (1), 1985, p. 186. Na perspectiva de Henrique Coutinho Gouveia, o período museológico oitocentista 
corresponde a uma segunda fase do quadro institucional. In “A evolução dos museus portugueses”, Museologia e etnologia em Portugal. 
Instituições e personalidades, 1997, I.º vol., p. 31 e ss. 
178 As iniciativas das elites aristocráticas no coleccionismo barroco português abrangiam a pintura, numismática e medalhística, naturalia 
e mirabilia, características da cultura secular da curiosidade, pelo acumular desordenado de objectos destinados à contemplação. Destes 
objectos heteróclitos reunidos em gabinetes de erudição e galerias de arte pouco restou, além da sua memória arquivística. BRIGOLA, 
João Carlos P., Colecções, gabinetes e museus em Portugal no século XVIII, FCG/FCT, 2003. 
179 A vontade de saber e coleccionar do século XVI a XVII marca o início de uma prática ainda empírica da aquisição de conhecimentos, 
uma pleasurable instruction onde se funde o útil e agradável, fornecendo grande quantidade de informações sobre a moral e a política, 
facilitando e promovendo o relacionamento de países, formas de governo, costumes, religião, arte e história. Em finais do século XVIII, a 
descrição exaustiva e sistemática de um país está em consonância com o espírito enciclopedista da viagem filosófica do tempo das 
Luzes, cuja história da cultura é metodicamente planeada através dos compêndios, ferramentas essenciais ao estudo da Europa 
Ocidental, no intuito de decifrar o que torna cada povo superior ou inferior na escala de cultura da época. No caso português, descrevia-
se assuntos tão diversos como as consequências do terramoto de Lisboa de 1755, especialmente por Emmanuel Kant (1724-1804) e 
Johann Wolfgang von Goethe (1749-1832), a expulsão dos Jesuítas, as Guerras com Espanha, as Invasões Francesas e as Guerras 
Liberais, as instituições de ensino e os estabelecimentos artísticos. As constantes mudanças políticas são acontecimentos 
percepcionados por sensibilidades e culturas diversas, influenciando uma determinada visão das realizações artísticas e culturais, no 
sentido da evolução para o progresso e conhecimento. João Carlos Brigola comenta o fascínio que estes relatos despertam tanto no 
mundo da investigação, quanto entre o grande público e ressalta a importância do acesso destes viajantes a colecções privadas devido à 
sua condição social ou ao simples facto de serem estrangeiros. Por esse motivo, acrescenta, os seus testemunhos são particularmente 
importantes para ajudar a formar uma ideia dos nossos primeiros museus. BRIGOLA, João Carlos P., Ibidem, p. 153-155. 
180 Em rigor, o género que é frequentemente designado por “literatura de viagem” aplica-se ao resultado das observações feitas por um 
viajante sob a forma de documento escrito. Nos finais do século XVIII, o pensamento e as ideias estéticas passaram por uma grande 
alteração, e os relatos de viagem como género adquiriram características que lhes deram uma posição mais literária. No movimento 
filosófico e artístico que se desenvolveu com o Romantismo, a viagem tornou-se uma experiência mais importante que os acontecimentos 
reais, significa a procura do “outro”, o desconhecido, o diferente e o exótico, o “homem natural” de Rousseau, um dos ideais filosóficos 
desta época. A forma de que se revestem também é variada, se muitos se apresentam como simples descrições de viagem de 
paisagens, monumentos e costumes, outros surgem como notas de diário ou cartas, numa tentativa de maior espontaneidade de difundir 
maior confiança na informação transmitida do “Eu” narrador ao encontro do “Outro”. 
181 Isabel M. Martins Moreira apresenta-nos uma listagem de relatos de viajantes estrangeiros sobre as suas visitas a museus 
portugueses. In MOREIRA, Isabel M. Martins, Museus e Monumentos em Portugal (1772-1974), Universidade Aberta, Lisboa, 1989, p. 
152-155. 
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selectos e ecléticos. Desde os inícios do século XVIII à implantação do liberalismo, as 

descrições do universo museológico português confirmam-nos a longa tradição de um certo 

sincretismo maneirista nas relações do gabinete privado, evidente nas colecções enciclopédicas 

de antiguidades, medalheiros, pinacotenas, naturalia e mirabilia dos gabinetes de curiosidades 

de aristocratas, clérigos e eruditos. O ambiente utópico das colecções, resultantes do produto de 

recolhas não especializadas, surge como tentativa de reconstruir um microcosmos dos três 

reinos da natureza, ainda tão próximo às wunderkammer alemãs do século XVI. Neste âmbito, 

enquadra-se os museus de Frei Manuel do Cenáculo, destinado ao clero e aos universitários da 

extinta escola dos jesuítas; o Museu de Tibães, restrito ao conhecimento teológico, o Museu 

Maynense e o Museu da Academia das Ciências, para académicos, eruditos e curiosos, o 

Museu do Marquês de Angeja, de carácter privado, o Museu Lisbonense, anunciado aos leitores 

da Gazeta de Lisboa182. O Museu de João Allen, embora de formação anterior ao Museu 

Portuense, só abrirá as portas ao público em 1836183. 

O visível anacronismo das colecções do raro, exótico e intrinsecamente valioso por parte 

dos detentores do poder, não satisfaz o triplo alcance público, permanente e profissional, 

reunindo apenas o agradável e o útil num quadro mental e cultural de ilustração filosófica dos 

príncipes do saber. Nas origens do primeiro movimento da museologia portuguesa, evidenciado 

a partir da década de 70 do século XVIII, a construção do pensamento iluminista, ao nível da 

ordem natural, da história, das artes e da estética, vai condicionar a mudança do gosto184 das 

elites do saber por novas ordenações científicas das colecções, gabinetes, jardins botânicos e 

museus privados. Vai ser esta nova sistematização do conhecimento científico que vai 

proporcionar ao liberalismo português as primeiras tentativas de fundação dos museus públicos 

em Portugal. O progresso do saber moderno, útil e prático, essa revolução ideológica que foi a 

introdução da ilustração no modelo pombalino, explica a valorização do método experimental e 

da observação no ensino das ciências físicas e naturais185. Este valioso legado do despotismo 

esclarecido português, como tentativa de acompanhar os modelos de cultura e ciência da 

Europa Ocidental no século XVIII, haveria de confirmar os conceitos de fruição e deleite do 

museu público no advento das revoluções liberais, posto que o surto museológico do período 

seguinte corresponde ao espírito de divulgação com que aquelas colecções foram organizadas 

e expostas. 

Esta nova dimensão iluminista dos estabelecimentos científicos em Portugal, onde está 

bem presente a ideia da época quanto ao papel dos museus como factores fundamentais no 

                                                 
182 Ver Anexo A, Lista de Quadros, Quadro III. 
183 Madalena Brás Teixeira, Os primeiros museus criados em Portugal, in Bibliotecas, Arquivos e Museus, Lisboa, vol. I (1), 1985, p. 189-
218. 
184 Adoptamos a definição de gosto proposta por Francisco de Assis Rodrigues: “Em bellas artes o gosto é a faculdade de apreciar e de 
sentir as bellezas ou os defeitos que se acham nas obras do entendimento humano, que por isso é termo quasi synonymo de juízo, 
discernimento. O gosto tem variado segundo as epochas, e nos differentes povos, com a idéa que se formava da belleza. D’aqui vem a 
impossibilidade de estabelecer sobre elle regras fixas e absolutas. É porém geralmente reconhecido que em bellas artes existe uma idéa 
do bello, ou pelo menos que, em matéria de gosto, todo o objecto deve ser julgado em presença do modelo que se quizer representar, e 
em harmonia e accordo das partes com o seu todo. Convem pois fazer outra reflexão, e é, que se dá differença entre o gosto e a maneira. 
O gosto consiste na escolha; a maneira, porém, é uma espécie de bugio ou de ficção. A sciencia do gosto, fundada sobre o conhecimento 
do bello, chama-se esthetica.” Op. Cit. Diccionario Technico e Histórico de Pintura, Escultura, Architectura e Gravura, Imprensa Nacional, 
Lisboa, 1876, p. 204-205. 
185 Segundo João Carlos Brigola, a designação de “colecção” às machinas de física experimental é duvidosa. No entanto, a sua difusão 
pública é indagável ao nível da realização de experiências públicas divulgadas na Gazeta de Lisboa, complemento didáctico 
indispensável como emblema de modernidade. BRIGOLA, João Carlos P., Ibidem. 
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desenvolvimento do ensino técnico e económico, esclarece a extraordinária iniciativa de 

organização de um núcleo de museus científicos segundo a ditadura colbertiana de Pombal, 

contribuindo para que acorresse a Portugal vários cientistas europeus, quando foram fundados 

em 1768 o Real Museu de História Natural e o Jardim Botânica da Ajuda. Pouco depois, em 

1772, na sequência da reforma do ensino na Universidade de Coimbra foram criados o Museu 

ou Gabinete de História Natural, o Jardim Botânico, o Gabinete de Física Experimental e o 

Laboratório de Química, tentando impregnar o poder da visibilidade na ordenação científica do 

antigo gabinete real, visto ainda como um vasto armazém com colecções de naturalia et 

mirabilia186. 

Em 1781, argumentos semelhantes são expostos pelo Museu da Academia de Ciências 

de Lisboa, nas suas instruções aos correspondentes sobre a melhor utilidade dos produtos 

pertencentes á Filosofia Natural, segundo uma ordenação científica e estética que beneficie as 

artes, o comércio, as manufactoras e os diversos ramos da economia187. A feição iluminista da 

instrução pública desenvolve a literatura pedagógica do século XVIII, particularmente através do 

Verdadeiro Método de Estudar, de L. A. Vernay em 1746, culminando com a reforma dos 

estudos da Universidade e as Cartas sobre a Educação da Mocidade, de Ribeiro Sanches em 

1772188. Por conseguinte, são sintomáticas as intenções pedagógicas do visível nos meios de 

cultura, onde vemos surgir estrangeiros com funções docentes, por contraponto à escolástica 

obscurantista esclarecida que subsistia em Portugal, numa perspectiva de substituição 

progressista do saber adequado com os novos tempos de modernidade. No entanto, a maneira 

ocasional como neste período se processava a instrução científica e artística que o marquês se 

esforçava por promover, numa adição incoerente de iniciativas, revela uma falta de estruturas 

culturais, carência sintomática de uma sociedade que mostrava adversidade aos ventos de 

mudança do Iluminismo. 

Foi neste contexto de construção da cultura científica das últimas décadas do século 

XVIII, que veio para Portugal uma geração de cientistas europeus empenhados em fazer 

ciência, especialistas e profissionais com o objectivo estudo e formação permanente189. 

Citamos, neste particular, Domingos Vandelli190 e o alemão Heinrich Friedrich Link191. Opera-se 

                                                 
186 “Sendo manifesto, que nenhuma cousa póde contribuir mais para o adiantamento da História Natural, do que a vista contínua dos 
objectos, que ella comprehende; a qual produz idéas cheias de mais força, e verdade, do que todas as descripções as mais exactas, e as 
figuras mais perfeitas: He necessario para fixar dignamente o Estudo da natureza no centro da Universidade, que se faça huma Colecção 
dos productos, que percentem aos tres Reinos da mesma Natureza (…)”. In Madalena Brás Teixeira, Ibidem. 
187 “Hum dos primeiros cuidados da Academia fora formar em Lisboa hum Museu Nacional onde se juntassem e conservassem os 
productos ao menos os mais notaveis que se achavão dentro do reino e das suas colónias, pertencentes às diversas espécies de 
Animais, Vegetais e Minerais; para este fim dirigiu aos seus correspondentes humas breves instruções, que foram publicadas em 1781, e 
que tinhão por objectivo não só a boa escolha, preparação e remessa destes productos, mas também a comunicação de notícias 
pertencentes à História Natural, ou a outras notáveis e curiozas do terreno onde se achão os ditos productos, ou finalmente à religião e 
costumes dos Povos que habitam”. Idem, Ibidem, p. 198-199. 
188 Idem, Ibidem, p. 187. 
189 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 33-34. 
190 (1730-1816) Mantendo correspondência com Lineu, em 1772 foi nomeado professor de História Natural e Química na Universidade de 
Coimbra, onde participou na criação do Jardim Botânico com as suas colecções de história natural. Em 1793, foi nomeado director do 
Real Museu e Jardim Botânico de Lisboa com o objectivo de representar as “producções da Natureza espalhadas em paízes tão 
remotos, [o] Museo, [tal] como em hum Amphitheatro apparece em huma vista de olhos, o que o nosso Globo contém”. Enquadrado 
pelas políticas fisiocráticas da coroa portuguesa, formou discípulos e incentivou as primeiras explorações científicas aos territórios 
ultramarinos para enriquecer as colecções nacionais, no quadro das expedições da philosophia natural dos finais do século XVIII. 
Elaborou vários trabalhos de Botânica entre 1768 e 1788; neste mesmo ano publicou um Dicionário dos Termos Técnicos de História 
Natural e, entre 1789 e 1812, as Memórias Económicas da Academia Real das Ciências de Lisboa. J. C. Brigola promove a figura a “uma 
personalidade fundadora da museologia portuguesa”. In BRIGOLA, João Carlos P., Colecções, gabinetes e museus em Portugal no 
século XVIII, FCG/FCT, 2003. 
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então uma mudança qualitativa do saber, ao passar-se do relato empírico a um sistema de 

classificação, que se fizera notar inicialmente na taxonomia das colecções de história natural192, 

sobretudo nos museus e jardins botânicos da Ajuda193 e da Universidade de Coimbra, evoluindo 

a organização académica para uma tentativa de ligação das ciências e as artes aos ofícios, 

como na Academia Real de Marinha e Comércio do Porto. 

Neste sentido, parece indiscutível que a dimensão cultural de serviço público foi 

considerada como um valor que importa criar e preservar. O facto de se ter tornado visível, com 

horário fixo e cumprimento de regras de civilidade regulamentados e divulgados, determinará 

uma natureza nova daquelas instituições museológicas na sociedade portuguesa. Na prática, a 

ligação entre a utilidade social e o ensino público destas instituições tornaram-se projectos 

poucas vezes realizados e quase sempre adiados. Estes projectos servirão apenas para 

sedimentar um património de ideias cujo saber será amplamente divulgado durante a revolução 

liberal. 

No seio da sociedade liberal e romântica, as ideias de colecção herdadas do período pós-

Pombal tendiam a levar a cabo uma cisão dos hábitos de colecção que a corte definia e uma 

elite burguesa empreendedora que, tendo-se batido pelos seus interesses, se dispunha a 

coleccionar para si própria194. Deste modo, o estímulo estendeu-se às colecções particulares 

que, se não totalmente abertas, pelo menos já tinham um certo carácter público, graças à 

generosidade de coleccionadores particulares como D. Pedro, João Allen, A. F. Moller, António 

Nobre, Barão de Castelo de Paiva, J. V. Barbosa du Bocage, Marquês de Sá da Bandeira, Mello 

Breyner, W. G. Tait, entre outros, que trouxeram à luz espólios diversificados, como os que 

envolviam conjuntamente as ciências exactas, a arqueologia, a etnografia, a numismática e a 

história da arte, “deixaram as suas colecções ao Gabinete da Universidade, que deve ser o 

Thesouro público de História Natural, para a instrução da mocidade, que de todas as partes dos 

meus reinos e senhorios a ella concorram”195. No entanto, ao empirismo museológico respondia 

inevitavelmente a elite burguesa com uma acção amadorística pouco convincente. 

                                                                                                                                                 
191 (1767-1851) H. F Link tipifica a crença na ciência e no progresso. Cientista, botânico, químico, filósofo e discípulo de Lineu, foi 
membro da Academia das Ciências de Berlim e Munique. Para levar a cabo a sua tarefa científica, viajou para Portugal em 1797 com o 
conde J. C. Hoffmannsegg,, e permanece durante dois anos em Portugal a estudar a flora portuguesa, produzindo uma obra monumental 
do seu tempo «Flore Portugaise». Da sua estadia resultaram importantes descrições publicadas pela primeira vez em alemão (1800-
1804) e depois traduzidas para o francês em 1803 como Voyage en Portugal depuis 1797 jusqu’en 1799 (p. 417-431). Idem, Ibidem. 
192 Para H. F. Link a Colecção de História Natural do Rei era digna de uma visita, mas não comparável à de Paris ou Madrid, pois que o 
seu conteúdo incluía algumas peças de qualidade, como seria de esperar num país com colónias, mas estava mal organizado e o seu 
conjunto pouco instrutivo. Descreve que a colecção se encontrava exposta em duas salas, a primeira era destinada aos minerais, 
incluindo pedras preciosas, expostas em grandes armários envidraçados e numa mesa cujo tampo era composto de pequenos losangos 
de mármore português. Na outra sala estavam estranhos espécimes de seres humanos, animais, peixes, vermes, anfíbios, insectos do 
mar e conchas, sendo esta a colecção mais completa. Nas paredes estavam penduradas armas, casacos e coletes de índios feitos de 
belas penas coloridas e, a um canto, clavas de pontas envenenadas. A colecção estava aberta ao público dois dias por semana. Na sua 
opinião, esta colecção era bem inferior à de Munique, igualmente rica e muito melhor organizada, particularmente no que respeita às 
curiosidades provenientes do Brasil. In LINK H. F., Voyage en Portugal, depuis 1797 jusqu’en 1799, Paris, 1803. É também interessante 
verificar que a investigação científica e artística europeia também passa por Portugal, plataforma giratória em relação ao Brasil. O 
médico e explorador alemão, o barão von Langsdorf, reunira no Brasil as mais importantes colecções do século XVIII de botânica, 
mineralogia e zoologia. Langsdorf é autor de um dos mais influentes relatos de viagem à volta do mundo, publicado na Alemanha em 
1812 e no ano seguinte em Inglaterra, dando início à publicação de guias turísticos, os quais terão sido publicados em Inglaterra pela 
primeira vez em 1836. GOUVEIA, Henrique Coutinho, A evolução dos museus nacionais portugueses. Tentativa de caracterização. 
Homenagem a J. R. dos Santos Júnior, 1993. 
193 O mesmo autor aponta a falta de rigor científico na representação das suas colecções à ignorância do seu responsável, o professor 
Domingos Vandelli. LINK H. F., Ibidem. 
194 FRANÇA, José-Augusto, A Arte em Portugal no século XIX, Livraria Bertrand, 1966, p. 233-237. 
195 Os progressos das ciências preconizadas pelos liberais românticos fizeram renovar em 1852 o lançamento por Alexandre Herculano 
dos seus Portugaliae Monumenta Histórica, mas os portugueses, após o esforço de 1832-34, debatiam-se em torno de uma esperança 
sebastianista sempre adiada, uma quimera. RIBEIRO, José Silvestre, História dos estabelecimentos scientificos, Literários e Artísticos em 
Portugal, Typ. Da Academia Real das Ciências, Tomo VIII, 1879, p. 380-392.  
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A própria ideia de Constituição, consequente ao triunfo do liberalismo em Portugal, entre 

1820 e 1834, a extinção dos conventos e nacionalização dos bens da Igreja parecem conjugar-

se com a adopção de novos valores culturais ao serviço da sociedade, como a regeneração da 

arte, o património nacional e o gosto romântico, impondo instituições museológicas nascidas da 

própria evolução da História da Arte e da Estética no contexto iluminista europeu. O projecto de 

criação do Museu Naval Português, a instituição do Panteão Nacional e das Academias de 

Belas-Artes (1836), juntamente com o Museu Portuense, marcam o início do segundo período 

da museologia portuguesa, que em 1842 se acrescenta o Museu de Artilharia. Às colecções da 

Academia real das Ciências virão a ser posteriormente incorporadas as colecções do Museu 

Real da Ajuda e a colecção Mainense, constituindo-se assim o espólio do futuro Museu Nacional 

de História Natural, que ficará adstrito à Escola Politécnica em 1858. 

As referências a coleccionadores e museus desta época sugerem mudanças no quadro 

mental e na natureza das colecções, concretamente ao nível do objecto artístico e arqueológico, 

que desempenhariam até então pouco mais que função decorativa196. A emergência destas 

realidades museológicas foram percepcionadas por uma nova geração de viajantes 

estrangeiros, o amador das artes, cuja sensibilidade revela o seu gosto, conhecimentos 

científicos e comparações com outras realizações locais, nacionais e internacionais, na tentativa 

de aproximação ao movimento cultural europeu197. Antes de mais, tratava-se de aplicar às belas 

artes uma noção de progresso considerada como lei da humanidade e traduz um primeiro 

esforço de uma faculdade sociológica de influência comtista. 

Em Abril de 1836 um príncipe alemão, D. Fernando de Saxe-Coburgo-Gotha198, foi 

chamado a ocupar o trono de Portugal pelo seu casamento com a rainha D. Maria II e, por esse 

motivo, cresceu as relações diplomáticas e as influências culturais com a Europa do Norte. O 

conde Raczynski, que veremos ser o primeiro a pesquisar sobre a cultura artística em Portugal, 

bem podia dizer em 1844 que “ (...) mais do que ninguém, ele era dotado de gosto; mais do que 

ninguém ele tinha o sentimento das artes (...)”199. No domínio da cultura artística, depois do 

diplomata prussiano, contamos com um ilustre consultor do museu londrino de South 

Kensington, J. C. Robinson, que se deslocou a Portugal a convite de D. Fernando200. O monarca 

foi um fervoroso amador, protector das artes e adepto das viagens de exploração científica, “ (...) 

à margem dos costumes nacionais e do tempo histórico (...)”201, não deixando de comprar e 

coleccionar obras artísticas de temas portugueses e pintores estrangeiros contemporâneos, 

                                                 
196 Evidente no anacronismo das colecções do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, Mosteiro de Tibães e do arcebispo Cenáculo. Nos 
finais do século XVIII, Frei Manuel do Cenáculo merece uma referência especial, já que foi, talvez, o percursor em Portugal da 
investigação e exploração arqueológicas, na medida em que reuniu objectos em termos de colecção, para estudo e descrição de 
monumentos e antiguidades. TEIXEIRA, Madalena Brás, “Os primeiros museus criados em Portugal”, in Bibliotecas, Arquivos e Museus, 
1985, vol. I, n.º 1, p. 185-239. 
197 O terramoto de Lisboa, as invasões francesas e as lutas liberais são factos frequentemente repetidos nos relatos de viajantes 
estrangeiros como causa na devastação do património artístico português. No entanto, “já Raczynski nos pôs de sobreaviso, quanto à 
facilidade de tal desculpa perante uma real penúria nacional”. FRANÇA, José-Augusto, Ibidem, p. 187 e ss. 
198 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 35. 
199 « Plus que personne dans ce pays, le roi est, à ma connaissance, doué de goût ; plus que personne il a le sentiment des arts. Il 
possède de jolis tableaux de genre, ainsi qu’un riche album de dessins et d’aquarelles allemands, françaises et anglaises». In Le Comte 
A. Raczynski, Les Arts en Portugal, p. 404. 
200 A vinda do perito inglês foi importante na medida em que, vinte anos depois de Raczynski, dava ao País um novo exemplo de trabalho 
com método científico, mas não chegara ainda o momento de o aproveitar. FRANÇA, José-Augusto, A Arte em Portugal no século XIX, 
Livraria Bertrand, Vol. I, Lisboa, 1966, p. 395-396. 
201 D. Fernando II de Portugal, o rei-artista, é a personalidade chave da cultura artística do romantismo português. In França, José-
Augusto, O Romantismo em Portugal, Livros Horizonte, Lisboa, 1993, p. 213-220. 
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instituindo-se como um “mecenas oficioso da sociedade portuguesa”202, mas o seu exemplo não 

foi seguido, mesmo as grandes famílias deixavam dispersar as suas colecções, como os duques 

de Lafões, em 1865. Entre estas contavam-se “ (...) painéis de devoção, retratos de 

antepassados, e um ou outro quadro de género ou de paisagem, em tela ou em cobre (…) obras 

em geral apocryphas e medíocres”203. 

Por esta via se introduz em Portugal o Romantismo alemão, com as referências de 

Herder204 a Almeida Garrett e as primeiras tentativas em sistematizar uma história comparada 

da arte portuguesa, numa época do país ainda fechada ao progresso, às belas artes e à cultura 

em geral. O segundo período da museologia portuguesa manifesta-se a partir da terceira 

década de oitocentos, quando se conheceu um florescente movimento de abertura de 

instituições museológicas públicas e privadas por todo o país. Os sensíveis contactos dos 

viajantes-autores ao nível do estudo das colecções artísticas protagonizadas principalmente por 

coleccionadores burgueses acentuam a obsessão pela crítica e ilustração de tudo o que está ao 

dispor da utilidade pública e bem comum. A poderosa burguesia liberal e financeira estabelecida 

no Porto toma consciência da sua idade de ouro205, do seu valor cultural e papel histórico no 

empenho na modernidade e progresso do ensino das artes, das ciências e técnica. Aliás, o 

serviço público seria a principal característica do programa museológico do liberalismo 

português, na mesma senda das nações civilizadas, materializado na cidade do Porto através 

do regulamento da fundação do Museu Portuense, redigido por João Baptista Ribeiro em 11 de 

Junho de 1833, do Museu João Allen, da Biblioteca Pública e Escola de Belas Artes do Porto. 

No entanto, o padrão geral que se traduziu por fortes restrições ao livre acesso do público 

comum, limitado a uma tarde por semana; todos os dias para as pessoas instruídas; autorização 

de entrada permanente à melhor aristocracia, aos estudiosos e eruditos; aos diplomatas e 

viajantes estrangeiros. 

Neste contexto, salientamos uma das figuras mais importantes da cultura portuguesa do 

século XIX, o conde Athanasius Raczynski, fundador da história da arte em Portugal nas obras 

Les Arts en Portugal206 e Dictionaire historique-artistique du Portugal, ainda hoje fundamentais 

para o estudo das fontes de investigação da museologia oitocentista portuguesa em geral e da 

cidade do Porto em particular, Quelques-uns d’entre vous m’ont demande des renseignements 

sur les arts en Portugal (...) Me voici arrivé à Porto et je vais vous rendre compte de ce que cette 

ville offre de curieux en fait d’art et de monuments historiques207. Tudo estava por dizer sobre 

                                                 
202 Idem, Ibidem, p. 357. 
203 ORTIGÃO, Ramalho, O Culto da Arte em Portugal, Ed. António Maria Pereira, Lisboa, 1896, p. 90. 
204 Johan Gottfried von Herder (1744-1803), crítico e teólogo no campo da filosofia e da cultura e, com Goethe, foi o percursor do 
Romantismo alemão. 
205 No entender de Maria de Lurdes Lima dos Santos, podemos reconhecer três ideias que constituem a base para os preceitos e normas 
sociais deste grupo: a família e as relações familiares; a educação e a importância das boas maneiras; e, finalmente, a valorização do 
lazer e do ócio. Op. Cit. SEMEDO, Alice Lucas, “Da invenção do museu público: tecnologias e contextos”, Revista da Faculdade de 
Letras. Ciências e Técnicas do Património, Universidade do Porto, Vol. III, Porto, 2004, p. 134. 
206 Ver Anexo B, Lista de Figuas, Fig. 36. 
207 (1788-1874) Diplomata prussiano e crítico de arte. Das suas constantes viagens pela Europa, principalmente Alemanha, França e 
Suiça, constituiu uma vasta colecção de pintura. Foi nomeado embaixador em Lisboa de 1842 até 1845, trouxe valiosos enquadramentos 
e informações que muito valorizaram a cultura artística em Portugal. A convite da Sociedade Artística e Científica de Berlim iniciou, em 
1843, o primeiro grande estudo da Arte em Portugal, revelando muitos aspectos e personagens até então ignorados no círculo cultural 
europeu. As suas cartas de viagem foram publicadas em volume com o título Les Arts en Portugal, lettres adressées à la société artistique 
et scientifique de Berlin, et accompagnées de documents, Renouard, Paris, 1846, seguindo-se o Dictionnaire historique-artistique du 
Portugal, pour faire suite à l’ouvrage ayant pour titre, Renouard, Paris, 1847, originando todo o movimento português moderno de crítica 
da arte, ousando afirmar que “...até aqui apenas se teve noções muito vagas sobre a natureza e sobre o grau da actividade artística em 
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este assunto, quando se propôs afastar as nuvens que envolviam a história da pintura 

portuguesa208. Neste ponto de vista, será importante referir que a primeira tentativa de 

sistematização das riquezas artísticas portuguesas partiu deste estrangeiro, tarefa bem difícil e 

delicada a sua maneira científica, que visava “reduzir ao seu justo valor as exagerações e 

illusões que se introduziram na opinião pública; restabelecer os factos; respeitar a verdade; 

demonstrar a importância das artes em Portugal; apresentar enfim um Quadro geral das artes 

n’este paiz”209. Entre 1842 e 1845, na sua empresa de investigação, consultou, observou e 

analisou artistas, exposições, galerias, colecções e museus, indicando méritos e defeitos, 

dúvidas e opiniões, na tentativa de affirmer que le Portugal est susceptible de faire des progrès 

dans les arts et qu’il lui reste à en faire de grands pour atteindre le niveau des pays où ils sont 

cultives avec succès210, mas as suas obras não terão qualquer efeito imediato sobre o 

desenvolvimento da história da arte nacional, que deverá esperar ainda muito tempo pelo seu 

estatuto. Em 1896, Ramalho Ortigão refere que “Tão vasta é a nossa riqueza artística e tão 

profundo o desleixo de a escripturar, que são quasi tão frequentes as surpresas no que se 

encontra como no que se perde”211. 

As duas obras do diplomata prussiano são reveladoras da inexistência de grandes 

museus, colecções e de inventários criteriosos, sendo que a ignorância geral do país apontada 

como um indício da falta de interesse da sociedade portuguesa pela sua produção artística212. 

Constata que a Academia das Belas Artes de Lisboa e Porto denunciavam desfasamentos entre 

as estruturas sociais e educativas, para além de mal instaladas em velhos conventos extintos213. 

Para os visitantes estrangeiros mais críticos em relação ao funcionamento das criações 

museológicas liberais pendiam limitações e condicionamentos ao seu desempenho. Na prática, 

houve resistências e condicionamentos conservadores às ideias de abertura pública. A questão 

mais sensível prendia-se com o comportamento tumultuoso de alguns frequentadores, bem 

como a indecência da sua apresentação, não sendo raros os conflitos entre a opinião pública e 

os estabelecimentos museológicos, acusados de nada fazerem para preservar e divulgar as 

suas colecções. 

A precária situação das colecções nacionais é esclarecida pelo autor quando afirma que 

“Além do duque de Palmela e do conde de Farrobo, ninguém em Portugal desejava gastar um 

                                                                                                                                                 
Portugal foi teatro em todas as épocas”. A sua actividade foi grande, criticando os esquemas de ensino da Academia e estendeu-se ainda 
ao campo das sugestões pedagógicas. Raczynski permaneceu ‘estrangeiro’ em face da estrutura cultural do País, mas é preciso 
constatar que a cultura artística portuguesa, situando-se num plano provinciano, não soube nem pôde aproveitar esta dádiva do acaso, 
talvez comparável na acção com o príncipe de Coburgo. In Le Comte A. Raczynski, Les Arts en Portugal, p. 1 e 379. 
208 Idem, Ibidem, p. 3 e 331. 
209 “Mon but en écrivant ce livre, est beaucoup plus de débrouiller le chaos dans lequel les arts se trouvent ici, que d’élever un monument 
à la gloire nationale. Qu’on apprenne à connaître, à apprécier et à aimer les arts et on aura des artistes ; mais si l’on est satisfait des 
mauvaises peintures, on aura beau faire des articles de gazette louangeurs, voire enthousiastes, on ne relèvera pas les arts dans ce pays. 
Je crois même que c’est un des moyens les plus sûrs pour les empêcher de prendre un nouvel effort. On peut du reste être sur que, si l’on 
demande l’avis de quelques autres personnes, qui comme moi aiment les arts et s’en occupent, leur opinion différera souvent de la 
mienne. On n’a qu’à me croire quand je loue, et à demander à d’autres leur avis quand je parais trop sévère.” Idem, Ibidem, p. 270 e 450. 
210 Idem, Ibidem, p. 3. 
211 ORTIGÃO, Ramalho, Ibidem, p. 103-104. 
212 Raczynski acrescenta: “Eu parto da ideia, que não é útil para um paiz, nem razoável, nem generoso, lisonjear pequeninas vaidades. 
(…) estar apegado e enterrado em preconceitos vulgares, (…) envolver o paiz n’elles, (…) deter enfim a marcha do progresso”. In Le 
Comte A. Raczynski, Ibidem, p. 2. 
213 “Não é, em rigor da verdade, muito mais risonho que o destino das obras d’arte que saem para o estrangeiro o destino das que ficam 
no paiz. Os preciosos quadros da pintura portugueza do século XVI, completamente desarrolados, despercebidos dos compradores 
estrangeiros, e ainda hoje dispersos pelo paiz, são em numero talvez superior aos dos quadros de mesma época recolhidos pelo estado 
depois da abolição das ordens religiosas. (…) Das que existem no Museu Nacional de Lisboa, na arrecadação da Academia das Bellas 
Artes e nos demais depósitos do paiz, não há uma só photographia registrada pelo Estado, á semelhança do que se faz em todos os 
museus do mundo”. Idem, Ibidem, p. 103-107. 
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tostão com as Belas Artes”214. Na primeira metade do século XIX, o coleccionador de arte mais 

importante, se não o único, das décadas de 30 e 40 foi o súbdito inglês estabelecido no Porto 

João Allen. Segundo José-Augusto França, “Entre 1850 e os anos 70, nenhuma outra colecção 

se constitui em Portugal. Se é preciso mencionar ainda dois ou três nomes, é sem surpresa que 

se constata serem eles de raiz estrangeira ou pertencentes a personalidades vivendo no 

estrangeiro. Assim acontece com Moser, filho de alemães (…) ou o conde de Carvalhido, um 

brasileiro instalado em Paris”215. 

Em 1844, Raczynski refere que o interesse pela constituição de colecções artísticas 

parece ter-se tornado mais interessante no Porto, mas os exemplos que apresentava referiam-

se somente a negociantes ingleses, “Lisbonne ne possède pas de collection particulière qui 

puisse être comparée à celle de M. Allen, négociant anglais. Les tableaux sont répartis avec 

ordre et avec goût dans plusieurs grandes salles”216, nascidas no ânimo e sensibilidade da 

comunidade inglesa, cujo contexto social e cultural ressalta a figura do coleccionador e fundador 

de um museu, o súbdito inglês João Allen, enaltecendo o grande valor das colecções artísticas e 

excepcionalidade no contexto nacional. O interesse local pela constituição de colecções é ainda 

comprovado em algumas colecções particulares pertencentes a ilustres burgueses portuenses, 

como a pertencente a Francisco António da Silva Oeirense, constituída por “pinturas originais 

dos melhores clássicos e antigos, sendo algumas de grande raridade” e António Bernardo 

Ferreira, que em meados de 1840, numa grande casa da Rua do Vilar, reuniu dezenas de 

pinturas desde a cave até ao sótão e que mereceram a elogiosa atenção de Raczynski. 

Prosseguindo, diz que “aqui não deixam cobrir os quadros de pó e as pessoas orgulhavam-se 

deles, penduravam-nos e conservavam-nos, (…) o gosto das artes estava aqui mais espalhado 

do que em Lisboa”217. 

Sem dúvida que o Museu João Allen sugere um enciclopedismo das suas colecções, 

evidente no relato do viajante inglês William H. G. Kingston, “In it is a cabinet of natural history, a 

fine collection of medals, as also one of shells, numerous sprints, paintings, and books; besides 

many other interesting objects”218. Contudo, conhecidos os percursos de formação das suas 

colecções enciclopédicas, o museu aponta uma tendência para a especialização na colecção de 

pintura, centro do seu gosto e investimento pessoal. Representando o Museu João Allen a 

prática de um coleccionismo segundo os modelos europeus, tem a particularidade inédita de o 

ter aberto à sociedade portuense, característica que não tem precedentes em Portugal. A 

tomada de consciência social trouxe à actividade museológica o conceito de museu como 

espaço público, onde confluem ideias sobre as sensibilidades, gosto e saber científico de uma 

época. 

                                                 
214 “Beaucoup de gens louent avec enthousiasme les arts du Portugal. Personne ne veut dépenser un sou; personne ne veut employer 
ses soins à leur amélioration. Au reste, il faut l’avouer peu de gens ici sauraient maintenant comment s’y prendre pour rendre ce service à 
leur pays. On aime mieux soutenir qu’on a pu toujours, sous ce rapport, se passer des étrangers, que de fournir aux nationaux les moyens 
de se perfectionner dans la partie pour laquelle ils montrent des dispositions. Le pays est en révolution. “ Idem, Ibidem, p. 260. 
215 França, José-Augusto, Ibidem, p. 357. 
216 Le Comte A. Raczynski, Ibidem, p. 384. 
217 Idem, Ibidem, p. 389. 
218 Lusitanian sketches of the pen and pencil, 1845, I.º vol., p. 314. 
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A partir do relatos dos viajantes estrangeiros, é perceptível que o património museológico 

da nação era, desde o início do século XIX, alvo de dois factores coincidentes de atentados, de 

ordem ideológica, a que respeita ao desinteresse e consequente destruição, e de ordem 

económica, a que se refere à sua venda e dispersão das colecções. As medidas preventivas 

tomadas no sentido da sua protecção passaram, primeiro, pela sua divulgação na imprensa 

periódica nacional, depois pela institucionalização de museus pelo poder executivo do Estado219. 

Ambas as medidas materializavam a generalização da educação pública como fonte de 

conhecimentos úteis e condição do progresso. Procurando lançar os projectos museológicos 

liberais, os museus públicos eram entendidos, pela primeira vez, como um instrumento de 

instrução elementar e indispensável da nova ordem desejada. 

No entanto, no fundamental instrumento liberal de museu público insinuam-se algumas 

particularidades da museologia portuguesa de Oitocentos, através dos triunfos e fracassos de 

projectos museológicos, pois a representação da cultura artística é um fenómeno que exige 

correspondência na evidência das colecções e as possibilidades de serem interpretadas em 

função das possibilidades do “outro”. Esta vantagem do poder do olhar, numa civilização visual, 

é uma noção nova nascida da expansão da imprensa periódica ilustrada, especialmente 

importante para a expansão da cultura científica e artística nacional. 

                                                 
219 A fraca produção dos editores portugueses no século XVIII não deixa de ser notada pelos viajantes estrangeiros, particularmente 
Murphy que, visitando o país em 1789, afirmava “as despesas de papel e de impressão não poderiam mesmo ser cobertas pela venda 
das obras”. Jacques Murphy, Voyage en Portugal [...] dans les ans de 1789 et 1790, trad. Francesa, Paris, 1797, p. 223. 
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1.3. A divulgação da museologia portuguesa na imprensa periódica. 

Empenhado no fundamento das Luzes no final de setecentos, Ribeiro Sanches preconiza 

um programa teórico da pedagogia a adoptar nos museus como um repositório antiquado de 

recursos naturais, em que a imaginação que se oferece à vista exercite a memória através de 

imagens sensíveis. “Neste Gabinete vemos as Aves, os Peyxes, os Animaes, os Insectos, as 

Arvores, da Azia e da América; e pela mesma separação vamos notando os Mineraes, as 

Pedras, as marmores, as pedras preciosas, os Saes, os Bitumes, os Balsamos, e as differentes 

terras e barros; esta he a Historia Natural, e como he tão natural saber para que servem estas 

produções lhes dirá as propriedades e seu uzo na Medicina e nas artes mechanicas e 

liberaes”220. A confirmar a heterogeneidade das colecções, a definição de Museu no Novo 

Diccionario da lingua portuguesa […], em 1806, oculta o seu carácter público, restringido ao 

público leitor o “lugar onde se guardão producções da Natureza, e da Arte, moedas, 

medalhas”221. 

O movimento associativo nascia com o novo regime liberal, tais como a sociedade de 

ciências médicas e de literatura do Porto, fundada em 1833. Os fins eram sempre culturais e 

algumas destas associações publicavam anais, por desejarem propagar conhecimentos úteis no 

domínio da vida moderna e promover melhoramentos nos interesses materiais da Nação. 

Alguma imprensa aparece à estampa como Sociedade Promotora, designação que aparece 

retomando a ideia de 1820 das Sociedades Civilizadoras, através do lançamento de revistas 

pitorescas, humorísticas e artísticas, cuja estrutura editorial aparece consubstanciada nos 

gostos e modas na prática das colecções, pois os fait-divers e os bric-à-brac traduzem-nos 

comportamentos da sociedade portuguesa de Oitocentos evidentes na imprensa escrita222. 

Como vimos no ponto anterior, a crítica, teorização e sistematização da actividade 

museológica por escritores nacionais no século XIX foram, até muito tardiamente, praticamente 

inexistente. Isabel M. Martins Moreira223 apresenta-nos alguns elementos para a tentativa de 

sistematização do conceito de museu público em Portugal. No seu trabalho refere que em 1844, 

Francisco Solano Constancio o anuncia como “depósito de productos da natureza ou da arte (...) 

de história natural, de pintura, escultura”224. Já em 1909, Esteves Pereira define-o como um 

“edifício onde se guardam os exemplares e objectos raros ou curiosos relativos às sciencias, 

bellas artes, letras e industriais, quer antigos, quer modernos”225. Conclui a autora com António 

                                                 
220 Madalena Brás Teixeira, Ibidem, p. 188. 
221 In Novo diccionario da língua portugueza composto sobre os que até ao presente se tem dado ao prelo, e acrescentado de vários 
vocábulos extrahidos dos clássicos antigos, e dos modernos de melhor nota, que se achão universalmente recebidos, Typographia 
Rollandiana, Lisboa, 1806. 
222 A própria análise da acção de censura na imprensa portuguesa, durante o período da revolução francesa, contra Voltaire e Rousseau, 
não deixavam de anunciar as novas ideias pedagógicas dos museus públicos. A nova sociedade liberal desejava ser informada e discutir 
essa informação, por isso obras incluídas no Índex Censório aparecem em livrarias de nobres, clérigos e burgueses do tempo, literatura 
progressista solicitada no estrangeiro através da diplomacia ou adquirida a viajantes estrangeiros. Factores que contribuíram para o 
movimento a favor da liberdade de imprensa, que se desenvolvera entre os vintistas e tivera o seu coroamento legal pelo decreto de 18 
de Julho de 1821, reacendeu-se logo a seguir à vitória de D. Pedro. A lei de 22 de Dezembro de 1834 traduz este reatamento de forma 
clara, na medida em que garante uma liberdade integral e garante da constitucionalidade. RAMOS, Luís, A. Oliveira, O Porto e as Origens 
do Liberalismo, Publicações da Câmara Municipal do Porto, Gabinete de História da Cidade, Porto, Janeiro de 1980. 
223 In MOREIRA, Isabel M. Martins, Museus e Monumentos em Portugal (1772-1974), Universidade Aberta, Lisboa, 1989. 
224 Desde 1818 publica em Paris os Anais das Ciências, Arte e Letras, cujos artigos assumem uma enorme importância teórica e crítica no 
quadro da cultura social portuguesa. Francisco Solano Constâncio, Novo diccionario critico e etymologico da língua portufueza, 2.ª ed., 
Paris, 1844. In Idem, Ibdem. 
225 PEREIRA, Esteves E RODRIGUES, Guilherme, Portugal – Diccionario histórico, biographico, bibliographico, heráldico, chorographico, 
numismático e artístico, Lisboa, 1909. In Idem, Ibdem. 
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de Morais Silva que, em 1945, o menciona como “estabelecimento público” 226, onde se reúnem 

colecções de objectos de arte, de erudição, de ciência, de indústria, de curiosidades de todas as 

espécies. Restrito pelo enfoque histórico e crítico, os excertos evidenciam indirectamente o 

atraso da museologia portuguesa relativamente ao museu público. 

Algumas secções da imprensa periódica ilustrada, ao longo do século XIX e primeira 

metade do XX, esforçaram-se por divulgar a actividade museológica portuguesa, no sentido da 

investigação científica e estudo da cultura artística, como o objectivo de instruir e recrear o 

grande público. Apesar da “inexistência da função museológica em Lisboa, e muito no Porto”227, 

o Museu Literario, Util, e Divertido, de 1833, dirigia-se às “pessoas, que gostão de se instruir, e 

recrear por boa leitura, e mesmo para a Mocidade estudiosa”; O Museo, de 1836, que se 

dedicava ao “estudo da Litteratura, das Sciencias e das Artes, vulgarizando assim 

conhecimentos de tanta utilidade”, e que adoptava como modelo publicações estrangeiras, 

nomeadamente a Penny Magazine inglesa, o Magasin Pittoresque e Musée des Familles 

francesas, e o Semanario Pintoresco espanhol; O Panorama - Jornal Litterrario e Instructivo da 

Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis, editado de 1837 a 1868, que Alexandre 

Herculano foi director, era a mais importante revista de divulgação do seu tempo e destinada ao 

grande público. Mais do que as contribuições ideológicas, as grandes ideias do século, aos 

românticos da Geração de 70, Herculano permitiu a tantos outros escritores, até ao final do 

século XIX, descobrir novos estudos para a recoberta de modelos estrangeiros, seguir teorias e 

experimentar novos géneros literários de difusão da prática museológica. 

A opinião pública tornava-se uma força viva que tendia a organizar-se através da 

imprensa liberal, em jornais e revistas culturais ilustrados. Os semanários históricos aparecem 

nesta altura, o primeiro dos quais desde o começo de 1835, o Arquivo Popular, entre 1837-

1843, ilustrando monumentos, quadros célebres, alargando a informação museológica. O 

Museu, Bi-mensal musico e litterario, de 1838; O Museu Portuense – Jornal de Historia, Artes, 

Sciencias Industriais e Bellas Letras, editado pela Sociedade da Typographia Commercial 

Portuense, entre 1838 e 1839, e que se assumia com “intenções patrióticas [para] concorrer 

para o progresso da civilização nacional”; o Annunciador Portuense de 1839, O Museu 

Pittoresco – Jornal d’Instrução e Recreio, de 1842, vocacionado para a “diffusão das luzes [e 

para os] puros sentimentos da verdadeira philanthropia”228; a Ilustração de 1845; O Espectador 

Portuense de 1848; o Archivo Pittoresco de 1857-68; o Muzeu Historico e Recreativo, publicado 

entre 1861 e 1863, era direccionado em três linhas mestras, “obras históricas [...] parte 

recreativa [e] parte noticiaria”; o Museu Litterario – Semanario de Instrucção e Recreio, de 1876, 

apresentado por Pinheiro Chagas, como um “pequenino sanctuario às letras”; o Museu Illustrado 

– Álbum Litterario, Mensal, publicado no Porto, entre 1878 e 1879, pretendia “reunir n’uma 

ordem lógica os trabalhos dos nossos modernos homens e letras [e] ocupar o logar de motor da 

civilização”; e já no fim do século, o Occidente, editado de 1878 a 1915. 

                                                 
226 António de Morais Silva, Novo dicionário compacto da língua portuguesa, 10.ª ed., Lisboa, 1945. In Idem, Ibdem. 
227 FRANÇA, José-Augusto, A Arte em Portugal no século XIX, Vol. I, Livraria Bertrand, Lisboa, 1966, p. 405. 
228 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 1. O Museu Pittoresco – Jornal d’Instrução e Recreio, 1.º vol., Maio de 1842, Lisboa, 
Impressão de Galherdo e Irmãos, Rua da Procissão, n.º 45. 
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Procurando encontrar para a arte uma utilização fabril, ligando artes e ofícios, ideia 

progressista desejável mas relativamente tardia e efémera, o Museu Technologico – revista das 

Industrias Portuguezas e Estrangeiras e dos Principios Scientificos em que as mesmas se 

fundam, editada entre 1877 e 1878, é a única que, sob a designação de “Museu”, se dedica à 

indústria e ao seu desenvolvimento tecnológico. Entre outros princípios propõe-se “descrever os 

processos adoptados nos estabelecimentos industriaes mais importantes de Portugal, 

determinando ao mesmo tempo os princípios scientificos em que os primeiros se fundam; 

indagar as sucessivas transformações por que elles têm passado, até attingir o seu actual 

estado de perfeição”. 

Já no século XX, O Muzeu Illustrado – Magazine semanal de instrucção e recreio, de 

1907, afirmava-se como um “magazine popular”, economicamente acessível a uma larga 

camada da população. Entre os seus objectivos destacava o facto de querer “ser um verdadeiro 

Muzeu”, onde pudesse difundir “tudo que pode interessar a mocidade intelligente e curiosa, mas 

também espalhar pelas nossas familias portuguezas uma grande porção de noções úteis à vida 

familial, à economia domestica, à hygiene geral, que por completo se ignoram e que ninguém 

em Portugal se encarregou jamais de vulgarizar”. Aarão de Lacerda, Armando de Mattos e 

Vasco Valente dão à estampa, em 1934, o Museu, onde expunham um “plano literário de uma 

grande extensão panorâmica”. Procuravam integrar Portugal no “concerto das outras nações, 

pondo bem alto a nossa História, a contribuição dos nossos maiores para a génese da 

civilização contemporânea”. O Museu – Revista de Arte, Arqueologia, Tradições, publicada em 

1942, sob a orientação de Aarão de Lacerda e Vasco Valente, pretendia invocar “a grande 

causa da Arte”, segundo as linhas orientadoras do Círculo Dr. José de Figueiredo. 

A imprensa periódica que acabámos de referir tinha como principal objectivo a divulgação 

da museologia portuguesa que, segundo o Museu Illustrado – Álbum Litterario editado no Porto, 

entre 1878 e 1879, “tanto transpõe o reposteiro do gabinete do rico, como o albergue do 

proletariado”. No entanto, a intenção não foi acompanhada de textos que possam ser 

considerados com orientação museológica, nem a acção tinha público suficiente para sustentar 

tal empreendimento. Sem deixar de haver consciência do papel da imprensa ilustrada, a 

constatação desta impossibilidade tornou pouco convincente a investigação, e a consequente 

difusão, do conhecimento da cultura artística em Portugal no último quarto do século XIX229. Em 

1863, o Arquivo Pitoresco reporta-se a um país, “onde desgraçadamente tanto se desconhece 

as Belas-Artes”, caracterizando a ineficácia das obrigações expositivas das Academias, os 

esquemas do antigo mecenato e da fraca protecção aristocrática. A partir de 1874, A 

Actualidade, dirigido por Teófilo Braga, debate os problemas do município com ardor, cuja 

imobilidade do Museu Municipal do Porto é uma preocupação da nova mentalidade da imprensa 

local. 

                                                 
229 Apesar de representarem a situação empírica da investigação cultural portuguesa na época, a publicação dos dois inventários mais 
importantes foram o Portugal Antigo e Moderno de Pinho Leal, cujos doze volumes apareceram de 1873 a 1880, e a História dos 
Estabelecimentos Científicos e Literários de Portugal de José Silvestre Ribeiro, em dezassete volumes publicados entre 1871 e 1893. 
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A partir da visão de conjunto da imprensa periódica portuguesa, na tentativa de divulgar a 

acção museológica, vemos que os valores emergentes do liberalismo português foram mais 

ideológicos do que culturais, pois assistimos ao lançamento e à vida efémera de certo número 

de revistas para uma especialização cultural e as limitações temáticas da sua informação, bem 

como o próprio destino que tiveram. O desenvolvimento da actividade editorial na segunda 

metade do século XIX, com o aperfeiçoamento dos processos de reprodução da imagem, a 

difusão extraordinária da gravura, da fotografia e do postal ilustrado, permite-nos dispor de um 

manancial informativo sobre alguns dos aspectos da vida cultural da cidade do Porto, e em 

particular das suas instituições museológicas. 

Num país que permanece culturalmente imóvel no seio das suas revoluções, a doutrina 

pedagógica da museologia portuguesa na imprensa periódica ficava apenas subentendida, 

porque não tinha uma conveniente orientação do programa anunciado, pois a informação 

concentrava-se ao nível da curiosidade. Esta grande amálgama de informação circunscrita ou 

diversificada, viria a desencadear, a partir da década de 80 do século XIX, os primeiros estudos 

e comentários científicos sobre a museologia portuguesa, em artigos publicados por Sousa 

Holstein e Joaquim de Vasconcelos, que aproveitaram as novas possibilidades técnicas 

proporcionadas pela novidade fotográfica. 

No entanto, o entusiasmo pela civilização da imagem já vinha desde 1852, quando um 

quotidiano do Porto, o Periódico dos Pobres, edição de 19 de Abril, falava da ilustração como 

vantagem do olhar, uma “linguagem características dos nossos tempos”. O autor anónimo do 

artigo considerava que uma estampa teria mais informação artística que os faustosos livros de 

iluminuras, acrescentando, “hoje (...) a ciência é destinada a entrar pelos olhos e não mais pelos 

ouvidos”, coincidindo com a função pública dos museus portugueses do século XIX, e era, de 

resto, a inauguração do Museu Municipal do Porto que servia de pretexto ao entusiasmo pela 

informação visual, que precisava cada vez mais de um suporte material de divulgação. À medida 

que a cidade do Porto cresce e se transforma, desenvolve-se a vontade de a conhecer, de 

descobrir as permanências e mostrar as novidades, como que em busca de uma nova 

identidade local. 
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Capítulo 2 – Núcleo original: O Museu João Allen (1836-1848) 

2.1. Colecções e coleccionadores da comunidade britânica estabelecida no Porto. 

A concentração de grandes negociantes ingleses e o volume do seu trato comercial 

justificavam a existência, nesta cidade do Porto, de um representante consular e de uma 

Associação Britânica, designada por Feitoria Inglesa230. Os seus interesses concentravam-se 

ainda em torno de Viana do Castelo, onde existiam agentes consulares britânicos desde 1659. 

Apesar de constituir, em finais do século XVIII, um tráfego em decadência, as nomeações eram 

ainda de grande prestígio, na medida em que distinguiam súbditos britânicos há muito 

residentes em Portugal231. Detentores das melhores colecções, a vontade e aptidão por coligir 

artefactos relacionam-se com o comércio do vinho do Porto, argumento central do seu estrato 

social dominante, conotando uma burguesia sempre ligada às artes, letras e ciências232. 

Os acontecimentos político-militares ocorridos de 1807 a 1810 contra o poder 

absolutista233, numa Europa ideologicamente revolucionária e partidária dos ideais liberais, 

teriam repercussões imprevisíveis no cariz cultural a tomar na cidade do Porto, quer das 

iniciativas do Estado, quer ainda junto da empreendedora colónia britânica residente no Porto234. 

Contudo, o primeiro quarto do século XIX é protagonizado por uma época instável de revoluções 

e guerras fratricidas, que enquadraram a longa instauração do regime liberal na cidade leal a D. 

Pedro em 1834, proporcionando à burguesia mercantil, em parte descendente das grandes 

famílias inglesas estabelecidas no Porto, a condução dos ideais do liberalismo na sociedade 

civil, pelo acumular do capital económico e cultural235. No entanto, a sua cultura ideológica e 

estética, muito influenciada pelo positivismo científico, manifesta a incapacidade de se decidir 

pelo carácter moderno ou conservador na formação de colecções particulares desde finais do 

século XVIII. A vitória liberal permite à burguesia reforçar o seu poder e tentar impor um novo 

conceito de cidadania, uma nova ordem no espaço do privado, discurso normativo que se irá 
                                                 
230 O símbolo da opulência da colónia inglesa está no sumptuoso edifício da Casa da Feitoria, que começou a ser edificado em 1785 e foi 
terminada em 1790, à Rua Nova dos Ingleses. Este edifício era o local de reunião dos homens de negócio da nação inglesa, onde se 
decidiam operações comerciais e cambiais, bem como acontecimentos culturais. O ocioso termo Feitoria aparece em documentos oficiais 
do século XVII, tendo terminado esta designação em consequência do Tratado de 1810. A construção portuense setecentista é de estilo 
neoclássico, foi edificada sob a responsabilidade de John Whitehead (cônsul inglês no Porto entre 1756 e 1802), tornando-se na sede da 
Associação Britânica do Porto. O cônsul inglês foi ainda responsável, em certa medida, pelas transformações arquitectónicas e urbanas 
no burgo portuense, em finais do século XVIII. SERÉN, Maria Carmo e PEREIRA, Gaspar Martins, O Porto Oitocentista, in História do 
Porto, dir. RAMOS, Luís A. Oliveira, Porto Editora, 1994, p. 337. 
231 Duarte Guilherme Allen (1738-1819) nasceu em Vila Nova de Gaia e é o primeiro descendente dos Allen em Portugal. Casou em 
Lisboa, em 1767, com D. Joana Josefa Doroteia Felicidade Mazza. Em 1769 era cônsul britânico em Viana do Castelo e ilhas adjacentes, 
desenvolvendo a actividade de comerciante de grosso trato. O seu 11º filho foi João Francisco Allen, nascido na Freguesia de 
Monserrate - Viana do Lima, em 1 de Maio de 1781., ALLEN, Alfredo A. de Gouveia, “Apontamentos sobre a família de João Allen (1698-
1948)”, In Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Porto, Fascs. 3-4, Vol. XXI, p. 413-425. 
232 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 37. 
233 Foi com relativa apreensão que em 1789 se receberam as primeiras notícias da “Revolução Ocidental”, um sintoma de grandes 
mudanças politicas, sociais e culturais na Europa. Na primeira fase do conflito (1789-1792), apesar da vinculação à Inglaterra, Portugal 
alinhou por uma relativa neutralidade e defesa do território. A segunda fase (1792-1795) caracteriza-se pelas coligações beligerantes 
contra a França revolucionária, tendo Portugal de alinhar, sem proveito, na Guerra do Rossilhão. Na terceira fase (1798-1804), por 
Espanha ter escolhido a aliança francesa, Portugal foi sacrificado, de 1804 a 1812 com três invasões francesas, que deixaram “marca no 
corpo e na alma do País”, especialmente na cidade do Porto. SERRÃO, Joaquim Veríssimo, História de Portugal, vol. VI – O Despotismo 
Iluminado (1750-1807), Editorial Verbo, Lisboa, 1982, p. 310. 
234 A comunidade britânica estabelecida no Porto teve a sua quota-parte de sofrimentos e danos da sua principal potência adversária, a 
França Napoleónica. Face à política de Bonaparte para com Portugal, e ao avolumar dos indícios inquietantes que faziam prever uma 
possível invasão do território metropolitano pelos exércitos franceses, os súbditos ingleses viram-se forçados a vários expedientes, a fim 
de evitarem o confisco e preservarem os seus bens móveis e imóveis, mas a grande maioria desses bens esteve ao abrigo das 
vicissitudes de tão conturbado período da história da cidade do Porto. In RIBEIRO, Jorge Martins, A comunidade britânica do Porto 
durante as invasões francesas 1807-1811, F. Eng.º António de Almeida Ed., Porto, 1990, Ibidem. 
235 Neste propósito Artur de Magalhães Basto refere que a cidade do Porto “reunia condições especiais que a predispunham para aceitar 
com facilidade as modernas doutrinas do Iluminismo e da Revolução Francesa” porque “Em primeiro lugar, os portuenses estavam em 
relações constantes com o estrangeiro, não só eram numerosas no Porto as colónias inglesa e francesa, através das quais eram filtradas 
as ideias políticas em voga na Inglaterra e na França”. BASTO, Artur de Magalhães, Op. Cit. In RAMOS, Luís, A. Oliveira, O Porto e as 
Origens do Liberalismo, Publicações da Câmara Municipal do Porto, Gabinete de História da Cidade, Porto, Janeiro de 1980, p. 22. 
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acentuar nas décadas seguintes, pautando-se pelo carácter público das suas colecções 

particulares. 

A própria ideia de Constituição, em parte divulgada pelos enciclopedistas, é a de utilizada 

social dos bens culturais, que impõe novos valores e práticas com o apoio da opinião pública. A 

burguesia liberal atribui interesse pela educação do povo, a prática do voto, a igualdade perante 

a lei e o acesso aos templos da cultura. Acentua-se a obsessão por tudo o que está ao dispor 

da utilidade pública e bem comum, prática essa que não foge à iniciativa museológica da cidade 

do Porto. A burguesia liberal toma consciência do seu papel histórico no Liberal Portuense de 7 

de Julho de 1837, empenhando-se no conceito de modernidade, no ensino público das ciências 

e das técnicas, materializado pelo Museu Portuense, a Biblioteca Pública, a Escola de Belas 

Artes e o Museu João Allen. 

A primeira geração do movimento romântico trouxe às belas artes a revelação do país, do 

pitoresco ao sentimento discreto, garantidos pela pervivência de costumes e tradições de uma 

cidade ainda fechada ao progresso. Desde o século anterior, os viajantes e os artistas 

estrangeiros foram os primeiros a evidenciar este sabor, sobretudo os ingleses que, com grande 

clientela na comunidade britânica estabelecida no Porto, e na qual se achavam muitos pintores 

amadores, cultivavam o género pitoresco, vistas urbanas da cidade e do rio Douro, de Villa 

Nova, da arquitectura civil e religiosa, da tradição mercantil e comercial, litografadas pintadas 

por G. Vivian, James Forrester, Carlos Van Zeller236 ou, o mais importante pela qualidade da sua 

obra, Auguste Roquemont237. Tornou-se num artista português, ao pintar o quotidiano da cidade, 

modificada pelo liberalismo e romantismo, retratando muitos súbditos da nação britânica. 

O desenho do Barão de Forrester Rua Nova dos Ingleses238 sintetiza a imagem de uma 

cidade que já tem instituições culturais públicas, a Biblioteca Pública, O Museu Portuense e o 

Museu João Allen. Entre quintas, é na parte ocidental da cidade, em casa de súbditos da nação 

britânica contemporâneos de João Allen, que vemos vontade e aptidão na formação de 

colecções, em que o comércio dos vinhos do Douro se encontra também ligado. Tal como 

Ramalho Ortigão definia as suas idiossincrasias, costumes e religiosidade239, conhecemos 

algumas destas colecções através de Raczynski que, em 1844, refere M. Van Zeller240, 

possuindo na sua colecção um Glama e dois belos Lucatelli; os salões de M. Forrester estavam 

                                                 
236 A litografia é uma arte que aparece sobretudo ligada aos acontecimentos políticos liberais, em 1822 e 1833. FRANÇA, José-Augusto, 
A arte em Portugal no século XIX, Vol. 1, p. 254-255. 
237 Nasceu em Génova em 1804 e morreu no Porto em 1852. Em 1831 era professor da aula de desenho da Academia Real da Marinha e 
Comércio. Em 1843 acaba por desistir ao lugar de professor de pintura da Academia Portuense. Apesar da sobriedade das obras como o 
“Juramento de Viriato” ou o “Embarque de Vasco da Gama”, preferia os valores idílicos das cenas rústicas da vida quotidiana como “Na 
fonte” ou “A procissão”. Idem, Ibidem. 
238 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 38. O coleccionador João Allen é um dos cinquenta e quatro figurantes ingleses e portugueses que 
participam na conhecida aguarela de J. Forrester, reproduzida em estampa colorida, onde se encontram quase todos os comerciantes 
ingleses residentes no Porto em 1834, a par de alguns nacionais (João Allen tem o n.º 8). SANTOS, Paula M. M. L., João Allen (1781-
1848) – Coleccionador e fundador de um museu, 1996, p. 43. 
239 George Allen (1698-1772) foi o primeiro da família Allen a fixar-se em Portugal, no princípio do século XVIII. De acentuado espírito 
religioso, como católico fervoroso, emigrou para este reino por motivos políticos e religiosos, pois sendo partidário dos Stuarts, integrava a 
reacção católica na recém Inglaterra protestante. Casou em Londres, em 1728, com Josepha Neville, filha de William Neville, 2.º senhor 
do Fojo. Em meados de 1730 já tinha residência em Vila Nova de Gaia, na Casa do Fojo, em Coimbrões, onde durante as invasões 
francesas, estiveram hospedados os generais ingleses Wellington, Beresford, Trant e Hamilton. George Allen foi comissário britânico em 
Portugal para o abastecimento das esquadras e comerciante de grosso trato, dedicando-se ao comércio de exportação de vinhos do 
Douro. Proprietário do navio Ruby, tinha vários armazéns em Vila Nova de Gaia, fez parte da firma Curtis & Wettennhall, fundada em 
1726. 1958, Idem Ibidem, p. 405-409. 
240 “…est un des négociants les plus riches de Porto. Tout le monde l’aime et le respecte. Son fils est notre consul. (…)”. In Le Comte A. 
Raczynski, Ibidem, p. 385. 
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ornamentados com objectos de pintura e escultura241; na casa de M. Woodhouse encontrou o 

retrato do possuidor pintado por Roquemont242; C. Offley era conhecido pelas encomendas a 

artistas promissores do Porto e constantes aquisições de pintura em leilões londrinos; os 

Graham dispunham de uma das melhores colecções particulares de pintura na primeira metade 

do século XIX no Porto243. 

O interesse pela pintura é ainda comprovado em alguns burgueses portuenses, como a 

colecção de Francisco António da Silva Oeirense, anunciada no Almanak da Cidade do Porto 

para o Anno de 1846, referindo-se à “Galeria de Pintura (Rua d’Almada n.º 13 e 14) Compõe-se 

d’uma rica collecção de pinturas originaes dos melhores authores classicos e antigos, sendo 

algumas de summa raridade; assim como uma collecção de gravuras dos melhores authores”244. 

Em meados de 1840, António Bernardo Ferreira, numa grande casa da Rua do Vilar, reuniu 

dezenas de pinturas desde a cave até ao sótão e que mereceram a elogiosa atenção de 

Raczynski245. 

Conclui o diplomata prussiano “Vous voyez, Messieurs, d’après ce que je viens de vous 

dire, que le goût des arts est plus répandu ici qu’à Lisbonne. On y aime plus généralement à 

s’entourer d’objets d’art. On ne laisse pas les tableaux se couvrir de poussière. On s’en fait 

gloire, on les suspend, on les conserve. Je rapporte le fait sans en tirer la moindre conséquence; 

car quoique j’aime les arts, je ne fais un crime à personne de ne pas avoir ce goût. C’est une 

tendance qui n’ajoute pas au bonheur d’un pays, et celui-ci réclame d’autres soins et d’autres 

améliorations”246. 

Raczynski examinou o Museu João Allen, falando exclusivamente da colecção de pintura, 

enaltecendo o seu valor ao afirmar que não existia em Lisboa uma colecção particular 

comparável à do comerciante inglês247, caracterizando um tipo de coleccionismo ligado ao 

liberalismo português, num movimento de abertura ao público. Por conseguinte, a constituição 

de colecções parece ter-se tornado mais interessante em relação a Lisboa, quase todas 

nascidas no âmbito da comunidade inglesa estabelecida no Porto. É neste contexto que ressalta 

a figura do coleccionador João Allen, pois o seu espólio artístico presta-se a chamar a atenção 

para o papel cultural na cidade do Porto de meados do século XIX e cuja análise permite 

considerar convicções para defender os seus privilégios de poder do saber. 

No segundo quartel do século XIX, abriu ao público na cidade do Porto o primeiro museu 

particular do país, o Museu João Allen, posto que em 1836 o súbdito britânico João Allen o terá 

                                                 
241 “Les salons de M. Forrester sont ornés d’objets d’art. (…) M. Forrester dessine à l’aquarelle et au crayon, et fait des croquis, non 
comme un homme qui possède une fortune considérable et dont l’activité commerciale est très étendue, mais artiste à qui il ne serait pas 
difficile de gagner sa vie avec son talent. Ses dessins forment un tableau intéressant et caractéristique des mœurs, des costumes et des 
usages de ce pays-ci. Le plus important de ses ouvrages est une vue de la bourse avec plus de cinquante figures-portraits. C’est un très 
bon dessin”, “J’ai admiré dans le cabinet d’étude de M. Forrester…”. Idem, Ibidem, p. 388-389. 
242 “Parmi les négocians anglais, il est [M. Woodhouse], m’a-t-on dit un des plus riches et des plus généralement estimés”. Idem, Ibidem, 
p. 390. 
243 “On m’a fait l’éloge des tableaux de M. Graham. Voici ce qui m’a le plus attiré dans cette collection (…)”. Idem, Ibidem, p. 385-386. 
244 “M. Silva Oeirense, peintre, possède aussi de bonnes choses”. In Le Comte A. Raczynski, Les Arts en Portugal, p. 385. Em 1897, o 
Museu Nacional de Belas Artes adquiriu alguns quadros provenientes da venda e dispersão da colecção Silva Oeirense. Semanário 
Branco e Negro, As Nossas galerias d’Arte. 1897, p. 194. 
245 “J’ai visité la maison de M. Antonio Bernardo Ferreira, propriétaire dans le Alto-Douro, dont la maison depuis la cave jusqu’au grenier 
est garnie de tableaux.”. In Le Comte A. Raczynski, Ibidem, p. 389. 
246 Idem, Ibidem, p. 390. 
247 “Lisbonne ne possède pas de collection particulière qui puísse être comparée à celle de M. Allen, négociant anglais”. Idem, Ibidem, p. 
384. 
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idealizado num pequeno edifício para albergar as seus colecções enciclopédicas naturais e 

artificiais, junto da sua habitação na Rua da Restauração. O coleccionador João Allen, depois 

de um curto período de estadia no estrangeiro, veio a estabelecer os seus negócios na cidade 

do Porto. Foi principalmente nas suas viagens que o seu gosto de coleccionador se 

desenvolveu. 
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2.2. Os museus do liberalismo no Porto: O Museu Portuense e o Museu João Allen. 

As mudanças produzidas pela vitória do liberalismo no Porto não penetraram sem 

hesitação num país que se tenta introduzir nas luzes de uma civilização moderna, e não 

poderão deixar de basear-se num movimento de pensamento que inicia a tomada de 

consciência dos seus valores culturais. Escrevendo sobre o sistema de ensino público entre 

1838 e 1841, Alexandra Herculano prevê a resolução dos problemas culturais do país no 

contexto geral da edificação da revolução liberal e da ordem burguesa, uma missão diferente 

para cumprir a função histórica do papel político de serviço público orientado pelo Estado248. É 

neste contexto que o primeiro representante dos museus públicos do século XIX, o Museu Portuense, 

surge na linha evolutiva da museologia histórica portuguesa. Na verdade, é dentro do quadro europeu 

revolucionário que temos de entender a génese deste tipo de instituições culturais, tal como as bibliotecas 

e os arquivos, seguindo o modelo de outras organizações congéneres. No entanto, sendo dirigidos a um 

grupo restrito de utentes, caracterizavam-se ainda por um carácter semi-público. 

Assim, procurando lançar os fundamentos da nova ordem liberal, os homens de 1820 passaram a 

dispor do espólio artístico e arquitectónico do Portugal barroco, com a responsabilidade de os guardar, 

conservar e expor à sociedade portuguesa. A primeira expressão museológica do liberalismo português 

nasceu com o príncipe regente D. Pedro249, em pleno cerco da cidade do Porto pelas forças absolutistas 

(1832-1833), ao publicar um decreto oficial instituindo o primeiro museu de pintura em Portugal, o 

Museu de Pinturas, Estampas e outros objectos de Belas Artes250 no Convento de Santo António da 

Cidade251. Este projecto de iniciativa liberal esboça-se a partir do projecto de Regulamento do 

Lente de Desenho da Real Academia do Comércio e Marinha, João Baptista Ribeiro252, para a 

institucionalização do Museu Portuense a 11 de Junho de 1833. 

Acompanhando esse projecto, seguia um memorando onde o autor dizia cumprir as 

ordens recebidas. No entanto, este resume-se a um discurso acerca dos benefícios da criação 

do Museu Portuense, subtraindo-se a mencionar uma apreciação feita às obras de arte 

sequestradas. De simultânea criação liberal, a missão da Academia Portuense de Belas-Artes 

foi completada pelo Museu Portuense, aproveitando o novo público gerado nas efémeras 

                                                 
248 VALENTE, Vasco Pulido, Uma Educação Burguesa – Ensaios sobre a ideologia do ensino no século XIX, Livros Horizonte, Dezembro 
de 1974, p. 12-17. 
249 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 39. 
250 O gosto por reunir obras de arte já existia no Porto desde meados do século XVIII. O pintor José Teixeira Barreto, depois de uma viagem pela Europa, 
reunira um fundo artístico que constituiu o núcleo da galeria de pintura do Convento de Tibães que, extinto pelo liberalismo, deu origem a um museu público. 
Contudo, a antiga nobreza deixara de coleccionar e leiloava o que tinha, levando ao mercado grande número de obras de arte, e nunca as 
grandes personagens do constitucionalismo constaram terem sido coleccionadores. Assim, o imperador terá reproduzido um dos actos da 
Assembleia Constituinte de 1789 de criação de um museu histórico em Paris e seguindo Napoleão Bonaparte no tocante à recolha de 
espólios artísticos e arqueológicos. In VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto, 1930, p. XIV. O decreto de D. Pedro encontra-se 
reproduzido na íntegra in RIBEIRO, José Silvestre, História dos estabelecimentos scientificos, Literários e Artísticos em Portugal, Tomo 
VI, Typ. Da Academia Real das Ciências, 1879, Lisboa, 1876, p. 49-50. 
251 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 40. 
252 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 41. João Baptista Ribeiro (1790-1868). Fundador da museologia portuguesa no início do século 
XIX, foi o primeiro director do Museu Portuense e acerca do qual deixou uma importante memória, na qualidade de primeira reflexão 
crítica portuguesa sobre o papel dos museus na sociedade, e que ainda hoje, e em muitos aspectos, não perdeu actualidade. Este cargo 
foi ocupado juntamente com o de Professor da Real Academia de Desenho na cidade do Porto, entendendo que a ligação entre o Museu 
e a Escola era fundamental. A função educativa do museu ligou-se ainda à criação da primeira Associação dos Amigos das Artes, 
destinada a apoiar a população nas actividades da Academia e do Museu existentes na cidade, função fundamental na actividade 
museológica actual. Incluindo uma colecção de cerca de 400 pinturas, o acervo do Museu Portuense constituiu-se com as colecções do 
mosteiro de Tibães e de Santa Cruz de Coimbra, de outras ordens religiosas e casas sequestradas. João Baptista Ribeiro dispunha de 
dois mil quadros colocados, outros tantos por colocar, 32 estampas emolduradas, a famosa espada de D. Afonso Henriques que, 
verdadeira ou falsa, pertencera aos crúzios de Coimbra. In VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto, Imprensa da Universidade, 
Coimbra, 1930, p. 1-9. 
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exposições de Belas Artes. Requeria-se o carácter permanente do museu, como instituição de 

interesse público, recolhendo, conservando e mostrando as suas colecções. 

O projecto de Regulamento do Museu Portuense, também designado Ateneu D. Pedro ou 

Ateneu Portuense, revela o dinamismo do seu autor, que apresenta algumas ideias 

interessantes em relação aos deveres do Director do Museu. Salientamos o art. 1.º, que se 

refere ao restauro dos quadros, e o art. 5.º, a realização de um catálogo que indicasse “1.º o n.º 

do quadro, 2.º se he cópia ou original, 3.º o nome do autor e o século em q. viveo, 4.º o 

assumpto do quadro, 5.º a Escola a que pertence”253. Se o primeiro dever estava ao alcance do 

Director, quanto ao catálogo nunca foi realizado. Adiante refere que o museu estaria aberto ao 

público desde o 1.º de Outubro até ao fim de Junho (art. 6). O público em geral teria entrada às 

segundas e quintas; os estudantes seriam admitidos nas terças, quartas, sextas e sábados (art. 

7). O museu emprestaria aos estudantes faltos de meios, os utensílios necessários, para se 

tornarem úteis à pátria e a si (art. 8). Haveria uma exposição bienal pública, com trabalhos de 

desenho, pintura e escultura (art. 9). Aqui, João Baptista Ribeiro sintetiza a didáctica conceptual 

do museu, referindo “a vantagem do ver sobre o ler, a emoção proporcionada pelo contacto 

directo com as obras apelando a uma aprendizagem sensível”. 

Assim, no Discurso inaugural para ser recitado na abertura do Muzeo Portuense, João 

Baptista Ribeiro manifesta uma consciência optimista da função social da arte e do museu junto 

sobretudo dos artistas e alunos de Belas Artes, “A primeira abertura do Museo Portuense 

n’esta Heróica, e Fiel Cidade do Porto formará para sempre uma época memorável na história 

da Monarchia Portugueza [...] por ter dado pela primeira vez aos Portuguezes um centro de 

reunião às producções d’Arte, da Pintura, Gravura, Escultura e Architectura Civil, [...], por ser 

aquelle Estabelecimento destinado á propagação dos conhecimentos que tem por base 

aquellas Artes [...] e espalharão até nas ultimas classes do Povo o gosto do bello, o amor e o 

sentimento das Artes. O Governo dando protecção a tal estabelecimento mostrará que marcha 

na mesma senda das Nações civilizadas. [...] Felicito-vos, Senhores, por estarmos de posse 

deste estabelecimento publico, e em breve teremos outros que formem o complemento dos 

nossos ardentes dezejos”254. 

Este programa fundador da museologia portuguesa sintetiza os princípios que servirão de 

base aos museus públicos segundo o ideal liberal, em que se restituía aos habitantes do Porto 

os seus valores culturais e patrimoniais, empenhando-se na generalização da educação social 

como condição do progresso255. A fundação dos museus públicos em Portugal ficou a dever-se 

a uma tomada de consciência da salvaguarda do património e do ensino artístico, sob a forma 

oficial e orientada pelo Estado. Os museus públicos eram entendidos como um sistema de 

                                                 
253In VITORINO, Pedro, Ibidem, p. 11-29. 
254 Idem, Ibidem, p. 11-16. 
255 “(…) o museu moderno, entre outras instituições culturais, pode ser compreendido como uma “tecnologia de governação. (…) como 
uma forma distinta de regulação social moderna que envolve a gestão de populações e de modos de cidadania através de conhecimentos 
especializados, técnicos e práticas. Este modelo de Governação implica (…) operações de poder materiais inscritas (…) em museus”. 
SEMEDO, Alice L., “Da invenção do museu público: tecnologias e contextos”, In Revista da Faculdade de Letras, Ciências e Técnicas do 
Património, Universidade do Porto, Vol. III, Porto, 2004, p. 134. 
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pensamento indispensável da nova ordem desejada, um instrumento de informação ideológica 

de valores patrimoniais comuns dignos de ser reconhecidos e conservados256. 

O testemunho ideológico deste regulamento enquadra-se numa conjuntura reformadora 

europeia, segundo o mito da “civilização e do progresso” da cultura das sociedades ocidentais 

através da Arte. A visibilidade destes princípios orientadores tornara-se evidente no projecto 

museológico do Porto, através do mencionado decreto official, sobretudo em resultado da 

necessidade de recolher as colecções seculares deixadas ao Estado pelo triunfo do liberalismo. 

Durante os anos que se seguiram, o Museu Portuense permanecia vedado à sociedade 

portuense, face ao complexo processo de readaptação do edifício às novas funções 

museológicas, pois entretanto tinha sido ocupado pela Biblioteca Pública Municipal do Porto257. 

As obras do Museu Portuense foram, talvez, o maior dos problemas que o seu director teve de 

enfrentar. A 12 de Setembro de 1836, ano em que abria ao público a colecção particular de 

João Allen, era publicado o decreto de Regulamentação do Museu Portuense, que “assegurava 

a existência de tão útil estabelecimento (...) fazendo-lhe os possíveis melhoramentos”, subscrito 

pelo governo setembrista de Passos Manuel258. Tal como nos avança o Dr. Pedro Vitorino, 

achamos que sem esta interferência do novo Ministro, a abertura ao público do Museu 

Portuense permaneceria adiada ou talvez relegado ao abandono259. Associando-se á Academia 

Portuense de Belas Artes três anos mais tarde, assegura a sua existência por um longo período 

de 93 anos. Sem director interino, ligado pelo edifício e Regulamento à Academia, o Museu 

Portuense ficou vocacionado como galeria académica, tal como transparece do inventário 

realizado em 1839260. 

Em 12 de Maio de 1838, a Câmara Municipal do Porto envia uma representação à Rainha 

oferecendo-se para concluir as obras de readaptação do edifício, caso fosse indemnizada “com 

                                                 
256 Instituição onde os cidadãos se cultivavam através da vantagem sensível do ver sobre o ler, “abreviando por este modo o tempo que 
levariam em reler as coisas apagadas na memória, avivando-as só com um volver de olhos, conservando presente o que passou ou está 
distante, entretendo o espírito com a imagem permanente do que mais o interessa ou sensibiliza, podendo comparar dentro do curto 
espaço de uma galeria o que o tempo havia colocado em remotos climas e produzido em apartados séculos, instruindo-os desta arte 
cada um deleitosamente nas coisas que devem contribuir a formar-lhe o gosto e o juízo”. Idem, Ibidem, p. 35. 
257 Segundo Raczynski, em 1844 a Biblioteca Pública Municipal do Porto “(…), se trouve dans un ordre parfait, et elle renferme 40.000 
volumes. Quand elle sera augmentée de tous les ouvrages complets qu’elle possède et qui doivent encore être réunis et rangés, le 
nombre des livres pourra, à ce que m’a dit M. Gandra, atteindre le chiffre de 60.000. Cette bibliothèque possède plusieurs missels très 
anciens, et un charmant petit livre de prières orné d’anciennes enluminures d’un travail très précieux”. In Le Comte A. Raczynski, Idem, p. 
387. 
258 É justo destacarmos o setembrista Passos Manuel no cuidado que procurou acautelar o património do estado para servir os novos 
estabelecimentos públicos acabados de instituir. Na teoria, as reformas do ensino na ditadura de Passos Manuel em 1836 tentavam 
trazer alterações profundas ao sistema educativo em Portugal, o que se reflectiu de forma evidente no interesse pela fundação dos 
museus públicos tutelados pelo Estado. Pretendia-se com o decreto de 13 de Janeiro de 1837 introduzir no ensino um carácter mais 
prático e experimental, com extensões às reformas no ensino agrícola, industrial e comercial, transformação da Real Academia do 
Comércio e Marinha em Academia Politécnica, criação do Liceu Nacional e da Escola Médico-Cirúrgica, bem como o Conservatório de 
Artes e Ofícios. O desenvolvimento dos vários instrumentos de divulgação museológica em Portugal resultam também das novas ideais 
de ordem e progresso, em que a ordem liberal manifesta a vontade de dotar o país de um conjunto descentralizado de Museus de Belas 
Artes, articulados com Bibliotecas, Museus de Ciência e Técnica, da Indústria e Comercio, ligados ainda a associações de natureza 
científica. No entanto, foram mais que evidentes as dificuldades no ponto de vista prático. Por não ter atingido os objectivos previamente 
definidos, o Conservatório Portuense de Artes e Ofícios foi substituído em 1852 pela Escola Industrial do Porto. Mais tarde, na reforma de 
1864, esta passou a Instituto Industrial, criando-se uma série de estabelecimentos auxiliares, entre os quais um museu tecnológico, que 
devia compreender modelos desenhos, instrumentos matemáticos para ilustrar o ensino industrial. A 24 de Dezembro de 1883, o Museu 
Tecnológico foi substituído pelo Museu Industrial e Comercial do Porto que, resultante da iniciativa pessoal de Joaquim de Vasconcelos, 
não teve mais do que uma vida efémera. Ver  VIANA, Maria T. C. P., Os museus do Porto no século XIX, edição policopiada, Lisboa, 
1970. 
259 In VITORINO, Pedro, Ibidem, p. 42. 
260 “Inventário do Museu Portuense feito em 1839”. O documento distingue a pintura classificando em 305 peças, sendo 180 de 
composições religiosas, 30 de paisagem, 15 de natureza morta e 3 de género. In VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto. Notas 
Históricas, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1930, p. 64 e ss. Nas Reservas dos Museu Municipais encontramos um dos originais 
manuscritos deste inventário pertencente ao espólio da a Casa Vitorino Ribeiro, sob o título “Relação dos Objectos do Museu Portuense 
entregues pelo ex. Director do mesmo João Baptista Ribeiro à Comissão da Academia Portuense de bellas Artes para esse effeito 
nomeada pela dita Academia”. Este compreende ainda Pinturas em cobre, pedra, esmalte, e porcelana; Estampas e Desenhos; Escultura. 
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a propriedade do terreno da Igreja, pedra de parede, pequena cerca e local do Museu ou, então 

que o Governo lhe concedesse o Museu, deixando ficar no edifício a Academia de belas 

Artes”261. Em 30 de Julho de 1839, uma carta de lei concede à edilidade portuense a 

propriedade da cerca do antigo Convento de Santo António da Cidade e a parte remanescente 

do mesmo, após a instalação da Biblioteca Pública, Museu Portuense e Academia. Em 

contrapartida, a Câmara vê-se obrigada a concluir, no prazo de um ano, as obras a realizar e as 

que faltassem para a acomodação daqueles estabelecimentos culturais. 

A difícil conjuntura política e a ausência de um programa governamental coerente com os 

pressupostos enunciados, resultou no adiamento sucessivo da abertura ao público do Museu 

Portuense até ao dia 29 de Junho de 1840, divulgado publicamente no periódico portuense O 

Atleta262. Sem autonomia financeira e administrativa para gestão das suas colecções, o primeiro 

museu instituído pela monarquia portuguesa não tinha visitantes, pois “ (…) o público não 

concorreu a declarar o seu gosto pelas belas-artes, como supusera J. B. Ribeiro, talvez porque, 

nas palavras pouco dignificantes de Raczynski, “Le musée de l’Académie possède peu de bons 

tableaux, mais il est bien tenu, et l’effet général en est satisfaisant”263. A incapacidade prática do 

Estado traduziu-se pela perda inquantificável de bens artísticos que, sem catalogação ou 

contextualização, apodrecia em depósitos sem condições mínimas de conservação264. 

Comprovada a prioridade do liberalismo pela criação do Museu Portuense, foi o primeiro 

museu português a ser pensado como instituição pública, no segundo quartel do século XIX, e 

está na origem de todo o movimento da museologia portuguesa que se vai intensificar na 

segunda metade Oitocentos, particularmente em Lisboa. Sem dúvida, o grande legado do 

liberalismo português, mais do que importantes museus, foi a ideia civilizacional de uma 

instituição de utilidade pública. Paradoxalmente, sem nunca ter cumprido o desígnio enunciado 

no Regulamento de projecto político nacional, não inviabilizou o simbolismo político e ideológico 

numa cidade que não tinha consciência no significado da soberania do povo e dos direitos que a 

Constituição traduzia. 

A institucionalização do Museu Portuense resultou antes das preocupações isoladas da 

vontade de alguns legisladores liberais quanto aos trabalhos de instalação e financiamento, 

especialmente João baptista Ribeiro, cujo sucesso foi comprometido pelo gosto estético da 

Academia de Belas Artes do Porto. Assim, tornou-se um lugar de contemplação destinado à 

escolástica e ao ensino, sem que possa verdadeiramente assumir uma função pública265. Este 

facto está indirectamente comprovado no decreto de 6 de Abril de 1835 que, ao proibir a 

mendicidade, tentava limitar ou controlar as condições de acesso aos lugares públicos, cujo 

                                                 
261 VALENTE, Vasco, Museu Nacional de Soares dos Reis (Antigo Museu Portuense), Relatórios de 1933 e 1934 apresentados ao 
Conselho Superior de Belas Artes pelo seu Vogal correspondente e Director do Museu, Porto, 1936, p. 58. 
262 Ver Anexo A, Lista de Documentos, N.º 2. “Ao Respeitável Publico” In O Atleta, Porto, N.º 120, vol.3, Sábado 27 de Junho de 1840. 
263 In Le Comte A. Raczynski, Les Arts en Portugal, p. 386. 
264 SILVA, Raquel H, “Os Museus: história e prospective”, In PERNES, Fernando, Panorama da Cultura Portuguesa no século XX, vol. 3, 
Arte (s) e Letras, Edições Afrontamento e Fundação de Serralves, Porto, 2002, p. 68-69. 
265 Em 1850, um balanço semelhante tinha servido de comentário à acção da Academia de Belas Artes do Porto, que vimos nascer em 
1836 e arrastar-se no meio de contradições diversas, durante os anos 40. “A organização da Academia é defeituosíssima, o método 
rotineiro, o ensino falso (...). Em suma, falta-lhe se não tudo, pelo menos e decerto o principal”. In José-Augusto França, O Romantismo 
em Portugal, Livros Horizonte, Lisboa, 1993, p. 357. 
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discurso se repete em relação à frequência dos espaços de cultura, como teatros, gabinetes de 

estudo, escolas de arte, galerias e museus, de pessoas pertencentes a classes depravadas266. 

A manifesta incapacidade do Estado em gerir os relevantes bens artísticos dos extintos 

conventos pode, de algum modo, ser compensada pela qualidade de gente singular do Porto 

liberal, com a abertura ao público da colecção particular do coleccionador João Allen. “Ao tempo 

em que o Museu Portuense era criado, já um ilustre habitante do Porto de origem inglesa, mas 

nascido em Portugal João Allen, se tinha dado ao cuidado de reunir quadros e objectos com que 

o seu espírito se deleitava”267. Consciente dos padrões liberais do conhecimento, talvez em 

resultado da sua educação nos Estados Unidos da América, terá começado a coleccionar desde 

muito cedo curiosidades, objectos de história natural, numismas, medalhas, antiguidades greco-

romanas e pintura, que adquiria nas suas viagens de recreio, proporcionando-lhe um 

aperfeiçoamento do seu gosto, pela adopção de uma política de aquisições selectivas. Tony 

Bennett descreve este ‘tempo e espaço’ de coleccionar como “The space of representation 

constituted by the exhibitionary complex was shaped by the relations between an array of new 

disciplines: history, art history, archaeology, geology, biology and anthropology”268. 

A disponibilização pública das colecções de João Allen, sob a forma de museu, andou 

estreitamente ligada à missão pedagógica e civilizadora desta época, que conferia 

características definidas aos estabelecimentos congéneres formados no liberalismo portuense. 

No entanto, antecipando-se às deliberações oficiais, o comerciante inglês foi o primeiro a tornar 

o acesso público ao seu museu particular, face aos adiamentos do museu estabelecido pelo 

Estado. As suas colecções tinham sido organizadas com um grande ecletismo, rodeadas de 

bibliografia e instrumentos de aferição de pesos e medidas com fins nitidamente instrutivos, pois 

que “Os estrangeiros e os nacionaes que teem visto o museu concordam unanimemente em que 

não formavam idéa de que na cidade do porto houvesse uma coisa, que mesmo nas capitães 

das nações mais civilisadas seria digna de admirar-se”269. 

Rocha Peixoto, um dos pioneiros da museologia portuguesa do século XX, ao analisar a 

natureza e prática de coleccionar de João Allen, refere que começara por coleccionar somente 

pintura, mas ao exagerar na viagem e na busca, acabou por tornar o seu museu um armazém. 

Ao considera-lo um coleccionador enciclopédico, constata que “ao tempo os coleccionadores 

não se especializavam, como posteriormente, num certo departamento de arte ou do saber”, 

conclui dizendo “era esta a índole do seu museu particular, então talvez o melhor e o mais 

interessante do país”270. No entanto, refere-se criticamente ao museu Allen dizendo, “Assim na 

                                                 
266 Em Junho de 1842, num ofício da Câmara Municipal do Porto para a Guarda Municipal, a propósito da frequência no Jardim de S. 
Lázaro, pode ler-se: “Desejando a Câmara Municipal que se observe com pontualidade o regulamento policial do Jardim Público em S. 
Lázaro, e sendo para este efeito necessário com especialidade evitar a admissão de mendigos, rapazes garotos, e outras pessoas que se 
apresentem vestidas com pouca decência…”. SERÉN, Maria Carmo e PEREIRA, Gaspar Martins, O Porto Oitocentista, in História do 
Porto, dir. RAMOS, Luís A. Oliveira, Porto Editora, 1994, p. 386. 
267 VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto. Notas Históricas, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1930. 
268 Foucault completa afirmando que “The idea of accumulating everything, of establishing a sort of general archive, the will to enclose in 
one place of all times, all epochs, all forms, all tastes, the idea of constituting a place of all times that is itself outside of time and 
inaccessible to its ravages, the project of organising in this a sort of perpetual and indefinite accumulation of time in  immobile place, this 
whole idea belongs to our modernity”, FOUCAULT (1986), in BENNETT, Tony, The Birth of the Museum, London and New York: 
Routledge, 1995. 
269 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N. 3. Artigo de D. José de URCULLU, “O Museu do Sr. Allen”, In O Museu Portuense, N.º 3, Porto, 
1 de Setembro de 1838. 
270 Guia do Forasteiro no Porto e Província do Minho, Porto, 1895, p. 172-173. 
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mesma sala, na mesma vitrina há, a par do documento pré-histórico, os bustos recentes de meia 

dúzia de indivíduos ignorados ou conhecidos, o pólipo e a amostra industrial de mármore, a 

concha e o leque chinêz, o mamífero do Continente e o casse-tête africano, o réptil e a amostra 

da espingarda duma fábrica francesa e belga, o equenide e o sapato da Índia, [...] a caixinha de 

areia recolhida no Mindelo por um dos 7.500 e alguns fios de cabelo de Inês de Castro [...]”271. 

                                                 
271 Guia do Museu Municipal do Porto, Materiaes para a História do Museu, Typ. Central, Porto, 1902, p. 127-136. 
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2.3. O coleccionador João Allen e o seu Museu. 

Segundo José-Augusto França, João Allen foi o “maior coleccionador nacional da 

época”272 e sem dúvida a sua colecção valia mais do que a do Atheneo Portuense, na medida 

em que o gosto do negociante inglês valia igualmente mais que o do pintor Teixeira Barreto273. 

Há depoimentos de contemporâneos que referem ter João Allen, desde muito jovem, 

desenvolvido o gosto de coleccionar objectos de natureza variada, hobby claramente de 

influência britânica. Figura sob muitos aspectos curiosa e influente na sociedade portuense, 

concorreu para a criação de vários estabelecimentos filantrópicos e financeiros274. O súbdito 

inglês João Allen ocupou, na primeira metade do século XIX, uma posição de grande relevo no 

domínio das colecções, cujo papel fundamental se fez na e para a sociedade portuense, 

organizando o museu que teve o seu nome e que se transformou, pela adição de outras 

colecções, num arquétipo dos museus da época. 

Pela ideia de coleccionador e pelos conselheiros que teve, torna-se um percursor do 

fenómeno museológico na cidade do Porto, numa época em que as iniciativas do Estado se 

caracterizavam por um certo imobilismo. Dotado de um requintado gosto e de grande intuição 

artística, terá começado a coleccionar desde muito cedo, talvez em resultado da sua educação 

nos Estados Unidos da América, curiosidades, objectos de história natural, moedas, medalhas, 

antiguidades greco-romanas e pintura, de origens e épocas distintas, que adquiria nas suas 

viagens de estudo e recreio na Europa275. 

Mais do que a descoberta da sua faceta de artista, amante das artes e coleccionador, as 

diversas viagens de estudo e recreio pela Europa proporcionou-lhe um aperfeiçoamento do seu 

gosto, que posteriormente determinou a sua política de aquisições selectivas, no plano nacional 

e internacional. O primeiro Grand Tour realizou-se entre Setembro de 1826 e Maio de 1827. O 

Museu Allen, que não tinha rival em todo o reino, estava situado na rua da Restauração n.º 275, 

n’esta freguesia de Miragaya276. Em 1836, o seu museu ou gabinete de curiosidades constava 

de uma colecção de conchas, mineralogia e geologia, numismática, curiosidades naturais e 

artificiais, uma livraria numerosa, além de uma colecção de pintura. Raczynski escreveu 

elogiosamente sobre a colecção de pintura do Museu João Allen, contabilizando cerca de 

seiscentos quadros, referindo que na época “Lisboa não possuía uma colecção particular que 

lhe pudesse ser comparada”277. As colecções enciclopédicas estavam associados valores como 

                                                 
272 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 42. 
273 FRANÇA, José-Augusto, A arte em Portugal no século XIX, Vol. 1, p. 236. 
274 Em 1822 foi sócio fundador da Sociedade Promotora da Indústria Nacional, vocacionada para a promoção das actividades agrícola, 
comercial e artística. Em 1834 uniu-se à elite mercantil da cidade para fundar a Associação Comercial do Porto, sedeada no Palácio da 
Bolsa, edificado em 1842 no local do extinto convento de S. Francisco. Em 1835, foi fundador do Banco Comercial do Porto, a primeira 
instituição financeira da cidade, cujas notas do papel-moeda foram gravadas por desenhos de J. Allen. No mesmo ano tornou-se membro 
da Feitoria Inglesa por aclamação espontânea. Em 1836 fundou a Companhia Portuense de Mineração, sob o patrocínio da Associação 
Comercial do Porto até 1840. Em 1843, é eleito pelos artistas portugueses como Académico Honorário da Academia de Artes de Lisboa, 
exprimindo o grande prestígio social alcançado e o reconhecimento público do seu empenho a favor da cultura, quer como protector do 
património cultural, quer como mecenas. Idem, Ibidem. 
275 A nível nacional, nos inícios do século XIX, já estava consolidado o interesse pelas colecções de medalhas e moedas, quer da 
iniciativa da coroa, quer das academias pombalinas fundadas no século XVIII. Em função do que se afigura dos gabinetes de 
curiosidades particulares portugueses, conclui-se que o seu número não deveria ter alcançado a dezena até ao fim do século XIX. 
TEIXEIRA, Madalena Braz, Os Primeiros Museus em Portugal, Bibliotecas, Arquivos e Museus, 1984. 
276 LEAL, A. S. B. de Pinho, Portugal Antigo e Moderno, Dicionário Geographico, Estatístico, Chorographico, Heráldico, Archeológico, 
Histórico, Biographico e Etynologico, Mattos Moreira & Compª., Lisboa, 1875, Vol. V, p. 253. 
277 “Les tableaux sont répartis avec ordre et avec goût dans plusieurs grandes salles. J’y ai remarqué plusieurs paysages de Pilman; un 
Christ sur la croix de Vieira Portuense, beaucoup de jolis tableaux flamands ; un tableau de Vieira Portuense dont j’ai fait mention tout à 
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riqueza pessoal e prestígio social, transmitindo uma imagem de saber e erudição. Subsequente 

à abertura do seu museu, João Allen dedicou todo o seu esforço pessoal e financeiro ao seu 

enriquecimento, sendo possível identificar aquisições e remessas nacionais e estrangeiras, 

nomeadamente para a sua importante galeria de arte. Evidenciando o seu conforto financeiro, a 

colecção de pintura era sem dúvida rica e variada nos 599 quadros inventariados em 30 de 

Novembro de 1849 por João Baptista Ribeiro, apesar de conter muita cópia e atribuição falsa. 

João Francisco Allen nasceu em Viana do Castelo a 18 de Maio de 1781, ao tempo Viana 

do Minho, no seio de uma família católica irlandesa. Talvez devido à instabilidade política e 

militar que em breve viveria a Europa278, em 1793, João Allen ingressou no Colégio Georgetown 

- Washington, onde recebeu formação militar279. Terminado o curso em 1799, o jovem 

coleccionador viajou por aquele país, onde teria contactado com a mentalidade dos 

coleccionadores, galerias, gabinetes e museus locais280, influenciando-o numa prática ao género 

do espírito do seu tempo que, furtando-se à especialização, se terá dedicado a coleccionar o 

conhecimento enciclopédico281. 

Habilitado com as mais avançadas instruções sobre as artes da guerra, João Allen veio a 

desenvolver carreira militar no Porto, na sequência da Iª Invasão Francesa de 1807-08. Perante 

a fuga da maioria dos comerciantes britânicos estabelecidos no Porto, reagiu à ocupação do 

Porto pelos exércitos napoleónicos, combatendo como voluntário e “indo o dito João Allen á 

testa delles comandando-os para irem esperar a Columna às Montanhas de Valongo, ponto este 

por onde se esperava a entrada dos Franceses”282. Participou na batalha do Vimeiro, recolhendo 

no campo de batalha, como troféu, uma espingarda, integrando-a na sua colecção particular 

com a inscrição “Taken from the field of Vimeiro – August. 19-1808”283. Este registo confirma a 

                                                                                                                                                 
l’heure, et qui représente une Femme dans un paysage avec un enfant qu’elle semble défendre contre des ravisseurs; deux charmantes 
têtes de vieillards; une Femme et un homme; deux sujets sacrés sur bois, dans le genre de Rubens, de son época et entourés de 
guirlandes de fleurs; un paysage de Vieira, avec une femme et deux enfants; un saint François en prière, de grandeur naturelle, dont je ne 
saurais déterminer l’origine, mais que j’ai trouvé fort beau. Le Comte A. Raczynski, Ibidem, p. 384-385. 
278 Com a expedição portuguesa nas campanhas do Rossilhão (1793-94), os países peninsulares procuravam obstar às perigosas, mas 
aliciantes, ideias da Revolução Francesa. GUEDES, Fernando (Dir.) e GUEDES, João M. (Dir. Ed.), A Enciclopédia - Público, Editorial 
Verbo, Vol. 17, Lisboa, 2004. 
279 O jovem João Allen frequentou este colégio católico, com organização militar, de 12/10/1795 a 28/02/1799, terminando o curso com a 
patente de oficial. Nestes anos de aprendizagem desenvolveu os seus dotes artísticos, sugeridos nos trabalhos organizados em álbum 
actualmente pertencente a Vilar d’Allen. 
Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 43 (1-5). In ALLEN, Alfredo Ayres de Gouveia, Apontamentos sobre a família de João Allen (1698-
1948), Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Porto, Vol. XXI, Facs. 3-4, Setembro-Dezembro de 1958, p. 390-532; Vol. XXII, 
1959, p. 168-233, 235-320. 
280 No início do Século XIX, a realidade museológica nos E.U.A. já contemplava o cruzamento disciplinar dos museus com a investigação 
e a divulgação científica. As sociedades literárias e filosóficas como a American Philosofical Society ou a Library Campany fundaram 
museus como a Library Society Museum ou os museus de Philadelphia. As instituições museológicas tinham por missão o aumento e 
difusão do saber entre os homens, representando todos os objectos de arte, de investigação e de curiosidades de História Natural 
(Botânica, Zoologia, Mineralogia e Geologia) do país, através de investimentos públicos ou privados. No tratado de Geografia de D. José 
de Urcullu, editado em 1835, o autor refere que João Allen nas suas viagens pela América Setentrional, terá realizado grandes 
aquisições, mas não menciona a suas tipologias. ALLEN, Alfredo Ayres de Gouveia, Ibidem, p. 269. 
281 Não é de estranhar que, mais tarde, Dilthey, ao entender a filosofia como concepção do mundo impregnada do espírito do tempo e 
reflexo de uma época ou de uma dada situação histórica, preconize neste sentido uma teoria da formação do Homem. In HOOPER-
GREENHILL, Eilean, The Educational Role of the Museum, Routledge, London and New York, 1994. 
282 Foi posteriormente promovido a Comandante da Companhia de Voluntários Reais da Cidade do Porto, cargo que interinamente era 
desempenhava, por Bernardim Freire de Andrade, Marechal de Campo dos Reais exércitos. ALLEN, Alfredo Ayres de Gouveia, Ibidem, p. 
48. 
283 Apesar da Convenção de Sintra de 30 de Agosto, foi na sequência desta campanha que, os exércitos franceses foram autorizados a 
levar consigo todo o produto dos saques, como pintura, jóias, objectos de arte sacra e preciosidades de toda a espécie, em particular as 
colecções de História Natural do Real Museu da Ajuda, exemplarmente descrita pelo naturalista alemão Henri Frederick Link. Em 1807, o 
famoso naturalista Geoffroy Saint-Hilaire, ao serviço de Napoleão, visitou o museu com o objectivo de recolher objectos para serem 
transportados para Paris, levando 3000 peças de mineralogia, 400 espécies de animais raros do Brasil e um herbanário contendo 2000 
espécies. A vasta colecção de productos naturaes recolhidos nas viagens filosóficas à Amazónia, pelo naturalista português Alexandre 
Rodrigues Ferreira, enquadra-se no âmbito do Iluminismo Esclarecido. O Real Museu da Ajuda é criação do Marques de Pombal, em 
1766, e é o resultado das ideias pedagógicas do seu tempo, ou seja, destinava-se à educação de D. José, o príncipe do Brasil. Era 
constituído por um Museu de História Natural, um Jardim Botânico e um Gabinete de Física. Paradoxalmente, para além de reunida em 
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seguinte passagem de Pinho Leal: “Ainda estava solteiro, quando deu princípio ao museu, 

coleccionando armas de diversos povos, medalhas, moedas, louças curiosas, camafeus, 

conchas e minerais, leques (...) e tudo o que fosse raro e se prestasse para o fim em vista.”284 

Na IIª Invasão Francesa terá participado na luta contra os exércitos do Marechal Soult285, pois 

“Os soldados de Bonaparte invadiram o país quando o Sr. Allen veio residir para o Porto...”286. 

Neste quadro de instabilidade política e militar na época das invasões francesas, o 

despojamento de que foram alvo alguns coleccionadores de produtos naturais, moedas e 

pintura, foi um factor inibidor da nova dinâmica dos coleccionadores e das suas colecções 

particulares, excepção feita no caso de João Allen.  

“Totally engaged in the business”, João Allen situa o seu negócio em Londres, entre 1815 

e 1820287, para se dedicar à tradicional actividade de wine merchants e pescado, de cuja 

actividade obtém lucros avultados. A partir de 1821 passa a residir no Porto, na proximidade da 

velha alfândega e centro cívico do Porto, fixando residência no ângulo das Ruas dos Carrancas 

e Restauração, começando a evidenciar as primeiras colecções, em particular a de pintura, 

numismática, história natural e biblioteca, dispondo-as na sua casa de habitação, um vasto 

casarão à rua da Restauração. 

Vistas ainda como agradável hobby em coligir objectos, a sua formação de coleccionador 

vai acentuar o seu fascínio por pintura e objectos arqueológicos, condicionando-o nos itinerários 

e destinos de viagem. De 1826 a 1838 deve ter iniciado a sua pinacoteca288, período que 

coincide com o desbaratar de algumas das melhores colecções particulares portuguesas. A 

influência do Grand Tour italiano na formação do gosto inglês evidencia no coleccionador um 

especial envolvimento por pintura e objectos de arqueologia. A digressão a Roma em Setembro 

de 1826 na qual Le Chevalier J. d’Allen se faz acompanhar pela sua esposa289, prolongando-se 

até Maio de 1827. O coleccionador observou a cratera do vulcão Vesúvio e adquiriu uma 

colecção de lavas e minerais; visitou as ruínas de Pompeia e as escavações arqueológicas em 

Herculano, comprando curiosidades “...que brilham em muitos gabinetes europeus...”. O 

coleccionador empreendia as suas viagens para “...observar, comparar, e recolher objectos úteis 

ás ciências e artes desconhecidas ou pouco comuns n’este reino”, rodeando o museu com 

                                                                                                                                                 
más condições, tornou-se completamente inútil porque nunca fora estudada e catalogada com fins científicos. BRIGOLA, João C., 
Colecções, gabinetes e museus em Portugal no século XVIII, F.C.G., 2003. 
284 LEAL, Pinho, Ibidem, Vol. V, p. 253. 
285 Na sequência da 2ª invasão, os exércitos franceses entraram em Portugal pela região de Chaves a 12 de Março de 1809. 
Desbaratadas as linhas de defesa do Porto, os franceses entraram na cidade a 29 do mesmo mês. Foi nessa quarta-feira de Trevas que 
ocorreu a catástrofe da Ponte das Barcas, em que uma parte da população, em desordenada fuga, se precipitou nas águas do Douro. A 
cidade foi posta a saque durante três dias, instalando-se o Duque da Dalmácia, durante um mês e meio, como sua residência no Palácio 
dos Carrancas, magnífica habitação do século XVIII pertencente à família Morais e Castro, Barões de Nevogilde, actual Museu Nacional 
de Soares dos Reis. VITORINO, Pedro, As invasões francesas, Liv. Figueirinhas, Porto, 1945. 
286 “O armamento de voluntários começava a fazer-se, mas a negligência que os poderes públicos demonstraram por muito tempo em 
instruir os povos…”; “O Sr. João Allen prestou bons serviços, concorrendo com os conhecimentos que adquirira na América para melhor 
organização dos corpos de voluntários, e alistando-se no exército anglo-luso, fez toda a campanha, servindo a expensas suas e 
distinguindo-se em algumas acções, pelo que D. João VI lhe concedeu o grau de Cavaleiro da Ordem da Torre e Espada em 1825”. 
ALLEN, Alfredo A. de Gouveia, Ibidem, p. 168-233. 
287 João Allen não se envolveu nas questões políticas recorrentes da revolução Liberal de 1820, que ocorreu no Porto, instituindo o 
regime da monarquia constitucional. D. João VI jura a Constituição promulgada nas Cortes de 1822. Deste acontecimento político, João 
Allen possuía no seu museu a pena de pato prateada com que El-Rei tinha firmado aquele juramento, presa ao documento que certificava 
a sua autenticidade. Esta Constituição provocou a divisão dos portugueses em dois partidos inconciliáveis, os liberais ou 
constitucionalistas e os realistas ou absolutistas, exaltando os ódios nas lutas fratricidas, que assolariam o Porto de uma forma particular. 
No entanto, o liberal João Allen não se imiscuirá nas discórdias internas. Idem, Ibidem. 
288 FRANÇA, José-Augusto, A arte em Portugal no século XIX, p. 192. 
289 O coleccionador casou em 1823 com Leonor Carolina Amsinck, filha do cônsul da Suécia no Porto. O primeiro filho do casal foi 
Eduardo Augusto Allen, nasceu no Porto em Novembro de 1824. ALLEN, Alfredo A. de Gouveia, Ibidem, p. 250-255. 
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“...paineis, camafeos, medalhoins e outros objectos curiozos que podiam adornar o gabinete 

d’um príncipe...”, “...oriundos da Ásia, África e outras partes do mundo...”290. 

Orientado pelo conselho de intermediários, em Roma fez encomendas aos melhores 

artistas, pelo conselho de Domingos António de Sequeira, um dos melhores pintores 

portugueses da época. A experiência adquirida nas viagens determinou uma prática de 

coleccionar com um horizonte mais alargado, apostado em adquirir para o seu museu peças 

antigas como obras de autores modernos, fluindo o seu gosto romântico das possibilidades do 

mercado. Para aumentar a eficácia das suas aquisições em Lisboa, estabelece diligências com 

o pintor Joaquim Rafael, intercedendo na compra, em 1836, da pinacoteca de D. Brites Adelaide 

Geraldes Barba, e a da Galeria do Marquês de Abrantes, disputadas por preços elevados para a 

época, indiciando uma intenção de preferência e satisfação por coleccionar determinadas peças 

de pintura. A mesma afectividade parece não ter existido em relação à história natural, colecção 

adquirida em 1829 aos herdeiros de um expert na matéria, o coleccionador Bertrand, 

remontando por isso ao século XVIII, quando esta tipologia de espécimes da flora e fauna, bem 

como curiosidades históricas, artísticas e naturais estava em voga. 

Não demovendo dos intentos de criação do seu museu, perante os prejuízos causados 

pelo Cerco do Porto em 1833-34, mandou construir em 1834 um edifício exclusivo à instalação 

das suas colecções enciclopédicas nos terrenos contíguos à sua moradia da Calçada dos 

Carrancas, actual R. Alberto Ayres de Gouveia, com a parte lateral virada para a rua da 

Restauração291. É composto por três grandes salas iluminadas com luz vertical por clarabóias, 

concretizando uma ideia anterior de abertura ao público das colecções de história natural, 

numismática, pintura, história natural e curiosidades históricas. D. José de Urcullu refere que os 

quadros cobriam as paredes de alto a baixo, em que “...todas as colecções e não só as de 

pintura, aqui foram expostas...”, “...tudo isto forma um Muzeo, que talvez não tem outro igual em 

riqueza e variedade em todo o reino...”292. 

A abertura do Museu João Allen, em 1836, gerou grande impacto na cidade, despertando 

o interesse da sociedade portuense e dos visitantes estrangeiros, sendo visto como um recurso 

de entretenimento, mais do que educação e estudo, evidente no anuncio do Museo Allen n’ O 

Almanak do Porto para o Anno de 1837, localizado no “N.º 22 rua do Carranca, esquina da rua 

da Restauração. Foi esta a primeira reunião de objectos raros e curiosos que se formou nesta 

Cidade, e que com justa razão mereceo o titulo de Museo, pois se compoem de um lindo 

Gabinete de História natural, de uma bella e numerosa Collecção de Medalhas, de uma 

escolhida Livraria e avultado número de Gravuras, e finalmente de uma rica Galeria de Pinturas 

e muitas outras curiosidades.” No ano seguinte, o Directorio do Porto e Villa Nova de Gaya para 

                                                 
290 URCULLU, D. José de, Tratado Elementar de Geografia, Astronomia, Física e História Antiga e Moderna, Tomo I, Imprensa Alvares 
Ribeiro, Porto, 1835, p. LX-XLI. 
291 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 44. O único testemunho iconográfico da moradia de João Allen, demolida em 1962, prevalece sob a 
forma de um desenho litografado por J. Vitória Vila Nova em 1838, reproduzido por D. José de Urcullu no seu Tratado Elementar de 
Geografia, publicado no ano anterior e pouco depois da abertura do museu. Ao fundo vê-se as dependências do museu inseridas no 
quintal, com a parte lateral ao correr da Rua da Restauração. In VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto. Notas Históricas, 
Imprensa da Universidade, Coimbra, 1930, Estampa IV. 
292 Urcullu, D. José de (1835), op. Cit. Allen, Alfredo A. de Gouveia (1958), Apontamentos sobre a família de João Allen, BCCMP, vol. XXi, 
3-4, 1958, p. 270-272. 
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o anno de 1838 acrescenta, “Consta-se que seu dono, João Allen, tenciona fixar um dia certo, 

cada semana, para os Vizitantes verem este museo logo que o mesmo esteja de todo arranjado 

no novo edifício que de propozito fez construir para esse fim; e de que os artistas poderão tirar 

grandes vantagens”293. 

A melhor fonte iconográfica para o estudo do sistema de apresentação das colecções do 

Museu João Allen é a importante colecção de fotografia da Casa Vitorino Ribeiro nas Reservas 

dos Museus Municipais, datadas de 1902, por reconstituírem com alguma fidelidade a 

organização das colecções enciclopédicas pelo seu fundador. Esta importante colecção da 

Photo Guedes permite estabelecer uma memória descritiva dos critérios de exposição, 

referindo-se em particular a especificidade da construção do edifício para albergar “ (…) os 

objectos raros e preciosos que em muitos anos tinha juntado João Allen (…)”294. 

Enquanto museu privado, abria em dias certos da semana para visita de estudiosos e 

artistas e ao público em geral aos domingos, com entrada livre. As colecções do museu estavam 

protegidas contra o roubo, pois o edifício era vigiado dispunha de rondas da Guarda 

Municipal295. Quando foi aberto ao público, as colecções distribuíam-se por três salas numa 

miscelânea desordenada, cuja organização sectorial e funcional não compreendia qualquer 

separação entre colecções. A missão do museu era enciclopédica, com grande número de 

exemplares que iam desde vulgaridades de uso quotidiano às mais fantásticas preciosidades. 

A primeira descrição do Museu João Allen foi realizada por D. José de Urcullu no seu 

Tratado Elementar de Geographia296, e que nos dá conta do carácter enciclopédico das suas 

colecções297. O acervo das principais colecções expostas era constituído por um núcleo de 

História Natural, formado por diversas colecções de animais e plantas, fósseis, série 

zoológicas, aves e mamíferos exóticos embalsamados. Tinha ainda importantes séries de 

borboletas raras do Brasil em caixilhos envidraçados. As colecções de malacologia, onde se 

destacava uma pequena série conchiológica portuguesa, tinham mais de 20.000 exemplares, 

cujas espécies mais representativas eram constituídas por Strombidae, Conidae, Nautitidade, 

Volutidade, Ptreriidade e Ranellidae, que Urcullu refere a sua disposição “colocadas segundo o 

sistema dos autores modernos que teem escrito sobre esta parte da historia natural”298. 

Continha ainda um número muito considerável de duplicados e exemplares “lavrados e 

guarnecidos de prata”. As colecções de mineralogia e geologia integravam espécimes de 

procedências geográficas diversas, como amostras de veias de ouro de várias regiões de 

Portugal; de prata das principais minas da América Latina; uma colecção de pedras dos Alpes; 

lavas e minerais vulcânicos do Vesúvio; uma colecção de 300 pedras procedentes das ruínas e 

                                                 
293 Para além do Museu João Allen, o Noticiador da cidade do Porto para o Anno de 1843 anuncia, pela primeira vez, o Museu Portuense, 
em S. Lázaro, descrevendo unicamente o seu quadro de pessoal: “Director, Joaquim Rodrigues Braga, (...). Guarda, João José de 
Moraes, (...). Porteiro, João Manoel da Silva Braga (...)”. 
294 URCULLU, D. José de, Ibidem, p. XV. 
295 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 45-47. 
296 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 4. URCULLU, D. José de, Tratado Elementar de Geographia Astronómica, Física, Histórica e 
Política, Tomo I e III, Porto, 1835. 
297 Complementamos com a descrição de RIBEIRO, José Silvestre, História dos Estabelecimentos Scientíficos de Portugal, Typographia 
da Academia real das Sciencias, Tomo VIII, Lisboa, 1879, p. 189. 
298 Refere-se ao processo de classificação de Linneaus. Até 1998, a colecção de moluscos do antigo Museu Allen esteve em depósito no 
Museu de História Natural da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. Actualmente restam apenas 68 exemplares patentes no 
Gabinete de Coleccionador do Museu Romântico da Quinta da Macieirinha. 
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escavações de Pompeia, Herculano e Roma299 e amostras de mármores representativos de 

Portugal, Espanha e Itália300. Não é indicado o sistema de apresentação301. 

A Galeria de Pintura  expressava um gosto internacional nas suas mais diversas 

tendências, contando com a presença de autores nacionais e estrangeiros. Ao nível da pintura 

europeia, destacam-se as tábuas quinhentistas de François Clouet Retrato de Margarida de 

Valois e Henrique II, e o retrato do Infante D. Carlos por Sánchez Coello. Entre os estrangeiros 

activos em finais do século XVIII e inícios do XIX, salienta-se o conjunto de esboços de Cades, e 

de ruínas de Locatelli, os Bombellis e o núcleo de paisagens idílicas de Pillement. Quanto aos 

autores nacionais, um conjunto de paisagens do neoclassicista Domingos Vieira. Integrava 

também dois grandes nomes da pintura portuguesa contemporânea, Domingos Sequeira, na 

Alegoria a Junot protegendo a cidade de Lisboa, e Vieira Portuense, com o Cristo Crucificado e 

a Fuga de Margarida d’Anjou. Existia ainda uma vasta série de mestres estrangeiros do século 

XVII como Brower, Jordaens, o jesuíta Seghers e Johannes Fyt, entre outros representantes da 

escola flamenga, dando-nos uma ideia do investimento financeiro realizado e da importância 

instrutiva como recurso de ensino, uma verdadeira amostragem dos chamadas quadros de elite. 

Por efeito das compras de ocasião, a pinacoteca tinha peças excelentes como razoáveis e 

mesmo más, evidenciando um certo desnivelamento nos critérios de aquisição302. Sem haver 

referências a uma secção de escultura, o conjunto integrava peças de épocas, temáticas, 

materiais e escolas diversas, constituído por vinte e quatro peças agrupadas ou isoladas nas 

três salas de exposição, em mesas envidraçadas ou fora delas. Do conjunto salienta os baixos-

relevos de temas mitológicos e bíblicos; medalhas em bronze de temas clássicos; duas figuras 

de criança em barro de João José Braga; Vénus e Cupido em mármore branco303. A acrescentar 

a este núcleo, salienta-se ainda um pequeno conjunto de oito peças de escultura votiva 

egípcia304. 

As colecções que constituíam o Medalhairo eram consideradas as mais representativos 

da cidade, contando com o do bispo da cidade305. O monetário Allen era especialmente forte em 

numária antiga e estrangeira. O primeiro núcleo numismal de moedas de prata romanas foi 

comprado em Milão e Nápoles em 1827. As suas compras estenderam-se às moedas de cobre 

e bronze romanas, gregas e egípcias, tal como numismas modernos de países europeus e 

extra-europeus. As séries de moedas romanas em ouro, prata e cobre são particularmente 

importantes para o período republicano e imperial, mas também famosas eram as séries 
                                                 
299 Alguns exemplares destas pedras raras fazem parte da decoração do tampo de uma mesa de quatro pés, actualmente em depósito no 
Museu Nacional de Soares dos Reis. 
300 Esta colecção está actualmente em depósito no Museu Nacional de Soares dos Reis. A ausência de qualquer registo de inventário 
leva ao desconhecimento que justifique os espécimes provenientes do Museu João Allen, sendo certo que apenas se pode avançar a 
relação dos espécimes da secção com o depósito proveniente do Museu Municipal do Porto. 
301 N’ O Periódico dos Pobres do Porto, Porto, 19 de Abril de 1852, no artigo “Abertura do Museu Allen”, considera a colecção de 
mineralogia, apesar de abundante, muito incompleta, “...apesar de possuir a belíssima colecção de pedras arranjadas simetricamente 
num expositor central....”. 
302 Mais tarde, entre 1848-1850, no processo de avaliação da colecção de pintura, J. B. Ribeiro confirma a opinião de Urcullu em como a 
mais importante e significativa colecção era a da Galeria de Pintura que, pela análise de conjunto foi onde o coleccionador mais se 
empenhou em estabelecer contactos para adquirir e a aumentar a sua colecção, tanto no plano nacional, em Lisboa e Porto, como no 
plano internacional, Roma, Paris e Londres. Em termos quantitativos é de facto a colecção mais numerosa, constituindo 599 exemplares 
à morte do coleccionador, o que está patente na própria concepção do edifício para albergar as suas colecções, compreendendo 
clarabóias para melhor observação da colecção de pintura. VITORINO, Pedro, Ibidem, p. 95-115. 
303 VITORINO, Pedro, Ibidem, p. 116. 
304 ARAÚJO, Luís Manuel, A colecção egípcia do Museu Nacional de Soares dos Reis, 1995. 
305 Sobre a Colecção de Numismática ver Catálogo de Moedas da Monarquia Portuguesa (1185-1640), Gabinete de Numismática, 
Departamento Municipal de Museus e Património Cultural, Câmara Municipal do Porto, Porto, 2002. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 78

bizantinas, visigodas, suevo-lusitanas e gregas, celtibérica e hispano-romano colonial, árabe 

(oriental e peninsular) medieval. A série portuguesa, constituída por espécimes de ouro, prata, 

cobre, estanho, e latão, eram apresentadas por reinados. Todas as séries referidas estavam 

dispostas em tabuleiros envidraçados. O medalheiro incluía cerca de 656 medalhas de cobre, 69 

de bronze de diversas nações e épocas e mais de 120 de prata. A série da monarquia 

portuguesa era tão rica e variada que só lhe era superior a colecção do rei D. Luís306. 

As colecções de Curiosidades  eram divididas pelo antigo sistema de naturalia e 

artificialia307, designação utilizada para referir as colecções de zoologia, etnografia, 

arqueologia e artes industriais. Nas curiosidades naturais, Urcullu salienta os cabelos 

de Inês de Castro; as areias da praia do Mindelo; um caroço de cereja natural contendo 

quinze dúzias de colheres de prata bem trabalha308. Nas curiosidades artificiais um suposto 

busto de imperatriz, esculpido em Água Marinha; um relevo na mesma pedra do busto 

de Cneo Pompeio; um ónix representando quatro cabeças de divindades, uma mesa 

com tampo de diversos mármores romanos dispostos em círculos concêntricos e 

catalogados pelo coleccionador309; dois cálices com patenas de prata dourada com 

iconografia e decoração gótica do século XVI310. Das colecções de arqueologia 

distingue-se algumas peças egípcias, como a estatueta funerária em faiança verde da 

Época Baixa, um amuleto com a deusa hipopótamo Tuéris, em faiança verde da Época 

Baixa e um Escaravelho do coração em basalto, com um texto hieroglífico na base, 

datado do Império Novo. 

A Biblioteca  era constituída por obras ilustradas de Malacologia, História Natural311, 

Numismática e Belas Artes, muito requisitada por vários artistas e investigadores “...por falta 

d’uma Biblioteca pública”312. Foi posteriormente integrada na Biblioteca Pública Municipal do 

Porto. 

A primeira sala era decorada por cento e vinte e seis quadros de pintura de diversos 

autores e temáticas, simultaneamente com espécimes de malacologia e curiosidades 

naturais313; a segunda sala era ocupada por uma colecção de mineralogia e geologia e 

adornada por cento e setenta quadros de pintura, em miscelânea com objectos de arte, naturalia 

e curiosidades industriais, o caroço de cereja natural contendo quinze dúzias de colheres de 

prata bem trabalha314; a terceira sala continha cento e quarenta quadros de pintura, 

enquadrados com diversas mesas, sobre as quais estavam dispostos objectos de escultura de 

                                                 
306 MOSAR, “As Nossas galerias d’Arte. O Museu Allen ou Novo Museu Portuense”, In Semanário Ilustrado Branco e Negro, II Ano/N.º 65, 
Junho 1897, Lisboa, p. 201 e VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto, p. 128-128. 
307 URCULLO, Ibidem. 
308 Sendo muito vulgar da sua época, este objecto foi adquirido em Inglaterra, representando o ‘Máximo no Mínimo’. In VITORINO, Pedro, 
Ibidem, p. 117. 
309 Actualmente em depósito no Museu Nacional de Soares dos Reis e procedente do Museu Municipal do Porto. 
310 A paramentaria religiosa pertenceu ao Convento de Arouca. Não fizeram parte do arrolamento das peças inventariadas no Museu João 
Allen, aquando da compra deste pelo município, por terem sido entretanto vividos em leilão. Figuraram na Exposição Arqueológica do 
Palácio de Cristal de 1867. Actualmente pertencem à Santa Casa da Misericórdia. VITORINO, Pedro, “Um cálice do século XVI, In revista 
Portucale, vol. IV, n.º 23, 1931, p. 271-273. 
311 Nos danos sofridos durante o Cerco do Porto registou estragos em alguns quadros e estampas, bem como na sua livraria, que “por 
effeito de hua balla de artilharia (...), se lhe estragou a soberba obra em quatro volumes “Seba, Description de son magnifique cabinet 
d’histoire naturelle...”. In ALLEN, Alfredo A. de Gouveia, Ibidem, p. 263-267. 
312 Idem, Ibidem, p. 272. 
313 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 48-53. 
314 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 54-56. 
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variadas matérias e temáticas, curiosidades industriais e paramentaria religiosa referindo, em 

especial, uma mesa redonda com embutidos de diferentes mármores italianos, dispostos em 

círculos concêntricos, todos eles numerados para se poder consultar num catálogo a sua 

tipologia315. Todas tinham armários envidraçados com colecções de paleontologia, zoologia, 

curiosidades e o medalheiro. 

 

Fig. 1 – Museu Municipal do Porto, antigo Museu Allen, na Rua da Restauração. 

Primeira sala, lados Sul e Nascente, 1902. 

(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 25, N.º Cadastro 3552) 

 

A colecção mais importante do Museu João Allen era sem dúvida a de pintura, pelo que 

foi frequentemente considerado e organizado como galeria de arte316. A partir desta colecção é 

perceptível a preocupação em ocupar todos os espaços livres das paredes, enquanto que as 

colecções de história natural, mineralogia, numismática e curiosidades estavam dispostas em 

armários envidraçados e mesas e vitrinas envidraçadas, com elucidativas etiquetas, criando um 

ambiente de intimidade. Esta colecção estava disposta sem ter em conta o estilo ou a época, 

seguindo unicamente o critério da dimensão e temática, bem como as preferências pessoais ou 

estéticas de João Allen. 

                                                 
315 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 57-58. 
316 Quanto ao critério de exposição da pintura, telas grandes e pequenas distribuíam-se sem grandes pretensões de coerência de estilo e 
épocas, mas com um certo equilíbrio que advém, a maior parte das vezes, das dimensões dos quadros ou das suas semelhanças 
temáticas. Outras vezes prevalecem critérios de ordem meramente estética. Mas o efeito geral é bem o de uma exposição do século XIX, 
em que as pinturas ocupam um lugar proeminente, preenchendo todos os espaços livres das paredes e abrangendo mesmo os vãos das 
portas. Não existia qualquer separação entre colecções de estudo e colecções de exposição, o que se traduzia numa estrutura interna 
confusa, de circulação pouco funcional. Tinha como maior preocupação o acesso de um público culto, de artistas, letrados e viajantes 
estrangeiros. SANTOS, Paula M. M. L., João Allen (1781-1848) – Coleccionador e fundador de um museu, Dissertação de mestrado em 
Museologia e Património, FCSH - UNL, Vol. I, Lisboa, ed. polic., Abril 1996, p. 97-99. 
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A sensibilidade cultural da época, plena de influências românticas, pressupõe um sistema 

de apresentação das colecções raras e preciosas com possibilidades de identificações entre a 

museografia dos séculos XVII e XVIII e a praticada na primeira metade do século XIX. As várias 

colecções, gabinetes e galerias estavam integrados numa profusão ocasional mais relacionada 

com a tentativa de surpreender e maravilhar o visitante. Apesar de ser descrito, por largo tempo, 

como um museu enciclopédico, nunca o Museu João Allen conseguiu esse projecto, ao reunir 

num mesmo espaço objectos de tipologias tão distintas, cuja organização e metodologia de 

exposição estava mais próxima do gabinete irracional de curiosidades do que dos museus 

enciclopédicos317. 

 

Fig. 2 – Museu Municipal do Porto, antigo Museu Allen, na Rua da Restauração. 

Segunda sala, lados Nascente e Sul, 1902. 

(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 6, N.º Cadastro 3566) 

 

Consciente dos padrões liberais da cultura e uma demonstração do seu poder do 

conhecimento, tentou o acesso público ao seu museu particular, acompanhando as iniciativas 

estatais no estabelecimento de um sistema museológico na cidade do Porto. Sem dúvida, foi 

esta a grande característica do coleccionador João Allen e do seu museu, enquadrada por uma 

paupérrima realidade museológica local, em que poucos museus ofereciam aos habitantes do 

Porto algumas condições de visita pública. Sem dúvida que o nascimento e o desenvolvimento 

do Museu João Allen terá obedecido a critérios e motivações pessoais aleatórias, mais do que 

                                                 
317 Ver conceito de “gabinete irracional” em HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museums and the Shaping of Knowledge, Routledge, London 
and New York, 1992, p. 78-104. 
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resultante de uma estratégia geral de uma política cultural coerente. Embora evidenciando um 

desejo de democratização, o acesso ao museu privado era bastante restrito, pois que os 

visitantes eram admitidos somente ao Domingo, das 10h00 ás 15h00, enquanto que durante a 

semana o acesso ao museu requeria a aquisição de bilhete. 

 

Fig. 3 – Museu Municipal do Porto, antigo Museu Allen, na Rua da Restauração. 

Terceira sala, lados Sul e Poente, 1902. 

(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 20, N.º Cadastro 3542) 

 

Rocha Peixoto, um dos pioneiros da museologia portuguesa, ao analisar a natureza e a 

prática de coleccionar de João Allen, refere que começara por coleccionar somente pintura, mas 

ao exagerar “na viagem e na busca”, a sua galeria de arte acabou por se tornar numa espécie 

de armazém. Excepto as suas secções de pintura e numismática, as colecções de mineralogia, 

geologia e malacologia eram vistas com grandes desleixo científico318. A organização destas 

colecções estava mais relacionada com aspectos casuísticos, pois os gabinetes de 

coleccionador impunham, na época, a distribuição dos objectos por dimensões, contemplando 

em simultâneo, o incongruente com o objectivo de criar o efeito surpresa, mais do que 

instrução319. 

                                                 
318 PEIXOTO, Rocha, O Museu Municipal do Porto, História Natural, Sociedade Carlos Ribeiro, Porto, 1888, p. X. 
319 Durante o século XVIII, o critério de apresentação das colecções de Belas Artes baseia-se na concepção barroca das miscelâneas, em 
que os quadros e as esculturas eram tratados como simples elementos decorativos. No início do século XIX, as colecções agrupam-se 
por técnicas. Este critério de classificação partia da pressuposta divisão entre os vários ramos da arte figurativa, ou seja, a pintura, 
escultura e desenho, mantendo-se o antigo princípio da miscelânea, dentro de cada técnica, sobretudo a pintura. A metodologia científica 
alemã vai introduzir, no decorrer do século XIX, uma nova classificação, segundo épocas, suprindo a necessidade de se compreender os 
vários períodos da arte, que posteriormente, já no final do século, originou as colecções da Idade Média, Renascença e tempos 
modernos, agrupando ao mesmo período ou época outros objectos, para valorizar o estilo. Em meados do século XIX, na Inglaterra e 
E.U.A. a maioria das colecções dos museus científicos públicos e particulares manteve o carácter de apresentação das colecções 
principescas de que derivavam, ou seja, expondo tudo em miscelânea. Enquanto em Inglaterra a National Gallery optou, até ao final do 
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Tudo isto é perceptível no sistema de apresentação das colecções do Museu João Allen. 

Ao considera-lo um coleccionador enciclopédico, constata que “ao tempo os coleccionadores 

não se especializavam, como posteriormente, num certo departamento de arte ou do saber”, 

prossegue dizendo que “era esse o costume da época em toda a Europa” e finaliza concluindo 

“Esta foi, pois, a índole do museu seu particular, então talvez o melhor e o mais interessante do 

país, núcleo excelente para um futuro desdobramento de colecções autónomas”320. 

                                                                                                                                                 
século, pela preferência dos pintores do Renascimento, alemães e italianos, nos museus alemães há a valorização dos primitivos do 
Norte, por influência do Romantismo. VIANA, Maria T. C. P., Os museus do Porto no século XIX, Vol. I, edição policopiada, Lisboa, 1970, 
p. 11. 
320 PEIXOTO, Rocha, Ibidem, p. 172-173. 
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Capítulo 3 – Criação e Fossilização (1848-1900) 

3.1. De museu privado a Museu Municipal. 

Face aos graves problemas económicos, João Allen refugia-se na sua moradia na Quinta 

de Vilar d’Allen321, em Campanhã, onde viria a morrer meses depois, a 18 de Maio de 1848322. 

No ano seguinte ao falecimento do fundador e proprietário do Museu João Allen, deixamos de 

ver mencionado o museu no Almanak do Porto para o Anno de 1849. Na prática, e confirmando 

muitos outros casos de museus particulares, o conselho da família mandara proceder á sua 

avaliação para posterior venda. Pretendendo-se garantir e disponibilizar à cidade do Porto o 

património do Museu João Allen, evitando a dispersão em museus nacionais ou estrangeiras, 

imediatamente se formou um grande movimento de opinião pública que, apresentando à 

Câmara Municipal do Porto, a 27 de Julho de 1849, uma petição assinada por 268 cidadãos 

mais ilustres da cidade, “que temiam fosse dar ao estrangeiro”, este museu que não tinha rival 

em todo o reino. Ambicionavam garantir da edilidade a sua aquisição para um museu da 

cidade323, “ (…) incorporado no edifício da biblioteca pública e do Ateneu Portuense”324. 

Pressionada pela opinião pública, pelas críticas de Raczinsky e a propaganda jornalística 

local, a Câmara Municipal do Porto acabou por apresentar várias propostas de aquisição das 

colecções do Museu da Rua da Restauração, depois de concluído o processo de avaliação das 

várias secções325, comissão de peritos constituída por João Baptista Ribeiro, Joaquim de Santa 

Clara Sousa Pinto, José Vitorino Damásio, Manuel José Carneiro e Carlos Ribeiro, que defendia 

um discurso positivista sobre a função específica do museu a instituir. Por seu turno, J. B. 

Ribeiro ao colaborar no relatório de avaliação da colecção de pintura, exteriorizava os objectivos 

selectivos do município para o museu, ou seja, adquirir unicamente a colecção de pintura como 

                                                 
321 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 59. O complexo da casa e quinta de Vilar d’Allen, construída em 1839 nas imediações do Porto, 
freguesia de Campanhã, revela os desejos de afirmação social do coleccionador João Allen. Como casa de lazer nos arredores da urbe, 
parece ter sido concebida como um distintivo de classe, com os seus torreões e fachada Norte amuralhada e os jardins paisagísticos de 
sugestão romântica. A casa foi recheada de interiores românticos em que obras de arte e antiguidades se inseriam em contextos 
modernos para a época. O ambiente de certos aposentos criados pelo proprietário ainda hoje subsiste na casa mantendo muito da sua 
aparência original, como a sala de jantar, biblioteca, gabinete e salão de visitas. O rol de objectos que pertenceram ao coleccionador 
(leques, condecorações, indumentária, gravuras e desenhos) coloca-nos perante uma imensidão de elementos que nos aproxima do 
coleccionador e do seu museu. Os descendentes conservam na família um importante Livro dos Visitantes do Museu, desde 1837 até à 
véspera de ser vendido à edilidade portuense. Quanto à configuração da casa, apresenta-se muito singular sendo o plano atribuível ao 
próprio João Allen. A fachada exposta a poente dirige-se sobre a vertente amena que desce sobre o rio Douro, dispondo de um jardim 
circular outrora com um par de exóticas palmeiras; apresenta um plano regular e, embora seja a frente principal, a entrada da casa faz-se 
pelo lado Norte que apresenta uma agradável vista sobre a quinta. Este lado é mais modesto limitando-se a um piso térreo com elevação 
de um corpo central apenas a nível de um segundo andar. Um certo fausto que, apesar de tudo, esta fachada inspira, advém do remate 
de ameias e torreões, denúncia de uma tendência romântica de gosto pelo medievalismo, talvez se inspire na mansão dos Nevill na 
Irlanda, ascendestes do coleccionador. O jardim romântico, que a partir desta face ameada se desenvolve, tem ampla representação da 
flora local e exótica devendo entender-se como uma colecção de botânica. Ao lado esquerdo, a nascente, uma estufa para aclimatação 
de plantas exóticas contemporânea de João Allen. Nos limites da área ajardinada vê-se uma enorme cascata revestida de conchas e 
encimada por uma passagem com gradeamento relatado de fogaréus. Do lado oposto abre-se extensa alameda com trepadeiras. O 
percurso do jardim faz-se por caminhos irregulares que conduzem a sítios de paragem convidando à contemplação: nascente de água, 
lago sinuoso, mirante sobre a mata, as cascatas. Em termos da vegetação há uma mistura de terreno agreste e plantado observando-se 
a decoração com objectos: vasos graníticos de Nazoni (Palácio do Freixo), os fogaréus, bancos, ruínas do bosque, colocadas para 
estimular os sentidos do observador no sentido da exploração da natureza. SANTOS, Paula M. M. L., João Allen (1781-1848) – 
Coleccionador e fundador de um museu, Dissertação de mestrado em Museologia e Património, FCSH - UNL, Vol. I-II, Lisboa, ed. polic., 
Abril 1996. 
322 Na edição de 22 de Maio de 1848, o Periódico dos Pobres do Porto regista em pequeno artigo a efeméride, referindo principalmente 
as suas qualidades morais. 
323 LEAL, Augusto Pinho, Portugal Antigo e Moderno, Vol. V, 1875, p. 255. 
324 O Dr. Magalhães Basto reproduz o texto da representação endereçada à Câmara Municipal do Porto no artigo “Para a compra do 
Museu Allen”, In O Tripeiro, Porto, 1 de Junho de 1927. 
325 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 5. Na altura da aquisição do Museu João Allen pelo município portuense, as várias colecções 
foram divididas em cinco secções: Numismática, Arqueologia, História Natural, Escultura e Pintura. As secções de História Natural e 
Curiosidades constam de um inventário apresentado pela comissão de avaliação em Inventário dos Objectos de História Natural e 
Curiosidades pertencentes ao Museu Allen, que encontramos no espólio da Casa Vitorino Ribeiro, nas Reservas dos Museus Municipais 
da Câmara Municipal do Porto. 
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condição de progresso das Belas-Artes326. Todavia, ficou sem efeito esta selecção, uma vez que 

a colecção foi adquirida integralmente. 

A segunda referência que encontramos referente às colecções do Museu João Allen, num 

documento do Arquivo Histórico Municipal do Porto, encontra-se presente no relatório final 

elaborado no processo de avaliação das várias secções para aquisição pela Câmara Municipal 

do Porto, onde são indicadas as suas cotações, denominado Louvações do Museu Allen, seg.dº 

o Inº, apresentadas à Ex.mª cam.pª” [resumo] {Dentro do Edifício do Museu em poder de D. 

Leonor Carolina Allen} Objectos de História Natural, e curiosidades - 3:244:280; Armários, 

mostradores, etc - 680:000; Pinturas, seg.dº o III mº Vª N. Vª - 15:570:160; Pinturas, seg.dº o III 

mº J. B Ribº - 11:660:480; Esculptura - 226:320. {Em poder de José Allen} O Medalheiro - 

3:439:759; 3curiosid.es avulsas - 43:200327. 

Para além de ter sido forçada a adquirir na totalidade o antigo Museu João Allen, é-nos 

difícil determinar as reais motivações pelas quais levaram a Câmara Municipal do Porto a tomar 

tal decisão. A transacção da maior colecção nacional da época efectuou-se a 18 de Julho de 

1850 pela quantia de 19:000$000 reis328, o que era manifestamente inferior ao valor intrínseco 

das colecções, dependendo a decisão final de compra do presidente da municipalidade, o 

Visconde de Alpendurada, o Governador Civil e o Conselheiro Lopes de Vasconcellos329. 

Dotada a edilidade da maior e melhor instituição museológica da cidade, impunha-se a 

selecção das colecções e instalação subsequente. Sem que se encontrasse um local 

conveniente à instalação do museu, a Câmara Municipal do Porto alugou à família Allen o antigo 

                                                 
326 No espólio da Casa Vitorino Ribeiro, nas Reservas dos Museus Municipais da Câmara Municipal do Porto encontramos um inventário 
manuscrito, pretensamente assinado por João Baptista Ribeiro que, apesar de incompleto, refere na última página: A última somma deu 
11.660$480 reis, como consta na cópia que possue a Exma. Sra. D. Leonor Carolina Allen. A 30 de Novembro de 1849. 
É interessante analisar o processo de selecção da colecção de pintura do Museu João Allen por João Baptista Ribeiro, quer para um 
melhor conhecimento da colecção, revelando intenções e preferências do coleccionador, quer as escolhas estéticas realizadas pela 
comissão de avaliação, no quadro mental e cultural nos meados de Oitocentos. Inventariada a colecção de Pintura em 599 quadros, uma 
primeira proposta de aquisição foi feita por J. B. Ribeiro, de apenas 25 quadros, juntou depois mais três, mas acabou por elevar o total a 
108. Das escolhas produzidas, encontram-se três pinturas de Vieira Portuense e duas de Sequeira, mas não escolheu nenhuma das duas 
do seu mestre Teixeira Barreto. Por outro lado, indica cinco pinturas de Pillement e onze de Giuseppe Cades, mais uma atribuída a 
Cavallucci, outra a Pellegrini, outra ainda a Falcone e duas naturezas mortas do modesto Joaquim Manuel da Rocha. É significativa a 
escolha de 33 quadros de temática religiosa, de 20 naturezas mortas e 11 de paisagens. Os retratos são 10, tantos como as pinturas de 
género, e de 7 cenas históricas, de igual número às de tema mitológico. Restam definir 10 pinturas. Da escolha parece visível a tendência 
italianizante pré-romântica, pela opção das obras de Pillement, ao contrário marca pela ausência das obras do seu discípulo Domingos 
Vieira. Por esta descrição ficamos com uma pequena ideia do que teria sido a escolha, despesa e preferência de João Allen para 
procurar, adquirir e coleccionar tantos e tão variados géneros de Pintura. Todavia, do total da colecção de Pintura do Museu João Allen, 
foram colocados 430, constantes no catálogo de 1853, elaborado a partir dos inventários de J. B. Ribeiro e M. J. Carneiro, o primeiro do 
seu género em Portugal. Os restantes foram impelidos para os Paços do Concelho, na época situados na Praça de D. Pedro, conforme 
prática adoptada em museus estrangeiros, cuja tendência era de conservar apenas os expostos. VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte 
do Porto, p. 137. 
327 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 6. Nas Reservas dos Museus Municipais da Câmara Municipal do Porto consultamos um 
documento manuscrito em que se descreve com pormenor o processo de aquisição do antigo Museu João Allen pela Câmara Municipal 
do Porto. 
328 Ver “Escriptura porque D. Leonor Carolina Allen viúva de João Allen, com seus filhos, Eduardo Augusto Allen, Alfredo Allen e D. 
Adelaide Maria Allen e os representantes deles menores, Justino Ferreira Pinto Basto e Manuel Clamouse Braune venderam à Câmara 
do Porto pela quantia de 19:0000$000 reis o museu que ficou daquele João Allen”. In Livro de Notariado N.º 48, fl. 163, Arquivo Histórico 
Municipal do Porto e “Sentença pela qual a Câmara comprou por 19:000$000 reis aos herdeiros de João Allen um museu e medalheiro, 
etc.”. In Livro de Próprias N.º 75, fls. 164-187, Arquivo Histórico Municipal do Porto. 
329 A decisão de comprar o Museu João Allen em 1850, por parte da Câmara Municipal do Porto, mereceu grandes louvores públicos, pois 
“A municipalidade do Porto fez o que a de Lisboa não soube ainda fazer; comprou um museu inteiro, o actual Museu Municipal, collecção 
preciosa… Deu este exemplo, único até hoje, a todos os municípios do reino; deu mais este exemplo de iniciativa local á propria capital do 
paiz”. No entanto, a unanimidade da aquisição do antigo Museu João Allen, entre a municipalidade e o conselho de distrito, foi uma 
excepção numa época de constantes conflitos entre as entidades de governação envolvidas. In RIBEIRO, José Silvestre, História dos 
Estabelecimentos Scientificos, Literários e Artísticos de Portugal, Tomo VIII, Typ. Da Academia Real das Ciências, Lisboa, 1879, p. 190-
194. 
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edifício onde o fundador o instalara, inaugurando-se com grande júbilo ao público a 12 de Abril 

de 1852, sob os auspícios do então presidente da edilidade, o Visconde da Trindade330. 

Despertando grande entusiasmo como acontecimento social, a efeméride foi descrita no 

Periódico dos Pobres no Porto, edição de segunda-feira, 19 de Abril de 1852, onde inseriu um 

extenso comunicado sob o título “Abertura do Museu Allen”331. Passou a designar-se Novo 

Museu Portuense, designação mencionada no Regulamento Geral ou Catálogo de Pintura de 

1853, mas no Regulamento Interno do Museu, do mesmo ano, é definido como Museu da 

Cidade, esclarecendo o lugar social e cultural do estabelecimento na cidade do Porto332. Após a 

sua aquisição pela Câmara Municipal do Porto, o timbre usado no papel de correspondência 

mencionava Museu da Cidade do Porto333. 

Relativamente à descrição de reabertura do antigo Museu João Allen ao público, é 

perceptível a postura do município em relação à recém adquirida instituição cultural, porquanto 

“pareceu-nos notar na maior parte dos dignos Vereadores uma especie d’enfado, expressivo 

talvez da eterna reluctancia com que se sujeitarão a este incommodo, que decerto tinhão por 

inutil, attenta a pequenissima importancia do objecto a que era consagrado”334. 

A 9 de Agosto de 1852, Eduardo Augusto Allen, um dos filhos do fundador do antigo 

Museu João Allen, é nomeado interinamente conservador do museu da municipalidade, cargo 

que acumulava ao de director da Biblioteca Pública Municipal do Porto335. Para além do 

Catálogo Provisório e do Regulamento Interno, o seu director mandou ainda imprimir uma 

Advertência Aos Senhores Visitantes, e aos Empregados do Museu336. Pelos seus estatutos, o 

Museu Municipal do Porto estava aberto ao público, com entrada livre aos Domingos, das 10h00 

às 15h00, e nas Quintas-feiras, das 12h00 às 18h00. Para os artistas, eruditos e visitantes 

estrangeiros estava o museu aberto nas Terças, Quartas, Sextas-Feiras e Sábados, das 10h00 

às 13h00. A entrada nesses dias teria lugar por meio de bilhetes de admissão previamente 

obtidos ao director, pelo menos de véspera. No caso de não haver bilhetes passados para 

qualquer dos referidos dias, estaria o museu fechado, em consequência de terem os 

empregados serviço na Câmara337. Abria ainda as suas portas excepcionalmente em 

solenidades públicas, sendo para o feito anunciada a sua abertura nos periódicos locais. 

Após a aquisição do Museu João Allen pelo município portuense, em 1850, a primeira 

referência às colecções do estabelecimento é publicada cinco anos depois, em 31 de Outubro 

de 1855, denominada Synopse Geral das Colecções que compõe o Museu Público da Cidade 

                                                 
330 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 7. A abertura ao público do “Muzeu da cidade do Porto” foi anunciada no Periódico dos Pobres 
no Porto, Porto, III Série, Ano XIX, n.º 85, Sábado – 10 de Abril de 1852. 
331 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 8. 
332 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 9. O Catálogo da Galeria de Pinturas do Novo Museu Portuense está organizado segundo um 
circuito de visita por salas, contemplando o título, autor, escola, descrição temática e dimensões em polegadas, mas muitos numerosos 
erros de classificação das peças descritas. 
333 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 60. 
334 VITORINO, Pedro, Ibidem, p. 121-122. 
335 Ver “Ofício ou dissertação volumosa de abundantes palavras polidas, com que Eduardo Augusto Allen agradece à Câmara o ela tê-lo 
nomeado Director interino do Museu e enviando-lhe o regulamento geral do novo museu”, in Livro de Próprias N.º 80, fls. 213-228, 
Arquivo Histórico Municipal do Porto. 
336 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 10. 
337 A partir de 1879, passou o Museu Municipal do Porto a estar aberto ao público também às quintas-feiras, das 12h00 até às 16h00. Os 
artistas, estudiosos e os visitantes de fora da terra às terças, quartas, sextas e sábados, das 10h00 até às 13h00. 
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do Porto338. As colecções achavam-se divididas na seguinte forma: I. Bellas Artes - Galeria de 

Pinturas e Galeria de Escultura (encontrava-se em organização a galeria arquitectónica e a 

galeria de estampas); II. Sciencias Naturaes – História do Reino Animal, Reino Vegetal, Reino 

Mineral e Geologia, Física e Química; III. Archaeologia; IV. Ethnographia; V. Industria 
Agrícola e Fabril; VI. Bibliotheca do Museu. Previa-se ainda a formação de uma sétima 

divisão, que consideraria os estudos da “Sociedade Promotora da Exploração Scientifica, de 

Portugal e seus Domínios”, no tocante à Geografia, com uma oficina de desenho, gravura anexa 

e topografia em relevo; Hidrografia; Geodesia; Meteorologia; Magnetismo terrestre; construções 

civis; estatística; higiene pública, entre outras. 

O conhecimento da missão do Novo Museo Portuense: = o Museo Allen = é feito através 

do seu Regulamento Geral, redigido pelo seu director e aprovado pela Câmara Municipal do 

Porto na sessão de 7 de Outubro de 1852. É perceptível a ideia ainda vigente do carácter 

enciclopédico do museu, pois “O novo museu portuense, propriedade exclusiva do município, é 

destinado não só a servir de recreio aos habitantes do Porto, mas a promover o mais possível 

em todo o paiz, por meio das diversas colecções que encerra ou deve vir a encerrar, a cultura e 

o desenvolvimento das bellas artes, sciencias naturaes, e mesmo das artes industriaes, que 

mais directamente concorrem para o augmento da riqueza nacional. Seu fim é tornar-se um 

estabelecimento verdadeiramente civilisador: seu objectivo será por tanto encyclopédico” (Art. 

1.º). Uma das características do programa proposto pelo director do museu que a 

municipalidade do Porto acabava de adquirir está a definição de duas necessidades 

particulares, um edifício e uma dotação financeira condizente com os pergaminhos da instituição 

(Art. 5.º e 10.º)339. O propósito da instituição era assim a acção civilizadora e o seu objectivo 

enciclopédico, em que o público acorria pela diversão, mais do que para o ensino. Nestas 

circunstâncias, “tinha apenas um guarda, tendo o director de acumular idênticas funções”340. 

As atribuições do director diziam respeito à administração e gerência de todos os 

trabalhos do museu (Art. 2º). Era responsável pelos objectos sob autoridade da Câmara 

Municipal do Porto e inspecção do respectivo vereador (Art. 3º). Estava a seu cargo conservar 

todos os objectos e a sua apresentação metódica (Art. 5º, n.º 2) e aumentar as colecções 

existentes, sobretudo a de mineralogia, criar secções novas, uma agrícola e industrial, utilizando 

para isso vários métodos: troca de espécimes duplicados, dentro e fora do país e cooperar com 

outras instituições semelhantes, bem como aceitar donativos particulares (Art. 5º, n.º 9). 

Por ser um programa museológico do seu tempo, o Regulamento Geral utiliza a moderna 

visão fisiocrata para promover as colecções de mineralogia, as quais “prometem ser 

                                                 
338 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 11. As principais críticas que podemos apontar em relação a este exaustivo documento sobre 
as colecções que integravam o designado “Museu Publico da Cidade do Porto” refere-se à ausência de numeração e de existência, sendo 
por isso difícil avaliar quais as colecções que foram acrescentadas no período decorrido entre 1850 e 1855. A excepção reside na galeria 
de pintura, considerada pelos críticos como a única colecção verdadeiramente rica e importante do museu, que entretanto fora acrescida 
em cerca de 202 quadros. No que se refere às restantes secções podemos constatar que, as colecções pertencentes às secções de 
mineralogia, geologia e gabinete malacológico encontram-se nesta sinopse inseridas nas Ciências Naturais e, por outro lado, a 
numismática foi incorporada na divisão de Arqueologia, sendo ambas imprecisas quanto ao número de existências. Aparecem ainda as 
novas secções de etnografia e indústria agrícola e fabril. 
339 “ No Museu Municipal do Porto estão collecções de arte, de artes industriaes, e de sciencias naturaes (zoologia, mineralogia, etc.), 
promiscuamente, no mesmo edifício, sem que as reclamações instantes e repetidas do zeloso e prestante director, o Sr. Eduardo Augusto 
Allen, fossem até hoje attendidas”. In VASCONCELOS, Joaquim de, A Reforma do ensino de Belas-Artes, II, s/n, Porto, 1878. 
340 VITORINO, Pedro, Ibidem, p. 119-120. 
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transcendentes para o futuro económico da nossa terra”, mas também as colecções de naturalia 

e artificialia de origem portuguesa, máquinas agrícolas e industriais, Gabinete de Física, 

Laboratório de Química e Galerias de Pintura e Escultura, ou seja, praticamente todas as 

colecções que constituíram o antigo Museu João Allen. Redigido o regulamento, o museu 

reabriu novamente ao público a 30 de Janeiro de 1853, pequeno período para beneficiação do 

edifício onde estava instalado o museu e arranjos das colecções em exposição, mantendo a 

filosofia do discurso museológico do seu fundador, porquanto constituiu a terceira instituição 

museológica pública criada em Portugal no século XIX e a primeira da iniciativa de uma 

municipalidade341. 

Segundo a nova disposição, a colecção de conchas preenchia os armários envidraçados 

da primeira sala e metade dos da segunda. Os minerais estavam arranjados simetricamente na 

jardineira do centro. Por todas as salas do edifício continuavam espalhadas as curiosidades 

naturais, artificiais, históricas e etnográficas. O medalheiro encontrava-se, desde Maio de 1850, 

encaixotado e em depósito nos Paços do Concelho, por absoluta falta de espaço no museu, 

sendo por isso difícil fazer uma ideia correcta do seu acervo, e o inventário elaborado para a sua 

avaliação demasiado vago. Só em 1856 voltou a ser exposto ao público. 

O Almanak do Porto e seu Distrito para o Anno de 1856 anuncia o “Museu Portuense” 

como “um excellente museu municipal, que era o antigo e bem conhecido museu Allen, de que 

era proprietário e fundador um muito respeitável portuense o snr. João Allen.”. Na sessão 

camarária de 1 de Fevereiro de 1858, o Conde de Samodães, vice-presidente da Câmara 

Municipal do Porto, com o pelouro de inspector da biblioteca, museu da cidade e instrução 

pública, proclamara o Novo Museu Portuense como um estabelecimento único no seu género 

em todo o país342. No entanto, sem reformulação institucional e racional das suas colecções, 

apenas se terá condicionado a mudança de designação para Museu Municipal do Porto em 

1858343. 

Em 1856, J. F. Henriques Nogueira expõe as condições que as instituições museológicas 

municipais deviam reunir e o fim a que se propunham, elas “se desencadeiam umas das outras, 

aperfeiçoando-se de importantes problemas sociais e económicos”. Entre os estabelecimentos 

municipais, o museu agrupa, na sua perspectiva, “uma série de amostras e modelos dos 

principais produtos da natureza e da arte. Consta das seguintes classes: produções naturais, 

instrumentos de física e química, instrumentos e máquinas de agricultura, utensílios fabris, 

artefactos, quadros estampas e antiguidades”. Neste conceito de museu municipal, concebe o 

                                                 
341 A primeira criação museológica ocorreu também no Porto com o Museu Portuense ou Ateneu D. Pedro, fundado em 1833 por D. Pedro 
IV; a segunda foi a galeria de pintura da Academia de Belas Artes de Lisboa em 1836. Ambas as criações se devem ao estadista Passos 
Manuel. MOSAR, “As Nossas galerias d’Arte. O Museu Allen ou Novo Museu Portuense”, in Semanário Ilustrado Branco e Negro, II 
Ano/N.º 65, Junho 1897, Lisboa, p. 193-200. 
342 No entanto, a 15 de Outubro de 1862, o director do museu confesava “…só temos a esperar que algum dia vereações mais illustradas 
do que d’ordinario o tem sido as que regem os negócios d’esta importante cidade, cuidem deveras em pôr mãos á obra e realisem 
mediante o forte braço municipal os planeados melhoramentos”. Idem, Ibidem, p. 197. 
343 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 12. Neste ano é abandonada a designação de Novo Museu Portuense, aparecendo pela 
primeira vez a designação de Museu Municipal do Porto no “Catálogo Systemático da Colecção de Molluscos e suas Conchas”. 
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município como uma “pequena pátria que o cidadão ama, e que primeiro serve” 344, à imagem das 

propostas da museologia de meados do século XIX. 

Em 1858 foi elaborado pelo arquitecto camarário Joaquim da costa Lima um projecto de 

transferência para uma sala da Biblioteca, a título provisório, mas pelas poucas vantagens que 

oferecia, e porque prejudicaria a expansão da Biblioteca Pública, o director decidiu permanecer o 

museu na Restauração, receando que isso fosse a causa de não mais se cuidar de casa própria. 

Na questão de dotar o museu de um novo edifício, em 1863 surgiram três hipóteses de 

instalação, no colégio da Graça, à Academia Politécnica, no convento de Santo António da 

Cidade, em São Lázaro, e a casa contígua aos Paços do Concelho, na Praça Nova. Entretanto, 

uma década mais tarde, o município mostrou-se na disposição de resolver o problema, optando 

pela casa contígua ao edifício municipal, onde disporia de quatro salas para o Museu Municipal 

do Porto. No entanto, novamente julgadas as instalações insuficientes pelo director do museu, 

nada se voltou a fazer. No ano de 1881, o desejado edifício voltou a levantar polémica, pois o 

professor Geraldo da Silva Sardinha, na exposição da Academia Portuense, apresentou um 

projecto de adaptação do convento de São lázaro. Contudo, a parte destinada ao museu era uma 

vez mais muito insuficiente. 

Apesar de ser frequentado mais para recreio e menos para instrução, a verdade é que a 

sua frequência foi enorme para a época, com um mínimo de 4.250 visitantes em 1854, cerca de 

dez por cento da população do Porto, subindo a 9.750 em 1875345, sendo significativo o facto de 

ter sido o primeiro museu português criado por um município e também de possuir catálogos 

impressos das suas colecções desde 1853, inovação que o imobilizado museu de Lisboa 

ignorará até 1868346. Em meados de 1863, para satisfazer as necessidades do público, foi 

reformulado o seu horário que, segundo o Almanach portuense para 1870, o “Museu Municipal 

do Porto está público todos os dias, desde as 9 horas da manhã até ás 4 da tarde, e nos 

domingos e dias santificados desde as 10 horas da manhã até ás 3 da tarde”. Em 1860, o 

Museu Municipal do Porto acusava uma frequência mensal de 350 visitantes, sendo que em 

1870, no mês de Março, foi visitado por 864 pessoas e no mesmo mês do ano de 1887 teve 863 

visitantes347. 

Assim, torna-se evidente os indícios de ter florescido no Porto o interesse pela prática em 

coligir objectos de pintura, ciências naturais e arqueologia, pois Raczynski refere haver no Porto, 

em meados de 1862, mais de 50 colecções particulares348, enquanto que o Museu Municipal do 

Porto viu, gradualmente, aumentar a estatística da sua frequência pública, que para o ano de 

                                                 
344 In MOREIRA, Isabel M. Martins, Museus e Monumentos em Portugal (1772-1974), Universidade Aberta, Lisboa, 1989, p. 47-52. 
345 In VASCONCELOS, Joaquim de, O Museu Municipal do Porto. O seu estado presente e o seu futuro, s/n, Porto, 1889. 
346 “O afluxo dos visitantes aos salões de 1853 e 1856 não traduzia realmente um interesse vivo pelas obras de artes, pois a curiosidade 
não chegava ao ponto de levar o mundo fontista a voltar a estas salas para ver as telas do museu que o salão obrigava a retirar de três 
em três anos. O museu não era mais que um ‘carneiro sepulcral’, como se dizia em 1856, ou um ‘pardieiro’, como se escrevia em 1860” 
Op. Cit. José-Augusto França, O Romantismo em Portugal, Livros Horizonte, Lisboa, 1993, p. 383. 
347 Anuário da Câmara Municipal do Porto, Porto, 1923. 
348 Entre as colecções de curiosidades e história natural salienta-se a do Sr. Augusto Luso da Silva (1827-1902). Poeta, naturalista e 
professor de Geografia do Liceu Nacional. No seu museu havia animais embalsamados, conchas, moedas, aparelhos de física, mapas, 
etc. In RIBEIRO, José Silvestre, História dos estabelecimentos scientificos, Litterarios e Artísticos de Portugal, Tomo III, 1853, p. 181. 
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1890 revela o valor histórico de 11.639 visitantes349, mesmo perante os reduzidos valores 

orçamentais350. 

Portanto, Salve pois, ó Porto, pois que já tens alfim o fermento que, aproveitado e lançado 

por hábil mão no seio da tua opulência, deve produzir um Museu digno do teu nome, escreviam 

os periódicos locais, sugerindo a ideia romântica de incorporar o Museu Portuense, 

evidenciando a ideia nacionalista de um Pan-Ateneu Portuense351. Mais ainda, se a colecção 

Allen era a melhor que se tinha jamais constituído em Portugal, conforme nos avançou 

Raczynski em 1844, o museu que dela nascera era o mais importantes da cidade, pelo que os 

habitantes do Porto preferiam-no com razão ao que tinha sido criado, na letra legisladora em 

1833, mas que na prática se encontrava meio abandonado. 

Sobrepondo-se à iniciativa do museu do Estado, no final da década de 80, o director do 

Museu Municipal do Porto publicou um Aviso sobre a colocação de legendas coloridas na 

colecção de Pintura, onde se indicava o autor e a escola a que pertencia, para que os visitantes 

fizessem ideia dos estilos e características de cada pintor, com o objectivo de aumentar no 

público a instrução artística e desenvolver o sentimento e o gosto pelas belas-artes352. Iniciou 

ainda a operação de separação dos duplicados da colecção conchiológica para a escola 

paroquial de Santo Ildefonso e Cedofeita. Um pouco mais tarde, em 1892, e à semelhança do 

Museu Industrial, pretendia o director do Museu Municipal do Porto reservar as segundas-feiras 

para dia de limpeza, ficando os restantes seis dias da semana para a frequência pública ao 

museu. Apesar das suas funções, o director do estabelecimento municipal tinha um ordenado 

inferior ao guarda do museu353. 

Numa época em que as ofertas particulares eram ainda raras354, adquiriram-se pequenas 

colecções e objectos avulsos de arqueologia, como um sarcófago romano355 comprado pela 

Câmara Municipal do Porto para o seu museu em 1866 e dois brasões procedentes da demolida 

porta de Miragaia em 1872, que por falta de espaço para esta categoria de objectos, foram 

instalados no minúsculo pátio da entrada. Assim, “Ainda Hoje [1879], e não obstante pertencer o 

museu á camara, está elle collocado na mesma casa; sendo muito para lamentar que a illustre 

corporação municipal não haja podido consagrar para um tão importante destino um edifício 

assaz vasto, e convenientemente repartido. Um museu de tal ordem demanda largueza de 

espaço, e accommodações extensas, não só para a systematica e vistosa disposição do que já 

existe, senão também do que se vai adquirindo no decurso do tempo”356. 

                                                 
349 Ver “Anuário Estatístico dos Annos de 1889 e 1890”, Câmara Municipal do Porto, Typ. De António José da Silva Teixeira, Porto, 1892, 
p. 57 e 62, distinguindo Homens, Senhoras e Menores, sendo que o público masculino atinge o dobro dos valores apresentados. 
350 Sendo considera muito modesta e económica, as despesas de administração/manutenção do Museu Municipal do Porto em 1860 
eram constituídas pelo cargo do Director do Museu - 120$00, Guarda – 86$00, Despesas em expediente – 50$00 e Aluguer da casa onde 
está instalado – 100$00, Total de 356$00. VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto – Notas Históricas, Imprensa da Universidade, 
Coimbra, 1930, Introdução, p. X. 
351 Ver Lista de Documentos, N.º 7, O Periódico dos Pobres no Porto, Porto, III Série, Ano XIX, 19 de Abril de 1852. 
352 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 13. 
353 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 14. 
354 Ofertas, oferentes e Objectos comprados nos anos de 1889 e 1890, in Anuário Estatístico dos Anos de 1889 e 1890, Câmara Municipal 
do Porto, Porto, Tip. De António José S. Teixeira, 1892. 
355 Publicado por Eduardo Augusto Allen, director do museu, em “Noticia e Descrição de um Sarcófago Romano descoberto Há Annos no 
Alemtejo…”, Typographia do Commercio do Porto, Porto, 1867. 
356 No Relatório da Administração Municipal do Porto no biénio de 1876-1877 é referido que “o Museu Municipal está em um edifício 
acanhadíssimo. Se os quadros estão bem expostos, é certo que não há espaço para collecções de moedas, de conchas, de aves, de 
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Esforçou-se o seu director por imprimir um carácter mais científico à instituição, pelo 

estudo das suas colecções e pela publicação de catálogos, nomeadamente o de Pintura em 

1853, Malacologia em 1856-58, Numismática em 1862, 1865, 1867 e 1882, numa época ainda 

pouco comum este tipo de monografias. Pensou também na publicação dos “Anais do Museu 

Municipal”, pretendendo ainda realizar no museu prelecções populares e cursos competentes 

para abranger a maioria da população, projecto que não teve aplicação prática. Apesar das suas 

medidas para a melhor conservação das colecções, pelo uso de higrómetros Sansaure, a 

disposição dos quadros a toda a altura das paredes, lavagem das pinturas a óleo, iluminação 

péssima, legendas mal entendidas, ausência de grupos temáticos para melhor exame por 

comparação, estes outros pontos foram as principais críticas de que foi alvo, principalmente de 

Rocha Peixoto, sucedendo-lhe entre 1900 e 1909357. 

Não obstante a forte adesão do público portuense, sempre crescente até 1890, os 

grandes problemas do Museu Municipal do Porto residiam na heterogeneidade das colecções, 

insuficiência de dependências e falta de condições de conservação das colecções 

enciclopédicas do edifício da Rua da Restauração. Para além de ser arrendado, estando o 

museu “exposto a que lhe intimem despejo de um momento para o outro”358, era igualmente 

muito exíguo para o normal desempenho das funções do estabelecimento, compelindo para 

uma museografia imprópria, confusa e precária359. Incompreendido pelos seus dirigentes, o 

primeiro museu municipal do país cristalizou na segunda metade do século XIX360. 

                                                                                                                                                 
archeologia, etc. que ali existem. Grande parte da collecção numismática foi mudada para a bibliotheca, porque era impossível conservar-
se na casa da rua da Restauração”. In RIBEIRO, José Silvestre, História dos estabelecimentos scientificos, Literários e Artísticos em 
Portugal, Tomo VI-VIII, Typ. Da Academia Real das Ciências, 1879, Lisboa, 1876, p. 179-180 e 193. 
357 VITORINO, Pedro, Separata da Revista de Guimarães, 1934, p. 8-9. 
358 LEAL, A. S. B. de Pinho, Portugal Antigo e Moderno, Dicionário Geographico, Estatístico, Chorographico, Heráldico, Archeológico, 
Histórico, Biographico e Etynologico, Mattos Moreira & Compª., Lisboa, 1875, Vol. V, p. 2. 
359 “A orientação da entrada do edifício, n’uma rua de transito como a Restauração, dá logar a uma invasão permanente de poeiras que, 
entre outros males, offerecem o de accelerarem a danificação geral da mobília e colecções. No pavimento térreo existe um armazém de 
vinhos; de sorte que, pelos serviços n’elle realisados, um dos perigos mais gravosos e irremediáveis é uma explosão. Além de que o 
concerto frequente do vasilhame, occasionando a trepidação do pavimento da terceira sala, desloca constantemente a numeração do 
medalheiro portuguez obrigando a desistir, por inútil, de mantermos a sua ordenação e estabilidade… Ora estando impedido de comportar 
a existência actual, sequer, a accumulação de mobília n’um edifício assim exíguo, difficulta até os mais insignificantes serviços de 
expediente. Escreve-se sobre os vidros das vitrines, porque não temos mezas e só há duas cadeiras…”. In Guia do Museu Municipal do 
Porto, Materiaes para a História do Museu, Typ. Central, Porto, 1902, p. 16. 
360 Eduardo Allen lamenta que “os homens que trabalham conscienciosamente no cumprimento das suas obrigações são justamente 
aqueles que como por acinte são perseguidos, oprimidos, e quando possível aniquilados “. In VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do 
Porto. Notas Históricas, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1930, p. 135. 
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3.2. A Sociedade Carlos Ribeiro e a campanha a favor do museu. 

Apesar da Câmara Municipal do Porto ter sido forçada a adquirir o Museu João Allen, no 

tardio primeiro romantismo português, não deixa de ser um caso de integração no segundo 

movimento361. Em meados de 1860, a nova ciência museológica cruzava-se com variadas 

teorias positivistas e humanistas, que marcaram não só o grupo ligado aos Vencidos da Vida, 

Antero de Quental, Teófilo Braga, Eça de Queirós, Oliveira Martins e Ramalho Ortigão, mas 

também a vida política e cultural do Portugal da 2ª metade do século XIX. A sociedade 

portuense vai dar início a debates e polémicas na imprensa escrita sobre as funções e a missão 

de um museu municipal, “Nunca antes, a validade e função do museu enquanto instituição 

pública, havia sido tão abertamente discutida em Portugal”362, obrigando a Câmara Municipal do 

Porto a apresentar uma posição em relação ao seu museu. 

Em 1887 Rocha Peixoto, Fonseca Cardoso, João Barreira, Ricardo Severo e Xavier 

Pinheiro, fundam na cidade do Porto a Sociedade Carlos Ribeiro363. Aos fundadores juntaram-se 

outros intelectuais portuenses, como Basílio Teles, António Arroio, Oliveira Alvarenga, António 

Nobre, Augusto Nobre, entre outros. Eram jovens progressistas que discutiam ideias e 

procuravam soluções para a crise nacional da época, na esteira do pensamento dos Vencidos 

da Vida. Para secretário da Sociedade Carlos Ribeiro foi escolhido Rocha Peixoto, com vinte e 

um anos. O professor Júlio de Matos, seduzido pelo esforço destes estudantes, dá o seu nome 

à presidência. O amplo programa da “Sociedade” tinha como objectivos a publicação de 

memórias arqueológicas, antropológicas, etnológicas, etnográficas, zoológicas, botânicas e 

geológicas; a realização de investigações e identificações tecnológicas sobre a utilização 

industrial dos nossos produtos naturais; a propaganda relativa à organização de 

estabelecimentos e institutos científicos de todos os géneros. Em 1889 lançam o seu órgão 

próprio, a Revista de Sciencias Naturais e Sociais364. 

A dispersão dos membros da Sociedade Carlos Ribeiro levou, porém, nove anos volvidos, 

à dissolução do grupo em 1898. Depois da extinção da Revista de Sciencias Naturaes e 

Sociaes, o grupo mais coeso dos homens da Sociedade Carlos Ribeiro, sentiu a necessidade de 

um outro órgão através do qual pudessem continuar a obra anteriormente iniciada. É neste 

                                                 
361 Em 1825, ao publicar o poema Camões, Almeida Garrett torna-se no percursor do 1.º Romantismo que, pela descoberta do povo 
português propõe a mistificação do Portugal medievo. Estas propostas fizeram avançar Alexandre Herculano para a publicação da 
primeira História de Portugal moderna. A partir de 1865, após a “Questão Coimbrã”, a intenção do programa dos jovens intelectuais dos 
Vencidos da Vida, em ligar Portugal ao mundo moderno, retomava a ideia liberal dos homens de civilização. Contudo, estes 
revolucionários da geração de 70 não eram mais do que os “vencidos da vida”, eles que pensavam a sociedade em termos abstractos, 
tinham dela apenas uma visão ideológica, pelo que rapidamente se extinguiram. In REIS, António, Portugal Contemporâneo, Publicações 
Alfa, Lisboa, 1990, Vol. I, p.337. 
362 In PIMENTEL, Cristina, O sistema museológico português (1833-1991) em direcção a um novo modelo teórico para o seu estudo, 
F.C.G. – F.C.T., MCES, 2005, p. 41. 
363 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 61. 
364 Colaboraram na revista nomes como os de Alberto Sampaio, Martins Sarmento, Júlio de Matos, Adolfo Coelho, Leite de Vasconcelos, 
Teófilo Braga, Ricardo Severo, Rocha Peixoto, etc. Eça de Queirós que na época tentava fazer renascer a Revista de Portugal, não passou 
despercebido o labor e as ideias de Rocha Peixoto. In ROCHA PEIXOTO, A. A., “A Sociedade Carlos Ribeiro”, in Revista de Sciencias 
Naturaes e Sociaes, vol. I, Porto, 1889-1890, p. 189. Segundo Manuel Monteiro, a manutenção da Revista de Sciencias Naturaes e 
Sociaes durante um apreciável número de anos de sacrifício para os seus editores, explica-se, no fundo, “graças sobretudo à dedicada e 
indomável pertinácia de Rocha Peixoto, o único a estar eficientemente na brecha”. MONTEIRO, Manuel, “Portugália”, In O Tripeiro, V 
Série, Ano V, Porto, 1949, p. 151. No último quarto do século XIX, pode-se delinear as seguintes iniciativas culturais na cidade do Porto: 
1880 – Fundação da Sociedade de Instrução do Porto; 1881 – Fundação da Revista da Sociedade de Instrução do Porto; 1887 – Fundação 
da Sociedade Carlos Ribeiro; 1889 – Eça de Queirós funda a Revista de Portugal e Fundação da Revista de Ciências Naturais e Sociais; 
1891 – Reaparece a Revista de Portugal, de Eça de Queirós; 1892 – Desaparece a Revista de Portugal, secretariada por Rocha Peixoto; 
1898 – Acaba a Revista de Ciências Naturais e Sociais e desaparece a Sociedade Carlos Ribeiro; 1899 – Criação da revista Portugália. In 
GONÇALVES, Flávio, Rocha Peixoto. Nas vésperas do centenário do seu nascimento, Boletim Cultural da Póvoa do Varzim, Vol. IV/N.º 2, 
Ed. Câmara Municipal da Póvoa do Varzim, 1965, p. 48-49. 
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contexto que surge a Portvgália, no Porto, em Abril de 1899. No seu prospecto anunciador 

acentua-se a intenção de determinar o substractum da nacionalidade, o que há de primitivo e 

original, desde as remotas origens até hoje, a fim de conhecer os verdadeiros elementos da vida 

e do carácter nacional, a nossa razão de ser e a nossa história365. 

No final da década de oitenta do século XIX, sob a influência da Sociedade Carlos Ribeiro, 

iniciava-se um novo conceito de gestão dos municípios, reflexo da emergência de princípios de 

orientação intervencionista do poder público sobre a função do património municipal. O volume 

editado na Revista de Sciencias Naturaes e Sociaes de Novembro de 1887 servira de pretexto a 

uma campanha a favor do Museu Municipal do Porto, que os membros da Sociedade 

previamente tinham decidido realizar, e que se reflectiu nos jornais portuenses através de 

diversos artigos366. Apesar da Sociedade focalizar o seu interesse pelas ciências naturais, não 

esquecia a etnografia, a arqueologia e a arte367, num museu tão desamparado pela 

administração official368. 

O programa que Eduardo Allen vislumbrara com vista à definitiva reorganização e 

instalação das colecções do Museu Municipal do Porto, visava promover o desenvolvimento das 

colecções de mineralogia, “que promette ser transcendente para o futuro económico da nossa 

terra”369, criando colecções de produtos naturais e artificiais do reino e suas possessões, de 

máquinas agrícolas e fabris do país, da flora portuguesa e ultramarina. Para Rocha Peixoto, era 

inexequível este programa numa só instituição, por demasiado vasto, atendendo aos reduzidos 

recursos camarários. Pelo contrário, preconiza as várias especialidades dos museus industriaes, 

de bellas-artes e os de sciencias naturaes, que deveriam manter entre si uma completa 

autonomia, para que se tornasse mais produtiva a realização dos fins a que se propunham370. 

Neste contexto, em Novembro de 1887 indagamos um projecto de remodelação do Museu 

Municipal do Porto, motivada por uma campanha pública na imprensa portuense. N’A 

Actualidade, no Jornal da Manhã e A Folha Nova surgem artigos e notícias sobre o estado 

calamitoso em que se encontrava o museu, pois que “os estrangeiros e os nacionaes que teem 

visto o museu concordam unanimemente em que não formavam idéa de que na cidade do Porto 

houvesse uma coisa, que mesmo nas capitais das nações mais civilisadas seria digna de 

                                                 
365 Com Ricardo Severo como director, Rocha Peixoto como redactor-chefe e Fonseca Cardoso como secretário, o excelente nível 
atingido pela nova revista causou sensação. O historiador de arte Manuel Monteiro, colaborador da Portvgália comentou o aparecimento 
da revista, “Desde o seu formato, qualidade superior do papel, nitidez perfeita da sua impressão e sua riqueza ilustrativa ao valor das 
principais monografias subscritas por cinco nomes da ciência portuguesa, Adolfo Coelho, Alberto Sampaio, Fonseca Cardoso, Martins 
Sarmento e Rocha Peixoto, afora notas e comunicações que enchiam cerca de duzentas páginas, tudo causou a admiração de iniciados 
e profanos”. O governo louvou os obreiros de tão valiosa publicação, por portaria do Ministério do Reino de 1 de Setembro de 1903, 
assinada pelo ministro Luiz Augusto Pinto, atendendo à “grande utilidade de uma obra como a revista Portugália”. A Portvgália 
desapareceu com Rocha Peixoto, sendo o último fascículo da revista datado de Setembro de 1908. No entanto, a tradição do grupo da 
Portvgália reatou-se em 1911 com a criação do Museu do Instituto de Antropologia na Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. 
In MONTEIRO, Manuel, “Portugália”, In O Tripeiro, V Série, Ano V, Porto, 1949, p. 151. 
366 Citamos especialmente dois artigos publicados por Xavier Pinheiro n’A Província, edições de 6 de Dezembro de 1887, p. 3 e de 10 de 
Dezembro de 1887, p. 3, onde, de forma combinada entre o autor e Rocha Peixoto, se critica a falha do naturalista ao esquecer a 
importância da sua secção de pintura. 
367 O naturalista defende a obrigação de se proteger a “esplêndida galeria de quadros amontoados como numa feira, escondidos por 
animais embalsamados em decomposição, que lhes comunicavam os bolores e estragos”. ROCHA PEIXOTO, “O Museu da 
Restauração”, in O Primeiro de Janeiro de 27 de Outubro de 1893, p. 1. No ano seguinte, não conseguiu da Câmara Municipal do Porto o 
interesse que havia em adquirir para o seu museu a magnífica colecção de faianças que o poeta Guerra Junqueiro ia vender. ROCHA 
PEIXOTO, “Faianças”, in O Primeiro de Janeiro de 22 de Maio de 1894, p. 1. 
368 ROCHA PEIXOTO, “O Museu Municipal (À Resturação)”, in Guia do Forasteiro no Porto e Província do Minho, Porto, s.d., p. 260. 
369 In ALLEN, Eduardo A., Synopse Geral das Colecções que Compõe o Museu Público da Cidade do Porto, Typ. Do Commercio, Porto, 31 
Outubro 1855. 
370 ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu Municipal do Porto (História Natural), Revista da Sociedade Carlos Ribeiro, Porto, 1888. 
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admirar-se”371. Apesar da defeituosa exposição, a galeria de pintura merece o maior interesse, 

pois entre “Todas as outras collecções reunidas, mal chegariam em valor à mais pequena das 

boas obras d’arte que elle encerra”372. 

Pela segunda vez sujeita a pressões externas, a Câmara Municipal do Porto tentava 

materializar algumas medidas conducentes à reorganizar do seu museu numa perspectiva de 

futuro, aprovando uma proposta de dotação orçamental no valor de 356$000 réis anuais para 

mobiliário, aquisições, prémios, vencimentos do director e do guarda. Em tom de crítica, Rocha 

Peixoto avança-nos que, com diferença de cerca de uma centena de mil réis, o orçamento se 

manteve inalterado até 1897373. 

Do relatório de 1888 resultou uma comissão dividida em duas secções, sendo a primeira 

responsável pela organização das colecções de Belas Artes, Arqueologia e Etnografia, 

composta pelo director do Museu, Eduardo Augusto Allen, o categorizado professor da 

Academia Portuense de Belas Artes, João Marques da Silva Oliveira e o crítico de arte, Joaquim 

de Vasconcelos, que elaboraram um criterioso relatório publicado em 1889374. A segunda 

secção foi incumbida da organização das colecções de História Natural, mineralogia, geologia e 

malacologia, sendo responsável Manuel Amândio Gonçalves375. 

Do relatório apresentado pela primeira secção à Câmara Municipal do Porto em 1889, a 

favor de O Museu Municipal do Porto e seu estado presente e futuro376, extraímos importantes 

reflexões sobre a museologia portuguesa dos finais do século XIX. Primeiro, Joaquim de 

Vasconcelos propunha o desdobramento das colecções enciclopédicas, e consequente 

especialização, em sete secções: pintura, gravura, estatuária, artes decorativas, arqueologia, 

numismática, etnologia, história natural, geologia e mineralogia, renunciando à colecção de 

raridades e restringindo a compra de originais aos artistas contemporâneos. Sem enveredar 

pela política da alienação, defendia a ampliação das sete secções a criar, contrapondo-se ao 

espírito marcadamente erudito e académico do Museu Portuense. Salienta a recente vocação 

dos museus de artes decorativas e industriais, que advogavam a indispensável ligação entre os 

produtos da arte e indústria, nomeadamente numa cidade industrial como o Porto. Um museu de 

artes decorativas seria um elemento de estudo indispensável, exemplificando com os recém-

criados museus de Artes Decorativas de Paris em 1877, e o Victória and Albert Museum de 

Londres. Refere ainda a função do museu quanto à recolha de “numerosas relíquias que estão 

                                                 
371 RIBEIRO, José Silvestre, Ibidem, p. 46. 
372 PINHEIRO, Xavier, “O Muzeu Municipal do Porto: a sua galeria de quadros”, in Província, Porto, 6 de Dezembro de 1887. 
373 ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu da Restauração, in A Terra Portuguesa, Livraria Chardron, 1897, Porto, p. 201-212. 
374 De acordo com Rocha Peixoto, a comissão foi nomeada a 9 de Janeiro de 1888, constituída por vereadores Luiz Woodhouse, 
professor da Academia Politécnica, Azevedo Maia, Oliveira Monteiro e Silva Pinto, Professores da Escola de Medicina, Amândio 
Gonçalves, professor da Academia Politécnica e Marques de Oliveira, professor da Academia de Belas Artes. PEIXOTO, Rocha, A 
Sociedade Carlos Ribeiro: Nótula Histórica, Sociedade Carlos Ribeiro, 1898, Porto, p. 34. 
375 Sem qualquer estratégia de política cultural para a cidade, a ambiguidade assumida pela Câmara Municipal do Porto quanto ao futuro 
do Museu Municipal do Porto continua bem patente no relatório de 1888. In GONÇALVES, Manuel Amândio, O Museu Municipal do Porto. 
Relatório apresentado ao Exc.mo Snr. Luiz Ignacio Woodhouse – Presidente da comissão encarregada de estudar a reorganização do 
Museu Municipal do Porto, por (…), Porto, 1888. 
376 O Museu Municipal do Porto e seu estado presente e futuro. Relatório apresentado ao Exc.mo Snr. Luiz Ignacio Woodhouse, 
Presidente da comissão encarregada de estudar a reorganização do Museu pela sub-comissão encarregadas das secções de Bellas-
Artes, Archeologia e Numismática, Porto, 1889, p. 52-55. 
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apparecendo quasi diariamente no districto”377, a exemplo de alguns museus arqueológicos 

recentemente criados no país. 

Este relatório conclui com uma proposta completamente inédita na época, prevendo a 

incorporação do Museu Portuense no Museu Municipal do Porto, alegando-se a incúria e 

abandono por parte da Academia Portuense de Belas-Artes. Aceitando a incorporação do 

Museu Portuense, a Câmara Municipal do Porto propõe-se viabilizar o estudo académico 

centrado nas artes industriais. No seu relatório Joaquim de Vasconcelos apresentava ainda uma 

proposta de ampliação e adaptação do edifício da Biblioteca Pública e Escola de Belas Artes. 

Por não estar ligado organicamente a nenhum estabelecimento de ensino, defendia a sua 

subordinação à Biblioteca Pública378. 

Tais medidas tinham em vista a criação de uma “instituição utilíssima, destinada a educar 

o sentimento estético de todas as classes, e a exercer em larga escala uma propaganda moral e 

profissional, fecundíssima, sobre as classes operárias”379. O facto terá levado o município a 

dotar a verba de 40.000$00 réis no orçamento de 1889 para a conclusão do edifício de São 

Lázaro. Por seu torno, no relatório da segunda secção apenas se proponha a anexação das 

secções de ciências naturais à Academia Politécnica. 

No entanto, com a queda do executivo, tudo ficou suspenso. O processo de reorganização 

do museu foi ineficaz e inconsequente, continuando instalado no mesmo edifício que lhe tinha 

destinado o fundador do antigo Museu João Allen, mesmo depois das propostas apresentadas 

para de construção de um edifício anexo aos Paços do Concelho ou para a prossecução das 

obras de adaptação do antigo convento de Santo António da Cidade. Ninguém mais ouviu falar 

da remodelação do Museu Municipal do Porto e do projecto de beneficiação do edifício da 

Biblioteca Pública Municipal do Porto, nem tão pouco na conciliação dos propósitos exarados 

nos relatórios das duas secções da comissão. Em 1897 voltou a Câmara Municipal do Porto ao 

dito projecto da Biblioteca Pública Municipal do Porto, nomeando outra comissão, constituída 

pelos senhores Lima Júnior e Sampaio Baptista, vereadores, Eduardo Allen, Ferreira da Silva e 

Ricardo Jorge, chefes de serviço, e Rocha Peixoto, incumbida de estudar a reorganização do 

Museu Municipal do Porto em edifício próprio, mas até à data do falecimento de Eduardo Allen, 

em Maio de 1899, nada tinha sido resolvido pela edilidade portuense380. 

O discurso positivista da Sociedade Carlos Ribeiro, sobre a formulação dos objectivos 

específicos do Museu Municipal do Porto, era essencial para a compreensão do fenómeno 

museológico português do último quarto do século XIX381. Toda a campanha do museu foi 

organizada em torno dos seguintes pressupostos: se o museu era entendido como um projecto 

válido devia ser organizado, se era um fardo financeiro sem objectivos e funções deveria ser 

                                                 
377 Idem, Ibidem, p. 31. 
378 VASCONCELOS, Joaquim, “O Museu Municipal do Porto”, in O Comércio do Porto, Porto, 18 de Fevereiro de 1897. 
379 VASCONCELOS, Joaquim, Ibidem, p. 13. 
380 PEIXOTO, Rocha, “O Museu Municipal do Porto”, in Portugália, Tomo I, Fasc. 1, Porto, 1899. 
381 A impossibilidade de levar a cabo a renovação do Museu Municipal do Porto, para se tornar válido e viável, tornou este museu 
municipal um vergonhoso repositório de objectos sintomático da inaptidão caseira. ROCHA PEIXOTO, A. A., A Sociedade Carlos Ribeiro. 
Revista de Sciencias Naturaes e Sociaes, Vol. I, Porto, 1889-1890, p. 189. 
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destruído382. Tal como estava não tinha qualquer razão para existir, obrigando a Câmara 

Municipal do Porto a assumir uma posição em relação ao seu próprio museu. Defendia a 

especialização do museu municipal pela manutenção de um único tema, a história natural. As 

outras colecções deveriam ser incorporadas noutras instituições de acordo com os princípios de 

classificação e tipologia. Assumimos a campanha conduzida pela Sociedade Carlos Ribeiro de 

extrema importância no quadro da museologia portuguesa do século XIX, na medida em que se 

bateu por um épistéme ligado às funções e objectivos do Museu Municipal do Porto, discussões 

que afectavam os museus um pouco por todo o mundo ocidental, tal como se nos apresentou 

Michel Foucault, a semelhança racional em detrimento do raro e do exótico. Contudo, a 

mudança racionalista não produziu nenhumas transformações funcionais no Museu Municipal do 

Porto. 

Sobre a “lastimável situação do Museu” e “o consequente alheamento público”, voltará 

Rocha Peixoto a falar no primeiro número da Portugália, ao noticiar a necessidade de 

reorganização do Museu Municipal do Porto e a sua instalação em edifício mais adequado383. 

Sem que as autoridades municipais perscrutassem o significado do Museu Municipal do Porto, 

este era bem a tipologia de uma instituição museológica do espírito do seu tempo, dotado de 

colecções enciclopédicas de contemplação, mais do que o seu carácter científico e de estudo. 

Considerado um instrumento de educação ao dispor do público, a ideia do desdobramento 

ocorreu a todos os que participaram na reorganização do Museu Municipal do Porto, 

seleccionando os núcleos de colecções que podiam integrar novos museus especializados, 

tendência museográfica que se impunha na segunda metade do século XIX e que originou a 

fundação dos Museus Nacionais de Belas Artes, Artes Decorativas, Ciências Naturais, 

Arqueológicos384, Etnológicos, da Industria Agrícola e Fabril385. Por outro lado, a meia centena 

de colecções particulares públicas de 1862, de história natural e numismática, praticamente 

desapareceram ou foram alienados nos finais do século XIX. 

 

 

                                                 
382 In ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu Municipal do Porto (História Natural), Revista da Sociedade Carlos Ribeiro, Porto, 1888, p. 20. 
383 ROCHA PEIXOTO, “O Museu Municipal do Porto”, in Portugália, vol. I, n.º 1, Porto, 1899, p. 155-156. 
384 Carlos Ribeiro, Geólogo e mineralogista (1813-1882). No âmbito da Comissão Geológica do Reino, juntamente com A. Pereira da 
Costa e Nery Delgado, foi o fundador da Geologia e da Arqueologia Pré-Histórica. A partir da “Idade de Ouro” da arqueologia portuguesa 
passou a compreender interesses culturais e patrimoniais, pela criação de institutos, academias, museus, universidades, associações, 
publicações de especialidade e conferências internacionais. Foi o promotor do Congresso Internacional de Antropologia e Arqueologia 
Pré-Histórica, reunido em Lisboa em 1880. Fundou ainda a Sociedade dos Arquitectos e Arqueólogos Portugueses em 1864, criou o 
Museu Arqueológico do Carmo, iniciando a recolha e o estudo da arqueologia em sintonia com as actividades desenvolvidas pelo Museu 
dos Serviços Geológicos, o Instituto Arqueológico de Coimbra, a Sociedade Carlos Ribeiro e o grupo da Portvgália. Ver FABIÃO, Carlos, 
Um século de Arqueologia em Portugal, Revista Almadan, 1999, p. 104-126. 
385 A ideia de museus industriais é concomitante à ideia de modernidade fundamentada na realização de exposições internacionais, de 
que a de Londres, em 1851, foi pioneira. Portugal iniciará dez anos mais tarde a edificação do seu Palácio de Cristal, erigido no Porto em 
1865 para acolher a primeira exposição Internacional realizada na Península Ibérica. Contudo, os obstáculos à adopção de uma 
orientação pedagógica nacional para o ensino das belas artes e da arte industrial explicam-se, não só pelo “carácter artesanal” das 
estrutura culturais do país, mas também pela oposição entre os que se batiam pela utilidade prática do ensino geral, invocadas pelo 
marquês de Sousa Holstein nas Observações sobre o Actual Estado das Artes em Portugal, a Organização dos Museus e o Serviço dos 
Monumentos Históricos e Arqueológicos, Lisboa, 1875, ou os métodos e os modelos teóricos do South Kensington Museum, citados por 
Joaquim de Vasconcelos em A Reforma das Belas-Artes, Porto, 1877 e A Reforma do Ensino de Belas-Artes, Porto, 1878. Com o intuito 
de criar estabelecimentos auxiliares ligados ao Instituto Industrial, em 1884 vai ser fundado no Porto o Museu Industrial e Comercial no 
antigo Circo Olímpico do Palácio de Cristal. Sem nunca ter atingido os objectivos propostos, quer com exposições permanentes de artigos 
industriais, quer como apoio prestado ao ensino das escolas industriais, foi extinto em 1899. Ver LOUREIRO, Carlos, “O Museu Industrial 
e Comercial do Porto” (1833-1899), in Colecções de Ciências Físicas e Tecnológicas em Museus Universitários: Homenagem a Fernando 
Bragança Gil, Coord. A. C. F. Silva e A. Semedo, FLUP – DCTP, 2005. 
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3.3. O projecto de remodelação de 1887 no contexto da museologia portuguesa. 

O último quarto do século XIX é marcado pela influência da etnografia alemã na 

museologia portuguesa, em torno da reforma do ensino das artes industriais e da arte 

ornamental. A primeira exposição retrospectiva de arte e arqueologia tivera lugar no Porto, em 

1867, mas era então muito cedo para que o exemplo fosse seguido386. Em 1882, realizara-se 

nesta cidade uma exposição de cerâmica nacional, e nos anos seguintes, uma de ourivesaria e 

outra de tecidos, por iniciativa da Sociedade de Instrução do Porto, e com a orientação de 

Joaquim de Vasconcelos. Os trabalhos de pesquisa da comissão de 1882 provocaram, portanto, 

reacções positivas em muita cidades, pelo que começaram a considerar os bens culturais 

municipais, vincando um carácter nacional que a exposição de Lisboa não soube ou não 

desejara acautelar. O nacionalismo romântico desenvolve-se, pois, nos anos de 1880, 

radicando-se lentamente neste processo as exposições e a formação dos museus nacionais, no 

mesmo ano em que a Associação dos Arqueólogos foi encarregada de classificar os 

monumentos existentes no país387. 

Porém, à medida que as diferentes disciplinas se formavam, constituindo colecções e 

formas próprias de as interrogar, forçoso seria que a dimensão museológica se desfizesse, 

tornando-se subsidiária da repartição epistemológica dos saberes a que o racionalismo científico 

havia conduzido. Traduzindo os problemas daí resultantes em relação ao conceito público dos 

museus, este final de século é marcado por ondulações de experiências e aprendizagens 

endógenas, mas não tardaram as influências da Europa sobre o pensamento epistemológico do 

saber. Conta-nos Eça de Queirós que o grande tumulto mental de Portugal se devia às 

“torrentes de coisas novas, ideias, sistemas, estéticas, formas e sentimentos” recebidos da 

França e Alemanha. Perante tantas novidades, tudo se lia, discutia, sabia ou se julgava saber. A 

autoridade e o crédito da literatura de Michelet, Baudelaire, Balzac, Strauss, Feuerbach, Ficht e 

Hegel desencadearam um ritmo vertiginoso de chegada, só comparável ao vapor, de ciências 

inverosímeis e desvairadas, como a Glotologia, Filologia, Simbólica, Mitologia, Exegése, Ciência 

das Religiões, Etnologia, Antropologia, Paleontologia, etc. Estas ciências ambíguas 

transportavam a génese das fórmulas do pensamento científico e filosófico do século XIX, ou 

seja, a “equivalência e conversão das forças físicas, unidade e indestrutibilidade da energia e da 

matéria, darwinismo e evolução, positivismo e teoria do progresso; novas modalidades da Arte, 

o naturalismo e o realismo; novos factores de transformações sociais, o comunismo, 

colectivismo e socialismo”388. Era a chegada da cultura e do conhecimento, “num aluvião de 

coisas heteróclitas soltadas sobre nós por mãos exaltadas”389. 

Ramalho Ortigão bem podia afirmar em 1886 que “Não temos, nem boa nem má, uma 

história da arte nacional”, conclui que para “além do que nos tem sido dito da Alemanha e de 

                                                 
386 Ver Catálogo Oficial da Exposição de Arqueologia e de Objectos raros, Artísticos e Industriais, realizada no Palácio de Cristal 
Portuense em 1867. 
387 Portaria de 24 de Outubro de 1880. “Relatório e mapas acerca dos edifícios que devem ser classificados Monumentos Nacionais”, 
1881. A comissão foi composta por José Silvestre Ribeiro (presidente), António Pedro de Azevedo, A. C. Teixeira de Aragão, Arquitectos 
Valentim José Correia, Possidónio da Silva e Inácio Vilhena Barbosa (relator). 
388 Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Facs. 1-2 (Março-Junho), Vol. VI, 1943, p. 16. 
389 Idem, Ibidem. 
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Inglaterra, nada sabemos das nossas escolas antigas e de arquitectura”390. A inexistência 

absoluta de fazer ciência é assinalada por Antero de Quental, nas suas kantianas Tendências 

Gerais da Filosofia da Segunda Metade do Século XIX. Com efeito, num momento em que a 

Europa se trava de razões para a delimitação de identidades e para a fundamentação dos 

nacionalismos, em Portugal o pensamento filosófico vai revelar a função histórica, pelo que 

chegara o momento de estudar a história da criação nacional nos domínios mais diversos, como 

a filosofia, a literatura, a história, a arte, a etnografia e a arqueologia. O carácter nacional e 

originalidade são dois vectores fundamentais que era preciso reabilitar, no seio dum esquema 

ideológico que somente o positivismo podia garantir. 

Considerado “immoral repositório, a que o Porto chama o seu Museu”391, a intervenção de 

Joaquim de Vasconcelos tenta marcar o início de uma nova praxis em relação ao Museu 

Municipal do Porto. No entanto, uma década mais tarde, “É lamentável e bem pouco lisonjeiro 

que uma cidade como o Porto, não tenha um edifício próprio para um museu. Sem que a 

Câmara despendesse muito, poderia dotar a cidade com uma casa onde, ao mesmo tempo, 

fizesse exposições que dessem a medida do nosso progresso das artes, evitando assim as 

dificuldades, já hoje insuperáveis (…)”392. 

O mestre postulava que o génio artístico da nação estava assente nas indústrias 

tradicionais e já não nos antigos tesouros dos museus, opinião igualmente perfilhada por 

Eduardo Allen para o seu museu, para o qual “Os museus deveriam ser entre nós museus para 

artes industriaes, primeiro que tudo, único modo de serem úteis, praticamente, 

immediatamente”393. Desta forma, expõe á Câmara Municipal do Porto, mais uma vez, a 

necessidade de se construir um edifício adequado para albergar as colecções de pintura, 

indústria artística, fabril e agrícola, bem como as colecções históricas, arqueológicas e 

científicas. 

Neste contexto, o jovem Rocha Peixoto, com uma visão clara de futuro, vai considerar 

impraticável o programa museológico do director do Museu Municipal do Porto, pela reunião 

numa só instituição de museus agrícolas e industriais, laboratórios científicos e gabinetes de 

curiosidades, reclamando para todos eles uma existência autónoma, para que se tornasse mais 

produtiva a realização dos fins a que se propunham394. Da sua acção de museólogo destaca-se 

a remodelação de forma e conteúdo, como as circunstâncias da época o exigiam, 

estabelecendo ordem, classificação e um método racional de distribuição das colecções. 

Actuando na deslocação das colecções do Museu Municipal do Porto para o Convento de Santo 

António da Cidade, animou a transferência da secção de história natural e mineralogia para a 

                                                 
390 Ramalho Ortigão, in As Farpas, 1886, III, p. 163. 
391 “Museu Municipal do Porto”, O Dez de Março, 30 de Dezembro de 1887. 
392 Um grupo de cidadãos do Porto, entre os quais Júlio Ramos, Eduardo Moura, S. Raphael, Cândido da Cunha e António da Silva 
Gouveia Pereira, dirigiram uma mensagem de felicitação a Joaquim de Vasconcelos pelos seus artigos publicados, e que evidenciam o 
estado de abandono em que se encontrava o Museu Municipal do Porto, defendendo-se não só a ideia da sua reforma, mas também a 
sua instalação apropriada. In “Museu Municipal do Porto”, O Comércio do Porto, Porto, 6 de Março de 1897. 
393 O Museu Municipal do Porto teve 10.768 visitantes em 1876 e 11.211 em 1877. In RIBEIRO, José Silvestre, História dos 
Estabelecimentos Scientificos, Literários e Artísticos de Portugal, Tomo VIII, Typ. Da Academia Real das Ciências, Lisboa, 1879, p. 194. 
394 Lugar de rupturas sociais e culturais, o “museu” não ignora o acto de dessacralização de se trocar os objectos dos grandes museus 
pelos recentes museus de especialização, onde encontravam um campo de reflexão, fruição e pesquisa propiciador das suas próprias 
interrogações. In SILVA, Raquel H., Ibidem. 
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Academia Politécnica, bem como a eliminação das colecções de zoologia, devido ao seu 

precário estado de conservação. 

No relatório publicado em 1889 estudou-se não só a organização científica das colecções 

existentes, mas também as condições económicas da reforma, resumindo-se o problema nos 

seguintes tópicos: Plano de edificação do novo museu, dotação e pessoal395. Não estando o 

Museu Municipal do Porto organicamente ligado a qualquer estabelecimento de ensino, Joaquim 

de Vasconcelos preconizava a necessidade de o subordinar á Biblioteca Pública, onde já estava 

uma parte da colecção numismática. A nova instalação do Museu em São Lázaro compreendia 

um espaço total de 3.096m2, paradoxalmente aos 450m2 das instalações da Rua da 

Restauração396. O museu reorganizado ficaria composto com as seguintes secções: I – Galeria 

de pintura, gravuras e estatuária; II – Museu de artes decorativas; III – Colecção de arqueologia 

pré-histórica e histórica; IV – Gabinete de Numismática antiga e moderna; V – Colecção de 

etnologia e etnografia; VI – Colecção de História Natural e VII – Colecção geológica e 

mineralógica. 

Quando os projectos das secções foram tornados públicos em 1889, ficou definido que 

não haveria lugar a reformulações no Museu Municipal do Porto, nem a criação de uma 

instituição totalmente nova para a qual a Câmara Municipal do Porto não possuía recursos 

financeiros, nem a vontade política para embarcar em tal empreendimento397. Assim ficavam, 

mais uma vez, as colecções amontoadas sem possibilidade de estudo e progresso. 

A propósito da organização de uma comissão nomeada pela municipalidade do Porto em 

1898, no sentido de se abrir um inquérito sobre os monumentos existentes na cidade, Rocha 

Peixoto escrevia “Infelizmente a comissão pouco terá a inventariar no Porto, visto que esta 

cidade se encontra há muito despojada das suas mais interessantes antiguidades”398. 

A acção do poder municipal na questão da reorganização e reinstalação do Museu 

Municipal do Porto só se fará sentir no século XX. Assim, as primeiras tentativas da sua 

reorganização prática são, portanto, de iniciativa de carácter académico e filantrópico, 

nomeadamente a Sociedade Carlos Ribeiro. É compreensível que na passagem do gabinete de 

curiosidades para museu tenha ganho a ideia de centralidade, o que não é o mesmo que 

especialidade, como forma de certificação intelectual e afirmação social da instituição a criar. 

Neste contexto, conclui-se pela necessidade de reunir os dois museus de arte da cidade do 

Porto no edifício da Biblioteca Pública. Mas a questão da especialização dos museus não é de 

modo algum consensual, pois ao museu de pintura poderia facilmente acrescentar-se a 

                                                 
395 Ver Pedro Vitorino, Op. Cit., Flávio Gonçalves, “Rocha Peixoto” (1965), e “Museu Municipal do Porto, O seu estado presente e o seu 
futuro – relatório…”, Porto, 1889. 
396 O projecto de alargamento do edifício de São Lázaro, elaborado pelo Sr. José Geraldo da Silva Sardinha, professor da Academia de 
Belas-Artes, compreendia um espaço total de 3.096m2, as novas instalações do antigo convento haveriam de contemplar 12 salas de 
15mX10m, total de 1.800m2; 12 gabinetes de 60 m2, total de 720 m2; 1 galeria de 72mX8m, total de 576 m2. In GUIMARÃES, Marques, A 
Arte Portuguesa, Abril de 1882. 
397 A quantia de 9.800$000 reis para o projecto de 1889 era a estimativa mais optimista para resolver os problemas das colecções do 
Museu Municipal do Porto mais urgentes, ou seja, as sete secções totalizavam 2.800$000 reis; as despesas de instalação de cada 
secção perfaziam 7.000$000 reis. VASCONCELOS, Joaquim de, “O Museu Municipal do Porto”, O Comércio do Porto, Porto, 18 de 
Fevereiro de 1897. 
398 In VITORINO, Pedro, Notas de Arqueologia Portuense, Publicações da Câmara Municipal do Porto, Gabinete de História da Cidade, 
Tip. Leitão, Porto, 1937, p. 6. 
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colecção de numismática, algumas antiguidades e porventura também o museu de arte aplicado 

à industria. 

No âmbito da dinamização industrial que então se vivia no seio da sociedade portuense, 

exigia-se maior atenção às ciências e artes industriais, visão que não correspondia, de modo 

algum, ao que o município prestava ao seu museu instalado na Rua da Restauração. O 

moderno programa industrial que o seu director se propusera fazer cumprir, não correspondia de 

modo algum às deficientes instalações de que dispunha o Museu Municipal do Porto399. As 

causas destes desajustamentos, comentaria mais tarde José de Figueiredo, ao indagar sobre o 

descuido votado às colecções da academia e do município, provinham da falta de educação 

artística e má orientação dos museus da cidade do Porto, “que se diz e pretende ser industrial, 

supondo que a indústria pode viver sem o auxílio da arte”400. 

Contudo, a institucionalização em 1884 dos Museus Industriais e Comerciais de Lisboa e 

Porto, este dirigido por Joaquim de Vasconcelos, não viriam a obter a projecção desejada, vindo 

a extinguir-se em 1899401. Não obstante a reforma das Academias e do Ensino, a ideia de 

Sousa Holstein visava a formação de grandes Museus Nacionais, “o que Portugal pode e deve 

ainda ter são museus nacionais, representando a história das suas artes e contendo as 

produções mais notáveis dos seus artistas”402, onde não apenas se apresentassem 

publicamente as antiguidades nacionais, mesmo em horário nocturno, para que o operariado 

pudesse frequentá-lo, como se acautelasse o seu conveniente restauro. O problema que suscita 

está em que um tal Museu Nacional de Antiguidades e Belas-Artes, com secções de Pintura, 

Escultura, Desenhos, Gravuras, Arquitectura, Arte Industrial e Arqueologia era, no final do 

século XIX, uma ideia já claramente deslocada por vir fora de época. 

Ramalho Ortigão dá-nos uma expressão elucidativa do estado das colecções artísticas, 

“Das galerias particulares de pintura que o conde de Raczynski ainda encontrou em Portugal, no 

anno de 1845, quasi tudo se sumiu”403. Acrescenta, “Raro será o anno em que de Portugal não 

tenha desapparecido um quadro inestimável ou um códice precioso sem qualquer apparencia de 

coherção, sem o mínimo reparo, ao menos, do poder executivo, das côrtes ou da imprensa”404. 

Conclui, “Ao clero portuguez cabe principalmente a glória de haver conservado o que ainda 

resta do nosso património artístico”405. Antevemos a ideia de que, na segunda metade do século 

                                                 
399 Eduardo Allen seguia a ideia de Joaquim de Vasconcelos, de que “os museus deveriam ser entre nós museus para artes industriais, 
primeiro que tudo, único modo de serem úteis, praticamente, immediatamente”. No próprio regulamento do museu, elaborado pelo seu 
director, expunha-se a necessidade de promover a criação de colecções de máquinas agrícolas e industriais (8.º) para além das secções 
científicas e naturais, que se deveriam acrescentar aos núcleos originais de Arte e Arqueologia. In ALLEN, Eduardo A., Catálogo Provisório 
da galeria de Pintura do Novo Museu Portuense: O Museu Allen, Comprado pelo Município em 19 de Junho de 1850 e Expostas (em parte) 
ao Público pela Primeira Vez em 12 de Abril de 1852, Typ. Commercial, Porto, 1853. 
400 FIGUEIREDO, José de, “As Bellas Artes e o Porto”, In O Comércio do Porto, de 5 de Novembro de 1909. 
401 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 62. 
402 Só em 1881 Delfim Guedes se propôs estudar as reclamações e actualizar as reformas da Academia de Lisboa. Estas foram 
naturalmente combatidas por Joaquim de Vasconcelos, queixoso da inferioridade em que era posta a Escola do Porto. A palavra 
“reforma” é redundante, já que deveria englobar o círculo formativo, que ia desde a escola primária até à escola superior no ensino do 
Desenho e dos museus, e que implicaria a constituição duma geografia artística e industrial do País. Contra essa reforma, que seria de 
estrutura, aquela que foi decretada em 1881 não passou de uma reforma ornamentada, ou seja, só desta maneira as questões da cultura 
podiam ser entendidas pela sociedade portuguesa. In HOLSTEIN, Marquês de Sousa, Observações sobre o actual estado do ensino das 
Artes em Portugal. A organização dos Museus e o Serviço dos Monumentos Históricos e da Archeologia, Lisboa, 1875. 
403 ORTIGÃO, Ramalho, Ibidem, p. 85. 
404 Idem, Ibidem, p. 102-103. 
405 Bem expressa no programa de Contrato Social da sociedade liberal, a ideia da laicização da arte que as igrejas e conventos tinham 
guardado ciosamente, passava a pertencer a todos para instrução da população-povo. Ramalho Ortigão apontará ao clero português a 
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XIX, o progresso dos museus de arte do Porto só seria possível através da actuação da 

autoridade do Estado, mas mesmo este materializava a imagem de um Desterrado, símbolo 

duma certa angústia assinalada no Porto, a partir de 1868 até à primeira década do século XX. 

Assim, a difusão kantiana da civilização do indivíduo pela instrução pública, da qual os liberais 

da primeira vaga se bateram, são valores que se esfumaram sob o peso, nada convincente, da 

falta de recursos do país. Este será o estandarte do Partido Republicano Português, fundado 

em1876. 

A partir da década de 70 do século XIX inicia-se um confronto de posições entre uma 

perspectiva centralizadora, muito ligada à Real Academia de Belas Artes de Lisboa, e uma outra 

que entendia como desejável a criação de estabelecimentos museológicos em vários pontos do 

país, numa óptica mais descentralizadora. Não obstante os confrontos ideológicos, regista-se 

um processus de criação de organismos museológicos de âmbito nacional, regional e local nas 

décadas de 80 e 90, com percursos parcelares e âmbitos expositivos diversos, cuja 

problemática de relacionamento de administração e gestão estavam condicionados à articulação 

e repartição com a respectiva tutela, mas “para a descentralização ser uma realidade, convém 

primeiro elevar o município a uma situação condigna”406. 

Estas perspectivas ideológicas vão ter reflexos práticos, principalmente na génese da 

arqueologia portuguesa, pelo contributo de uma vaga de escavações e a sua associação a 

personalidades activas em diferentes pontos do país, intervenientes directos na polémica sobre 

o modelo a seguir na criação de instituições museológicas. Estácio da Veiga, Martins Sarmento, 

Santos Rocha, Francisco Tavares Proença Júnior, Leite de Vasconcelos e Joaquim de 

Vasconcelos são alguns dos nomes que marcaram o debate e a fundação de alguns museus 

deste período. Estão assim nominalmente ligados à criação de um número apreciável de novos 

museus municipais, como o Museu Distrital de Santarém (1876), Museu Arqueológico de Elvas 

(1880), Museu Arqueológico da Sociedade Martins Sarmento (1882), Museu Municipal de Beja 

(1892), Museu Municipal de Alcácer do Sal (1894), Museu Municipal da Figueira da Foz (1894). 

No entanto, e por outro lado, a mobilização dos principais vultos da intelectualidade 

nacional, e a necessidade de se estabelecer comparações com as experiências museológicas 

estrangeiras, vai fazer nascer em Lisboa, nas duas últimas décadas do século XIX, em letra de 

decreto ou na realidade, dois museus que ilustram um momento particularmente importante da 

museologia portuguesa da segunda metade de Oitocentos, a primeira tentativa de 

institucionalização de museus nacionais. O Museu Nacional de Belas Artes, em 1884, quase 

meio século depois da criação das Academias de Belas Artes de Lisboa e Porto, e o Museu 

Etnográfico Português, em 1893, devido à conjugação de esforços dos ilustres Leite de 

Vasconcelos e Bernardino Machado. 

                                                                                                                                                 
atribuição, quase única, de medidas de conservação de peças e colecções que ainda restavam da desbaratada herança da cultura 
artística portuguesa. Idem, Ibidem, p. 85. 
406 GOUVEIA, Henrique Coutinho, Para a História dos Museus Locais em Portugal: a propósito da criação do Museu de Lorvão, I.P.P.C., 
Departamento de Etnologia, Lisboa, 1984, p. 51. 
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O Museu Nacional de Belas Artes, descendente da Galeria Nacional de Pintura, abriu ao 

público em 1868, no extinto Convento de S. Francisco, sede da Academia de Belas Artes de 

Lisboa. Um pouco mais tarde, vai ocupar as instalações em que ainda hoje se mantém, o 

Palácio dos Condes de Alvor, às Janelas Verdes, após a Exposição Retrospectiva de Arte 

Ornamental aí realizada em 1882. A abertura deste museu nacional expressava o sentimento de 

alargar as áreas de influência da museologia que fosse mais do que uma simples galeria de 

arte, ao afirmar-se que “…as exposições periódicas de belas artes e artes industriais 

organizadas pelas Academias (…) são um dos principais meios de criar e desenvolver o gosto 

do público pelo belo e de estimular os artistas ao trabalho”407. 

No contexto da sua especialização, a visão problemática de Sousa Holstein também se 

estende ao Museu Nacional das Janelas Verdes408. Esquecido o valor etnológico, a riqueza das 

colecções desta instituição assenta na representação do mais importante património artístico 

português. Contudo, se por um lado, significa o estabelecimento de uma política museológica 

mais aberta a novos valores patrimoniais, acentua, por outro, a direcção de uma política cultural 

de inclinação fortemente centralizadora. 

As décadas de 50 e 60 do século XIX viram nascer os dois primeiros museus 

arqueológicos portugueses409. Em 1857, o Museu dos Serviços Geológicos, a partir da criação 

da primeira Comissão dos Trabalhos Geológicos, e em 1864, o Museu Archeologico do Carmo. 

Ao conceito de modernidade, opõem-se a ideia do atraso em que os museus se encontravam 

em Portugal no final de Oitocentos. Teixeira Aragão afirmava em 1874 “ (...) que Portugal está 

aquém das nações mais ilustradas em estudos arqueológicos, e as causas principais deste seu 

atraso são a falta de ensino e de museus”410. Numa visão mais enfatizada, o Marquês de Sousa 

Holstein garantia que “temos pelo país vários grupos de colecções, mas não temos museus (…). 

[o que existia seriam] (…) barracões decorados com nome de salas”411. 

Foi neste ambiente algo controverso que nasceu, em 1893, o Museu Ethnographico 

Portuguez, devido à conjugação de esforços de José Leite de Vasconcelos e Bernardino 

Machado, coroando no final do século XIX a institucionalização da arqueologia portuguesa. A 

necessidade de estabelecer comparações com experiências estrangeiras, claramente ao serviço 

                                                 
407 Catálogo provisório do Museu Nacional de Belas Artes e Arqueologia, Imprensa Nacional, Lisboa, 1889, p. 6. 
408 Em 1868, o marquês de Sousa Holstein pretendera completar a acção da Academia com a criação de um museu. Coube então a 
Delfim Guedes a sua criação definitiva em 1884, num palácio às Janelas Verdes arrendado por trinta anos, depois de custosas 
adaptações para a exposição de arte ornamental de 1882. O processo de adaptação do edifício levantou oposições e ataques por parte 
de Joaquim de Vasconcelos, mas o Museu das Janelas Verdes abriria ao público em Junho de 1884, parecendo mais uma vitória 
pessoal do inspector Delfim Guedes. Em face às novas exigências culturais, o novo museu estava longe de ombrear com aqueles que 
existiam no estrangeiro. Com uma arrumação confusa, misturando peças boas e más, originais e cópias trepando pelas paredes, num 
sistema museológico impróprio para a época. No entanto, mais do que uma segunda versão da Galeria Nacional de Pintura, era o 
primeiro e importante passo para a existência de um verdadeiro museu nacional que todos reclamavam para Portugal. Joaquim de 
Vasconcelos, “A Nova Reforma das Academias de Belas-Artes”, in Revista da Sociedade de Instrução do Porto, 1/5/1881, n.º 5, e A 
Reforma do Ensino de Desenho seguida dum plano geral de organização das escolas e colecções de ensino artístico, Ibidem. 
409 A elaboração das primeiras sínteses dos conhecimentos adquiridos feitas por arqueólogos, Augusto Filipe Simões em 1878, José 
Leite de Vasconcelos em 1885 e 1897, e a sua apresentação pública no IX Congresso Internacional de Antropologia e Arqueologia Pré-
Históricas de 1880, em Lisboa, eram o resultado, em parte, da criação dos primeiros museus arqueológicos portugueses. As décadas de 
60 e 70 do século XIX viram também nascer as primeiras associações arqueológicas, como a Sociedade Arqueológica Lusitana e a 
Sociedade dos Arquitectos e Archeologos Portuguezes. 
410 Logo de seguida acentuava a necessidade de elevação do município a uma altura condigna, a fim de que passasse a poder dispor-se 
de um sustentáculo para a descentralização do património cultural português, podendo mesmo existir bibliotecas públicas agregados a 
museus. In GOUVEIA, Henrique Coutinho, Acerca do Conceito e Evolução dos Museus Regionais Portugueses desde finais do século 
XIX ao regime do Estado Novo, in Revista Bibliotecas, Arquivos e Museus, Ed. B.A.D., Vol. I, Tomo I, Lisboa, 1985, p. 150. 
411 HOLSTEIN, Marquês de Sousa, Observações sobre o actual estado do ensino das artes em Portugal. A organização dos museus, 
Lisboa, s/n, 1875, p. 27. 
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da ideologia nacionalista da época, está presente no decreto de Bernardino Machado, ministro 

das Obras Públicas e lente da cadeira de Antropologia na Universidade de Coimbra, “É por isso 

que em todos os paízes cultos ha museus d'esta natureza”412. Instalado provisoriamente no 

edifício da Academia das Ciências, serviram-lhe de base as colecções do arqueólogo algarvio 

Estácio da Veiga413 e do Dr. José Leite de Vasconcelos, seu director-fundador. Em Janeiro de 

1895, o Museu iniciou a publicação de O Archeologo Portuguez414 e, dois anos mais tarde, 

passou a denominar-se Museu Ethnologico Português, que além de melhor se coadunar com os 

seus propósitos, evitava uma possível confusão com o Museu Etnológico Colonial da Sociedade 

de Geografia. Um e outro museu ocupavam-se, porém, de costumes e raças, e as suas 

colecções apenas um valor documental, já que o valor artístico estava mais de acordo o campo 

de estudos etno-históricos das convenções eruditas da Europa Ocidental. O que era então 

considerado artístico traduzia os interesses da Regeneração, das Exposições Internacionais e 

do Africanismo da sociedade portuguesa415. Em 1903 transferiu-se para o Mosteiro dos 

Jerónimos, onde ainda hoje se encontra, com o nome de Museu Nacional de Arqueologia do 

Doutor Leite de Vasconcelos, coroando na viragem para o século XX o período “de ouro” da 

arqueologia portuguesa. 

Quando se fundaram os museus de âmbito nacional, a partir da década de 80 do século 

XIX, Portugal passava por grandes debilidades culturais e financeiras, ou seja, não tínhamos 

nem tradição social nem conteúdo material para fundar os museus do Estado, modelo 

claramente deslocado pela divisão das ciências sociais e humanas registadas neste período. 

Traduzem, por conseguinte, mais uma necessidade de comparação com a realidade 

museológica europeia do que uma vontade política dos governantes portugueses, expresso num 

texto, sem dúvida, significativo de Alfredo Keil: “Obtenha-se dos nossos dirigentes a criação de 

museus, exija-se-lhes a promulgação de leis análogas às que existem em muitos países 

estrangeiros, das quais resulte uma protecção verdadeiramente eficaz para a arte nacional”416. 

Neste quadro, os museus portugueses da segunda metade do século XIX, constituíam 

recursos instrumentais das tecnologias de poder, que os vários ramos do conhecimento 

científico se encarregaram de ir forjando, desde a arqueologia às belas artes, transpondo para o 

século XX as preocupações, quase angústias, de um século de revoluções caracterizado pela 

inércia e estagnação do poder político em relação à cultura portuguesa em geral, e aos museus 

em particular. Por conseguinte, surgiram da iniciativa de figuras ilustres da investigação 
                                                 
412 Diário do Governo n.º 289, de 21 de Dezembro de 1893. 
413 Estácio da Veiga é uma das personalidades mais fascinantes da fase pioneira da arqueologia portuguesa, congregando de forma 
inovadora na sua actividade, quase sempre exercida a nível local ou regional, as vertentes de investigação e de salvaguarda dos 
vestígios do passado. Para além do trabalho concreto de campo, em que se destaca o monumental inventário arqueológico do Algarve, 
reflectiu e formulou propostas concretas, agora com mais de um século de avanço em relação à realidade do país, com vista à 
organização de serviços de arqueologia, propostas que divulgou em 1880 no prefácio das Memórias das Antiguidades de Mértola, e em 
1891, ano da sua morte, no IV volume das Antiguidades Monumentaes do Algarve, Cf. SILVA, A. C. (1996), “Estácio da Veiga, A primeira 
proposta de um «Serviço público de Arqueologia»”, Diário de Notícias, Suplemento Cultura (11 de Janeiro). 
413 A publicação de O Arqueólogo Português representa, pelo conjunto de reflexões e de documentos divulgados, um importante 
contributo para a história do Museu Nacional de Arqueologia. 
414 VITERBO, Sousa, O Archeólogo Português, vol. II, n.º 8 e 9, Lisboa, 1896, pág. 192-193. 
415 A segunda metade do século XIX foi marcada por dois grandes fenómenos: a Regeneração e a Exploração Africana. A primeira foi 
assinalada na possibilidade de uma modificação estrutural do país, com base numa política de melhoramentos materiais designada por 
Fontismo, a que se encontraram ligadas algumas experiências museológicas. A segunda foi a exploração e colonização africana, que tem 
o seu ponto alto nas décadas de 70 a 90, e à qual esteve ligada a Sociedade de Geografia de Lisboa, com um museu em 1875, e também 
o Museu Colonial, desde 1870. FRANÇA, José-Augusto, O Porto antes e depois do Palácio de Cristal, in Porto 1865: Uma exposição, Expo 
Mundial de Lisboa, 1998. 
416 KEIL, Alfredo, “Colecções e Museus de Arte em Lisboa”, 1905. 
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científica portuguesa, onde dificilmente se presenciava a ideia de escola mais instrutiva do 

mundo. Pelas razões inversas, o programa para os museus regionais e locais também não era 

consensual. Rocha Peixoto haveria de assinalar a principal fraqueza deste programa, “A 

pulverização dos museus regionais, excelente em princípio, tem entre nós este resultado final, 

excepção de três ou quatro cidades onde é possível recrutar competências: ao brilho do impulso 

inicial, que não logra, aliás, conquistar mais do que adesões de necessidade ou de polidez, 

sucede o desamparo, pouco a pouco o tumulto e enfim a dispersão”417. 

Se os eruditos, artistas e estudantes procuravam analisar os objectos de arte nos lugares 

para onde tinham sido destinados, faltava a opinião da grande massa do proletariado. Seis anos 

depois, as reformas da instrução da República tentariam dar corpo à reclamação. Assim, o 

protagonismo museológico empreendido pela instauração do regime liberal na cidade do Porto 

extinguiu-se em 1899. A vitalidade museológica da primeira metade do século XIX anulou-se, 

apesar dos limitados instrumentos do progresso resultante da Exposição Internacional do Porto 

de 1865418. No quadro dos museus públicos do Porto, para trás ficava o desejo de possuir 

museus de belas artes, arqueologia e artes industriais, ideias que se rebuscavam no seio da 

opinião pública portuense. Muito havia a esperar de outras iniciativas reformadoras, pelo menos 

até 1911. 

                                                 
417 ROCHA PEIXOTO, A. A., “Museus Regionais”, In Revista de Portugal, Porto, Vol. III, N.º 14, p. 184-194. 
418 Ver Catálogo Oficial da Exposição Internacional do Porto de 1865, Typ. do Commercio, Porto, 1865. 
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Capítulo 4 – Transladação para São Lázaro (1900-1919) 

4.1. A museologia portuguesa no Regime Republicano. 

Na passagem para o século XX, com o regime republicano419, as instituições 

museológicas aparecem em Portugal como um instrumento reformador ideal para todas as 

classes sociais, tentando-se por isso implementar um vasto programa de regionalização 

cultural420. O essencial das suas medidas estava em preparação pelo menos desde 1907, como 

comprovam as sucessivas Actas da Academia de Belas-Artes, particularmente as que registam 

as intervenções de Luciano Freire, José Pessanha e José de Figueiredo. Procurava-se impedir 

a continuação do desleixo em que se encontrava a museologia nacional e, por outro lado, 

integrar essas preocupações num plano mais vasto de divulgação da cultura entre as massas, 

como um procedimento urgente e vital para o progresso e sobrevivência da Nação. 

Eminentemente pedagógica, a acção cultural da República fez com que a reforma dos 

museus acompanhasse a do ensino em todos os seus graus e concomitante à reestruturação 

dos arquivos e bibliotecas. Apesar de ser considerado um programa de exequibilidade 

duvidosa, o grande mérito da República esteve em fornecer a legislação e o enquadramento 

institucional para uma revolução cultural em Portugal. O visconde de Villa-Moura preconiza 

mesmo, em 1912, a criação do IV.º Estado na ordem histórica, O Estado Artista, para quem a 

arte era um produto aristocrático421. 

Os artistas confiavam nos governos da República, que velariam pela protecção da arte 

nacional, devendo a acção do Estado consistir em procurar manter a arte em condições de 

poder reagir beneficamente sobre o meio e de evitar que o meio reaja desfavoravelmente sobre 

ela. Entre os republicanos havia, porém, quem entendesse que, em vez de democratizar a arte, 

era o povo que importava democratizar, fazendo-o subir onde está a arte e não descer esta até 

onde estava o povo. No fundo, era necessário preparar os espíritos para que a democratização 

da arte se fizesse com ordem, sem profanação de ideias, imperfeita compreensão de deveres 

espirituais e com errada interpretação de virtudes estéticas. Mas nem todos eram capares de 

assumir uma opinião de tanta responsabilidade sociológica. O sentido positivista das duas 

diligências não deixa dúvidas. No entanto, para a reforma da cultura artística também contribuiu 

a obra museológica que, reformada pela República se veio processando centrada sobretudo em 

Lisboa, devido à maior relevância dos seus museus, mas estendendo-se nomeadamente ao 

Porto e a Coimbra. 

A reforma que se pretendia era ampla, mas havia de caber dentro dos reduzidos recursos 

do tesouro. Tratava-se, em suma, de nacionalizar a arte portuguesa e regionalizar o ensino, 

dispensando-lhe a máxima protecção face ao estado calamitoso dos museus em Portugal. O 

espírito de modernidade que orientava os governos da República limitavam-se a orientá-lo no 
                                                 
419 Ver Manifesto-Programa do Partido Republicano Português em “Annuario Democrático”, Prop. De Gomes de Carvalho e Jayme de 
Souza Sebroza, 1.º Ano da sua publicação 1910, Ed. Livraria Central de Gomes de Carvalho, Lisboa, 1909, p. 23-49. 
420 Assim como o século político terá começado em 1910, o século artístico poderá ter tido o seu início em 1911, tal como José Augusto-
França defende no Prefácio em que apresenta a sua Arte em Portugal no século XX. In FRANÇA, José-Augusto, A Arte em Portugal no 
século XX: 1911-1961, Bertrand Editora, Lisboa, 1984. 
421 “Um dos traços essenciais da evolução social é a especialização das funções do Estado, devendo ser proporcional à evolução que se 
desenvolve”. Visconde de Vila Moura, in A Águia, Órgão da Renascença Portuguesa, vol. I, 2.ª Série, Porto, 1912, p. 5-7. 
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sentido de uma ambicionada política de descentralização, como tentativa teórica de 

disseminação dos museus pelo país, mas mais não era do que a definição de um estatuto 

periférico e regional. 

Considerando a inexistência de uma política museológica, o novo regime saído do 5 de 

Outubro de 1910 trouxe ao mundo dos museus uma nova atenção legislativa e um novo 

conceito de defesa do património. A essas preocupações corresponderam iniciativas legislativas 

que, ao longo da 1ª República, foram enquadrando o esforço desenvolvido no sentido de uma 

nova e mais eficiente preservação do património422. Se na letra da lei essa iniciativas legislativas 

parecem coerentes e dotadas dos mecanismos necessários à sua boa execução, já na prática o 

esforço da 1ª República se saldou muitas vezes por uma incapacidade operacional evidente e 

por um fracasso pragmático difícil de admitir. Os princípios evocados pela legislação deste 

período têm por objectivo promover a salvaguarda do património nacional, especialmente no 

que respeita ao património histórico, artístico e arqueológico, evitar a exportação de bens 

culturais, suportar a reorganização e modernização dos museus nacionais e implementar a 

fundação de museus regionais. Uma primeira consequência a assinalar após a saída desta 

legislação é a de que os museus de âmbito regional, na sua grande maioria dependentes das 

autarquias, passam a ficar subordinados à administração central, consequente à não 

institucionalização dos museus locais no período anterior. 

Neste quadro, o Decreto n.º 1 de 26 de Maio de 1911, realça a importância dos museus, 

vistos como a solução ideal para a disseminação da educação do povo e o aumento da riqueza 

pública. Para além dos museus nacionais, também as experiências que se encontravam em 

curso pelo país passaram a ter um novo enquadramento legal, com competências na definição 

de tutelas, até então exercidas pela administração municipal. O novo enquadramento legal 

reconduziu essas iniciativas para a tutela do Estado, agora reorganizada e dividida por três 

circunscrições sedeadas nas principais cidades do país. 

A concretização desta política vai dar origem, entre 1912 e 1924, à criação de 13 museus 

regionais, sendo que os de Aveiro, Évora, Faro, Bragança, Viseu, Tomar e Lamego seriam 

financiados pela administração central, os de Leiria, Braga, Abrantes e Chaves, pelas 

respectivas câmaras municipais, os de Beja e Vila Real, pelas Juntas Gerais do Distrito. Ao 

apresentar uma lista de museus regionais e locais criados durante a 1ª República, Henrique 

Coutinho Gouveia enfatiza a intenção no sentido da centralização administrativa423, mas 

também programática e disciplinar, procurando constituir um universo de museus 

preferencialmente de belas-artes. A aplicação da Lei de separação do Estado e Igreja permitiu 

ainda a apropriação de diversos edifícios civis, paços episcopais e bens móveis que passaram a 

                                                 
422 A última peça legislativa de importância considerável neste domínio, e que reflecte o espírito da legislação anterior, é a lei nº 1700 de 18 
de Dezembro de 1924. Segundo esta lei, passam a fazer parte como vogais do Conselho Superior de Belas Artes os directores dos 
Museus Nacionais de Arte Antiga e Arte Contemporânea, Museu Nacional dos Coches, Museu Municipal do Porto e Machado de Castro 
em Coimbra. O Conselho Superior de Belas Artes, entre outras atribuições, deverá ser ouvido sobre a fundação de museus artísticos ou 
arqueológicos e ainda sobre a aquisição, construção ou adaptação de edifícios destinados a museus. In LIRA, Sérgio, “Linhas de força da 
legislação portuguesa relativa a museus para os meados do século XX: os museus e o discurso político”, Actas do V Colóquio Galego de 
Museus, Consello Galego de Museus, Melide, 1998, p. 69-98. 
423 GOUVEIA, Henrique Coutinho, Acerca do Conceito e Evolução dos Museus Regionais Portugueses Desde Finais do Século XIX ao 
Regime do Estado Novo, in Bibliotecas, Arquivos e Museus, Vol. I, Tomo I, Lisboa, 1985, p. 147-184. 
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integrar as colecções nacionais. Os ambicionados projectos de museus da técnica e indústria, 

que os liberais oitocentistas preconizavam, firam definitivamente postos de parte. O programa 

museológico do regime republicano seguiu as ideias de especialização dos museus, 

considerando-os um complemento do ensino artístico e essencial na educação geral, 

procurando abranger todos os valores artísticos em museus especializados. 

Com a subordinação ao poder central ter-se-á pretendido garantir a continuidade dos 

museus regionais criados pela I República, mas através do débil apoio financeiro das 

autarquias. A partir de 1917, este apoio encontra-se consignado em vários diplomas legislativos, 

sendo fundamental para se articular o enquadramento previsto na estrutura proposta para o 

programa museológico da República. 

Para dar prossecução à política idealizada pelos governos da 1.ª República, a lei de 1911 

visava fundamentalmente a reorganização o ensino de Belas Artes, dos serviços de museus e 

da protecção do património artístico e arqueológico. O capítulo IV deste diploma, referindo-se 

especificamente aos museus, instituía três circunscrições em Lisboa, Coimbra e Porto, nos 

quais seriam sedeados outros tantos Conselhos de Arte e Arqueologia, os quais teriam 

competências deliberativas e consultivas em sectores como a classificação de monumentos, 

aquisições para museus, promoção de estudos, exposições e conferências, bem como proceder 

ao inventário da riqueza artística424. Em cada uma destas circunscrições foram definidos os 

museus nacionais e os novos museus regionais, sendo igualmente definidas as características 

das suas colecções. Com este Decreto, decidia-se pela divisão do Museu Nacional de Belas 

Artes e Arqueologia em dois museus, o Museu Nacional de Arte Antiga e o Museu Nacional de 

Arte Contemporânea, que acolheria as colecções posteriores a 1850. A lista dos museus da 

circunscrição de Lisboa contemplava ainda o Museu Etnológico Português e o Museu Nacional 

dos Coches. O Museu Machado de Castro, com uma secção composta pelo Museu de Arte 

Religiosa instituído na Sé Catedral de Coimbra, formava a circunscrição de Coimbra. Na 

circunscrição do Porto, determinava-se a criação da denominação de Museu Soares dos Reis, 

que recebia a maior parte das colecções do Museu Portuense e as da Academia. 

O Museu Soares dos Reis vê assim consignado o seu carácter escolar, alçada em que 

vivia desde a fundação do Museu Portuense, enriquecendo pelo nome à sombra do seu espólio. 

Ao primitivo núcleo de pintura dos conventos extintos, foi dando entrada no museu valiosas 

colecções contemporâneas de pintura e escultura, de alunos e pensionistas no estrangeiro, da 

famosa escola do Porto do século XIX. Nomes como Soares dos Reis, Henrique Pousão, Silva 

Porto, Marques de Oliveira, entre outros, tinham acrescentado mais valias à galeria-museu da 

Academia. 

Este decreto não alterara substancialmente as premissas do romantismo liberal, quanto à 

defesa do património cultural português. Se é verdade que essa legislação reorganizara os 

serviços artísticos e arqueológicos, trazendo mesmo a novidade da descentralização de 

competências, ao nível da criação dos Conselhos de Arte e Arqueologia e alargamento da base 

                                                 
424 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 15. 
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social do estudo e defesa do património sobre aspectos significativos de propriedade, 

administração, conservação e restauro dos monumentos nacionais. Todavia, cremos que não se 

mudara a mentalidade idealista nem se fixaram princípios de conservação e protecção 

patrimoniais dentro de uma mais vasta e necessária política cultural. 

Não deixa de ser curioso que o conjunto destes museus relacionados com as novas 

orientações legislativas da República, tomou edifícios existentes para se instalar, numa 

afirmação inequívoca da prática de redefinição de usos em palácios, conventos, paços 

episcopais, igrejas e outros edifícios afectos ao uso público, oferecendo ao vasto património 

imóvel um amontoar de novas reutilizações culturais. Num período em que o Estado reforçava a 

sua responsabilidade e intervenção nesta área, a precariedade com que foram encarados os 

espaços definidos para a função museológica, não pode ser isolada de um estado de afirmação 

dos próprios museus, ainda que em fase de procura do seu projecto museológico e associados 

a outras instituições culturais, como bibliotecas e arquivos. Talvez por isso, os museus não se 

conseguiram constituir como lugares partilhados de produção científica e cultural, deixando-se 

remeter para um estatuto desqualificado de lugar de antiguidades e raridades, ou mesmo de 

armazém especial de velharias. 

O movimento de criação de novos museus foi alargando, nele intervindo diferentes 

sectores sociais e institucionais. Quer pela acção da Universidade, como a do Porto que criara 

em 1911 o seu Museu Antropológico, no actual edifício da Faculdade de Ciências e, mais tarde, 

em 1922, o Museu de Arqueologia Histórica, ou como a da Escola de Belas Artes de Lisboa que 

passara a dispor, a partir de 1919, do Museu de Escultura Comparada, quer pela Igreja, que 

manteve o controlo sob o Museu de Arte Religiosa de Coimbra, apesar de formalmente estar 

anexado ao Museu Machado de Castro, e patrocina a criação do Museu de Arte Sacra na Igreja 

de S. Nicolau em Lisboa. Quer ainda por doações de colecções privadas que constituem a base 

de formação de museu municipais, ou até mesmo as primeiras Casas-Museu. 

Os princípios da museologia nacional no início do século XX, evocados pela legislação 

deste período, podem ser resumidos na intenção de promover a salvaguarda do património 

nacional, especialmente no que respeita ao património histórico, artístico e arqueológico e 

implementar a reorganização e modernização dos museus nacionais, bem como a fundação de 

museus regionais. No caso da 1.ª República, o Decreto Regulamentar n.º 11.445, de 13 de 

Fevereiro de 1926, incluía uma inovadora disposição, a de enunciar as atribuições de um corpo 

de inspectores dos museus de arte e arqueologia do Estado e dos museus por ele 

subvencionados ou tutelados, mas prática o seu esforço saldou-se por um fracasso pragmático 

enunciado no Portugal Futurista, o fim da 1ª República e o início de uma Ditadura Militar. 
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4.2. Os melhoramentos do museu com Rocha Peixoto. 

No início do século XX, depois das esperanças românticas da sua fundação, o Museu 

Portuense jazia sob a abóbada húmida do edifício de São Lázaro, ao longo de um corredor 

musgoso, símbolo do desprezo dos poderes públicos. E não era de admirar que em meados de 

1900 muitos dos seus quadros se tivesse deteriorado irremediavelmente. Na mesma época, a 

situação do Museu Municipal do Porto não era mais famosa, objecto de críticas semelhantes por 

Rocha Peixoto, requeria uma remodelação profunda e objectiva das suas colecções, produzindo 

um marco na viragem na história do estabelecimento municipal. 

Como vimos anteriormente, as relações de Rocha Peixoto com o Museu Municipal do 

Porto vinham desde a Sociedade Carlos Ribeiro. Exprimindo o sentir da sua geração 

inconformista, levantara veemente protesto contra o estado de abandono em que as autoridades 

municipais tinham deixado mergulhar o estabelecimento425. Aparecera então o seu artigo O 

Museu Municipal do Porto (História Natural), em que, numa linguagem de amargura e combate, 

defendeu a valorização das colecções de ciências naturais e de pré-história arredadas do 

edifício426. O artigo distribuído em Novembro de 1887 e editado na campanha a favor do museu, 

que os membros da Sociedade Carlos Ribeiro tinham decidido realizar, teve um enorme eco na 

imprensa local, denunciando as correntes que resultavam da fragmentação científica e 

ideológica sobre o estabelecimento. 

Na sessão camarária de 28 de Junho de 1900, foi nomeado interinamente António 

Augusto da Rocha Peixoto a comandar os desígnios do museu, em substituição de Eduardo 

Allen, falecido no ano anterior427. A Câmara Municipal do Porto atribuindo-lhe a categoria de 

conservador, lugar que acumulou com as funções de director da Biblioteca Púbica, que pela 

mesma época passara a exercer428. Dadas as dificuldades e o marasmo em que vivia o museu, 

a missão que lhe proponham não era de invejar. Encontrava-se ainda o estabelecimento nas 

primitivas instalações da Rua da Restauração, apertado entre três acanhadas salas a abarrotar 

de colecções muito diferentes entre si, onde em péssimas condições se amontoava numa 

extravagante confusão, armas e esculturas, peças de arqueologia e animais embalsamados, 

conchas e objectos de arte africana, fósseis e pinturas. 

Num relatório enviado à Câmara Municipal do Porto em 10 de Abril de 1901, enumerou as 

modificações sofridas durante os primeiros meses em exercício do seu cargo de conservador429. 

                                                 
425 “É curioso notar que uma das características mais interessantes do seu temperamento era a do polemista; (...) elle faz estalar o 
movimento mais lindo de ideias que, talvez até hoje, em gerações de estudantes, não tenha egualado, a propósito da deficiência do 
Museu Municipal do Porto; (...) uma effervescencia tal que passa ao jornal e chega até a interessar, n’um momento, a Edilidade”., in O 
Primeiro de Janeiro, Porto, 16 de Maio de 1909, p. 1. 
426 ROCHA PEIXOTO, A. A., “O Museu Municipal do Porto (História Natural)”, Revista da Sociedade Carlos Ribeiro, Porto, 1888. 
427 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 63. O vereador Dr. Francisco Paula de Azevedo propôs o nome de Rocha Peixoto para o lugar de 
director da Biblioteca Pública Municipal do Porto, lugar ao qual depois de juntou o de conservador do Museu Municipal do Porto. Dois 
outros vereadores, o Dr. José Fortes Júnior e o Sr. Isidoro Moura deram imediatamente o seu voto à proposta, sendo esta aprovada por 
unanimidade. “Câmara Municipal do Porto”, in O Primeiro de Janeiro de 29 de Junho de 1900, p. 1. 
428 O panorama com que se deparou Rocha Peixoto ao entrar para a direcção da Biblioteca Pública Municipal do Porto chegava para 
desencorajar. Mais de vinte mil volumes jaziam então empilhados, desde 1844, à espera de quem os inventariasse e arrumasse, 
completamente desconhecidos dos estudiosos e dos funcionários da biblioteca. Devido às péssimas condições em que se encontrava o 
edifício, muitos desses volumes estavam já de todo perdidos e outros fortemente danificados. Em 23 de Novembro de 1900, Rocha 
Peixoto relata a situação num ofício enviado à Câmara Municipal do Porto, no qual solicita o indispensável aumento de recursos para a 
aquisição de volumes e para a afectação dos trabalhos que salvassem a Biblioteca de tão deplorável situação. “Real Biblioteca Publica”, 
in O Primeiro de Janeiro, Porto, 23 de Novembro de 1900, p. 2. 
429 O relatório subscrito por Rocha Peixoto está publicado no Guia do Museu Municipal do Porto, Porto, 1902, p. 127-136. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 109

Por deterioração eliminara quase a totalidade da colecção zoológica430; tinha-se procedido a 

reparos metódicos nas vitrinas e nos mostradores das secções de mineralogia, paleontologia, 

etnografia, arqueologia e artes decorativas; no caso das moedas e medalhas efectuaram-se 

alterações na distribuição geral, adquiriram-se novos tabuleiros e substituíram-se cerca de 52 

fechaduras das estantes, por motivo de segurança; no caso da galeria de arte diminuiu-se o 

conjunto de quadros expostos e procedeu-se à sua beneficiação, bem como se fizeram novos 

suportes para as obras escultóricas; limpara-se o edifício e procedera-se a reparos nas paredes; 

classificara-se parte das colecções de paleontologia e de numismática romana. Joaquim de 

Vasconcelos catalogara quase inteiramente a secção de Belas-Artes. Tudo isto foi realizado em 

circunstâncias muito precárias de execução. No citado relatório, Rocha Peixoto requer ainda à 

Câmara Municipal do Porto a abertura do museu, pedindo apenas para se esclarecer o público 

de que o dito museu, mesmo após os trabalhos cometidos, consistia unicamente numa 

“armazenagem provisória”, enquanto se não obtinham melhores condições de edifício e pessoal. 

Podemos ficar surpreendidos com o modo como Rocha Peixoto dispôs as colecções do 

Museu Municipal do Porto, enchendo as paredes de quadros até ao tecto e colocando numa 

mesma sala, esculturas e telas, móveis e livros antigos, vitrinas com minerais e instrumentos 

pré-históricos, mas mediante a exiguidade das instalações, e a sobrecarga das colecções, 

pouco mais era de exigir ao conservador431. Encerradas durante quase um ano por causa das 

obras de beneficiação, as portas do estabelecimento reabriram em fins de Maio de 1901. Para o 

efeito, Rocha Peixoto mandara imprimir aos visitantes do museu umas Instruções 

Regulamentares432. 

No ano seguinte passaram os visitantes a dispor de um útil e bem elaborado Guia do 

Museu Municipal do Porto433, redigido por Rocha Peixoto, as secções de arqueologia e 

etnografia, e por Joaquim de Vasconcelos, as secções de arte industrial, pintura, numismática, 

escultura e cerâmica434. As colecções descritas no Guia são divididas pelas secções de 

Archeologia, Ethnografia, Arte Industrial, Pintura, Escultura, Cerâmica, Numismática 
nacional e Numismática estrangeira. Para além de descrever as colecções do museu, tinha 

por objectivo “primeiro, despertar a curiosidade de ver; e depois o desejo de fazer justiça ao que 

é nosso” 435. 

A terceira referência sobre as colecções do Museu Municipal do Porto está precisamente 

neste Guia, o mais completo em termos quantitativos e qualitativos, não só na análise em 
                                                 
430 “Eu propuzera a eliminação dos exemplares de zoologia em manifesto estado de deterioração; houve porém, que generalisar essa 
medida a todas as série de animaes empalhados ou conservados em álcool, e bem assim aos mantidos a secco. Mantiveram-se pois e 
apenas os numerosos exemplares da secção conchyliologica. Das collecções restantes tudo se conservou, aproximadamente, e apenas 
se realisaram as alterações de disposição compatíveis com as inexoráveis deficiências de alojamento”. Op. Cit. Guia do Museu Municipal 
do Porto, Typographia Central, Porto, 1902, p. 133. 
431 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 45-58. 
432 No espólio de Rocha Peixoto guardado na Biblioteca Municipal da Póvoa do Varzim existe um exemplar destas Instruções Provisórias, 
datadas de 1 de Abril, onde se fixam oito normas que os visitantes teriam de respeitar, algumas muito típicas, ligadas aos costumes e à 
indumentária da época. 
433 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 16. 
434 Sem dúvida que a colecção mais valiosa continuava a ser a Pintura, da qual se encontravam expostas 231 nas três salas, distribuídas 
por Miniaturas – 21 exemplares; Desenhos Nacionais e Estrangeiros – 54 exemplares; Quadros Portugueses – 75 exemplares; Quadros 
Estrangeiros – 81 exemplares (Escola Francesa do séc. XVI e XVII, Escola Holandesa do séc. XVII, Escola Flamenga do séc. XVI e XVII, 
Escola Espanhola do séc. XVII e XVIII e da Escola Inglesa do séc. XVIII. Com excepção da colecção de Pintura do Museu Nacional de 
Arte Antiga, era considerada a colecção pública de quadros nacionais mais valiosa. In Guia do Museu Municipal do Porto, Typographia 
Central, Porto, 1902, p. 30. 
435 Idem, Ibidem, p. 32. 
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relação às dimensões, proveniência e datação dos objectos, mas também no seu simbolismo e 

estado de conservação. No entanto, mostra-se omisso de informações indispensáveis, como a 

proveniência e a incorporação, que no caso da colecção de pintura não refere se já existiam no 

antigo Museu João Allen ou se foram adquiridos depois deste se tornar propriedade do 

município. O conservador do museu estimulara ainda o intercâmbio científico e a prática das 

boas relações entre os museus nacionais, sendo que em 1902 oferecera ao Museu Etnológico 

de Lisboa, dirigido por Leite de Vasconcelos, uma série de padrões de azulejos policromos do 

século XVII, pedindo então àquele museu uma recíproca colaboração436. 

Apesar destas úteis iniciativas para o progresso do Museu Municipal do Porto, este viu 

gradualmente descer a estatística da sua frequência pública, que para o ano de 1904 revela um 

valor insignificante de 5.585 visitantes, proporcional aos reduzidos valores despendidos pelo 

orçamento do município437. Perante estes factos, Rocha Peixoto tinha consciência de que a 

situação não podia continuar, apontando a exiguidade das suas instalações para a principal 

causa da debilidade do estabelecimento. Pressionando a Câmara Municipal do Porto quanto à 

necessidade de se transferir o museu para um edifício adequado, em 1902 obteve da edilidade 

um acordo para a construção de novas instalações num terreno municipal, correspondendo à 

ala norte que fechava o rectângulo dos terrenos da cerca conventual do antigo convento de São 

Lázaro, mas a intenção nunca foi realizada, pois o terreno fora destinado aos serviços 

municipais de limpeza. 

Em 21 de Julho de 1905, volvidos 55 anos da aquisição do museu pela edilidade 

portuense, fechava o primitivo edifício da Rua da Restauração438, transferindo-se as colecções 

para o antigo convento de Santo António da Cidade, local onde já funcionavam a Biblioteca 

Pública, o Museu Portuense e a Escola de Belas Artes439, ocupando a ala voltada para a antiga 

Rua da Murta, hoje chamada Morgado de Mateus, depois de adaptada440. A instalação do 

museu para no ‘novo’ edifício contou com vários estudos de arquitectos e alunos da Escola de 

Belas Artes, como o esboço do Arq.º José Geraldo da Silva Sardinha441. Não fora esse o local 

inicialmente apontado e desejado para a instalação do Museu Municipal do Porto, pois 

pretendia-se a construção de uma outra ala a fechar o rectângulo dos terrenos da cerca 

conventual, voltada para a actual Rua do Visconde de Bóbeda, “podendo aí formar-se um vasto 

                                                 
436 In Rocha Peixoto, “Suplemento à secção bibliographica do fascículo 3 do tomo II da Portvgália”, In Portvgália, vol. II, n.º 3, Porto, 1907, 
p. 492 Q (n.º 33 e 34). 
437 Ver Lista dos Visitantes para os anos de 1902 a 1904, in “Estatística dos Serviços Municipais relativos aos anos de 1902 a 1904”, 
Câmara Municipal do Porto, Typ. a vapor de José da Silva Mendonça, Porto, 1905, p. 76. Manutenção do Museu Municipal do Porto: 
Despendido no ano de 1902 – 791$435; Despendido no ano de 1903 – 1.000$874; Despendido no ano de 1904 – 649$770. Idem, Ibidem, 
p. 131-167. 
438 Manoel de Sousa Avides, Vice-Presidente da Câmara Municipal do Porto, no discurso proferido na sessão de 22 de Novembro de 
1906, refere que “(…) conseguiu esta vereação installar alli [Biblioteca] o Museu Municipal (…). A mudança do Museu do improprio e 
mesquinho edifício da Restauração era uma antiga medida todos os annos reclamada das vereações. Essa mudança effectuou-a esta 
vereação no anno passado. Para breve está, creio eu, a reabertura do Museu e muito folgaria, que o illustre vereador d’este pelouro, o 
snr. Dr. Mendes Correia, não deixasse o seu logar sem a ter feito.”. In Apresentação do Orçamento da Câmara Municipal do Porto para o 
Anno de 1907, Typ. De José da Silva Mendonça, Porto, 1907, p. 27. 
439 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 64. 
440 A falta duma dependência de depósito do museu já tinha obrigado a anteriores deslocações de mobiliário dispensável e algumas 
colecções para o edifício da Biblioteca Pública, encontrando-se num estado de total dispersão pelos corredores, e para o edifício dos 
Paços do Concelho, sobretudo quadros que no museu não tinham lugar para colocação. 
441 Ver Anexo B, Lista de Figuras, Fig. 65. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 111

salão com luz vertical e magníficas condições para o museu”442. No entanto, e pela segunda 

vez, projecto algum de remodelação do antigo convento chegou a ser realizado. 

A transferência implicava necessariamente um processo de especialização, deslocando-

se para São Lázaro as secções de belas-artes, artes decorativas, arqueologia e etnografia, e 

transitando as colecções de história natural para a Academia Politécnica443, o que explica os 

novos rumos e investimentos que o conservador do museu passou a compreender quanto às 

colecções de arqueologia e etnografia444. 

Mas a necessária especialização não aconteceu, e o que não coube nas acanhadas salas 

foi disperso pelas repartições da Câmara Municipal do Porto, ou encaixotado em dependências 

do mesmo museu. Assim comprovamos que este enfermo cenário de modo algum foi corrigido 

com a transferência do Museu Municipal do Porto para S. Lázaro, cuja situação de precariedade 

das instalações também era extensível ao Museu Portuense e à Escola de Belas Artes, 

descritas como uma autêntica vergonha e desonra para a cidade445. 

A propósito da adaptação dos edifícios históricos a museus, o caso do antigo convento de 

São Lázaro é para nós paradigmático. Instalada a Biblioteca Pública, o Museu Portuense e a 

Escola de Belas Artes num edifício que não estava adaptado a tais funções, dificilmente podia 

ser considerado confortável ou funcional, proporcionando, ao mesmo tempo, uma série de 

atropelos às diversas funções impostas ao velho convento. Neste sentido, a acessibilidade física 

e intelectual ao Museu Municipal do Porto nunca existiram. Assim instalado, não estamos 

perante um museu “positivista”, que subentende acessibilidade como deixar ver. 

Devido à exiguidade das ‘novas’ instalações, Rocha Peixoto resolveu aproveitar o claustro 

do antigo convento de Santo António da Cidade, para nele expor uma série de peças lavrados 

na pedra que o museu possuía, criando uma secção lapidar, o que terá motivado alguns 

aspectos imprevistos na antiga dependência monástica446. Nas paredes do claustro eram 

cravados painéis de azulejos dos séculos XVI a XVIII, vindos dos mosteiros de Santa Clara e de 

S. Bento da Ave-Maria do Porto, dos conventos de Santa Clara e S. Francisco de Vila do Conde, 

do mosteiro de S. Salvador de Grijó. Os painéis de azulejos ainda lá se encontram actualmente. 

Na base das paredes do claustro dispusera as peças de pedra, como estátuas, capitéis, 

sarcófagos, restos arquitectónicos, escudos de armas e estelas proto-históricas, medievais e 

barrocas, em boa parte respeitantes à história da cidade do Porto. Utilizando uma metodologia 

                                                 
442 Ver CRUZ, António, “As colecções de João Allen e o mais antigo museu municipal”, in O Tripeiro, vol. II, n.º 5, Junho-Julho de 1983, p. 
136-139. 
443 “Fechou hoje o Museu da Rua da Restauração, tendo sido removidas todas as collecções para as novas dependências da Biblioteca 
Publica, onde se trata da respectiva installação. Pensa-se em restringir o museu ás secções de bellas-artes, artes decorativas, 
archeologia, ethnographia e reproduções, visto que em breve serão franqueadas ao publico os gabinetes da história natural, no edifício da 
Academia Polytechica”. In Diário de Notícias de 21 de Julho de 1905. 
444 No que se refere à colecção de arqueologia, Rocha Peixoto afirma que o número de existências é ínfimo quando comparado com os 
pequenos museus municipais de Alcácer do Sal, Elvas, Estremoz e Santarém, ou com estabelecimentos similares ainda em formação, 
como Braga e Bragança, e mesmo insignificante em relação aos museus de Beja, Évora e Figueira da Foz. Quanto à colecção de 
etnografia, o naturalista refere que “o Museu apenas archiva o que, na realidade, constitui a bugiganga do preto e do chinez legada pelo 
fundador”. Mas acreditava que se o espaço, a mobília e a verba fossem adequados, por certo que o objectivo desta colecção “radicaria no 
próprio solo da prátria, relegada para os museus coloniaes, creados ou a crear, a reunião systematica do que importa no nosso saber e 
aos nossos interesses ultramarinos”. Destacam-se como novas ocorrências as colecções de arte industrial e cerâmica, provenientes da 
divisão denominada em 1855 de Industria Agrícola e Fabril. In Guia do Museu Municipal do Porto, Ibidem. 
445 VITORINO, Pedro, “Os museus do Porto e os Estrangeiros”, in Revista PORTVCALE, Porto, 1931. 
446 Ver lista de Ofertas (Archeologia) durante o ano de 1902, in Estatística dos Serviços Municipais relativos aos anos de 1902 a 1904, 
Câmara Municipal do Porto, Typ. a vapor de José da Silva Mendonça, Porto, 1905, p. 77. 
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duvidosa, pensamos que a principal preocupação do conservador do museu foi no sentido de 

aproveitar da melhor maneira o espaço do claustro, esquecendo as suas intenções didácticas, 

porquanto a catalogação impressa da secção lapidar foi feita por contemporâneos447. 

Apesar das verbas modestas concedidas ao Museu Municipal do Porto448, Rocha Peixoto 

enriqueceu o mais possível o seu património artístico. Dos objectos que por depósito legal 

obteve dos citados conventos do Porto e Vila do Conde, contam-se peças de talha, imaginária, 

mobiliário, cerâmica, ourivesaria, paramentos, tecidos, tapetes, bordados, etc449. Ao 

acompanhar a investigação arqueológica da época, Rocha Peixoto adquiriu para o Museu 

Municipal do Porto lápides epigráficas, cerâmicas, moedas e machados de bronze, bem como 

uma valiosa colecção de jóias proto-históricas de Laundos e da Estrela, Póvoa de Varzim. 

Fig. 4 - Secção lapidar no claustro do antigo convento de São Lázaro. Lado Nascente. 

(MONTEIRO, Manuel, “Rocha Peixoto”, in Revista Arte, 5.º Ano, N.º 54, Porto, Junho de 1909) 

 

Em finais de 1905, numa atitude inédita no meio museológico nacional, Rocha Peixoto 

remeteu a vários museus do país uma dezena de fotografias representando as colecções do 

Museu Municipal do Porto, desde o Museu João Allen a meados de 1905. No ano seguinte, no 

intuito de valorizar o estabelecimento que dirigia, Rocha Peixoto chegou a distribuir uma 

                                                 
447 A propósito da secção lapidar ver os seguintes artigos: MATOS, Armando de, “As Pedras-de-armas, do Museu Municipal do Porto”, in 
Ilustração Moderna, 6.º Ano, N.º 49, Janeiro-Fevereiro, Porto, 1931, p. 265-267; Idem, Ibidem, 6.º Ano, N.º 50, Março-Abril, Porto, 1931, p. 
294-296; Idem, Ibidem, 6.º Ano, N.º 52, Julho-Agosto, Porto, 1931, p. 328-332; Idem, Ibidem, 7.º Ano, N.º 57, Julho-Agosto, Porto, 1932, p. 
467-468; Idem, Ibidem, 7.º Ano, N.º 58, Novembro-Dezembro, Porto, 1932, p. 504-508; Idem, “As Armas da Cidade do Porto”, Ed. Amigos 
do Museu Municipal do Porto, Porto, 1929 e VITORINO, Pedro, Documentos e Memórias para a História do Porto, Publicações da Câmara 
Municipal do Porto – Gabinete de História da Cidade, Porto, 1938. 
448 Conforme o orçamento ordinário do ano civil de 1907, foram atribuídas as verbas para manutenção do Museu no valor de 800$000 
reis, enquanto que para a Biblioteca, o valor foi de 4:575$000 reis. In O Orçamento da Câmara Municipal do Porto para o Anno de 1907, 
Typ. De José da Silva Mendonça, Porto, 1907, Mapa A. 
449 Na sessão camarária de 19 de Fevereiro de 1903, o Sr. Vereador Dr. Mendes Correia apresenta um relatório do conservador do 
Museu Municipal do Porto, onde consta a relação dos objectos inventariados no extinto convento de Santa Clara de Vila do Conde. Dos 
objectos incorporados no museu destaca-se uma estante coral, um pavilhão de talha e um vitral heráldico. “Museu Municipal do Porto”, In 
O Primeiro de Janeiro, Porto, 20 de Fevereiro de 1903. 
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comunicação aos beneméritos da arqueologia, onde se relatava “o estado, progressos, 

mudança e condições das novas instalações do museu”, solicitando “cooperação em tão 

relevante obra cívica”450. Conseguiu ainda mobilizar o ilustre Prof. Schulten para uma visita ao 

Porto em 1906, na companhia de Mendes Correia, José Fortes e Ricardo Severo, onde se 

demoraram a visitar a colecção de arqueologia, em espacial exame da Pedra dos Namorados. 

 

Fig. 5 - Secção lapidar no claustro do antigo convento de São Lázaro. Lados Nascente e Norte. 

(MONTEIRO, Manuel, “Rocha Peixoto”, in Revista Arte, 5.º Ano, N.º 54, Porto, Junho de 1909) 

 

Em Dezembro de 1908 conseguiu que a Câmara Municipal do Porto adquirisse por 

4.272$000 reis a famosa colecção que, durante 50 anos, reuniu o antiquário e bibliófilo António 

Moreira Cabral451, e que daria origem a um catálogo parcelar de cerâmica portuguesa, por 

Joaquim de Vasconcelos, editado nesse mesmo ano452. Reduzido ao mínimo o antigo espírito 

enciclopédico, por uma hábil distribuição por duas pequenas salas e pelo claustro do antigo 

convento. A secção de malacologia foi cedida ao Instituto de Zoologia Dr. Augusto Nobre, da 

Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. 

Tencionava Rocha Peixoto aumentar as duas pequenas salas e claustro no antigo 

convento, mas a sua morte não o permitiu. Em 2 de Maio de 1909, “após curta mas cruciante 
                                                 
450 ROCHA PEIXOTO, “Suplemento à secção bibliográfica do fascículo 3 do tomo II da Portugália”, in Portugália, vol. II, fasc. 3, Porto, 
1907, p. 492. 
451 Esta importante aquisição realizou-se em consequência do relatório da comissão composta por Joaquim de Vasconcelos, académico e 
historiador de arte; Marques de Oliveira, director da Academia Portuense de Belas-Artes e Rocha Peixoto, director do Museu Municipal do 
Porto. Das verbas da colecção ver artigo “O museu Municipal do Porto – Uma notável aquisição”, in A Voz Pública, Lisboa, 4 de Março de 
1909. 
452 Ver artigo “Arte e Cultura Portuense”, in O Primeiro de Janeiro, Porto, 4 de Fevereiro de 1939. 
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infermidade”, como está expresso no ofício de João Grave para o Dr. Cândido Augusto Correia 

de Pinho, presidente da Câmara Municipal do Porto, Rocha Peixoto falecia na sua casa de 

Matosinhos453. Leia-se as palavras que, em memória de Rocha Peixoto, o vereador do Pelouro 

da Biblioteca, o Dr. José Correia Pacheco, pronunciou na secção camarária de 6 de Maio de 

1909454, sintetizando uma obra de inquestionável valor científico e cultural na transição do 

século XIX para o século XX455. 

 

Fig. 6 - Secção lapidar no claustro do antigo convento de São Lázaro. Lados Norte e Nascente. 

(MONTEIRO, Manuel, “Rocha Peixoto”, in Revista Arte, 5.º Ano, N.º 54, Porto, Junho de 1909) 

 

Apesar da transladação do Museu Municipal do Porto para o antigo convento de São 

Lázaro, é lícito afirmar-se que a sua memória desfalecera face ao que lhe deveria ser exigido, 

pois “A exiguidade de alojamentos, de pessoal, e de recursos, proclamada de longe e ainda 

subsiste, explica semelhante detenção perante o movimento scientífico ulterior; e a sua secção 

de antiguidades, mais que todas, mesmo incluindo o medalheiro, traduz a penúria extrema em 

que se imobilizou o Museu, de há muito já sem eco nem destaque”456. 

 

                                                 
453 In Livro de Próprias, N.º 220 de 1909, doc. 345, Arquivo Geral da Câmara Municipal do Porto. 
454 In Livro de Vereações, N.º 150, Sessão de Vereação de 6 de Maio de 1909, fls. 121-122-v, Arquivo Geral da Câmara Municipal do 
Porto. 
455 Depois da morte de Rocha Peixoto, a sua obra mergulhou num esquecimento forçado pelo regime do Estado Novo. Os seus trabalhos 
tornaram-se incómodos e desadequados à ideologia dominante, que então defendia e divulgava uma nova realidade do nacionalismo 
português. Só com o advento da democracia é que se voltou a esboçar as investigações de Rocha Peixoto no ponto de vista 
museológico. 
456 In BRANDÃO, Júlio, “O Palacete Braguinha e o Museu da Cidade”, in O Norte, Porto, 26 de Outubro de 1919. 
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4.3. Uma obra que não teve continuadores. 

Apesar da transferência do Museu Municipal do Porto para o edifício da Biblioteca 

Pública, em São Lázaro, e das posteriores remodelações e reaberturas, a obra de Rocha 

Peixoto não teve continuadores457. Não satisfazendo as exigências da época, o antigo 

conservador chegara mesmo a sugerir que “a julgar-se impossível uma reorganização próxima 

que aumente o preciso e elimine o supérfluo e o inútil, é melhor que o município trate o quanto 

antes de se desfazer dele, pois como está, é um documento tristíssimo do nosso desleixo 

scientifico e não haveria hoje naturalista portuguez que mostrasse tal monstruosidade, ao 

viajante estrangeiro desejoso de conhecer os nossos institutos de educação”458. 

A denúncia do imobilismo imputado ao Museu Municipal do Porto é particularmente 

evidente na imprensa local, palco da expressão pública da inércia dos dirigentes do 

estabelecimento. Acossados pelas críticas de Joaquim de Vasconcelos, atestadas com os 

estudos oficiais da Câmara Municipal do Porto de 1889, avança que “ (...) Não pode dar maior 

estima e interesse por uma instituição que não perde por ter sido sujeita a uma crítica benévola. 

E essa crítica tem sido fecunda, a própria história do museu o comprova (...)”459. 

De facto, o responsável pelo estabelecimento de 1909 a 1913, o ilustre José Pereira de 

Sampaio (Bruno)460, apenas se limitou a dar continuidade ao processo de aquisição da colecção 

de cerâmica regional ao pintor portuense Joaquim Vitorino Ribeiro, bem como em relação à 

doação da colecção de Júlio Osório461. Prolongando o gosto de coligir arte europeia dos tempos 

do antigo Museu João Allen, esta importante colecção foi doada à Câmara Municipal do Porto a 

15 de Março de 1911. Evidenciamos o papel desempenhado pelos coleccionadores particulares 

na evolução dos museus públicos e as vantagens que se impunham ao Museu Municipal do 

Porto como principal museu de arte do Porto. Neste propósito, Joaquim de Vasconcelos refere 

que o coleccionador “legou toda a sua importante colecção de quadros [cerca de 200] ao Museu 

Municipal, há perto de dois anos. Nem um índice sequer dessa valiosa dádiva foi feito”462. 

Em 1912 achava-se encerrado o museu, apenas se encontrava exposta ao público a 

secção lapidar instalada nos corredores do claustro do antigo convento. Julgamos que a 

importante e valiosa doação terá pesado muito na decisão da edilidade portuense pela 

reabertura do museu ao público, ou seja, face a um período de quase extinção, o Museu 

Municipal do Porto tentava ressuscitar. 

                                                 
457 A propósito da iniciativa da edilidade, por parte do Sr. Ferreira Alves, para a criação de um museu de arqueologia da cidade do Porto, 
no edifício do antigo mercado Ferreira Borges. In VITORINO, Pedro, “Uma Boa Iniciativa, Criação de um Museu Arqueológico. A obra de 
Rocha Peixoto não teve continuadores”, A Tarde, Porto, 22 de Janeiro de 1914. 
458 PEIXOTO, Rocha, Ibidem, p. 7. 
459 VASCONCELOS, Joaquim de, “Bibliotecas, Arquivos e museus – Os museus provinciais”, N.º VI, O Comércio do Porto, Porto, 31 de 
Maio de 1913. 
460 Foi um marco do pensamento português do final do século XIX. Acima de tudo foi escritor, intelectual e crítico social. Sampaio Bruno 
pertence à época seguinte à da Geração de 1870, compartilhando a crítica às instituições do velho Portugal, a monarquia e a igreja 
católica, a defesa da instrução pública e a fé na ciência como condição do progresso. Ver SERRÃO, Joel, Sampaio Bruno, o Homem e o 
Pensamento, Livros Horizonte, Lisboa, 1986. 
461 Ver VITORINO, Pedro, “A Colecção Osório”, in Separata da Revista de Guimarães, Tip. Minerva, Vila Nova de Famalicão, 1932. e 
CRUZ, António, “O Museu Municipal do Porto e as suas valiosíssimas colecções”, in Portugal Económico Monumental e Artístico, Fasc. 
XL, vol. III, Lisboa, 12 de Outubro de 1939. 
462 Acrescenta que a colecção Osório constituía um pecúlio apreciável se bem instalada, atraindo novos donativos, determinando ás 
futuras vereações a aplicação de uma independência financeira do estabelecimento. In VASCONCELOS, Joaquim, “Os Museus 
Provinciais”, O Comércio do Porto, Porto, 30 de Maio de 1913. 
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A 31 de Janeiro de 1913 reabria ao público a larga portada do Museu Municipal do Porto 

voltada para a Rua da Murta, depois de 6 anos de encerramento, por onde se acedia a duas 

salas exíguas de pintura, em que um folheto manuscrito reproduzia simplesmente uma parte do 

catálogo de 1853, esgotado há mais de trinta anos. Junto à entrada, a sala térrea era recordada 

pelo epitáfio Júlio Eugénio Ferreira Osório – Benemérito doador da maior parte de obras de arte 

expostas nesta sala, sendo que a maioria dos quadros que constituía a doação revestia as 

paredes do teto ao rodapé. A segunda estava situada no segundo andar do edifício antigo 

convento, designada por Pintura Antiga e exponha os quadros do antigo Museu João Allen. A 

reabertura do Museu Municipal do Porto contou com a presença do Presidente da República, o 

Dr. Manuel de Arriaga, mantendo-se com esta apresentação até 1919463. 

A partir de 1915, a actividade do Dr. João Grave como conservador do museu consistiu 

em adquirir três quadros em 1916464. Assim continuava o Museu Municipal do Porto com o 

antigo carácter enciclopédico de exposição, pois “Na sala de pintura antiga sobressahem as 

obras Crucificação, de Vieira Portuense; Virgem como o Menino, de Frei Carlos, séc. XVI; 

Anunciação de Grão-Vasco, séc. XVI; retratos de Junqueiro e António Feijó; de Columbano; 

Caim, mármore de Teixeira Lopes; Flor Agreste, mármore de Soares dos Reis; Busto de velha, 

mármore de Fernandes de Sá; Busto de Augusto Rosa, de Simões de Almeida. Pelas outras 

salas, além da Trindade, de Cristóvão Figueiredo (1.ª metade do séc. XVI) e dos Meninos, 

barros de João José Braga, dispersam-se obras dos pintores modernos e contemporâneos. Tais 

como Rezende, Glama, Pillement, Roquemont, João Augusto Ribeiro, Lupi, João A. Correia, 

Joaquim Rafael, Júlio Costa, Souza Pinto, Victorino Ribeiro;... Bellas collecções de leques, 

anneis episcopais, faiança holandeza, porcelana oriental;...cerâmica de Viana, do Porto e de 

Gaia, dos sécs. XVIII e XIX; cerâmica luso-romana, vidros e crystais nacionais e estrangeiros 

(sécs. XVII e XVIII);... camafeus e sinetes, jóias;... esculturas góticas e romanas, machados da 

época do bronze; faiança de Itália, Hespanha e Holanda (séc. XVII);... Peças avulsas muito 

importantes: o sarcófago romano de évora; os altos relevos de mármore, do monumento de D. 

Pedro de Bragança; o colar de oiro, pré-romano, de Estela; as arrecadas de oiro, pré-

romanas;...Ao longo dos pórticos do claustro figuram as peças da galeria archeológica, 

começada e fomentada por Rocha Peixoto. Algumas são notáveis: a pedra dos namorados 

(tampa funerária luso-romana, da Serra Amarela); as estátuas jacentes de Paderne, de 

Hermenegildo... Digna de apreço é, também, a collecção de azulejos: de figura avulsa (séc. 

XVII, dos conventos de Santa Clara e Ave-Maria do Porto)... No resto incluem-se túmulos 

medievais e luso-romanos, o românico de Ancêde (séc. XII), capiteis românicos e manuelinos, 

inscripções medievais, marcos rurais, arco e mísula góticos de Cedofeita, etc465. Confirmamos 

esta descrição uma nota manuscrita de Pedro Vitorino, na qual refere “Salão Nobre estão 

                                                 
463 BRANDÃO, Júlio, “O Palacete Braguinha e o Museu da Cidade”, in O Norte, Porto, 26 de Outubro de 1919. 
464 Por iniciativa do Dr. João Grave deram entrada no Museu Municipal do Porto os seguintes quadros: A Trindade, de Cristóvão de 
Figueiredo; Retrato de Homem, de Jacob Adriaensz Backer e Grinalda de Flores e Frutos, de Jean van Kessel. In “Museu Municipal”, O 
Primeiro de Janeiro, Porto, 13 de Abril de 1916. 
465 PASSOS, Carlos, Guia Histórico e Artística do Porto, Casa Editora de A. Figueirinhas, Porto, 1935. 
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pendurados 164 quadros. Galeria e escadas estão pendurados 102 quadros; Galeria Osório 115 

quadros. Junho de 1915”466. 

Face às fortes críticas dirigidas aos responsáveis do Museu Municipal do Porto, este 

permanece amontoado em salas não visíveis. Consciente dos graves problemas do museu 

municipal, a Câmara Municipal do Porto debate-se com a questão da escolha do melhor edifício 

para instalar definitivamente o museu da cidade. Às propostas de dois dos seus membros, uma 

do Sr. Ferreira Alves e a outra do Sr. Santana, juntou-se a do ilustre presidente da comissão 

executiva, o Sr. Dr. Lopes Martins, no sentido da necessidade de se reunirem esforços para que 

o Museu Municipal do Porto fosse dotado de um edifício digno dos pergaminhos do 

estabelecimento cultural. A escolha recaiu imediatamente para o edifício devoluto do Paço 

Episcopal, perante de falta de edifícios nobilitados na cidade, para além do antigo palácio real. 

Neste período, um projecto para templo das artes deveria obedecer a um critério de 

apropriação de antigos edifícios ou conjuntos edificados pautados por uma certa ostentação 

neoclássica. A instalação do Museu Municipal do Porto no antigo Paço Episcopal implicava 

naturalmente a remoção conjunta do antigo Ateneu D. Pedro ou Museu Portuense e 

recentemente denominado Museu Soares dos Reis. A sua transferência também corresponde a 

uma necessidade, pois a sua instalação ainda é menos digna que a do museu municipal. A 

ampla sala que ocupava no refeitório do antigo convento de Santo António da Cidade falseava 

em absoluto o seu novo destino, desvirtuando qualquer progresso material. 

Também para Joaquim de Vasconcelos, a necessidade de obras dispendiosas no antigo 

convento e a alegada falta de espaço não tem fundamento, “ (…) quando existe na cidade um 

magnífico e grandíssimo palácio – o Paço Episcopal, para onde o Museu Municipal do Porto 

podia ser transferido, com despesa relativamente insignificante, como foi reconhecido pela 

comissão que em nome da câmara o visitou em 1911. Ao mesmo tempo, foram expostas as 

esplêndidas colecções da Mitra e as da Sé conjuntamente, que foram inventariadas e avaliadas 

em centenas de contos por uma comissão de que fizemos parte. (…)”467. 

Desde que saiu da Restauração, o Museu Municipal do Porto confundia-se com uma 

galeria de pintura pertencente à Biblioteca Pública, ou seja, O Museu estava virtualmente morto, 

assim se referiu o Dr. Pedro Vitorino ao museu municipal468. Perante estas condições, a letargia 

avançou, mais uma vez, rumo ao estabelecimento. Talvez não seja surpreendente a razão que 

terá motivado Guerra Junqueiro a oferecer a sua magnífica colecção de quadros e desenhos ao 

Museu de Lisboa. 

 

 

 

                                                 
466 Manuscrito pertencente ao espólio da Casa Vitorino Ribeiro, nas Reservas dos Museus Municipais da Câmara Municipal do Porto. 
467 VASCONCELOS, Joaquim de, Ibidem. 
468 VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto. Notas Históricas, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1930, p. 1. 
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Capítulo 5 – Autonomia sem progresso (1919-1934) 

5.1 Os museus de arte do Porto e o conceito de museu moderno. 

No início da terceira década do século XX, os museus e as exposições temporárias 

tornaram-se um alvo privilegiado de interesse político do Estado Novo469. A evidência resulta da 

alteração dos estatutos do antigo Museu Portuense pelo Decreto-Lei n.º 27.633 de 1937, e 

significa, na prática, a coroação da política intervencionista e centralizadora do Estado Novo em 

relação aos museus portugueses, consequente às reformas políticas e sociais iniciadas por 

Salazar em 1932. Neste ano, a reformulação da estrutura museológica do país havia sido 

iniciada pelo Decreto-Lei nº 20.895, também conhecido por Carta Orgânica dos Museus, 

levando ao advento das Celebrações dos Centenários na cidade do Porto, no quadro da 

Exposição do Mundo Português de 1940470. 

Durante longas décadas, o Porto adormecera sobre os louros de possuir os mais antigo 

museus de arte do país, um do Estado e o outro da municipalidade portuense. Em meados de 

1930, o Dr. Pedro Vitorino adianta-nos que “os dois museus do Porto não satisfaziam as 

exigências da época”471, posto que pessimamente instalados no edifício da Biblioteca Pública, e 

completamente esquecido pelo poderes públicos, a lógica discursiva e funcional não se 

adequava, de modo algum, a uma instituição pública vocacionada para a disseminação do 

conhecimento. Se era má a instalação do Museu Municipal do Porto, a do Museu Nacional ainda 

era mais deficiente, deixando também de corresponder ao fim para que fora criado. Reconhecia 

o Governo de Salazar que essas instalações não correspondiam, nem ao valioso recheio nem 

às nobres tradições artísticas da cidade do Porto. Paradoxalmente, o destino do museu da 

edilidade portuense foi no sentido da sua integração no museu do Estado, e consequente 

extinção, à semelhança do que acontecia aos gabinetes particulares, quando desaparecia o 

coleccionador e proprietário. 

Visionado no último quarto do século XIX por um Pan-Ateneu Portuense, o processo foi 

muito mais longo e complexo do que à partida podemos pensar, mas na prática tem origem na 

primeira década do século XX. Face ao programa cultural do regime republicano, o projecto 

museológico para o museu do Estado havia sido enquadrado em 11 de Julho de 1911, quando 

foi rebaptizado como Museu Soares dos Reis, mas as mudanças que se pretendiam foram 

anuladas pelas dificuldades financeiras. O governo da ditadura militar de 1926 desmantelou o 

                                                 
469 A primeira exposição com fins claramente ideológicos do nacionalismo português foi a Exposição Colonial Portuguesa de 1934, 
realizada nos jardins do Palácio de Cristal no Porto. Construído para a Exposição Internacional de Indústria de 1865, a manutenção do 
edifício revelou-se muito dispendiosa, entrando mesmo num processo de degradação geral nos inícios do século XX. No sentido de o 
recuperar, a Câmara Municipal do Porto adquiriu o imóvel e os seus jardins no início de 1934, sendo a Exposição Colonial Portuguesa 
uma das formas encontradas para retomar a vida do Progredior, pois que “Não podemos contudo deixar de referir o que terá constituído 
uma das mais brilhantes, se não a mais brilhante efeméride do Palácio: a Exposição Colonial Portuguesa em 1934”. In O Tripeiro, nº 9, 
Janeiro de 1952, V Série, ano VII, página 200. Sobre a exposição e o programa oficial do regime das colónias consultar GALVÃO, 
Henrique - Álbum Comemorativo da Primeira Exposição Colonial Portuguesa, Porto, Litografia Nacional, 1934. 
470 Segundo Margarida Acciaiuoli, “ (…) para o regime, era tempo de transformar as razões por detrás dessas datas numa razão maior se 
pudesse integrar a si próprio, procurando a continuidade de uma História de grandeza que havia sempre reclamado o ano de 1140, que 
marca o nascimento da Nação, explicado 1640 como o ano de recuperação de uma independência temporariamente perdida, assim como 
1640 preparava 1940, ou seja, estas eram as três datas sagradas da nossa História, o ano do nascimento, o ano da restauração e o ano 
apoteótico do renascimento (…)”. As comemorações dos acontecimentos pretendiam preparar a realização de projectos museológicos 
concretos, sendo o mais relevante a Exposição do Mundo Português, para mostrar ao mundo a acção civilizadora e progresso de 
Portugal. In ACCIAIUOLI, Margarida, “Os anos 40 em Portugal, o País, o regime e as Artes, Restauração e Celebração”, tese de 
doutoramento não publicada, 1991, p. 135. 
471 VITORINO, Pedro, “O Museu do Porto”, Separata da Revista de Guimarães, Tip. Minerva Vimarenense, Guimarães, 1934. 
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regime republicano e inaugurou a metáfora da reconstrução patrimonial, condições para o 

regime do Estado Novo de Oliveira Salazar iniciar uma política cultural mais vasta pela produção 

de legislação específica referente aos museus portugueses, anulando as disposições 

estabelecidas no regime anterior, ou seja, a gestão do Museu Soares dos Reis acabou por 

retornar à Escola de Belas Artes. 

A ambiguidade institucional só seria definitivamente afastada pelo Estado Novo, quando 

ao Museu Soares dos Reis foi dado um estatuto de “Museu Nacional” pelo Decreto-Lei nº 

21.504 de 25 de Julho de 1932, conferindo-lhe uma inédita posição de privilégio no âmbito dos 

museus públicos da cidade do Porto472. Reconhecendo-se expressamente no diploma que o 

Museu Soares dos Reis era o que mais deficientes meios dispunha para o desempenho da sua 

missão cultural, e tendo em conta as precárias instalações do Museu Municipal do Porto, com as 

suas colecções encerradas, previa-se o seu depósito mediante a concordância da Câmara 

Municipal do Porto. O decreto de 1932 previa ainda a devolução das colecções provenientes da 

Mitra do Porto, depositadas temporariamente do museu municipal, e a sua incorporação no 

Museu Nacional de Soares dos Reis, bem como as colecções de cerâmica do extinto Museu 

Industrial e Comercial do Porto. 

A 1 de Agosto de 1932 foi nomeado director do Museu Nacional de Soares dos Reis o Dr. 

António Vasco Rebelo Valente, que de imediato procedeu a remodelações nas deficientes 

instalações que então dispunha no antigo convento de São Lázaro473. O museu do Estado 

reabria ao público a 11 de Abril de 1933, cem anos depois do antigo Museu Portuense ter sido 

instituído por D. Pedro V, agora com outra vocação seguida na selecção e instalação provisória 

do “Museu Nacional”. No discurso inaugural salientou a iniciativa do Governo de Salazar em 

solucionar o problema da instalação definitiva dos museus de arte do Porto. 

À hipótese de construção de um edifício de raiz para instalação autónoma dos museus de 

arte do Porto, Vasco Valente alegara que só protelaria a decadência dos estabelecimentos. 

Como alternativa, propõe o aproveitamento das instalações devolutas no edifício da Biblioteca e 

da transferência da Escola de Belas Artes para o palacete Braguinha. Depois de seleccionados 

os recheios dos dois museus, o que Vasco Valente pretende defender é um jogo de permutas e 

regimes de depósito entre os dois estabelecimentos, de forma a que o Museu Nacional de 

Soares dos Reis pudesse incorporar do Museu Municipal do Porto as colecções mais 

convenientes para um museu de Belas Artes e Artes Decorativas, principalmente a sua galeria 

de pintura, redefinindo-se o museu municipal num museu histórico e arqueológico474. 

                                                 
472 Segundo Henrique Coutinho Gouveia, o estatuto de “Museu Nacional” era pouco definido, atendendo menos à importância dos 
acervos, visando apenas prestar homenagem à cidade onde a instituição se encontrava sedeada, In GOUVEIA, Henrique Coutinho, A 
evolução dos museus nacionais portugueses – Tentativa de Caracterização, Rio de Janeiro, 1988, texto fotocopiado. 
473 No discurso inaugural da reabertura do Museu Nacional de Soares dos Reis, Vasco Valente sintetiza as transformações que o 
estabelecimento sofreu: “Forçado a cingir-me à minguada dotação orçamental que me foi concedida, (...), contentando-me com fazer 
desaparecer o deplorável aspecto de armazém que dantes tinha este Museu, (...), dispondo as telas para que pudessem ser melhor 
apreciadas. Seleccionada e arrumada uma parte do recheio do antigo Museu de Soares dos Reis, foram devidamente arrecadadas 
muitas obras que esta instalação de carácter provisória não podem figurar, umas por falta de espaço, outras por serem de somenos valor 
ou mesmo cópias escolares. Apesar desta selecção, reconhece-se quanto insuficiente é o recinto de que dispomos, e, em face da 
importância das espécies expostas, vemos que se torna cada vez mais imperiosa a necessidade de lhes obter uma instalação condigna”. 
In revista PORTVCALE, vol. VI, n.º 32, Porto, 1933, p. 95-96. 
474 VALENTE, Vasco, Museu Nacional de Soares dos Reis (Antigo Museu Portuense), Relatórios de 1933 e 1934 apresentados ao 
Conselho Superior de Belas Artes pelo seu Vogal correspondente e Director do Museu, Porto, 1936, p. 71-75. 
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Não sem a oposição da elite cultural portuense, a corrente de opinião que defendia a 

instalação das duas instituições museológicas centenárias da cidade do Porto num mesmo 

edifício, e sob a mesma direcção venceu475. Os principais obreiros deste projecto foram o Dr. 

José de Figueiredo, o Prof. Dr. A. A. Mendes Correia, Presidente da Câmara Municipal do Porto, 

e o Dr. António Luís Gomes, Provedor da Misericórdia do Porto, juntamente com o alto 

patrocínio do Sr. Presidente do Conselho, Dr. Oliveira Salazar. Assim, o Dr. Vasco Valente 

logrou ver finalmente definida a instalação do Museu Nacional de Soares dos Reis no Palácio 

dos Carrancas, juntamente com as colecções do Museu Municipal do Porto, em obediência à 

política do espírito preconizada pelo Presidente do Conselho. 

A 24 de Setembro de 1936, a direcção do Museu Municipal do Porto enviou um ofício à 

Câmara salientando a conveniência de se aumentar as instalações daquele estabelecimento, 

mas a falta de iniciativa levou à estagnação e ruína, em consequência do abandono das 

entidades locais, que terão reforçado certamente as intenções de Vasco Valente quanto à 

incorporação do museu municipal no museu do Estado. 

Reconhecida a tradição, o debate e a experimentação anteriores, mas incompreendido 

por quem o dirigia, o Museu Municipal do Porto estagnara quanto à organização e 

funcionamento, porquanto desconhecia a evolução do conceito de museu moderno476. Num 

artigo sobre o museu moderno, Pedro Vitorino descreve o plano e as suas funções no 

Metropolitan Museum of Art de Nova York: “O museu moderno modificou a teoria sobre que 

assenta a sua prática. Tornou-se, de duas maneiras, uma instituição activa: primeiro, para 

adquirir os materiais e pô-los em estado de serem expostos; em seguida para utilizar com um 

fim educativo as suas colecções. Estas adquirirão uma utilidade imediata no ensino e nos 

trabalhos de laboratório, sem prejuízo da finalidade dos museus, a qual é favorecer a instrução e 

aumentar o potencial de cultura do povo”477. Os museus são necessários aos historiadores de 

arte e aos amadores, mas eles são antes de mais destinados ao público. Para atingir este fim, 

exige-se a investigação, classificação, e catalogação, porque a ideia era que o museu tanto 

servisse para as investigações dos sábios como para o ensino do público478. 

Numa conferência realizada na escola do Louvre acerca do “Museu de Arte Popular 

Francesa”, Georges Henri-Rivière em 1936 distinguia os museus da época em quatro estados 

de evolução, sendo que um museu ideal deveria reunir as últimas três fases: acumulação, 

ajuntamento, selecção e síntese479. O método da dupla apresentação das obras artísticas, uma 

parte para o público em geral, expondo as obras-primas rigorosamente seleccionadas, 

classificadas por ordem cronológica e por escolas. A outra parte para eruditos e estudiosos, com 

uma classificação de obras secundárias, por séries sistemáticas nas galerias de reserva. Assim 

                                                 
475 O Presidente do Conselho, Dr. Oliveira Salazar, e o Ministro das Obras Públicas e Comunicações, Eng. Duarte Pacheco visitaram os 
museus do Porto no dia 29 de Abril de 1934, no sentido de se encontrarem as definitivas instalações. Movido por Vasco Valente, o Sr. 
Ministro das Obras Públicas deslocou-se ao Palácio dos Carrancas, não deixando de reconhecer pela importância e nobreza da sua 
construção, as condições artísticas exigidas para o fim em vista. In O Comércio do Porto, Porto, 1 de Maio de 1934. 
476 VITORINO, Pedro, “Os museus na educação”, in revista PORTVCALE, Porto, 1933; VITORINO, Pedro, “Os museus e a educação do 
público”, in revista PORTVCALE, Porto, 1934. 
477 VITORINO, Pedro, “O Museu Moderno”, in revista PORTVCALE, Porto, 1931. 
478 VITORINO, Pedro, “Museologia”, in revista PORTVCALE, Porto, 1929; Idem, “Os museus do Porto e os estrangeiros”, in revista 
PORTVCALE, Porto, 1931. 
479 VITORINO, Pedro, “Museus, Galerias e Colecções: O museu moderno”, in Revista de Guimarães, Guimarães, 1936, p. 25-33. 
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se suprimiam as reservas escondidas e se evitavam os exemplares desajustados que, por falta 

de galerias secundárias, nem sempre se ousava relegar para reserva480. 

Nesta ordem de ideias deveriam os directores dos museus inspirar-se nos seguintes 

princípios, “adquirir, porque a compra, escolhida, é preferível ao legado ocasional; conservar, 

isto é, preservar, limpar, a fim de evitar mais tarde as restaurações; expor na ordem cronológica, 

por escolas e tendências, as obras primaciais, e na ordem sistemática as obras de estudo, e 

expô-las de modo tal que elas se expliquem por si próprias; divulgar por intermédio de 

publicidade apropriada, e, antes de tudo, instaurar novo horário ao público: abrir os museus, 

com iluminação, ao povo laborioso que só os pode visitar das 17 às 22 horas”481. No que diz 

respeito ao edifício e às construções novas, levaria vantagem relativamente aos edifícios antigos 

adaptados, embora enquanto tal fosse admissível, desde que se procurasse uma 

correspondência entre o carácter do edifício e os objectos que nele seriam expostos482. 

Assim depreendemos que tudo isto se manteve alheio do Museu Municipal do Porto, 

como da realidade museológica nacional até ao início da década de trinta do século XX, longe 

de acompanhar o dinamismo dos museus europeus. 

Entendido como galeria de arte, “Bom será que a instalação do Museu Municipal se faça o 

mais pronta e devidamente possível, visto ser a única resenha onde todos nós podemos ler 

algumas páginas do passado, e avaliar a educação artística e o carácter mormente iniciativo do 

portuense”483. Sob a condenação autorizada da edilidade portuense, “O Museu Municipal do 

Porto passou a denominar-se Museu Nacional de Soares dos Reis, sendo nele incorporadas as 

colecções de arte da Câmara Municipal da mesma cidade (...)”484. 

 

                                                 
480 VITORINO, Pedro, “Os museus no estrangeiro”, in revista PORTVCALE, Porto, 1931. 
481 VITORINO, Pedro, “Inquérito Internacional acerca dos museus”, in revista PORTVCALE, Porto, 1931. 
482 VITORINO, Pedro, “O museu moderno”, in revista PORTVCALE, Porto, 1930. 
483 CASTRO, Aurora Teixeira de, “Monografia da cidade do Porto”, Oficinas da Secção de publicidade do Museu Comercial, Instituto 
Superior de Comércio de Lisboa, Lisboa, 1926, p. 124. 
484 In Revista O Coleccionador, I Ano, N.º 2, Lisboa, Novembro de 1932. 
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5.2. Uma reforma administrativa sem conveniente instalação. 

Sem possibilidade de alargamento das instalações do Museu Municipal do Porto no 

edifício da biblioteca, a comissão administrativa da Câmara Municipal do Porto reconhecia a 

necessidade de um novo edifício para o estabelecimento, reclamação insistente da direcção 

cessante. Ao mesmo tempo, as colecções amontoavam-se lamentavelmente, que “Nem o 

Museu Municipal, nem a Escola de Bellas-Artes, nem o Museu Soares dos Reis, cujos quadros 

e estátuas vão apodrecendo a olhos vistos, (...), devem ficar no edifício de S. Lázaro mais um 

dia...!”485. Podemos indiciar a degradação geral das condições de actividade do museu da 

edilidade pela inexistência de um profissional conhecedor do funcionamento de tal género de 

estabelecimentos, bem como a falta de um subsídio financeiro conveniente para o seu 

progresso. 

Perante o evidente estado de abandono a que foi sujeito desde a sua transferência para o 

antigo convento, motivando a confusão institucional entre a biblioteca e museu, a edilidade 

portuense decidiu-se pela separação dos dois estabelecimentos culturais, dando-lhes maior 

autonomia financeira e com um quadro de pessoal distinto486. Na sessão da comissão 

administrativa da Câmara Municipal do Porto de 8 de Maio de 1919, o presidente Sr. Dr. 

Armando Marques Guedes apoio a remodelação do museu municipal, sob proposta do Sr. A. J. 

Paiva Manso, tornando este estabelecimento autónomo da Biblioteca. Nesse sentido, avançou 

com a criação do lugar de director, passando os funcionários ao serviço da biblioteca para o 

quadro do museu. Na sessão seguinte, a 22 de Maio do mesmo ano, foi aprovada a nomeação 

do escritor Júlio Brandão para director do Museu Municipal do Porto, ocupando o cargo até 

Agosto de 1939, quando foi aposentado por imposição legal do limite de idade deste cargo 

público. 

Para Júlio Brandão, a transferência do museu para o antigo convento equivaleu a encerra-

lo numa cripta, jazendo numa lamentável estagnação. Acrescenta, “Os meus ilustres 

antecessores pouco ou nada poderiam fazer, sem um prédio em termos para a definitiva 

organização e instalação do Museu. É por esse prédio que eu espero, já prometido pela 

distintíssima comissão administrativa, presidida pelo Sr. Dr. Marques Guedes, e pelo vereador 

do pelouro, o Sr. Dr. Santos Silva”487. Na sessão da comissão administrativa da Câmara 

Municipal do Porto de 25 de Outubro de 1919 foram aprovados os intentos a favor da instalação 

do museu municipal no palacete Braguinha, juntamente com a Escola de Belas Artes e o recém 

denominado Museu Soares dos Reis, mas o Conselho Escolar do Instituto Superior do Comércio 

impediu tal intenção. A entidade proprietária decidira entregar o edifício à Escola de Belas Artes, 

pelo que a municipalidade portuense foi incapaz de ultrapassar esse constrangimento a favor do 

Museu Municipal do Porto. Perante tal impedimento, chegou-se a pensar em edificar um museu 

                                                 
485 VASCONCELOS, Joaquim de, “Os museus provinciais”, in O Comércio do Porto, Porto, 30 de Maio de 1913. 
486 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 17. A desproporcionalidade orçamental dos dois estabelecimentos culturais é evidente em 
relação ao ano de 1923, cujo valor atribuído ao Museu Municipal foi de 92:203$71, sendo dispendido 71:553$31; para a Biblioteca, o valor 
atribuído foi de 295:075$14, sendo dispendido 210:732$25. In Câmara Municipal do Porto, Breve Notícia da Gerência e Administração do 
Município Portuense no Ano de 1924, Apresentada pelo Presidente da Comissão Executiva Ramiro Eurico Guimarães, em Sessão de 
mesma Comissão de 31 de Dezembro de 1924, Tip. Mendonça, Porto, 1925, p. 8. 
487 In BRANDÃO, Júlio, “O Palacete Braguinha e o Museu da Cidade”, O Norte, Porto, 26 de Outubro de 1919. 
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moderno no recinto municipal do Jardim de S. Lázaro, mas logo surgiram divergências, 

protelando os estudos técnicos desse projecto. 

Com um quadro de pessoal próprio, mas sem um edifício conveniente para a instalação 

adequada das suas colecções, o Museu Municipal do Porto não tinha condições de progresso. A 

grande massa das colecções continuava jacente em duas grandes salas de depósito, que em 

Junho de 1921 foi possível transformar em áreas de exposição por ocasião do Congresso Luso-

Espanhol488, graças à colaboração voluntariosa de José Rosas, Ramiro Mourão, Damião Peres, 

Santos Silva, Vasco Nogueira, Marques Guedes e Bianchi da Câmara, entre outros489. Joaquim 

de Vasconcelos, chamado a prestar o seu concurso ao Museu Municipal do Porto no relatório de 

1889, no Guia de 1902 e no Catálogo da Cerâmica Portuguesa de 1907, foi esquecido nesta 

remodelação, pelo que “ (...) há-de repetir-se na nova morada o descuido que na antiga privou o 

público de um catálogo metódico durante meio Século.”490. 

Fig. 7 - Sala de pintura contemporânea e objectos de arte religiosa. 

(In Revista ABC, Ano II, N.º 62, Lisboa, 15 de Setembro de 1921, p. 6) 
 

O enciclopedismo das colecções, que compreendiam cerca de quinze mil objectos, e as 

salas exíguas impunham seleccionar as peças o mais possível para exposição de tudo quanto 

de melhor e artístico o museu possuía, pelo que ficaram secções inteiras por expor, 

nomeadamente as colecções de etnografia e arqueologia. O que não coube nas paredes e 

                                                 
488 Na qualidade de Vice-Presidente da Associação Portuguesa para o Progresso das Ciências, a acção do Prof. Dr. A. A. Mendes Correia 
foi fundamental para a realização de congressos Luso-Espanhóis, constituindo verdadeiros congressos de Arqueologia. Foi através dos 
seus trabalhos de investigação que a actividade arqueológica em Portugal evoluiu no princípio do séc. XX, apoiando o Centro de Estudos 
de Etnologia Peninsular, onde se contam os nomes de Rui de Serpa Pinto, Eduardo da Cunha Serrão, J. Camarate França, Orlando da 
Veiga Ferreira, G. Zbyszewski e Jean Roche. Salientamos os contributos da investigação do Prof. Dr. A. A. Mendes Correia para o 
conhecimento dos períodos proto-histórico e romano da cidade do Porto, em grande parte retomados por Damião Peres no capítulo 
intitulado “Origens do Porto” (PERES, 1962). In BARROCA, M. J., 1984; SILVA, A. C. F., 1994. 
489 Para se proceder à remodelação foi necessário vender espólio e mobiliário da instituição, para a compra de novas prateleiras. O 
aproveitamento do espaço exíguo que dispunha o museu motivou um voto de louvor aos seus funcionários. Ver Anexo C, Lista de 
Documentos, N.º 18. 
490 VASCONCELOS, Joaquim, “O Museu Municipal”, in O Comércio do Porto de 30 de Maio de 1913. 
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vitrinas foi mandado aleatoriamente para o depósito da Câmara Municipal do Porto, incluindo 

dez óleos de Pigmento, regressados em 1935. A impressão do visitante não era de ver um 

museu, mas um armazém arrumado, posto que se encontrava exposta a valiosa colecção de 

cerâmica das várias fábricas nacionais do antigo Museu João Allen, juntamente com as 

colecções de cerâmica estrangeira, nomeadamente a hispano-árabe, holandesa, espanhola, 

chinesa e inglesa, bem como a colecção de cristais e arte religiosa. 

 

Fig. 8 - Sala de faianças dos séculos XVI a XIX. 

(In Revista ABC, Ano II, N.º 62, Lisboa, 15 de Setembro de 1921, p. 6) 
 

Os inventários parcelares que dispunha o Museu Municipal do Porto respeitavam às 

colecções de cerâmica, vidros e cristais, objectos históricos e arqueológicos, que se 

apresentavam erróneos por falta de conhecimentos técnicos de quem os realizou. Da pintura 

não existia inventário, havendo apenas o exemplar do Catálogo de 1853, que obviamente não 

mencionava os exemplares entretanto incorporados no museu, nomeadamente a doação da 

colecção Osório em 1911. Para além dos encerramentos temporários e reorganizações 

subsequentes que se arrastaram no tempo, o Museu Municipal do Porto continuava alheio ao 

movimento artístico e científico que então se desenvolvia em Lisboa, e que a remodelação 

iniciada em 1919 não corrigiu. A falta de iniciativa levou à estagnação e consequente ruína, 

assim se mantendo inalterado até Novembro de 1938, quando recebeu o último importante 

legado de Cristiano Augusto da Silva, constituído por colecções de cerâmica, artes decorativas e 

pintura. 

A reforma administrativa de 1919 não trouxe qualquer benefício que concretamente 

aproveitasse o público, persistindo o antigo Guia do Museu Municipal do Porto como referência 

oficial relativa ao conjunto das colecções até ao ano de 1923, data em que é impresso o Anuário 
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da Câmara Municipal do Porto491. Nesta publicação as colecções expostas continuam a 

compreender o antigo carácter enciclopédico, através das colecções de “ pintura antiga e 

moderna, escultura, numismática, cerâmica, cristais, pratas artísticas, jóias, objectos de arte 

religiosa, mobiliário artístico, arqueologia e curiosidades várias”492. 

 

Fig. 9 - Uma estante coral do convento de Vila do Conde. 

(In Revista ABC, Ano II, N.º 62, Lisboa, 15 de Setembro de 1921, p. 7) 

 

Além das salas mencionadas, a dependência “Ferreira Osório” foi completamente 

transformada, aproveitando o espaço para colocação de vitrinas com numismática portuguesa, 

que incluía a importante colecção oferecida por António Joaquim Morais Caldas493. Neste longo 

período de tempo, nem um simples Guia foi possível organizar494, pois no campo científico a 

                                                 
491 Ver Anexo A, Lista de Quadros, Quadro IV. 
492 Neste Anuário encontramos referências respeitantes à designação genérica e número de objectos expostos nas diferentes 
dependências do museu em 31 de Dezembro de 1923: Quadros de pintura antiga e moderna – 381 exemplares; Quadros com desenhos 
de artistas célebres – 3 exemplares; Quadros com estampas/gravuras – 13 exemplares; Escultura antiga e moderna – 16 exemplares; 
Baixos-relevos em madeira – 11 exemplares; Numismática – 9.000 exemplares; Cerâmica – 1.018 exemplares; Cristais – 256 
exemplares; Objectos artísticos de prata e ouro – 76 exemplares; Indumentária religiosa – 67 exemplares; Mobiliário artístico e religioso – 
45 exemplares; Curiosidade e raridades – 385 exemplares; Arqueologia – 108 exemplares e Panos de azulejos – 28 exemplares. In Ver 
Lista de Quadros, Quadro III. Anuário da Câmara Municipal do Porto, Porto, 1923. 
493 A colecção de numismática do Museu Municipal do Porto foi enriquecida com o valioso legado de moedas portuguesas do Dr. António 
Caldas, professor da Escola Médica do Porto, constituído por 121 moedas de ouro, 213 de prata, 2 de níquel, 2 de bolhão, 233 de cobre e 
13 de bronze. Entre as preciosidades constam três variantes do português de ouro de D. Manuel, moeda cunhada no Porto depois da 
descoberta da Índia, e muito rara nas colecções numismáticas nacionais. Ver PERES, Damião, Catálogo das Moedas Portuguesas do 
Museu Municipal do Porto, Tomo II, M.M.P., 1934. 
494 VITORINO, Pedro, “O Museu do Porto”, Separata da Revista de Guimarães, Tip. Minerva Vimaranense, Guimarães, 1934. 
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actividade do museu limitou-se aos catálogos de pintura495, moedas Indo-portuguesas496 e 

moedas Portuguesas497, dado o fácil manejo desses objectos para a ordenação e estudo 

necessário498. Contudo, a maior parte desta colecção encontrava-se fechada nos depósitos da 

Câmara Municipal do Porto por absoluta falta de espaço. 

Durante os cerca de vinte anos da direcção de Júlio Brandão no Museu Municipal do 

Porto, apenas se limitou a enriquecer aleatoriamente a secção de Pintura com artistas 

portugueses, Columbano, Marques de Oliveira, Artur Loureiro, Aurélia de Sousa e Caetano da 

Costa Moreira, sonhando com uma sala de auto-retratos de artistas portuenses que nunca 

realizou. Recebeu o depositado de quinze quadros provenientes do extinto Instituto Portuense 

de Estudos e Conferências, que compreendia alguns artistas não representados na colecção. 

Na escultura, conseguiu trabalhos de Júlio Vaz, Rafael Bordalo, Simões de Almeida e Teixeira 

Lopes, mas sem que tivesse um livro de entradas dos objectos no museu. Entretendo-se com 

esperanças de belas realizações de projectos museológicos modernos499, não lograra realizar 

simplesmente um Regulamento Interno, nem qualquer estudo científico das suas colecções, 

resumindo-se a um único opúsculo500. 

Ao director do Museu Municipal do Porto competia a responsabilidade da realização do 

regulamento, inventário geral das colecções e organização interna, já que no n.º 2 do artigo 18.º 

do Regulamento do Museu Etnológico Português do Dr. José Leite de Vasconcelos, compete ao 

director “Dirigir o Museu e o respectivo pessoal, fiscalizar a boa aplicação das verbas destinadas 

ao serviço do Museu, promover o aumento das colecções, superintender na disposição, 

classificação, conservação, numeração, arrolamento e catalogação dos objectos, e em tudo 

quanto respeitar ao Museu”. Sem organização interna e um edifício que o acolhesse 

condignamente, a visibilidade Museu Municipal do Porto desapareceu, considerado um serviço 

público sem interesse para a cidade, que não educava, instruía e deleitava. O Dr. Pedro Vitorino 

avança-nos que “as secções anteriormente estabelecidas com certo método científico (...) foram 

agora desprezadas sem justificação plausível”, facto que levou “à falência comprovada da 

instituição”, concluindo “o nosso meio é pouco propício à existência de museus”501. 

                                                 
495 Ver PASSOS, Carlos, Guia Histórico e Artística do Porto, Casa Editora de A. Figueirinhas, Porto, 1935 e BRANDÃO, Júlio, Os Melhores 
Quadros do Museu Municipal do Porto. Álbuns organizados por Júlio Brandão, Director do Museu, I Série, Ed. de Marques Abreu, Porto, 
1927. 
496 PERES, Damião, Catálogo das Moedas Indo-Portuguesas do Museu Municipal do Porto, M.M.P., 1924. 
497 PERES, Damião, Catálogo das Moedas Portuguesas do Museu Municipal do Porto, Tomo II, M.M.P., 1934. 
498 “De todas as séries, porém, a que mais notabiliza a colecção portuense, é a portuguesa. (...) esta série pode considerar-se equivalente 
à do Museu Numismático de Lisboa (antiga colecção da Ajuda), considerada até hoje como a primeira do país. (...)”. In Diário de Notícias, 
Lisboa, 4 de Dezembro de 1924. 
499 In Diário de Notícias, Lisboa, 12 de Agosto de 1939, p. 7. 
500 BRANDÃO, Júlio, Os Melhores Quadros do Museu Municipal do Porto. Álbuns organizados por Júlio Brandão, Director do Museu, I 
Série, Ed. de Marques Abreu, Porto, 1927. 
501 VITORINO, Pedro, “O museu moderno”, in Revista de Guimarães, Tip. Minerva Vimarenense, Guimarães, Janeiro-Junho de 1936, p. 
25-33. 
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5.3. A acção do Dr. Pedro Vitorino em benefício do museu. 

Para além de distinto arqueólogo, etnógrafo, historiador e crítico de arte, o Dr. Pedro 

Vitorino exerceu o cargo de conservador do Museu Municipal do Porto de 20 de Março de 1922 

a 1933 e vice-director desde 1933 a 1938502. Foi novamente conservador desde Fevereiro a 

Maio de 1938, quando se demitiu por incompatibilidade com o cargo de chefe dos Serviços de 

Radiologia da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto503. Como publicista prolixo 

conta com trezentos e setenta e três títulos publicados entre 1900 e 1945, dos quais trinta e três 

artigos se relacionam a assuntos do Museu Municipal do Porto. Editou a melhor monografia 

sobre Os Museus de Arte do Porto504, bem como procurou beneficiar os museus portugueses 

através de variadas ofertas de objectos505. 

A sua acção em benefício do museu municipal pode ser considerada a continuidade da 

obra que Rocha Peixoto perfilhara na sua direcção506. A apresentação metódica das colecções 

suscitava a antiga questão do melhoramento das suas instalações, como meio de fazer 

interessar a opinião pública nos interesses do museu507. Em 1929 fez parte do grupo fundador 

dos Amigos do Museu Municipal do Porto508, cujos objectivos passavam pelo enriquecimento 

das colecções, a promoção da investigação, exposições, conferências, publicações, a defesa do 

património da cidade do Porto, a cooperação com outros museus, dando um importante 

contributo para a divulgação das funções do estabelecimento509. 

Em 1930, movia-se no sentido da instalação das colecções em casa própria, adaptada ou 

construída, para posterior desenvolvimento de um programa museológico. O problema do 

Museu Municipal do Porto não se circunscrevia ao edifício, mas especialmente ao seu 

funcionamento e organização interna. A abundância de objectos num espaço exíguo implicava a 

decisão de seleccionar o mais possível as colecções, obstando à adopção de um modelo o mais 

científico possível. Por isso, não foi longa a actividade da associação, mas da sua iniciativa 

resultaram ofertas que enriqueceram as colecções, a fundação de uma biblioteca especializada, 

                                                 
502 Joaquim Pedro Vitorino Ribeiro foi ainda director do Museu de Etnografia e História do Douro Litoral até à sua morte. Considerado a 
figura mais destacada da colecção da Casa Vitorino Ribeiro, reuniu uma valiosa colecção de gravuras e estampas, continuador da obra 
de seu pai, o pintor Joaquim Vitorino Ribeiro, em simultâneo com o seu irmão, o arq.º Emanuel Paulo Vitorino Ribeiro. A colecção é 
vastamente heterogénea, constituída por objectos de variadas tipologias, em relação às temáticas, técnicas e materiais. Reuniu e 
estudou um vasto conjunto de informações documentais, iconográficas e fotográficas relativas ao Museu Portuense e Museu Municipal 
do Porto. Em resultado de um processo de doação, o espólio da colecção Vitorino Ribeiro foi doada à Câmara Municipal do Porto em 11 
de Janeiro de 1951 e actualmente está localizada nas Reservas dos Museus Municipais da Câmara Municipal do Porto, antigas 
cavalariças do Palacete Pinto Leite, à Rua da Maternidade, n.º 3, Porto. Ver revista PORTVCALE, Vol. XVII, N.º 101-102, Setembro-
Dezembro de 1944; Alberto, Pedro Vitorino. Notícia Bio-bibliográfica e de Iconografia, p. 7, 8-27; DACIANO, Bertino, Casa Vitorino 
Ribeiro, Civitas, p. 338-347. 
503 Sócio correspondente da Academia Nacional de Belas-Artes e Membro da Brigada de Inventariação das Obras de Arte no Norte do 
País; da Associação dos Arqueólogos Portugueses; do Instituto de Coimbra; do Instituto Português de Arqueologia, História e Etnografia; 
do grupo Nacional da Academie Internationale d’Histoire des Sciences e da Comissão de Etnografia e História do Douro-Litoral. In MEIRA, 
Alberto, Pedro Vitorino – Notícia Bio-Bibliográfica e de Iconografia, Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Vol. VIII/Fasc. 3-4, 
Setembro-Dezembro 1945. 
504 VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto. Notas Históricas, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1930. 
505 Sob o tema consultar DACIANO, Bertino, “Um grande amigo do Porto e da Cultura Nacional – Dr. Pedro Vitorino”, Revista Douro 
Litoral, N.º I-II, 6ª Série, Porto, [1952]. 
506 Foi o Dr. Pedro Vitorino que reorganizou a colecção de arqueologia do Museu Municipal do Porto, particularmente no que se refere à 
série de 30 machados de bronze, então considerada um das mais importantes a nível peninsular. PINTO, Rui de Serpa, “Machados de 
Bronze do Museu Municipal do Porto”, in revista Portucale, vol. II, Porto, 1929, p. 421-422. 
507 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 18. 
508 A primeira, e única, direcção foi constituída pelo Dr. Alfredo Magalhães (Presidente), Dr. Alberto Saavedra (Vice-Presidente), Dr. 
Armando de Matos (1.º Secretário), Eng.º Rui de Serpa Pinto (2.º Secretário), César Rodrigues (Tesoureiro), Dr. António do Couto 
Soares, Arq.º Emanuel Ribeiro e Alberto Meira (vogais). Colaboraram ainda na associação Alberto Silva, Dr. Álvaro Rosas, Dr. Amândio 
Guimarães, Dr. Pedro Vitorino, Dr. Vítor Ramos, Ricardo Guilherme Spratley, entre outros. In “Amigos do Museu Municipal do Porto”, 
revista Portvcale, Porto, 1929, p. 272. 
509 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 19. 
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a criação de um arquivo iconográfico sobre o Porto, “ (...) uma propaganda tenaz que chamou 

para o estabelecimento de cultura muitas atenções”510. 

Num dos seus artigos, o Dr. Pedro Vitorino afirma que “Está a municipalidade portuense 

vivamente empenhada em obter um edifício condigno para o seu Museu”511, pois que “A 

construção ou adaptação de um edifício destinado ao Museu Municipal, é a primeira condição 

que se impõe à nossa Câmara”512. Em Setembro de 1933, o presidente da comissão 

administrativa da Câmara Municipal do Porto, o Dr. Alfredo de Magalhães, mandou uma 

comissão de artistas estudar a possibilidade de criação do Museu Regional do Porto, mas 

tornou-se inconclusiva513. A opinião de que se tornara numa urgente necessidade a instalação 

das colecções dos museus de arte do Porto num único edifício, encontrará os seus mais 

entusiastas defensores os Srs. Dr. José de Figueiredo e Dr. Vasco Valente, homens ligados a 

museus nacionais514. 

A 1 de Janeiro de 1936, algumas centenas de portuenses, receosos do projecto de fusão 

dos dois museus centenários do Porto num mesmo edifício, e sob uma única direcção, 

solicitaram por carta aberta ao Sr. Dr. Alfredo de Magalhães, as medidas necessárias para evitar 

o plano de intenções. À semelhança do que acontecera a 27 de Julho de 1849, quando um 

grupo de ilustres cidadãos do Porto moveram a edilidade no sentido da compra integral do 

antigo Museu João Allen, agora os abaixo assinados manifestavam a pretensão de defender a 

integridade do Museu da Cidade515. Na perspectiva de fusão no museu do Estado, o Dr. Pedro 

Vitorino justifica a ausência de vantagens de qualquer ordem para o Museu Municipal do Porto, 

ou seja, é a condenação do Museu e de quem nele tem superintendido. Pelo contrário, o vice-

director compreendia que o museu menos importante, o do Estado, fosse incorporado no museu 

de maior valor, o da edilidade portuense. Já em 1889 fora esta a conclusão do relatório O 

Museu Municipal do Porto, o seu estado presente e o seu futuro, em que a comissão nomeada 

pela Câmara Municipal do Porto votava a incorporação do antigo Museu Portuense no Museu 

Municipal do Porto516. 

Como alternativa, apontou o modelo do monumental Trocadero Parisiense, inaugurado na 

Exposição Internacional de 1937, onde foram instalados dois museus, um pertencente ao Estado 

e o outro ao município de Paris. Aponta também o exemplo do município de Lisboa que, 

reconhecendo a sua importância social, criou o seu museu municipal em 1931 no Palácio 

Galveias. Assim, desde que o governo de Salazar estivesse na disposição de dotar a cidade do 

Porto com um edifício moderno, a solução do Dr. Pedro Vitorino vai no sentido da independência 

dos dois museus num mesmo edifício construído de raiz. 

                                                 
510 MEIRA, Alberto, “Museu Municipal do Porto”, Gabinete de História da Cidade, Porto, 1940. 
511 VITORINO, Pedro, “O Museu do Porto”, in Separata da Revista de Guimarães, Guimarães, Tip. Minerva Vimarenense, Guimarães, 
1934, p. 5. 
512 VITORINO, Pedro, Ibidem, p. 29. 
513 Aarão de Lacerda, “Intenção da criação do Museu Regional do Porto”, In O Comércio do Porto, Porto, 1 de Janeiro de 1934, p. 13. 
514 MEIRA, Alberto, Museu Municipal do Porto, Gabinete de História da Cidade, Porto, 1940., p. 32. 
515 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 20. 
516 A 3.ª conclusão do relatório apresentado ao Exc.mo Snr. Luiz Ignacio Woodhouse, Presidente da comissão encarregada de estudar a 
reorganização do Museu pela Sub-Comissão, Secções de Belas-Artes, Arqueologia e Numismática, Porto, 1889. 
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Segundo o Dr. Pedro Vitorino, na eventualidade de se verificar a entrega das colecções do 

Museu Municipal do Porto à administração do museu do Estado, a Câmara Municipal do Porto 

deveria assegurar um acordo de cedência com base nos seguintes pressupostos: - A 

organização do museu único deveria denominar-se “Museu da cidade do Porto”; - A manutenção 

do direito de propriedade das colecções municipais e das que de futuro forem doados ao museu 

municipal; - A aceitação de ofertas de objectos que os doadores desejem que fiquem na cidade 

do Porto, colocando-se no novo museu; - O impedimento da saída de quaisquer objectos para 

outro museu; - A obrigatoriedade da manutenção da secção histórica da cidade do Porto com o 

respectivo arquivo iconográfico e documental; - A realização de um inventário, em que cada 

objecto seja indicado com a máxima precisão. Atendendo ao número e variedade das colecções, 

o trabalho de inventário prevê-se difícil e demorado, em razão da grande maioria dos objectos 

não estar ainda estudada; - O arrolamento minucioso dos livros pertencentes à biblioteca privada 

do Museu Municipal do Porto; - O estabelecimento de um período de transição destinado à 

realização do inventário geral, podendo este desenrolar-se sem que seja encerrado ao público, 

procedendo à entrega das colecções desde que estas possam imediatamente ser colocadas no 

novo edifício; - Os objectos das colecções municipais deverão ser indicados como sua 

propriedade e de forma visível no novo Museu; - Assegurar a seu cargo os vencimentos do 

pessoal existentes, a exemplo dos Serviços das Administrações dos Bairros Oriental e Ocidental, 

Instrução Primária Tribunal do Trabalho e Recenseamento Militar (Capítulo 26.º do orçamento 

ordinário da Câmara Municipal do Porto para o ano económico de 1936); - Contribuir com um 

subsídio anual destinado à manutenção, beneficiação e ampliação das colecções municipais. 

Contudo, o governo de Salazar determinara no Diário do Governo de 21 de Julho de 1937 

que “As colecções que constituem o Museu Municipal do Porto serão instaladas, precedidas de 

inventário e identificação, no Museu Nacional de Soares dos Reis. É expressamente 

reconhecido o direito de propriedade da Câmara Municipal do Porto sobre as ditas colecções e 

indispensável a sua anuência, também expressa, para saírem do Museu, mesmo 

temporariamente. Às colecções que de futuro advierem à Câmara Municipal será aplicado o 

mesmo regime”. Decidido por força de lei o depósito do Museu Municipal do Porto no Museu 

Nacional de Soares dos Reis, no edifício do Palácio dos Carrancas, o assunto mereceu a 

máxima atenção da edilidade portuense. 

Na sessão da comissão administrativa de 21 de Abril de 1938, o vereador Vasco Mourão 

procurou conhecer a situação das colecções municipais, mediante o respectivo inventário. 

Depois de solicitado, por várias vezes, à Direcção do Museu Municipal, referiu que “Um trabalho 

dessa natureza deveria ter sido realizável num curto prazo, desde que o Museu estivesse 

devidamente organizado. Certamente não deixará de existir no Museu Municipal, como não 

pode deixar de suceder, um inventário completo e devidamente classificado de todo o seu 

recheio, inventário que deve ter sido gradualmente actualizado, mencionando-se nele todas as 

obras de arte adquiridas ou doadas ao Museu, à medida que tais obras de arte tenham dado 

entrada nesse estabelecimento camarário”. Na mesma sessão, o Sr. Vereador das Finanças, 

Pedro Maria da Fonseca, intervém na discussão lendo o Artigo 7.º do Regulamento do 
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Património Municipal, parágrafo 1.º, supondo que esse inventário se tivesse iniciado517. A 4 de 

Maio de 1938, eram reclamados ao director Júlio Brandão esclarecimentos sobre o inventário 

geral do Museu Municipal do Porto. Assim depreendemos a grande preocupação da edilidade 

portuense quanto à rápida instalação das colecções municipais no Palácio dos Carrancas, 

movendo esforços no sentido de acompanhar o processo de gerência do “novo museu”518. 

Na sessão camarária seguinte de 12 de Maio, o vereador Vasco Mourão esclareceu a 

comissão que o seu interesse pelo museu municipal não surgia “pelo desejo de criticar um dos 

mais deficientes estabelecimentos camarários”. O vereador afiança que “Ao pedir oficialmente 

esse elementos, propus-me averiguar com precisão a extensão das deficiências que sabia 

existirem no Museu Municipal para, conhecendo-as, procurar dar ao mal o remédio que as 

circunstâncias aconselhassem, pondo assim cobro ao abandono a que, praticamente, tem sido 

votada pela Câmara do Porto uma parte importantíssima do seu património artístico”. 

Continuando, “Verifiquei, pelas informações fornecidas pela Direcção do Museu Municipal que, 

ao que existe como inventário, não pode com rigor atribuir-se tal designação. É apenas uma 

série de inventariações fragmentárias de algumas colecções, faltando ainda por completo 

inventariar e identificar uma grande parte das obras de arte existentes nas arrecadações do 

Museu e que, durante muitos anos, andaram dispersas pelas águas furtadas do edifício, onde 

actualmente se acha instalada a Câmara. Destas deficiências é habitual razão explicativa a 

péssima instalação do Museu em S. Lázaro”. 

Cumpria agora à Câmara Municipal do Porto tomar as medidas necessárias para preparar 

a entrega das suas colecções à direcção do museu do Estado, a cuja guarda serão confiadas, 

embora conservando a natureza de propriedade do município portuense. O primeiro passo para 

a entrega foi indiscutivelmente o iniciar do processo de inventariação das colecções do Museu 

Municipal do Porto. É esse trabalho que a Câmara Municipal do Porto tem de realizar por sua 

parte, para proceder à transferência do património municipal para o Palácio dos Carrancas. Na 

mesma sessão camarária, o vereador Vasco Mourão apresentou a seguinte proposta: “- Que se 

proceda imediatamente ao encerramento temporário, parcial ou total, do Museu, aproveitando-

se todo o seu pessoal efectivo para os trabalhos auxiliares de inventariação e identificação de 

doto o recheio do Museu, podendo por esta forma iniciar-se desde já esse trabalho por força das 

verbas já inscritas no orçamento ordinário da Câmara; - Que a Comissão de Arte e Arqueologia 

acompanhe os trabalhos de inventariação e identificação sugerindo à Presidência da Câmara, 

se assim o entender por conveniente, que sejam contratadas ou assalariadas quaisquer 

individualidades especializadas para coadjuvarem estes trabalhos; - Que as despesas que 

resultem da efectivação do que se acha disposto sejam remuneradas por força da verba já 

inscrita sob o n.º 1 do artigo 79.º do Capítulo 7.º do orçamento das despesas; - Que os trabalhos 

de identificação e inventariação estejam concluídos até ao fim de 1938, inscrevendo-se, se 

                                                 
517 Em 31 de Dezembro de 1936 ficou concluído o inventário dos valores patrimoniais da Câmara Municipal do Porto. Do quadro de 
valores referente a bens móveis de Objectos de Arte e de Museu atingiu-se a soma de 15.350.913$75, contra 5.055.078$69 de Livros e 
Colecções Bibliográficas. 
518 A remodelação do Palácio dos Carrancas foi iniciada em Junho de 1938 e dirigida pelo Eng.º Álvaro Soares David, Direcção dos 
Edifícios Nacionais do Norte, prevendo-se a sua conclusão no início de 1940. 
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necessário for, no orçamento suplementar um reforço das verbas respectivas, caso a que se 

acha inscrita se mostre insuficiente para a realização dos trabalhos; - A inventariação deverá ser 

feita em triplicado, ficando um dos exemplares em poder da Direcção do Museu Municipal e os 

dois restantes entregues na Câmara, destinando-se um aos Serviços de Património, 

dependentes da Direcção de Finanças Municipal, e devendo o outro ser arquivado na Direcção 

dos Serviços Centrais a cuja superintendência estão subordinados os serviços do Museu.” 

O prazo irrevogável da Câmara Municipal do Porto à direcção do museu para a realização 

do inventário das colecções municipais foi fixado em 31 de Maio de 1939. Entretanto, a questão 

da inexistência de um inventário geral das colecções municipais levanta uma acesa discussão 

pública entre o director e o vice-director do Museu Municipal do Porto. Na sequência, o Dr. 

Pedro Vitorino qualifica Júlio Brandão de O coveiro do Museu Municipal do Porto519. Como 

resultado da contenda, o vice-director vê-se forçado a abandonar o cargo alegando 

incompatibilidades profissionais. 

Nas vésperas de deixar o Museu Municipal do Porto, a 6 de Maio de 1938, Pedro Vitorino 

enviou ao director Júlio Brandão, a propósito dos esclarecimentos pedidos sobre o inventário 

geral do museu municipal, um depoimento onde declara ser da sua responsabilidade um pedido 

de esclarecimentos à Câmara Municipal do Porto da necessidade de uma remodelação 

completa. Após ter examinado o conteúdo do museu, em boa parte oculto em depósitos 

camarários, solicitou uma remodelação profunda da exposição das colecções. O Dr. Pedro 

Vitorino realizou o inventário da secção lapidar do claustro do velho convento; fez regressar a 

colecção de etnografia em depósito na Escola Industrial do Infante D. Henrique; regresso de 

quadros confiados à extinta “Escola Primária Superior António Nobre”, tal como muitos outros 

quadros em depósito na Câmara, acomodando-os numa armação construída numa 

dependência da Biblioteca Pública; realizou os registos de objectos entrados no museu e outro 

para o registo definitivo da colecção de pintura com as correspondentes fotografias; iniciou a 

catalogação da sala de pintura antiga, seguindo a numeração já existentes; por fim, coligiu notas 

e elementos de informação para o inventário geral do museu. 

Conclui o Dr. Pedro Vitorino dizendo que “ O museu moderno é considerado um centro de 

estudos, devendo colaborar no progresso geral da Ciência. É tam necessário à educação como 

são as bibliotecas e as universidades, visto o museu constituir o seu complemento, instruindo 

pela observação directa dos objectos. O movimento de transformação das principais colecções 

públicas da Europa baseia-se nestes princípios. Ora o Museu Municipal do Porto está longe de 

exercer um fim educativo, como lhe compete”520. 

                                                 
519 VITORINO, Pedro, Brandão - O coveiro do Museu Municipal do Porto – 1.ª Esporada, Ed. Marânus, Porto, 1939. 
520 Idem, Museu Municipal do Porto, in revista PORTVCALE, Porto, 1938, p. 126-128. 
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Capítulo 6 – Fusão e extinção (1934-1940) 

6.1. A reformulação dos museus portugueses no modelo do Estado Novo. 

Após a queda da 1.ª República a 28 de Maio de 1926, os governos da ditadura militar, 

sem ideais e princípios orientadores, seguiram pela continuidade da arte nos seus aspectos 

históricos e arqueológicos, como primeira vocação dos museus portugueses, considerando o 

modelo legado um testemunho de virtudes521. No entanto, a partir de 1933, o regime 

corporativista do Estado Novo modificou profundamente as bases ideológicas dos museus 

portugueses522, e destes em relação aos monumentos, edifícios e peças de arte móvel523. 

A legislação produzida foi no sentido de facilitar a transferência do património cultural 

para a posse do Estado, sempre que tal fosse viável. O destino das preciosidades eram os 

templos das artes, assumidos como guardiães de tesouros, onde a história e a arte do país 

devia ser preservada e podia ser visitada. Na mesma senda seguiu o Estado Novo, embora com 

uma motivação ideológica subjacente, o novo regime não podia deixar de entender como um 

dos valores primeiros a preservar o conjunto dos legados culturais e artísticos da nação. Os 

museus passaram a apresentar-se como locais de excepção para testemunhar essa 

preocupação do Estado Novo. O investimento nos museus portugueses podia ser uma das 

medidas dessa preocupação e, consequentemente, uma das medidas do nacionalismo do 

Estado. 

Assim explicamos a precoce preocupação do Estado Novo com a neutralidade dos 

museus, quando as finanças do país exigiam um cuidado extremo nos finais da década de 20 e 

até meados da seguinte. Apesar da contenção de despesas, muitas vezes sofrida e contestada 

pelos directores dos museus, a verdade é que o regime foi mais pródigo no seu arranjo, bem 

como no dos monumentos nacionais, do que noutras áreas dependentes das finanças centrais. 

Quando entendeu que as grandes obras estavam feitas, ou seja, que a intervenção central fora 

bastante para relançar no bom caminho as instituições museológicas, o Estado Novo aligeirou, 

                                                 
521 O Decreto-Lei n.º 1.700, de 18 de Dezembro de 1924, vem na tradição das alterações que a República produziu relativamente ao 
património do país. As designações “artístico e arqueológico” repetem-se várias vezes, dando a ideia que o património se resumia aos 
termos. No entanto, o Capítulo V inicia com o artigo 38.º, relativo ao “arrolamento das obras de arte e peças arqueológicas” onde se 
incluem os “móveis e imóveis que (...) possuam valor histórico, arqueológico, numismático ou artístico, digno de inventariação”, alargando 
a base de constituição do conceito teórico de património. Um pouco mais tarde, o Decreto-Lei n.º 11.445, de 13 de Fevereiro de 1926, 
passa a regulamentar a força de lei anterior que, no seu artigo 47.º específica “Para efeitos gerais da lei consideram-se obras de arte ou 
objectos arqueológicos: as esculturas, pinturas, gravuras, desenhos, móveis, peças de porcelana, de faiança e de ourivesaria, vidros 
esmaltes tapetes, tapeçarias, rendas, jóias, bordados, tecidos, trajos, armas, peças de ferro forjado, bronzes, leques, medalhas e moedas, 
inscrições, instrumentos músicos, manuscritos iluminados e de um modo geral todos os objectos de arte, e ainda todos aqueles que 
mereçam o qualificativo de históricos”. Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 15.216, de 22 de Março de 1928, denominado “Reorganização dos 
Serviços Artísticos e Arqueológicos”, no seu prólogo afirma que a legislação portuguesa existente sobre a matéria havia sido “Vazada nos 
moldes das mais perfeitas organizações similares estrangeiras (...)”. A título de exemplo aponta a constituição de museus regionais, que 
desempenharam um papel fundamental na salvaguarda dos valores artísticos e arqueológicos, e a organização do Museu Nacional de Arte 
Antiga “ (...) que, de um armazém mal arrumado, se transformou num dos bons museus da Europa.” Neste contexto, os governos da 
ditadura militar optaram, não por produzir nova legislação, mas modificar e melhorar a antiga. In LIRA, Sérgio, “O Nacionalismo Português 
e o discurso museográfico: Linhas de Investigação”, In Actas do III Congresso da Historia da Antropoloxía e Antropoloxía Aplicada, Instituto 
de Estudios Galegos Padre Sarmiento, Santiago de Compostela, 1996 e LIRA, Sérgio, “Linhas de força da legislação portuguesa relativa a 
museus para os meados do século XX: os museus e o discurso político”, Actas do V Colóquio Galego de Museus, Consello Galego de 
Museus, Melide, 1998, p. 69-98. 
522 O discurso nacionalista do Estado Novo usou como objecto museográfico fundamental o território, a nação, a história e as tradições. Em 
seu redor giraram as decisões políticas para estabelecimento de um novo sistema museológico português fundamentado em museus de 
história, arqueologia e etnografia. Concomitantemente, o discurso museográfico tem que ver com a descrição, mais que para a narração, 
em que a autenticidade dos objectos expostos é valorizada em detrimento da sua funcionalidade ou contextualização. In LIRA, Sérgio, Os 
Museus e o conceito de Património: a peça de museu no Portugal do estado Novo, comunicação apresentada ao Congresso Histórico de 
Amarante, 3ª Sessão, Património Arte e Arqueologia, Amarante, 1998. 
523 A segunda fase de actuação do regime corporativista do Estado Novo sobre o património nacional está plenamente evidente no 
Decreto-Lei n.º 20.985, de 7 de Março de 1932, lançando as bases para uma nova construção legislativa fortemente centralizadora, que 
veio a introduzir importantes alterações relativas aos museus portugueses. Idem, Ibidem. 
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por via legislativa, essa responsabilidade. No entanto, podemos naturalmente objectar que a 

situação estava longe de ter alcançado o estádio que o regime apregoava. 

Segundo Margarida Acciaiuoli, chegara o momento de alterar a mentalidade idealista 

herdada desde finais do século XIX, através de um programa político mais vasto sobre a 

protecção do património cultural524. A gestão do património cultural do país, durante as duas 

primeiras décadas do Estado Novo, assentou numa “restauração material, moral e nacional”, 

preconizada por António de Oliveira Salazar525. A organização de grandes manifestações 

públicas, reveladoras da unidade da Nação, constituíra um meio privilegiado para a expressão 

global da recuperação de um passado, sobre os valores do qual assentava o novo regime. As 

sucessivas comemorações foram o pretexto para a realização de grandes eventos, encarados 

como programas ideológicos de formação da opinião pública, actos de exaltação e propaganda 

onde a arquitectura, as exposições e os museus intervinham como suporte e definição formal do 

enquadramento geral de todas as outras actividades e manifestações artísticas. Para as fazer 

cumprir, o Presidente do Conselho conduziu uma vocação imperial da museologia portuguesa, 

caracterizada pela vontade de enclausurar obras em espaços de privilégio, que lhes dariam a 

única conotação capaz de fabricar a imagem consagrada do passado, em função da qual o 

presente se passava a definir526. 

O esforço museológico do Estado Novo de reunião de obras e espólios dispersos pelo 

país foi complementado com a criação de museus etnográficos regionais, na tentativa de 

“procurar conservar (…) no tempo e para proveito moral e material da Nação, mais do que a 

lembrança visual (…) e a saudade de uma comoção nacionalista”527. As primeiras críticas à 

concepção dos museus regionais da 1.ª República, genericamente de arqueologia, arte e 

numismática, chamam a atenção para a ausência do sector etnográfico e de história local nos 

museus até então criados. Para o Estado Novo, seriam as componentes disciplinares 

dominantes, daí ter resultado em 1939, o plano de criação de um museu de etnografia em cada 

capital de distrito, à excepção de Lisboa, Porto e Coimbra. 

Para Luís Chaves, “ (…) é justo que o povo com as suas actividades e maneiras de ser 

que o caracterizam e distinguem, com modalidades e variedades tipológicas, tenha onde se 

reveja no que é, sinta que é compreendido no que a sua alma aquece, aprenda a guardar o que 

é seu (…), mantendo no povo os costumes de são carácter que não se envergonha de os 

                                                 
524 A necessidade de produzir legislação específica que revelasse a atenção do Estado sobre esta matéria é evidente no Decreto-Lei n.º 
20.985 de 7 de Março de 1932, onde se resume no preâmbulo a situação que se vivia, reconhecendo a importância da lei republicana de 
26 de Maio de 1911, designada pelo Estado Novo como marco miliário da evolução administrativa deste importante ramo dos serviços 
públicos, distanciando-se todavia do seu propósito descentralizador. In ACCIAIUOLI, Margarida, Exposições do Estado Novo, 1934-1940, 
Livros Horizonte, 1998, p. 12. 
525 (1889-1970) Ascendeu em 1932 à chefia do Governo, empreendendo em 1933 a construção de um Estado autoritário, colonialista e 
nacionalista. “Com alguma pedagogia Salazar explicava que importava mostrar a contribuição portuguesa para a civilização do mundo, a 
obra e o pensamento do Estado Novo, (...), o canto da apologia do trabalho e da ordem”. Idem, Ibidem, p. 39-51. 
526 No Decreto-Lei n.º 21.117, de 18 de Abril de 1932, que regulamentou as escavações arqueológicas em Portugal, é claro o propósito de 
assegurar para o Museu Etnológico o domínio absoluto da sua influência a nível nacional, oficializando deste modo para o único museu 
de carácter nacional todas as antiguidades mais relevantes do país, dando origem a graves injustiças de centralização do património 
arqueológico, situação a que já o grupo da Portugália tinha, no final do século XIX, manifestado o seu desacordo. A. A. Mendes Correia 
encabeçou um manifesto contra o articulado, que conseguiria revogar os poderes discriminatórios que detinha. Lira, Sérgio, Ibidem. 
527 In Prefácio de Henrique Galvão ao livro de Silva Tavares, Ronda de Glória, Lisboa, Edição do Cortejo do Mundo Português, 1940, pág. 
10. 
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conservar, antes sinta estímulo de os continuar”528. Fazemos notar como se referia ao “público” 

o Decreto-Lei nº 19.414, de 5 de Março de 1931, que introduziu em Portugal o pagamento de 

entradas nos museus do Estado529. 

A principal intenção preambular do citado Decreto-Lei n.º 15.216 movia-se no sentido da 

efectiva descentralização, aliás igualmente atribuída à legislação produzida na 1ª República, que 

para além dos museus nacionais e regionais dava amplo espaço aos museus municipais. Já o 

Decreto-Lei n.º 20.985, que o museólogo João Couto considerou uma verdadeira carta orgânica 

dos museus portugueses, acentuava a intenção centralizadora e marcadamente ideológica do 

sistema museológico a empreender no Estado Novo, dotando o Conselho Superior de Belas-

Artes de uma secção permanente dos museus (art. 12º), com amplos poderes de os obrigar a 

parecer favorável na intenção de fundação de museus artísticos ou arqueológicos (art. 16º, 1º), 

forçando por força de lei a integração de museus locais ou municipais em museus centrais ou 

nacionais. 

O Decreto-Lei acima referido constituiu um efectivo retrocesso na tentativa de 

descentralização, extinguindo os três conselhos de Arte e Arqueologia, passando a concentrar 

no Conselho Superior de Belas Artes funções técnicas e administrativas na dependência do 

Ministério da Instrução Pública. Criavam-se as Comissões Municipais de Arte e Arqueologia, 

com funções consultivas em assuntos de natureza patrimonial, mas cuja influência na 

organização museológica foi escassa ou inexistente. Destas Comissões faziam parte, entre 

outros, necessariamente o director do museu da localidade, quando existente, e três vogais 

nomeados pelo Ministério de entre os sócios dos grupos de amigos dos museus da área. Das 

competências destas Comissões constava, promover a organização de tais grupos de amigos, 

bem como a angariação de fundos e a realização de conferências e exposições. 

Paradoxalmente, o final da década de 30 afirmara em Portugal um intenso sentimento 

municipalista na iniciativa museológica, sendo neste caso conveniente enunciar a inauguração 

do Museu da Cidade de Lisboa em 1931, avançando-se no sentido de os municípios 

promoverem a organização de museus que reunissem os vestígios arqueológicos e 

etnográficos530. No sentido contrário, a máquina administrativa do Estado Novo procurou 

fortalecer a centralização de poderes em relação a Lisboa, classificando os museus portugueses 

                                                 
528 Henrique Coutinho Gouveia, “Acerca do Conceito e Evolução dos museus Regionais Portugueses, desde finais do século XIX ao 
regime do Estado Novo”, in Bibliotecas, Arquivos e Museus, vol. 1, n.º 1, 1985, pág. 173. 
529 “Sendo necessário regular as entradas nos museus dependentes do Ministério da Instrução Pública por forma que, atendendo-se à 
criação de um pequeno imposto nessas entradas, não deixem de ficar alguns dias na semana exclusivamente destinados para entradas 
gratuitas, favorecendo assim as classes pobres que desejem instruir-se e visitar esses museus; (...) Hei por bem decretar o seguinte: 
Artigo 1º - É fixado em 2$50 o preço de entrada em todos os museus dependentes do Ministério da Instrução Pública e em todos os dias 
da semana, com excepção dos domingos e quintas-feiras. Artigo 2º - São isentos deste pagamento os professores e alunos das 
Faculdades e escolas de ensino superior dependentes do Ministério da Instrução Pública e as pessoas que pretendam fazer quaisquer 
estudos que necessitem de aturada frequência nos museus, devendo os directores dos museus regular essas entradas conforme 
entenderem conveniente aos serviços do museu.” 
530 In Henrique Coutinho Gouveia, Ibidem, p. 173. Se tivermos em conta o inquérito realizado por João Couto em 1932, os museus 
existentes no Estado Novo eram em número muito reduzido, pouco mais do que quatro dezenas no total do país. Salientamos ainda que, 
no mesmo inquérito, os 22 museus existentes tutelados pelas autarquias excediam largamente os 4 nacionais e os 6 regionais, o que nos 
permite ter uma ideia geral do grande peso que tinham os museus tutelados pela administração local. 
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em três grupos: nacionais, regionais e locais com interesse artístico, histórico ou 

arqueológico531. 

Desde o início do século XX que se manifesta a hegemonia do Museu Nacional de Arte 

Antiga como modelo dinamizador da actividade museológica em Portugal. No entanto, tal 

situação não decorreu de decisão política, mas através de figuras proeminentes que 

protagonizaram os papéis fundamentais no avanço da museologia nos anos 30 e 40. 

Considerando o teor fortemente centralizador das práticas museológicas portuguesas, 

destacamos primeiro José Figueiredo e, depois, João Couto, dedicando parte da sua gestão na 

abstracção e experimentação dos melhores procedimentos, áreas do estudo das colecções e do 

sentido da comunicação em exposições, práticas de conservação preventiva e restauro. Para o 

efeito, estabeleceram redes de apoios e cumplicidades com o regime. Até ao ano de 1940, o 

Estado Novo criará apenas o Museu Nacional de Soares dos Reis, dentro do espírito que o 

enformou, executando uma intenção anterior a partir das colecções do antigo Museu Portuense 

e de hábeis negociações com a Câmara Municipal do Porto, no sentido de facilitar um depósito 

fundamental do Museu Municipal do Porto no “Museu Nacional”. 

Também as intervenções nos edifícios onde se encontravam instalados os museus 

nacionais ou centrais não são uma prioridade na política do Estado Novo. No entanto, perante 

um quadro demasiado confrangedor, havia que marcar um vestígio que pudesse servir de 

referência e concretização do que poderia ser defendido como uma política de intervenção 

renovadora, que aspirava a uma permanência diferente da efemeridade dos festejos 

comemorativos da época. 

Assim destacamos quatro acções de particular significado no âmbito do programa 

museológico do Estado Novo, as intervenções no Museu Nacional de Arte Antiga, pela 

construção de um edifício que ficou conhecido pelo nome de “Anexo”; a compra e remodelação 

do Palácio dos Carrancas, no Porto, para aí instalar um “Museu Nacional” à custa do depósito 

das colecções do Museu Municipal do Porto; a criação do Museu de Arte Popular e a sua 

instalação num edifício que havia sido construído para albergar a Exposição de Arte Popular; a 

construção de um edifício para albergar o Museu José Malhoa. Estas intervenções 

concretizaram, pela primeira vez desde Pombal, a construção e a intervenção em edifícios para 

a instalação de museus, todas elas constituindo acções determinantes na evolução dos museus 

portugueses e que suporiam a inauguração de um novo ciclo da museologia portuguesa. No 

caso do projecto de instalação do Museu Nacional de Soares dos Reis no Palácio dos 

Carrancas, José de Figueiredo elaborou importantes pareceres, recomendando uma criteriosa 

selecção de obras, a instalação de biblioteca, oficinas de exame científico de obras de arte e 

aquisição dos terrenos anexos ao Velo Club do Porto para criação de um museu de arte popular 

                                                 
531 Como museus nacionais, passam a ser considerados o Museu de Arte Antiga, Arte Contemporânea e dos Coches; como regionais, os 
de Machado de Castro, Grão Vasco, Aveiro, Évora, Bragança e Lamego. Com diferenças mais evidentes, a classificação de nacionais 
apenas aos museus de Lisboa, com a despromoção do Machado de Castro e o desaparecimento da referência ao Soares dos Reis, que 
não aparece explicitamente mencionado, tal como o Museu Alberto Sampaio e a ausência de classificação do Museu Etnológico 
Português. Ver Decreto-Lei 20.985, de 7 de Março de 1932. 
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do norte do país, revelando a inspiração no modelo de “alta cultura” que pouco ou nada tornava 

possível a sua democratização. 

Os museus de arte confundiam-se com museus de História e Arqueologia e vice-versa. 

Eram locais de contemplação pura, onde os objectos de arte sacra, por exemplo, ficavam 

desvinculados dos seus contextos, das suas histórias, passando a ser objectos artísticos. Por 

outro lado, na secção histórica imperava a noção de evolucionismo unilinear histórico, advogado 

pela escola inglesa histórico-culturalista, que surgiu em Portugal por intermédio de Adolfo 

Coelho, Teófilo Braga, Rocha Peixoto e Leite de Vasconcelos, e que iria nortear a forma como a 

História e a Etnografia eram entendidas e apresentadas nas exposições, sucessões de 

acontecimentos ligados por um fio lógico de evolução darwinista. Só competia aos directores 

dos museus coordenarem esta perspectiva com a linearidade que se pretendia forjar. 

Um breve balanço da actividade museológica nas primeiras décadas do Estado Novo 

aponta para a ausência de uma política geral para o sector museológico, evidente nas 

sucessivas insuficiências na distribuição dos museus patrocinados pelo Estado, resultado de 

uma má política de gestão. A carta orgânica dos museus portugueses de 1932 acentua o 

pendor centralista e marcadamente ideológico de um programa museológico montado num 

reduzido número de museus, cerca de quatro dezenas em todo o país, onde se destacam os 

museus da iniciativa municipal. A forte dependência e controlo administrativo dos museus 

portugueses no modelo corporativo do Estado Novo explicam as grandes deficiências da 

museologia da época. Esta constatação resulta do facto do museu já não ser visto como um 

simples repositório de obras de arte, história e arqueologia, mas como um estabelecimento onde 

se desenvolve uma intensa vida cultural, como exposições temáticas, conferências ou palestras 

e serviços educativos. 
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6.2. Os paradoxos dos serviços culturais da edilidade portuense. 

Como homem público ao serviço do reforço do sentimento nacional532, o Prof. Dr. António 

Augusto Esteves Mendes Correia interveio em altos cargos políticos, quer como Presidente da 

Câmara Municipal do Porto, de 1936 a 1942, quer como deputado da Assembleia Nacional, de 

1945 a 1956. “Um homem vale, acima de tudo, pelos serviços que presta à colectividade. Uma 

Pátria honra-se pelos serviços que presta à civilização e à Humanidade sem prejuízo da sua 

individualidade nacional vinda de fundas raízes. Assim uma pátria dignificada e próspera tem de 

se manifestar principalmente nas suas instituições de cultura, nos seus organismos de 

assistência, de higiene, de solidariedade, nas suas normas de justiça social e na sua vontade de 

concorrer para o progresso e para a felicidade humana”533. 

Para se compreender a Pátria requeria-se o conhecimento de realidades que só a 

investigação científica poderia desvendar. Sofrendo a influência dos académicos que em 1888 

criaram a Sociedade Carlos Ribeiro, e depois, seguindo o exemplo dos homens que fundaram 

em 1889 a Portugália, o Dr. Mendes Correia entregou-se aos estudos de Antropologia, Etnologia 

e Arqueologia. Neste ramo científico foi, sem dúvida, uma das personalidades mais marcantes 

da história da cidade do Porto534. 

Tendo já ocupado o cargo de vereador535, em Maio de 1936 o ilustre arqueólogo foi 

investido no posto mais elevado da municipalidade portuense que, sucedendo ao Dr. Alfredo de 

Magalhães, encerrou a série dos presidentes das comissões administrativas criadas após a 

Revolução Nacional de 28 de Maio de 1928. Na sessão de posse de presidente da comissão 

administrativa da Câmara Municipal do Porto, os vereadores Sr. Dr. José Fortes e Pedro Maria 

da Fonseca expressaram sobre a delicada situação financeira do município as maiores 

atenções. Não sendo, no entanto, suposto que a edilidade portuense abandonasse a sua 

actividade cultural, em particular a antiga reclamação de instalação condigna do Museu 

Municipal do Porto, que não correspondia ao seu valioso recheio nem às nobres tradições 

artísticas da cidade. 
                                                 
532 Licenciou-se em Medicina em 1911, pela antiga Escola Médico-Cirúrgica do Porto, sendo no mesmo ano nomeado assistente em 
ciências biológicas na recém formada Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, onde tomou posse do lugar de professor 
Catedrático em 1921 depois de também ter sido, em 1919, professor ordinário de Geografia e Etnografia da entretanto extinta Faculdade 
de Letras do Porto, escola onde foram dadas as primeiras aulas de Arqueologia, encerramento este que provocou um vazio de 30 anos 
neste campo do conhecimento. Pela sua formação em medicina iniciou a sua investigação pela Antropologia, essencialmente como 
especialista do Homem, nas suas vertentes cultural e física que considerava indissociáveis. O sucesso desta maneira de ser e de estar só 
foi possível graças à sua vasta cultura humanista, servida por um apurado espírito científico: este aspecto fundamental da sua actividade 
constitui forte traço de união com o Dr. Leite de Vasconcelos. Tal como neste, a Arqueologia aparece como um domínio onde se 
cruzavam saberes vários e multidisciplinares. A morte prematura de Rui Serpa Pinto em 1933 foi razão de desmotivação para Mendes 
Correia que, a partir de então, passa a dedicar-se mais a temas da Antropologia, e do campo político-administrativo, nos quais pôs todo o 
seu talento assim como professor que nunca deixou de ser. Paradigma desta interdisciplinaridade é de facto a sua obra Os Primeiros 
Povos da Lusitânia, de 1924, onde o capítulo da Lusitânia Pré-Romana se destaca, publicado no Vol. I da História de Portugal, dita edição 
de Barcelos, dirigida pelo Prof. Damião Peres. O vasto saber de conhecimentos de Mendes Correi levou-o a publicar também excelentes 
e inovadoras obras tais como a Geografia da Pré-História de 1929 ou a Geologia e Antropologia em Portugal de 1947 ou, ainda, a 
intitulada Arqueologia e Biologia apresentada na sessão solene comemorativa do 75º aniversário da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses. Assumindo-se como grande animador da actividade arqueológica em Portugal depois de Leite de Vasconcelos, como ele 
formado na Escola Médico-Cirúrgica do Porto, o contributo desta personagem ficou firmado através de numerosos trabalhos onde 
“surgirão os melhores estímulos para um nacionalismo salutar, assente sobre uma nítida consciência étnica e sobre uma inteligente e 
segura compreensão do passado”. In CORREIA, A. A. M., A Antropologia nas suas relações com a Arte, Renascença Portuguesa, Porto, 
1925. 
533 TEIXEIRA, C., “Elogio Histórico de A. A. Mendes Correia”, In Separata Memórias da Academia das Ciências de Lisboa, Classe de 
Ciências, n.º 9, Lisboa, 1964. 
534 Ver CORRÊA, A. A. M., As Origens da cidade do Porto (Cale, Portucale e Porto), 2.ª Edição, Fernando Machado & C.ª Editores, Porto, 
1935; Idem, O Porto, Suas Origens, Evolução e Perspectivas, Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, 1950. O papel científico do 
Prof. Dr. Mendes Correia na cidade do Porto esteve também presente no Instituto de Antropologia da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto, onde criou o museu que, posteriormente, iria ter o seu nome, facto que se deveu a uma proposta do seu maior 
seguidor e promissor arqueólogo, o Prof. Doutor J.R. dos Santos Júnior. 
535 Ver nota 422. 
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Para além disso, não nos parece indiferente que, atendendo às vicissitudes 

experimentadas durante os várias processos de remodelação do Museu Municipal do Porto, e a 

necessidade da sua instalação num edifício condigno com os pergaminhos do estabelecimento, 

seja alheia a sucessiva dificuldade da Câmara Municipal do Porto em criar também uma imagem 

simbólica da sua domus municipalis de acordo com a importância da segundo cidade do país536. 

Com fortes ligações ao Governo, intercedeu a favor da visita do Dr. António de Oliveira 

Salazar aos museus portuenses. Nesse contexto, a Direcção Geral da Fazenda Pública enviou 

um ofício ao presidente da comissão administrativa da Câmara Municipal do Porto, datado de 2 

de Julho de 1936, sobre a intenção geral de se encontrar uma solução em relação ao estado 

deplorável dos museus do Porto, evidenciando a deferência em ouvir a edilidade portuense 

sobre o diploma a publicar. 

Em Novembro de 1936, deslocaram-se a Lisboa os Srs. Prof. Dr. Mendes Correia, Dr. 

Luís de Pina e Pedro Maria da Fonseca no sentido de encontrar junto do Governo uma solução 

para a conveniente instalação das colecções de arte dos museus do Porto. Os representantes 

da Câmara Municipal do Porto conferenciaram com o Presidente do Conselho, juntamente com 

os ministros do Interior, Educação Nacional e Obras Públicas, sobre o património artístico do 

Porto e a eventual cedência à Câmara das dependências onde estava instalada a Escola de 

Belas Artes do Porto. Nesta conferência definiram-se as directrizes para a instalação das 

colecções municipais no Museu Nacional de Soares dos Reis. Por ofício de 25 de Maio de 1937, 

a presidência da comissão administrativa da edilidade portuense exprimiu, novamente, junto da 

Direcção Geral da Fazenda Pública, o seu empenho em ver a efectivação das obras de 

adaptação necessárias para a instalação das colecções do Museu Municipal do Porto no Museu 

Nacional. Assim, “O Museu Nacional de Soares dos Reis vai ser instalado do Palácio dos 

Carrancas. O Museu Municipal do Porto deixará de existir, passando as suas colecções, que 

continuarão a fazer parte do património da cidade, para a nova casa”537 

Na sessão da comissão administrativa da Câmara Municipal do Porto de 15 de Julho de 

1937, estando presentes os vereadores Srs. Dr. Américo Claro da Fonseca, Dr. Espregueira 

Mendes, Adelino Marques, Almeida e Costa, comandante João de Paiva e Pedro Maria da 

                                                 
536 Já no século XIV, o edifício onde se faziam as vereações era pequeno e feito de madeira. Ficava encostado a uma das paredes da Sé, 
muito próximo ao poder senhorial que administrava a cidade. Em meados de 1350, a organização municipal mandou construir um paço em 
pedra, sobre arcos, assente na primitiva muralha da cidade, que acabou por ceder, face à desestabilização do terreno. O paço velho foi 
reconstruído nos inícios do século XV, e estava situado entre o Terreiro da Sé e a Rua D. Sebastião. Tratava-se de uma prestigiante torre 
ameada que se impunha estrategicamente junto à Sé. É desde edifício que ainda hoje existem vestígios. Nos séculos seguintes, e face à 
instabilidade do terreno, a questão da segurança do espaço preocupou os autarcas, tendo em conta também que aí se conservavam não 
só os cofres do município, mas ainda toda a documentação que permitiu administrar a cidade. Em 1755, foi um dos edifícios mais 
afectados pelo terramoto, obrigando a Câmara a reunir com frequência noutros locais. Enquanto se aguardava a compra ou construção de 
um edifício próprio, a Câmara optou por arrendar aos frades Agostinhos Descalços uma parte do antigo Colégio dos Jesuítas. Alguns anis 
mais tarde, e ainda provisoriamente, mudava-se para a Casa Pia, época em que se procedeu à demolição da antiga torre municipal. Em 
1816, efectivou-se a compra da casa nobre setecentista que estava situado a Norte da então chamada Praça Nova, mais tarde Praça de D. 
Pedro, e actualmente Praça da Liberdade, posicionando-se o edifício da Câmara fora das muralhas medievais e no centro comercial e 
financeiro da cidade. A 2.ª metade do século XIX implicou um aumento dos serviços da municipalidade, extensível aos serviços culturais, 
pelo que o palácio tornara-se novamente exíguo, mesmo depois de adquirido o prédio anexo. Desde finais do século XIX, a planificação da 
zona central da cidade configurava uma nova localização do edifício da Câmara. Depois de vários projectos e reformulações, a versão 
definitiva foi aprovada em 1915, posicionando-se a domus municipalis na parte superior de uma avenida que ligaria as praças da Liberdade 
e do Município. Em 1916, todos os serviços camarários tiveram que desocupar o antigo palacete, pelo que foi decidido arrendar ao Estado 
o edifício do Paço Episcopal, junto à Sé, enquanto se aguardava a construção dos novos Paços. Em 1920, dava-se início à construção do 
actual edifício, que duraram aproximadamente 40 anos, cuja inauguração foi realizada em 1957, tornando-se o poder municipal no próprio 
símbolo da cidade do Porto. Ver Porto – Projectar a Cidade, N.º 5 Os Paços do Concelho, ed. Arquivo Histórico, Câmara Municipal do 
Porto, Porto, 1998 e PINTO, José Lima de Sousa, Monografia dos Paços do Concelho da Cidade do Porto, ed. C.M.P., Simão Guimarães, 
Porto, Junho 1990. 
537 In O Comércio do Porto, Porto, 10 de Julho de 1937. 
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Fonseca, o presidente da Câmara Municipal do Porto, o Prof. Dr. A. A. Mendes Correia, 

referindo-se à aquisição do Palácio dos Carrancas pelo Estado, “Tenho a honra de propor que 

na acta se consigne um voto de calorosa congratulação pela notícia promulgada do decreto-lei 

pelo qual o Estado adquiriu o Palácio dos Carrancas para nele se instalar condignamente o 

Museu Nacional de Soares dos Reis, incorporando-se neste as colecções do Município com 

salvaguarda do património municipal. Ficará assim dotado o Porto com um Museu excelente e 

bem instalado, valha aspiração de todos os que nesta cidade tem interesse pela arte e pela 

cultura. Deve-se inteiramente a medida agora promulgada ao eminente homem de Estado que é 

o Sr. Presidente do Conselho, pelo que proponho também que se renove a sua Exa. a 

expressão de agradecimento da Municipalidade por tão alto benefício prestado ao Porto, tão 

justamente orgulhoso das suas tradições culturais.” 

Enquanto a presidência da comissão administrativa da Câmara Municipal do Porto tratava, 

com a brevidade possível, dos trabalhos preparatórios para instalação das colecções municipais 

no Palácio dos Carrancas, paradoxalmente, na reunião camarária de 11 de Abril de 1940, 

deliberava-se a proposta de criação da Casa Museu Guerra Junqueiro, depois de estabelecido o 

acordo com as doadoras, as Sras. D. Filomena Guerra Junqueiro e D. Maria Isabel Guerra 

Junqueiro Mesquita de Carvalho, viúva e filha do poeta. As funções de director da Casa Museu 

Guerra Junqueiro seriam exercidas, cumulativamente, pelo Dr. António Cruz, também director 

do Gabinete de História da Cidade538. Foi depois nomeado para o cargo de director do Museu 

Municipal do Porto, de Agosto de 1939 a Janeiro de 1940, intervindo na realização urgente da 

inventariação geral das colecções municipais para incorporação no Museu Nacional. Este 

retomar da função museológica no âmbito da Câmara Municipal do Porto foi sendo 

acrescentada, posteriormente, com outras doações e aquisições de colecções de pessoas 

ilustres da cidade, mas sem a história nem o potencial museológico comparável com aquele que 

integrava o Museu Municipal do Porto. 

Na continuidade dos melhoramentos a empreender pela autarquia portuense, sob a égide 

da cultura do espírito do Estado Novo, conseguiu instalar o Gabinete de História da Cidade no 

então reconstruído torreão medieval junto à Sé do Porto, mostrando a sua preocupação pelo 

património histórico e cultural da cidade539. Sendo possuidora de um dos mais importantes 

arquivos existentes em Portugal, a Câmara Municipal do Porto não podia deixar de procurar 

cumprir as recomendações do Governo540, colaborando com o Estado na defesa dos interesses 

artísticos, progresso da cultura e educação. Em 11 de Junho de 1936 foi aprovada a proposta 

do Vereador do Pelouro da Educação, Sr. Dr. Almeida Costa, de criação do Gabinete de História 

                                                 
538 Inventariou todas as peças das diversas colecções da CMGJ, trabalho publicado na revista Civitas da Câmara Municipal do Porto. Foi 
ainda Chefe de Repartição de Bibliotecas e Museus da mesma Câmara Municipal. 
539 Numa apreciação mordaz sobre Mendes Correia, Orlando Ribeiro escreveu: “Este autor que cuidou como poucos a sua propaganda 
nacional e internacional, desviou-se da sua vida de homem de estudo, no Porto, para vir a ocupar, em Lisboa, posições de prestígio 
político e chorudos encargos.” Ver RIBEIRO, O., Introduções Geográficas à História de Portugal, INCM, Lisboa, 1977, p. 52. 
540 Um despacho de 24 de Março de 1936 chamou a atenção das câmaras municipais do país para a necessidade e vantagem não só da 
organização dos seus arquivos históricos, mas também para a publicação das suas memórias, como meio de contribuição para o estudo 
da história local e geral do país. 
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da Cidade, sendo escolhido para seu director o ilustre investigador e antigo professor da 

Faculdade de Letras do Porto, o Sr. Dr. Artur de Magalhães Basto541. 

O Gabinete de História da Cidade teve uma acção activa no âmbito das Comemorações 

dos Centenários. Como forma de desenvolver a acção cultural do recém estabelecimento, é 

colocada a hipótese de ser montado um interessante departamento cultural que faltava no 

Porto, ou seja, a aspiração antiga da Câmara Municipal do Porto em organizar uma espécie de 

Museu da Cidade, reunindo-se documentos de toda a ordem relativos à história local. Além dos 

documentos históricos manuscritos que o município era proprietário, poderia receber objectos 

variados do Museu Municipal do Porto. Paradoxalmente, a edilidade portuense prescindia de um 

dos mais fortes instrumentos da sua função cultural, o Museu Municipal do Porto. 

                                                 
541 Dedicou a sua vida intelectual e profissional ao estudo da história do Porto, podendo considerar-se como o fundador disciplinar da 
História da Cidade do Porto. Colaborou com o Dr. Pedro Vitorino na organização e realização do Catálogo da “Exposição Histórica do 
Porto” em 1934. A partir de 1939 acumulou, durante alguns anos, as funções de Chefe dos Serviços Culturais da Câmara Municipal do 
Porto com as de Director do Arquivo Distrital do Porto, onde existe o Ficheiro Magalhães Basto. Exerceu as funções de Chefe da Secção 
de Manuscritos e Reservados da B.P.M.P., de 1934 a 1938; Director do Gabinete de História da Cidade desde 1937 até à sua morte, hoje 
designado por Arquivo Histórico Municipal do Porto. A sua actuação de dirigente cultural estendeu-se também às colecções de Arte do 
Museu Municipal do Porto depositadas no Museu Nacional de Soares dos Reis. 
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6.3. A incorporação do museu municipal no Museu Nacional. 

As sucessivas Celebrações dos Centenários foram o pretexto para a realização de 

grandes eventos, que se fizeram sentir no Porto ao nível da arquitectura, exposições e museus, 

que intervinham como suporte formal de enquadramento de todas as outras manifestações 

artísticas542. Entre as intervenções arquitectónicas de adaptação a projectos museológicos 

criados pelo Estado Novo, encontrava-se a recuperação de uma casa nobre do último quarto do 

século XVIII, conhecida por Palácio dos Carrancas543. 

O projecto de adaptação do Palácio dos Carrancas a Museu Nacional estivera a cargo da 

Direcção dos Edifícios Nacionais do Norte, estudos elaborados por Manuel Lima Fernandes de 

Sá, engenheiro da Universidade do Porto e arquitecto pela “École Nationale Superieure des 

Beaux-Arts de Paris” e especializado neste género de construções. O edifício a adaptar, além da 

sua privilegiada situação urbana, era, pelo seu estilo, uma construção considerada excelente 

para museu. De facto, o estilo neoclássico era, pela sua sobriedade, um dos mais 

recomendáveis para tal fim, sempre que se podia recorrer a edifícios históricos. Aliás, tal facto 

tinha ficado bem assente na Conferência Internacional de Museologia, realizada sobre o tema 

“Arquitectura e Organização de Museus de Arte” em Madrid em 1934. 

Neste contexto, o Decreto-Lei n.º 27.878 de 21 de Julho de 1937 passava a definir a 

incorporação do Palácio dos Carrancas no Património do Estado, mediante quantia estipulada 

pela detentora do edifício, a Misericórdia do Porto, para albergar as colecções do Museu 

Nacional de Soares dos Reis544. O mesmo decreto regulava a transferência e instalação das 

colecções pertencentes ao Museu Municipal do Porto no Museu Nacional de Soares dos Reis, 

precedidas de inventário e classificação. Apesar do declarado no Art.2.º, no qual “É 

expressamente reconhecido o direito de propriedade da Câmara Municipal sobre as ditas 

colecções e é indispensável a sua anuência, também expressa, para saírem do Museu, mesmo 

temporariamente”. No § único “Às colecções que de futuro advierem à Câmara Municipal será 

aplicado o mesmo regime”. Contudo, no Art. 3.º, o Estado reserva-se a “ (…) expedir, ouvida a 

Direcção dos Museus de Arte Antiga, as instruções atinentes a regular a distribuição e 

colocação das colecções”. É à luz destas disposições legislativas que devem ser compreendidos 

os caminhos a seguir pelas duas instituições centenárias da cidade do Porto, a refundação do 

velho Ateneu D. Pedro e a extinção do antigo Museu João Allen. A generosa aplicação 

legislativa viu prevista a inclusão pelo Governo no Orçamento Geral do Estado das verbas 

necessárias para as obras de adaptação a Museu Nacional de Soares dos Reis do Palácio das 

Carrancas, orçadas em 5.000 contos. 

                                                 
542 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N. 22. 
543 O edifício do Palácio das Carrancas tinha condições excepcionais para albergar um Museu Nacional. Construído em finais do século 
XVIII pela família Morais e Castro, foi requisitado durante as invasões francesas pelo marechal Soult para seu quartel-general, servindo 
mais tarde ao general Weleslley para o mesmo fim. Nele residiu D. Pedro IV durante o cerco, tendo sido em 1861 adquirido à Baronesa 
de Nevogilde por D. Pedro V para residência régia no Porto nas suas visitas ao norte de Portugal. O edifício estava assim directamente 
ligado às invasões, ao cerco e à história contemporânea da cidade. D. Manuel II no seu testamento legou o Palácio à Misericórdia. Em 
1937, com o consentimento e aprovação de Dona Amélia, o Estado Português comprou o Palácio à Misericórdia para ser utilizado como 
Museu Nacional de Soares dos Reis. Ver FIGUEIREDO, Manuel, O Museu Nacional de Soares dos Reis, Marques Abreu Editor, 1964, p. 
15. 
544 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 23. 
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Os efeitos da publicação de legislação específica não se fizeram esperar, pois as 

colecções pertencentes ao Museu Nacional de Soares dos Reis, como igualmente as do Museu 

Municipal do Porto, foram no sentido da sua reorganização para posterior fusão, com o objectivo 

de serem instaladas no novo edifício especialmente organizado para esse fim, ou seja, 

beneficiar da visibilidade como Museu Nacional, usando as colecções do Museu Municipal do 

Porto como meio para atingir esse fim, levando ao desaparecimento da denominação do museu 

mais valioso da cidade do Porto, tal como o Dr. Pedro Vitorino se tinha referido ao museu 

municipal. 

 

Fig. 10 - Portada do Museu Nacional de Soares dos Reis, desenho de Agostinho Salgado. 

(In Museu Nacional de Soares dos Reis – Aspectos Interiores, Imprensa Moderna Lda., C.M.P., Porto, s/d) 
 

Para dar cumprimento aos deveres legais que tinham sido assumidos e aceites pela 

Câmara Municipal do Porto, e face à ausência do inventário geral das colecções do Museu 

Municipal do Porto, a direcção do estabelecimento teve de iniciar o moroso trabalho de 

inventário de todo o recheio do museu municipal. Os principais impulsionadores da tarefa foram 

o presidente da comissão administrativa da Câmara Municipal do Porto, o Prof. Dr. Mendes 

Correia, o vereador Dr. Vasco Mourão, o director dos serviços centrais, Dr. Artur de Castro Corte 

Real e o chefe dos serviços culturais, Dr. Artur de Magalhães Basto. 

Manifestando a edilidade portuense o desejo de rápida instalação das suas colecções no 

Palácio dos Carrancas, o processo de inventariação deveria ficar concluído até ao final de 1938. 

Contudo, num ofício datado de 20 de Agosto de 1940, do director de serviços centrais da 

Câmara Municipal do Porto, Dr. Artur de Castro Corte-Real, e dirigido ao director do Museu 
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Nacional de Soares dos Reis, o que podemos constatar é que tal não aconteceu, pois “esta 

Câmara aceita e agradece o oferecimento feito por V. Exa. de mandar auxiliar o trabalho de 

inventariação das peças do Museu Municipal que ainda faltam inventariar, pois a exiguidade das 

verbas orçamentais, não permite aumentar o pessoal que no Museu está procedendo a esse 

trabalho, nem infelizmente, sequer mente-lo senão por cerca de mais dois meses”545. Segundo o 

Dr. António Cruz, director em comissão de serviço do cargo de director do Gabinete de História 

da Cidade e do Museu Municipal do Porto, entre 1939 e 1940, desde o director ao contínuo 

todos procuram contribuir para o moroso trabalho de inventariação do museu municipal546. 

Concluindo a nossa alusão cronológica às colecções do Museu Municipal do Porto, a 

quarta e última referência corresponde a 1938-40547, começo e conclusão do Inventário Geral do 

Museu Municipal do Porto, decorrente do acordo de transferência entre a tutela do museu 

municipal e a direcção do Museu Nacional. A partir dos elementos enumerados das colecções é 

possível, pela primeira vez, fazer uma catalogação descritiva dos exemplares dos diversos 

sectores, existentes não só no Museu Municipal do Porto, mas também dos que se encontravam 

depositados nos Paços de Concelho. 

A partir do Inventário Geral do Museu Municipal do Porto548, podemos verificar as secções 

de Pintura – Pintura antiga e contemporânea, bem como a doação de Eduardo Honório de 

Lima, num total de 973 peças, distinguindo-se pintores como Vieira Portuense, Bombelli, 

Domingos Francisco Vieira, André Locatelli, Augusto Roquemont, Lucas Vanuden, J. Wildens, 

Joseph Cadés, Júlio Costa, Lima Magalhães, Francisco Resende, Sousa Pinto, Acácio Lino, 

Artur Loureiro, Marques de Oliveira, entre outros; Desenho – Num total de 233 exemplares, 

encontramos, entre outros, desenhos de Abel Salazar, Jorge Colaço, Columbano, Frei Nemo, 

Augusto Roquemont e João Baptista Ribeiro; Escultura – Destacam-se escultores como Soares 

dos Reis, Teixeira Lopes, Pinto do Couto, Diogo de Macedo, Américo Gomes Bernardino, 

Bordalo Pinheiro, João José Braga e António de Azevedo; Gravura – 332 espécimes; Litografia 

– 168 exemplares; Impressos – 20 espécimes; Calcografia – 85 espécimes; Curiosidades – 

16 exemplares; Fotografias e Fototipias – 107 e 17 exemplares; Objectos arqueológicos 

(cerâmica, metálica) – 243 espécimes; Objectos históricos – 133 exemplares; Indumentária 
religiosa – 206 espécimes; Metais – 55 espécimes; Colecção de Leques – 62 exemplares; 

Esmaltes – 71 espécimes; Livros – 1085 exemplares; Cruzes – 22 espécimes; 

Arqueologia/lapidária – 74 exemplares; Mobiliário antigo – 95 espécimes; Ourivesaria – 16 

relógios; 2 caixas de rapé; 3 bilheteiras; 83 anéis; 17 condecorações; 6 jóias arqueológicas; 10 

pedras diversas; 10 miudezas e 26 diversos; Etnografia – 339 espécimes; Numismática – 

10.796 moedas e 1260 medalhas; Porcelanas – 92 exemplares; Cerâmica, Cristais e Vidros – 

1.901 peças cerâmicas, das quais 596 pertencem ao legado Cristiano Augusto da Silva; 354 

cristais e vidros; 37 azulejos; Objectos encontrados nos escombros do teatro Baquet, após 

                                                 
545 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 24. 
546 CRUZ, António, “Museu Municipal do Porto”, Portugal Económico, Monumental e Artístico, Vol. III/Facs. XL, Lisboa, 12 de Outubro de 
1939, p. 21. 
547 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 25. 
548 O Inventário Geral do Museu Municipal do Porto está localizado no Arquivo Geral da Câmara Municipal do Porto e está organizado em 
20 volumes. Na final deste trabalho, ver CD-ROM com a parte correspondente às Secções de Pintura, Desenhos, Litografias, Impressos, 
Gravura, Calcografia, Escultura, Mobiliário e Objectos Históricos. 
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o incêndio que o destruiu por completo em 21 de Março de 1888 – 22 caixas; Diversos – 569 

miudezas e 147 armas. 

Até à extinção do Museu Municipal do Porto em 1940, para além das aquisições e ofertas 

enumeradas no Relatório da Gerência Camarária de 1939549, a Câmara Municipal do Porto 

recebeu uma valiosa doação da Senhora D. Elisa Adelaide de Bessa Cardoso de Lima, viúva do 

grande coleccionador Honório de Lima, constituída por uma série de vinte e um quadros do 

pintor Silva Porto. Do processo de doação à Câmara Municipal do Porto desta importante 

colecção, salientamos a condição imposta pelos doadores de os mesmos quadros serem 

expostos numa sala do Palácio dos Carrancas, passando-se esta a ter a designação: «Sala 

Silva Porto (doação de Eduardo Honório de Lima)»550, solicitando ao Ministério da Educação 

Nacional a aprovação da parte que se refere á instalação dos quadros no Museu Nacional de 

Soares dos Reis. Depois da extinção do Museu Municipal do Porto, a Câmara Municipal do 

Porto recebeu a doação de um original em gesso do busto do Conselheiro Correia de Barros, 

escultura de Soares dos Reis, por doação da Senhora D. Vitória Dias da Cunha Ramos, em 

homenagem à memória de Augusto Cândido Ramos, deliberação da Câmara Municipal do Porto 

de 14 de Novembro de 1950551. 

Em 1940, ainda se estava a ultimar o acordo com o Governo no modo de efectuar a 

incorporação do museu municipal no Museu Nacional. A 7 de Março de 1940, em carta dirigida 

ao Director Geral da Fazenda Pública, o director do Museu Nacional protesta contra a atitude da 

edilidade portuense que, em contradição com o determinado no Decreto-Lei nº 27.878, se 

demorava a entregar o espólio do Museu Municipal do Porto no dito Museu Nacional. Sob a 

pressão do Dr. Vasco Valente, as colecções foram sendo transferidas entre 13 de Junho de 

1940 e 5 de Abril de 1941, representando o desaparecimento do Museu Municipal do Porto, 

como nos dá conta as várias cartas trocadas entre a edilidade portuense e o director do Museu 

Nacional de Soares dos Reis552. No Relatório da Gerência da Câmara Municipal do Porto de 

1940, refere-se que “concluiu-se o inventário do património artístico do Museu, incorporou-se 

este património, com salvaguarda dos direitos do Município, no Museu Nacional de Soares dos 

Reis”. Um ofício do director de serviços da Câmara Municipal do Porto, Dr. Artur de Castro 

Corte-Real, dirigido ao director do Museu Nacional de Soares dos Reis, elucida-nos quanto à 

data de encerramento do Museu Municipal do Porto ao público, a 29 de Abril de 1940553. 

Segundo o mesmo director da Câmara Municipal do Porto, em ofício de 19 de Junho de 1940, 

os quadros e objectos de arte desta Câmara que forem expostos no Museu Nacional de Soares 

dos Reis devem ter a inscrição: “Património Municipal”554. 

Esta transferência além de ser a quase totalidade do que existia na posse do museu 

municipal, ultrapassava um milhar de peças, não considerando a numismática, a secção de 

                                                 
549 Relatório da Gerência Camarária de 1939, Câmara Municipal do Porto, Porto, 1940, p. 24-25. 
550 A proposta de aceitação da doação foi feita na sessão da comissão administrativa da Câmara Municipal do Porto de 26 de Setembro 
de 1940. 
551 Nos termos do § único do Artigo 2.º do Decreto-lei 27.878 de 21 de Julho de 1937, a escultura de Soares dos Reis foi depositada no 
Museu Nacional de Soares dos Reis. 
552 Ver Anexos, Lista de Documentos, N.º 26. 
553 Ver Anexos, Lista de Documentos, N.º 27. 
554 Ver Anexos, Lista de Documentos, N.º 28. 
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gravura e cerâmica. Da secção de pintura, ficaram nos Paços do Concelho algumas peças para 

decorar salas e gabinetes, mas sem que se tivesse adoptado qualquer critério de seriação555. 

Não convindo a um museu de arte aproveitar todas as secções, cedeu-se o núcleo de 

cerâmica arqueológica ao Museu de Etnografia e História das Províncias do Douro Litoral 556, 

que se encontrava em processo de formação, e a secção de malacologia à Faculdade de 

Ciências da Universidade do Porto, sendo as restantes colecções transferidas para o Museu 

Nacional de Soares dos Reis. A secção lapidar que se expunha no claustro do antigo convento 

de Santo António da Cidade, em S. Lázaro, passou a decorar a parte rústica do Palácio dos 

Carrancas. Foi ainda solicitada ao director do Museu Nacional de Soares dos Reis a cedência 

das colecções que pertenciam ao antigo Museu Histórico da Cidade do Porto para o Gabinete 

de História da Cidade557. 

Relativamente ao pessoal que se encontrava ao serviço do Museu Municipal do Porto, foi 

nomeado o conservador Rodolfo Pinto do Couto, conservador desde 1938 a 1940, para um dos 

lugares de segundo conservador do Museu Nacional, o Dr. Manuel de Figueiredo para 

conservador ajudante e António Lobo da Costa Bizarro foi nomeado escriturário de 2.ª classe, 

segundo despacho e Portaria do Ministério da Educação Nacional, em 26 de Agosto de 1940558. 

Quanto ao pessoal menor foi dada preferência aos que já servia o Museu Nacional de Soares 

dos Reis, segundo despacho referido anteriormente. 

No âmbito do programa das Comemorações Centenárias na cidade do Porto559, o Museu 

Nacional de Soares dos Reis abriu provisoriamente ao público a 4 de Julho de 1940, no Palácio 

dos Carrancas, com uma exposição de Obras de Soares dos Reis560, “englobando a admirável 

                                                 
555 BARBOSA, Francisco Ferreira, Elucidário do Viajante no Porto, Imprensa da Universidade, Coimbra, 1864,p. p. 71-72. Até meados da 
década de 70 do século XX foram contabilizadas cerca de 60 obras de pintura, representando, na sua maior parte, o que não fora 
entregue ao Museu Nacional de Soares dos Reis entre 1940-41. Uma grande parte dos quadros pertencia ao antigo Museu João Allen, 
para além de outras peças de pintura que já faziam parte do património artístico municipal. 
556 As Celebrações dos Centenários viriam a ter um papel predominante na formação de uma outra instituição museológica na cidade do 
Porto, o Museu de Etnografia e História das Províncias do Douro Litoral, que abriu ao público a 15 de Dezembro de 1945, numa casa 
nobre do século XVII adaptada para esse fim no largo de S. João Novo. A sua missão residia na “(…) possibilidade da concatenação de 
elementos, que servem para alicerçar os diversos aspectos da actividade social de um certo povo que em determinada região se fixou 
algum dia e o registo documental do viver, cheio de tradições, desse mesmo aglomerado étnico”. A ideia de uma instituição museológica 
dedicada à etnografia colonial portuguesa remonta à Exposição Colonial de 1934, culminando na Exposição Etnográfica do Douro Litoral 
de 1940, ambas organizadas no Palácio de Cristal do Porto. Desde que apareceu em Portugal, em meados de 1890, a etnografia estava 
profundamente imbuída nos processos de construção de uma identidade cultural nacional, factor que condicionou claramente a evolução 
do sistema museológico português, materializado no museu etnográfico do Dr. José Leite de Vasconcelos. O museu apresentou-se como 
uma instituição bastante abrangente, cujo principal objectivo era o de apresentar todos os aspectos das actividades sócio-económicas e 
culturais da região do Douro Litoral e do seu povo. As colecções estavam organizadas em quatro secções que haviam sido delineadas 
para a Exposição Etnográfica de 1940: I. Elementos Primários; II. A luta dos homens com a terra; III. Consequências dessa luta e IV. 
Conclusões, e desenvolvia-se de forma a contemplar todas as possíveis subsecções ou aspectos da história, antropologia e etnografia da 
região. No entanto, o Museu de Etnografia e História das Províncias do Douro Litoral seguiu um esquema organizacional baseado numa 
sucessão de 22 salas temáticas, cuja estrutura subjacente era de difícil percepção. In Junta de Província do douro Litoral, Roteiro do 
Museu de Etnografia e História da Província do Douro Litoral, Porto, 1945, p. 3. 
557 Ver Anexo C, Lista de Documentos, N.º 29. 
558 Ver Anexos, Lista de Documentos, N.º 30. 
559 O Prof. Dr. Mendes Correia, presidente da Câmara Municipal do Porto e delegado da Comissão Executiva das Comemorações 
Centenárias, descreveu a participação da cidade do Porto no programa das comemorações. In O Comércio do Porto, Porto,  de 29 de 
Fevereiro de 1940. 
560 “No Palácio dos Carrancas, inaugurou-se ontem, ás 18 horas, a Exposição da obra do genial estatuário portuense Soares dos Reis, 
que a inteligência, o carinho e o sentimento artístico do Sr. Dr. Vasco Valente, ilustre director do Museu de Soares dos Reis organizaram 
e deram vulto notável. Não se tratou ontem de inaugurar no Palácio dos Carrancas o referido Museu; essa inauguração realizar-se-á 
dentro de poucos meses neste sumptuoso Palácio, concluídas as obras de adaptação que se estão a efectuar. Ontem, apenas, integrada 
no programa das Comemorações dos Centenários, inaugurou-se, nalgumas dependências a exposição da obra formidável do Grande 
Artista. Excelentes e obedecendo aos mais requisitos modernos das galerias de arte são as dependências ontem inauguradas, que nos 
merecerão mais amplas referências quando se inaugurar, definitivamente, o Museu de Soares dos Reis. (…) Em escultura, temos 
sessenta e oito trabalhos, entre outras obras temos (…) a preciosa Flor Agreste (…). No acto da inauguração, o Sr. Dr. Reinaldo dos 
Santos, ilustre professor e crítico de arte, proferiu algumas palavras evocando a personalidade superior e a arte prodigiosa do genial 
estatuário (…) na presença de várias individualidades da vida citadina, entre as quais, o Dr. Mendes Correia”. In O Comércio do Porto, 
Porto, de 5 de Julho de 1940. 
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colecção do antigo Museu Municipal, honrará a cidade, glorificando a arte”561. O empenho 

historicista e ideológico do Estado Novo justificou uma prática museológica de remodelação de 

edifícios antigos para instalação de museus nacionais modernos. O antigo Palácio Real sofreu 

profundas alterações de adaptação para as galerias de exposição de pintura, as quais 

obedeceram ao conceito de museu moderno. Tentou-se ainda adaptar uma solução de 

compromisso, não sem excepções de carácter irreversível, com a retirada de painéis com 

pinturas a fresco, que conferiam ao museu um estranho carácter de dicotomia palácio-museu, 

marcando desta forma os 50 anos seguintes do Museu Nacional, em que a apresentação das 

colecções pouco terá variado ao longo desses anos. O seu director assumiu o carácter de 

“museu misto” da instituição, após a congregação das diferentes origens das colecções 

conventuais, académicas, enciclopédicas da história da cidade. 

A incorporação das diferentes colecções veio alterar o espírito do antigo Museu Portuense 

que, de pinturas e estampas conventuais, e mais tarde académicas, viu o seu programa ser 

desviado por uma política de “aquisições” que visava abranger igualmente as artes decorativas. 

Fruto de rigoroso processo de seriação, as artes decorativas, para além da importante galeria de 

pintura, constituíam os núcleos fundamentais do Museu Municipal do Porto, destacando a 

colecção de cerâmica, principalmente as peças do Porto e de Vila Nova de Gaia. 

O Dr. Vasco valente pretendia desta forma decorar o vasto Palácio dos Carrancas que, 

para além da galeria de pintura e escultura, era necessário preencher os vastos salões do 

palácio. Desbloqueando verbas para esse fim, iniciou uma persistente política de aquisições, 

principalmente de mobiliário, recorrendo frequentemente a leilões ou a espécies encontradas no 

mercado. A incorporação das colecções municipais e a integração de alguns núcleos de artes 

industriais oriundos do extinto Museu Comercial e Industrial do Porto, conferiam finalmente ao 

Museu Nacional de Soares dos Reis os contornos de um museu misto como se julgava convir a 

uma cidade industrial. Com a conclusão das obras de adaptação do edifício em 1942, a 

exposição permanente reabria nas suas novas instalações, ignorando a história das duas 

instituições centenárias fundadas pelo liberalismo português. Em 30 de Janeiro de 1942 foi 

inaugurado formalmente o Museu Nacional de Soares dos Reis, sem possibilidade de incorporar 

a ideia de um Museu da Cidade do Porto. 

Os métodos da organização das colecções foram fundamentados nos princípios da 

especialização, profissionalismo e conhecimento, seguindo de perto o modelo do museu do 

Estado mais importante do país, o Museu Nacional de Arte Antiga. Apresentava claramente uma 

ruptura com as práticas e técnicas museográficas do passado da cidade do Porto. No caso do 

Museu Municipal do Porto em nada memorizava a sua história, relegando para reserva a maioria 

das colecções enciclopédicas do antigo Museu João Allen e mal cuidando da colecção de 

numismática, apenas se interessava pela sua galeria de arte, como aliás João Baptista Ribeira 

tinha proposto no passado. 

                                                 
561 In O Comércio do Porto de 29 de Dezembro de 1940. 
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Incorporado no Museu Nacional em 1940, o Museu Municipal do Porto deixou de ser um 

encargo, mas principalmente um serviço embaraçoso da Câmara Municipal do Porto. Embora a 

contrapartida oferecida fosse dotar as várias colecções municipais com ambiente próprio para a 

sua conservação e estudo, perece-nos contudo estranho que o fim de tão ambicionada sede 

condigna para o museu, trouxesse consequentemente o desaparecimento da sua designação e 

o seu esquecimento até aos dias de hoje. 
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Conclusão 

A partir do século XIX, a formulação de ideias, problemas e conceitos inerentes ao 

desenvolvimento do museu na Europa Ocidental, contribuiu para o estabelecimento do 

pensamento progressista da modernidade, pois nenhuma outra instituição de serviço público iria 

ter um papel tão determinante no conceito de civilização. Este pensamento circunscreveu as 

ciências humanas num movimento linear em direcção a um final utópico, ou seja, tal como 

Michel Foucault entendeu, a modernidade celebra a ordem perante a desordem do mundo e dos 

humanos. Desde o seu início mais remoto, a função do museu baseou-se na ordenação do 

mundo, através das suas colecções, num discurso de classificação de acordo com as diferentes 

estruturas do conhecimento e num determinado modelo espacial, como o demonstram Tony 

Bennett562, Antony Giddens563 e Eilean Hooper-Grennhill564.  

Contudo, deve-se dizer que a epistemologia do conhecimento nunca foi assim tão 

estrutural, linear e criterioso como alguns autores as querem fazer querer, em especial no que 

respeita às colecções. 

A primeira particularidade do museu permitia-lhe cruzar e confundir princípios intelectuais 

e filosóficos de thesaurus com construções espaciais do tipo studio, cabinet e galleria. Só a 

partir do século XVI, a ideia de mouseion foi organizada de acordo um conceito de épistéme, ou 

seja, o museu foi uma construção epistemológica que abrangeu ideias e convicções que eram 

essenciais ao desenvolvimento do conhecimento como tentativa de sintetizar a transcendência 

do movimento, do espaço e do tempo. 

A partir do século XVI, o discurso de domínio e classificação do museu concorre para o 

controlo disciplinar, no ponto de vista de fazer ciência, tal como foi definido por Michel Foucault, 

criando as condições para a emergência de um épistéme moderno, ou seja, uma nova 

racionalidade da qual emergiu uma nova instituição, o museu público. Kevin Walsh565 fixou esta 

nova dimensão progressista do museu só no século XIX, associado às novas políticas de 

industrialização, governação e educação no mundo ocidental. Na epistemologia moderna, o 

poder do conhecimento passa a abranger a universidade do Homem e o museu torna-se uma 

construção filosófica e ideológica de um universalismo codificado da natureza, através da 

taxonomia e do seu projecto enciclopédico. 

A partir da segunda metade do século XIX, a história e o desenvolvimento dos museus 

públicos do mundo ocidental foram pensadas e organizadas, na prática, em termos de 

tecnologia de poder, pois podiam participar activamente nos processos de regulamentação da 

sociedade, através das relações entre cultura e governo, atraindo a tarefa “civilizar” pela 

                                                 
562 No quadro da relação Poder-Saber, Tony Bennett faz apelo aos conceitos de “ruling-class culture” e “working-class culture”, ao analisar 
a questão da cultura das classes dominadas em relação à cultura dominante. Neste aspecto, os museus estão inevitavelmente no centro 
da relação de forças, “a reformer's science” de equilíbrios ou, pelo contrário, de pontos de ruptura entre poder e saber. Sobre o assunto ver 
BENNETT, Tony, capítulo “Policies and Politics” in The birth of the Museum. History, theory, politics, London, Routledge, 1995, p. 109 a 
127. 
563 GIDDENS, A., Las consecuencias perversas de la modernidad, Josetxo Beriain (Comp.), Autores Textos y Temas de Ciencias 
Sociales, Editorial Anthropos, Barcelona, 1996. 
564 HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museums and the Shaping of Knowledge, Routledge, London and New York, 1992. 
565 WALSH, Kevin, The Representation of the Past, Museums and heritage in the Post-modern world, Routledge, London and New York, 
1992. 
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representação do Estado-Nação. A defesa do projecto da modernidade, subjacente à 

epistemologia moderna, apenas valoriza a evolução linear do conhecimento no interior do 

padrão ocidental. No entanto, Foucault contrapõe uma perspectiva epistemológica do 

conhecimento através do conceito de épistéme, com o objectivo de analisar as rupturas entre as 

épocas, para determinar as mudanças de interesses, conceitos e estratégias para a formação 

dos museus e as suas colecções. 

Por conseguinte, não é possível encontrar na ordem cultural dos museus públicos um 

“mito” epistemológico do tipo ocidental, enquanto comprometimento com a ideia de progresso do 

projecto de modernidade. O que ficou por esclarecer, mesmo em Foucault, foi a questão da 

diferenciação entre o que é alta cultura, cultura de Estado e cultura popular. Os contextos 

culturais e políticos também são perceptíveis no interior dos museus públicos. Entre as 

prioridades particulares do poder e as gerais da sociedade, a criação ou a extinção institucional 

do museu é, em si mesmo, uma materialização de um contexto cultural. 

No início do século XIX, os programas governamentais e as orientações culturais do 

liberalismo português fizeram nascer em Portugal o museu enquanto instituição pública, o que 

aliás acontecia por todo o mundo ocidental. Na cidade do Porto em particular, as novas 

tecnologias do projecto da modernidade estavam bem presentes. Havia uma intenção teórica de 

inaugurar uma nova política cultural com fins sociais e educativos, com o Museu Portuense, mas 

fora o Museu João Allen aquele que melhor o conseguiu, este organizado e considerado não só 

como um modelo enciclopédico do conhecimento, valorizando a obra de arte e a raridade, mas 

também uma instituição dedicada à instrução, marcando decididamente o tema do progresso no 

projecto de modernidade da museologia portuguesa de meados do século XIX. A proeminência 

do Porto na definição da sua estrutura museológica em relação ao país, iria consubstanciada 

pela fundação do Museu Municipal do Porto, por um conjunto de ideias pouco precisas da 

governação local em relação à identidade cultural da região. 

O empenho político e cívico da sociedade portuense terá dado o primeiro passo para a 

formação do primeiro museu municipal do país que, incompreendido, não obedecia à prática de 

qualquer política museológica para a cidade, atendendo às cíclicas dificuldades de instalações 

adequadas, dos reduzidos orçamentos atribuídos e à insuficiência dos quadros de pessoal. 

Foram notáveis, mas também improfícuas, as campanhas a favor do museu municipal que se 

levantaram nos jornais do Porto, em 1887, 1893, 1897, 1913 e 1929, prelúdio do seu processo 

de decadência institucional. 

Por isso, o Museu Municipal do Porto fossilizou-se em relação aos modelos de 

especialização sugeridos por outros exemplos nacionais e europeus, que nem a etnografia 

portuguesa conseguiu salvar. Tornou-se evidente que os projectos museológicos subsequentes 

para o Museu Municipal do Porto não se baseavam nas preocupações locais ou no que era 

peculiar ao próprio museu para organizar as suas áreas de intervenção. Tal como em Portugal, 

este movimento reproduziu no museu municipal uma crise de identidade que se prolongou 

durante todo o século XX, e iria tornar-se a génese da falta de identidade cultural e institucional 
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do próprio museu no século XX, mesmo depois da regionalização legislativa produzida com o 

advento do regime republicano. 

A construção de uma estrutura museológica regional já havia sido planeada e defendida 

por Rocha Peixoto566, um distinto membro da Sociedade Carlos Ribeiro e profícuo director do 

Museu Municipal do Porto entre 1900 e 1909. A preocupação do sentido “nacional”, no que se 

refere ao desenvolvimento do conceito de museu público na cidade do Porto só surgiu com a 

refundação do Museu Portuense, no âmbito das preocupações cultural da política do Estado 

Novo, mas o que se pretendia para os museus da cidade do Porto nada teria que ver com a 

herança histórica das duas instituições. A intenção pretendida com a fusão do Museu Municipal 

do Porto no Museu Nacional de Soares dos Reis alicerçou-se sobre regulamentos legislativos 

sintomáticos com as orientações políticas do Estado Novo. Por isso, a década de 30 do século 

XX inaugura o tom centralizador oficial na vida cultural portuguesa, em detrimento das 

instituições museológicas sob tutela da governação regional, sendo certo que a questão do 

projecto de modernidade não se colocava. A 23 de Junho de 1940, a identidade nacional que se 

pretendia para o povo português tinha mais que ver com a ideia de uma Exposição do Mundo 

Português emanado do Estado, assumindo o conceito e desenvolvimento de museu uma 

posição de ruptura como mais nenhuma outra teria conseguido. 

Os museus portugueses foram, pelo menos ao longo deste século, lugares políticos por 

excelência, se não na sua essência, ao menos no seu desempenho. Aí exerceu o poder político 

acção e pressão no sentido de divulgar as principais mensagens ideológicas que pretendia 

difundir; aí se pode sentir um forte pendor doutrinário, por vezes dissimulado ou claramente 

exposto, que mistura símbolos ideológicos com a exposição museológica, que faz atravessar a 

mensagem expositiva de sentidos políticos subliminares e quase imperceptíveis numa visita 

apressada ou menos atenta. Os museus e as exposições temporárias foram lugares políticos 

exactamente nesse sentido, usados para transmitir conteúdos políticos imbuídos de conteúdos 

museológicos. 

Apesar de ter sido uma instituição cultural centenária, nunca o Museu Municipal do 

Porto chegou a possuir um edifício próprio, encontrando-se na década de 40 os objectos 

amontoados, em completo estado de degradação, e não possuir nem pessoal nem uma dotação 

orçamental adequada ao aumento dos acervos e nunca ter sofrido uma reorganização e 

selecção conveniente dos espólios. Os principais problemas foram, desde sempre, a dificuldade 

de acréscimo das colecções e preservação das mesmas por insuficiência de verbas, a 

impraticabilidade de exposição no espaço de instalação. Outro dos problemas, sempre 

apontado, foi o facto de as dependências serem insuficientes, primeiro na Rua da Restauração 

e depois no edifício conventual em S. Lázaro, onde também funcionava a Biblioteca Pública, a 

Academia Portuense de Belas Artes e o seu museu. 

                                                 
566 O artigo de Rocha Peixoto é provavelmente o primeiro de uma série de artigos, medidas governamentais, convicções e atitudes em 
relação ao conceito de museu, e que iriam influenciar a evolução e o desenvolvimento deste tipo de instituição em Portugal. Ver ROCHA 
PEIXOTO, A. A., Museus Regionais, Revista de Portugal, Porto, Vol. III, N.º 14, p. 184-194. 
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Em finais dos anos 20 e no decorrer da década de 30, o conceito moderno de museu 

era bem diferente. Em toda a Europa Ocidental, desde os finais do século XIX, assiste-se a 

diversas tentativas de adaptação da instituição museológica à sociedade contemporâneo. A 

noção moderna de museu estava mais relacionada com um estabelecimento útil, verdadeiro 

foco de instrução, de forma a contribuir para a cultura geral e no sentido de promover e 

favorecer um encontro significativo entre o visitante e a obra, educando-o pela visão e tendo 

como missão ser útil a todos. Analisado esta concepção e princípios, depreende-se o quão 

longe esteve o Museu Municipal do Porto de acompanhar este dinamismo. 

Enquanto museu municipal, a sua gestão foi marcada pela incapacidade de manter essa 

instituição museológica, em benefício da primazia do Estado, no desenvolvimento da sua 

política do espírito, utilizando os museus de arte do Porto para atingir os seus objectivos. Ao 

contrário do Museu João Allen, que terá perpetuado o nome do seu fundador, o Museu 

Municipal do Porto foi condenado à extinção, pelo depósito das suas colecções no Museu 

Nacional de Soares dos Reis. 

O regime dedicou uma atenção muito especial, tanto em termos legislativos quanto em 

termos de actuação pragmática, aos aspectos do património e em especial aos museus. Desta 

forma de propaganda do regime, nos inícios dos anos 30 estabelecesse uma estrutura 

legislativa com o objectivo de instituir a prática de um novo sistema museológico português, no 

qual se articulam as reformulações e fusões dos museus de arte do Porto. Foi o Decreto-Lei 

21.504 de 24 de Julho de 1932 que, reorganizando o Museu Soares dos Reis, elevando-o à 

categoria de Museu Nacional. Chamando a si a responsabilidade da recuperação e manutenção 

do Palácio dos Carrancas, o governo do Estado Novo propôs-se facultar ao Museu Nacional os 

meios indispensáveis ao cumprimento de uma missão que a elite cultural portuense muito pouco 

lhe foi permitido questionar ou avaliar, em termos de eficácia em relação ao Museu Municipal do 

Porto. 

Assim, pelo decreto 27.878 de 21 de Julho de 1937, é possível concluir que o Museu 

Nacional assumiu uma nítida instrumentalidade política de governação, investigações 

desenvolvidas sob a égide da reflexão foucaultiana, que conduziram à caracterização do 

management como ocultação de uma razão política por detrás de um “discurso neutro”. A acção 

estratégica de união das duas instituições museológicas centenárias da cidade do Porto pode ser 

vista como um acto de gestão formal de organização estruturada por uma tecnologia do poder. 

O Museu Municipal do Porto, oriundo da colecção Allen, com secções muito variadas que 

iam desde pintura à arqueologia, foram incorporadas pelo Museu Nacional de Soares dos Reis, 

e mostrou-se determinante no futuro deste museu, ganhando assim em amplitude e projecção 

no domínio da divulgação da arte nacional, e especialmente permitiu-lhe atingir novas metas 

relativamente ao contexto artístico local, cujos reflexões à luz da realidade actual é preciso 

compreender. Não terá sido este museu uma instituição vista em larga escala como depósito de 

objectos da arte nacional, restando a sua acção restrita à apresentação dos mesmos sob a 

forma de colecções. O que aconteceu à colecção de numismática? 
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Na década de 60 do século XX, a colecção de numismática do extinto Museu Municipal 

do Porto iria assumir um caso paradigmático em relação a todas as outras colecções em 

depósito no Museu Nacional Soares dos Reis, pois constituiu o primeiro caso de devolução de 

colecções à Câmara Municipal do Porto. Durante a permanência no Museu do Estado, só 

parcialmente a colecção de numismática se encontrou exposta ao público, sobretudo por falta 

de espaço, condições de segurança e conservação, sendo estas as circunstâncias que levariam 

à sua restituição à entidade detentora do direito de propriedade. Depois de um processo iniciado 

em 1965, e que duraria cerca de 20 anos a concretizar-se, foi decidido de comum acordo que o 

espólio numismático retornaria à posse do Município, tendo sido iniciadas providências no 

sentido de encontrar um local para a instalação do Gabinete de Numismática. Obtida a 

necessária autorização ministerial, iniciou-se na década de 70 o processo de conferência e 

catalogação das colecções numismáticas. Em 22 de Dezembro de 1988 foram inauguradas as 

actuais instalações do Gabinete de Numismática na Casa Tait, passando a integrar o conjunto 

de estabelecimentos museológicos dependentes da municipalidade567. 

O contexto em que os museus actuais operam está em constante transformação. Se 

isso não é propriamente uma novidade em termos do processo histórico, a velocidade e o 

carácter da mudança tem vindo a acentuar-se de uma forma muito significativa nas últimas 

décadas. Outro aspecto extremamente importante da pós-modernidade, prende-se com o 

carácter imprevisível dos acontecimentos e das suas consequências. A perda de autoridade do 

Museu enquanto instituição intocável, que apenas tinha que se justificar perante uma restrita 

elite cultural, em grande medida devido ao processo de democratização do acesso à cultura, 

obrigou-o a olhar para o mundo que o rodeia e estar mais atento às mudanças da sociedade em 

que se insere. Pela primeira vez, o Museu deixou de ser ele próprio a impor a visão do que deve 

ser a instituição museológica e a definir o seu valor cultural e social de acesso ao saber. 

À eventual estagnação da realidade museológica portuguesa, o que não se pode negar 

é que a qualidade das colecções se mantém ainda como o maior atractivo dos museus da 

actualidade, e que continuarão a desempenhar um papel importante na geração pós-moderna 

de museus portugueses, concorrendo a par com outro tipo de ofertas, serviços e formas de 

informação e comunicação. Perante esta prioridade, parece-nos, pois, que é altura dos altos 

responsáveis dos serviços culturais da Câmara Municipal do Porto se interrogarem sobre as 

suas colecções depositadas no Museu Nacional de Soares dos Reis, pois os portuenses 

acreditam que existem outras valências culturais, que passam pela criação de um Museu da 

Cidade, não em pólos, mas num único edifício, propondo novas leituras, perspectivas, 

experiências, conhecimentos e significados sobre as memórias e identidades museológicas da 

cidade do Porto. Este novo relacionamento institucional e orgânico entre as entidades que 

tutelam os museus de arte do Porto, tem a enorme vantagem de conseguir unificar, dentro do 

mesmo conceito, um vasto conjunto de instituições que viveram de costas voltadas demasiado 

tempo e que, no fim de contas, têm mais semelhanças do que diferenças. 

                                                 
567 Ver Catálogo de Moedas da Monarquia Portuguesa (1185-1640), Gabinete de Numismática, Departamento de Museus e Património 
Cultural, Câmara Municipal do Porto, Porto, 2002. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 153

BIBLIOGRAFIA 
 

MANUSCRITOS 

 

Arquivo Histórico Municipal do Porto 

Escriptura porque D. Leonor Carolina Allen viúva de João Allen, com seus filhos, Eduardo 

Augusto Allen, Alfredo Allen e D. Adelaide Maria Allen e os representantes deles menores, 

Justino Ferreira Pinto basto e Manuel Clamouse Braune venderam à Câmara do Porto pela 

quantia de 19:000$000 reis o museu que ficou daquele João Allen, 18 de Julho de 1850, Livro de 

Notariado n.º 48, fl. 163. 

 
Arquivo Histórico Municipal do Porto 

Ofício ou dissertação volumosa de abundantes palavras polidas, com que Eduardo Augusto Allen 

agradece à Câmara o ela tê-lo nomeado Director interino do Museu e enviando-lhe o 

regulamento geral do novo museu, 9 de Agosto de 1852, Livro de Próprias n.º 80, fls. 213 a 228. 

 
Arquivo Histórico Municipal do Porto 

Sentença pela qual a Câmara comprou por 19:000$000 reis aos herdeiros de João Allen um 

museu e medalheiro, etc, 15 de Novembro de 1850, Livro de Próprias n.º 75, fls. 164 a 187.  

 

 

LIVROS 

 

ACCIAIUOLI, Margarida, Os Anos 40 em Portugal, O País, O Regime e as Artes, Dissertação de 

Doutoramento, FCSH/UNL, Lisboa, 1991. 

 

ACCIAIUOLI, Margarida, Exposições do Estado Novo - 1934-1940, Livros Horizonte, 1998. 

 

ALLEN, Eduardo A., Regulamento Geral do Novo Museo Portuense, Typ. Commercial, Porto, 

1853. 

 

ALLEN, Eduardo A., Regulamento Interno do Museu da Cidade do Porto, Typ. Sebastião José 

Pereira, Porto, 1 de Julho de 1853. 

 

ALLEN, Eduardo A., Advertência aos Senhores Visitantes e aos Empregados do Museu, Typ. 

Sebastião José Pereira, Porto, 1 de Julho de 1853. 

 

ALLEN, Eduardo A., Catálogo Provisório da galeria de Pintura do Novo Museu Portuense: O 

Museu Allen, Comprado pelo Município em 19 de Junho de 1850 e Expostas (em parte) ao 

Público pela primeira Vez em 12 de Abril de 1852, Typ. Commercial, Porto, 1853. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 154

ALLEN, Eduardo A., Synopse Geral das Colecções que Compõe o Museu Público da Cidade do 

Porto, Typ. Do Commercio, Porto, 31 Outubro 1855. 

 

ALLEN, Eduardo A., Catálogo sistemático da Colecção de Moluscos e Conchas pertencentes ao 

Museu Municipal do Porto, Porto, s/n, 1856-58. 

 

ALLEN, Eduardo A., Notícia e Descrição de um Sarcophago Romano descoberto há annos no 

Alemtejo e recentemente comprado pela Cidade do Porto para o seu Museu Municipal, Typ. do 

Commercio do Porto, Porto, 1867. 

 

ALLEN, Eduardo A., Tabellas Mineralógicas (...) do Museu Municipal do Porto, Porto, 1888. 

 

Almanack Portuense para o Ano de 1836, Typ. Commercial, Porto, 1835; Idem, Ibidem, 1837; 

1838; 1843; 1844; 1845; 1846; 1852; 1856; 1858; 1859 e 1875. 

 

ALVES, Luís A. Marques, “O Ensino na segunda metade do século XIX”, in Revista da Faculdade 

de Letras, História, III Série, Vol. 2, Universidade do Porto, Porto, 2001. 

 

Anuário da Academia Politécnica do Porto, Ano Lectivo 1877-1878, Porto, Tip. Central, 1878. 

 

Anuário da Câmara Municipal do Porto, Porto, 1923. 

 

Anuário Estatístico dos Anos de 1889 e 1890, Câmara Municipal do Porto, Porto, Tip. De António 

José S. Teixeira, 1892. 

 

Ateneu Comercial do Porto, Congresso O Porto na Época Contemporânea, 9-14 de Outubro de 

1989. 

 

BARBOSA, Francisco Ferreira, Elucidário do Viajante no Porto, Imprensa da Universidade, 

Coimbra, 1864. 

 

BASTO, Artur de Magalhães, O Porto do Romantismo, Emp. Literária Fluminense, Porto, 1932, p. 

98-111. 

 

BASTOS, Carlos, O Porto na Arte Nacional, Nova Monografia do Porto, Companhia Portuguesa 

Editora, Porto, 1938, p. 274-290. 

 

BECKER, Carolyn Oglesby, From the Jacobins to the young Germans: The Liberal Travel 

Literature in Germany from 1785 to 1840, The University of Wisconsin, 1974. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 155

BELO, Filomena, e OLIVEIRA, Ana, A Revolução Francesa, Quimera Edições, 2001. 

 

BENNETT, Tony, The Birth of the Museum – history, theory, politics, London and New York: 

Routledge, 1995. 

 

Biblioteca Pública Municipal do Porto, Documentos para a sua história, Biblioteca Pública 

Municipal do Porto, Imprensa Portuguesa, Porto, 1933. 

 

Biblioteca Pública Municipal do Porto, Catálogo da Exposição Bibliografia Portuense: títulos 

disponíveis no mercado, Biblioteca Pública Municipal do Porto, Porto, Edição de 1997 e 1999. 

 

BONIFÁCIO, Maria de Fátima, Liberalismo e Nacionalismo na primeira metade do século XIX, 

História, Junho (3), 1998, p. 28-35. 

 

BOSWELL, David and EVANS, Jessica, Representing the Nation: A Reader: Histories, heritage 

and museums, Routledge in association with The Open University, London and New York, 2005. 

 

BOURDÉ, Guy; MARTIN, Hervé, As escolas históricas, Fórum da História, Publicações Europa-

América, 1983, p. 62-80, 97-117. 

 

BRANCO, Manoel Bernardes, Portugal e os estrangeiros, Estudos de Manoel Bernardes Branco 

da Academia Real das Ciências de Lisboa, Lisboa, 1879. 

 

BRANDÃO, Júlio, Os Melhores Quadros do Museu Municipal do Porto. Álbuns organizados por 

Júlio Brandão, Director do Museu, I Série, Ed. de Marques Abreu, Porto, 1927. 

 

BRIGOLA, João Carlos P., Colecções, gabinetes e museus em Portugal no século XVIII, 

FCG/FCT, 2003. 

 

BRUNO, Portuenses Ilustres, Tomo II, Livraria Magalhães & Moniz Ed., Typographia Progresso, 

Porto, 1907, p. 89-111. 

 

Câmara Municipal do Porto, Estatística dos Serviços Municipais relativa aos anos de 1902 a 

1904, Typ. De José S. Mendonça, Porto, 1905. 

 

Câmara Municipal do Porto, Catálogo da Exposição Histórica do Porto, Porto, Junho de 1934, 

Org. Pedro Vitorino e A. Magalhães Basto, 1935. 

 

Câmara Municipal do Porto, Folha de Vencimentos e Salários dos empregados (Duplicado), 

Museu Municipal, Anos de 1933 a 1938. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 156

 

Câmara Municipal do Porto, Museu Municipal do Porto, Inventário Geral: 1938-1939 – Relação 

das Colecções de Chapas Gravadas em Cobre, Documento n.º 69 (2.ª Via), Porto, 4 de 

Novembro de 1940. 

 

Câmara Municipal do Porto, Museu Municipal do Porto, Inventário Geral: 1938-1940 – Relação 

de Mobiliário Antigo, Objectos Históricos, Diversos (Curiosidades), Metais e Esmaltes, 

Documento n.º 66 (2.ª Via), Porto, 20 de Novembro de 1940. 

 

Câmara Municipal do Porto, Museu Municipal do Porto, Inventário Geral: 1938-1939 – Relação 

dos Desenhos, Documento n.º 44 (2.ª Via), Porto, 25 de Novembro de 1940. 

 

Câmara Municipal do Porto, Museu Municipal do Porto, Inventário Geral: 1938-1939 – Relação 

de Gravuras e Litografias, Documento n.º 65 (2.ª Via), Porto, 25 de Novembro de 1940. 

 

Câmara Municipal do Porto, Museu Municipal do Porto, Inventário Geral: 1938-1939 – Relação 

das Esculturas, Documento n.º 42 (2.ª Via), Porto, 10 de Janeiro de 1941. 

 

Câmara Municipal do Porto, O Porto dos centenários, Porto, 1941. 

 

Câmara Municipal do Porto, Catálogo de Moedas da Monarquia Portuguesa (1185-1640), 

Gabinete de Numismática, Departamento de Museus e Património Cultural, Porto, 2002. 

 

CASTRO, Aurora Teixeira de, Monografia da cidade do Porto, Oficinas da Secção de publicidade 

do Museu Comercial, Instituto Superior de Comércio de Lisboa, Lisboa, 1926. 

 

Catálogo da Exposição Portugal 1900, Galeria de Exposições Temporárias do Museu Calouste 

Gulbenkian, FCG, Lisboa, Junho–Setembro 2000. 

 

Catálogo do Museu Nacional Soares dos Reis, Roteiro Sumário, 2.ª ed., Porto, 1945. 

 

Catálogo Oficial da Exposição Internacional do Porto de 1865, Typ. do Commercio, Porto, 1865. 

 

Catálogo Official da Exposição de Archeologia e de Objectos Raros, Naturaes, Artísticos e 

Industriais realizada no Palácio de Cristal Portuense em 1867, Porto, Typ. Do Jornal do Porto, 

1867. 

 

COELHO, Armando, “Origens do Porto”, in RAMOS, Luís de Oliveira (ed.), História do Porto, 

Porto Editora, Lda., Porto, 44-117. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 157

COUTO, Júlio, O Porto em 7 dias, Campo das Letras Editores, Porto, 1997. 

 

Dulwich Picture Gallery, Palaces of Art, Art Galleries in Britain 1790-1990, Dulwich Picture 

Gallery, 27th November 1991 – 1st March 1992 and The National Gallery of Scotland, 12th March 

– 3rd May 1992, London, 1991. 

 

ELIADE, Mircea, O sagrado e o profano – A essência das religiões, Ed. Livros do Brasil, Lisboa, 

2002. 

 

ELSNER, John and CARDINAL, Roger, The Cultures of Collecting, Reaktion Books, London, 

1994. 

 

FERNANDÉZ, Luís, Alonso, Museología – Introducción a la teoría y práctica del museo, 

Fundamentos Maior, Istmo, 1993. 

 

FIGUEIREDO, Manuel de, O Museu Nacional de Soares dos Reis, Marques Abreu, Editor, Porto, 

1964. 

 

FOUCAULT, Michel, El Ordem del Discurso, Cuadernos Marginales 36, Tusquets Editor, 1973. 

 

FOUCAULT, Michel, As Palavras e as Coisas, Edições 70, Lisboa, 1998. 

 

FOUCAULT, Michel, A Arqueologia do Saber, Edições Almedina, Coimbra, 2005. 

 

FRANÇA, José-Augusto, A Arte em Portugal no século XIX, Livraria Bertrand, Vol. I-II, Lisboa, 

1966, p. 189-194; 233-237; 410-416. 

 

FRANÇA, José-Augusto, A Arte em Portugal no século XX: 1911-1961, Bertrand Editora, Lisboa, 

1984. 

 

FRANÇA, José-Augusto, O Romantismo em Portugal, Livros Horizonte, Lisboa, 1993. 

 

FRANÇA, José-Augusto, “O Porto antes e depois do Palácio de Cristal”, in Porto 1865: Uma 

exposição, Expo Mundial de Lisboa, 1998, p. 44. 

 

GIDDENS, A., BAUMAN, Z., LUHMANN, N., BECK, U., Las consecuencias perversas de la 

modernidad, Josetxo Beriain (Comp.), Autores Textos y Temas de Ciencias Sociales, Editorial 

Anthropos, Barcelona, 1996. 

 

GIDDENS, A., As Consequências da Modernidade, Celta Editora, Oeiras, 1998. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 158

 

GONÇALVES, Manuel Amândio, O Museu Municipal do Porto. Relatório apresentado ao Exc.mo 

Snr. Luiz Ignacio Woodhouse – Presidente da comissão encarregada de estudar a reorganização 

do Museu Municipal do Porto, por (…), Porto, 1888. 

 

GOUVEIA, Henrique Coutinho, Para a História dos Museus Locais em Portugal: a propósito da 

criação do Museu de Lorvão, I.P.P.C., Departamento de Etnologia, Lisboa, 1984. 

 

GOUVEIA, Henrique Coutinho, “Acerca do Conceito e Evolução dos Museus Regionais 

Portugueses desde finais do século XIX ao regime do Estado Novo”, in Revista Bibliotecas, 

Arquivos e Museus, Ed. B.A.D., Vol. I, Tomo I, Lisboa, 1985. 

 

GOUVEIA, Henrique Coutinho, A evolução dos museus nacionais portugueses – Tentativa de 

Caracterização, Rio de Janeiro, 1988. 

 

GRAÇA, Luís M. P. S., Elementos de História Moderna e Contemporânea, Universidade Católica, 

Iº ed., Lisboa, 1994, p. 46-87. 

 

GUEDES, Fernando (Dir.) e GUEDES, João M. (Dir. Ed.), A Enciclopédia - Público, Editorial 

Verbo, Lisboa, 2004. 

 

Guia do Amador de Bellas Artes, s/d, Porto, 1871. 

 

Guia do Museu Municipal do Porto, Materiaes para a História do Museu, Typ. Central, Porto, 

1902. 

 

Guia Histórico do Viajante no porto e Arrabaldes, Porto, 1864. 

 

GUICHARD, F., “O Porto no Século XX”, in RAMOS, Luís de Oliveira (ed.), História do Porto, 

Porto Editora, Lda., Porto, p. 524-651. 

 

GUILLAUME, Marc, A Política do Património, CASPURRO, Joana (Trad.), Campo das letras 

Editores, Porto, Setembro 2003. 

 

HEFFER, Jean; SERMAN, William, O século XIX: 1815-1914 - Das Revoluções aos 

Imperialismos, Publicações Dom Quixote, Lisboa, 1998, p. 125-275. 

 

HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museum and Gallery Education, Routledge, London and New 

York, 1991. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 159

HOOPER-GREENHILL, Eilean, Museums and the Shaping of Knowledge, Routledge, London 

and New York, 1992. 

 

HOOPER-GREENHILL, Eilean, The Educational Role of the Museum, Routledge, London and 

New York, 1994. 

 

HORTA, J. M. P., Relatório sobre a Exposição Internacional do Porto, Imprensa Nacional, Lisboa, 

1866. 

 

HUDSON, Keneth, A Social History of Museums, The MacMillan Press Ltd., Londres. 1975. 

 

KAVANAGH, Gaynor, History Curatorship, Leicester University Press, Leicester, 1990. 

 

KAVANAGH, Gaynor (ed.), Museum Provision and Professionalism, Leicester Readers, Museum 

Studies, London, Routledge, 1994. 

 

KOTLER, Neil, Museum strategy and marketing: designing missions, building audiences, 

generating revenue and resources, San Francisco, Jossey-Bass, 1998. 

 

LEAL, Augusto Pinho, Portugal Antigo e Moderno, Vol. V, Matos Moreira & Ca., Lisboa, 1875, p. 

252-256. 

 

LINK, H. F., Voyage en Portugal, depuis 1797 jusqu’en 1799, Paris, 1803. 

 

LIRA, Sérgio, “O Nacionalismo Português e o discurso museográfico: Linhas de Investigação”, in 

Actas do III Congresso da Historia da Antropoloxía e Antropoloxía Aplicada, Instituto de Estudios 

Galegos Padre Sarmiento, Santiago de Compostela, 1996. 

 

LIRA, Sérgio, “Linhas de força da legislação portuguesa relativa a museus para os meados do 

século XX: os museus e o discurso político”, In Actas do V Colóquio Galego de Museus, Consello 

Galego de Museus, Melide, 1998, p. 69-98. 

 

LIRA, Sérgio, “Os Museus e o conceito de Património: a peça de museu no Portugal do estado 

Novo”, Comunicação apresentada ao Congresso Histórico de Amarante, 3ª Sessão, Património 

Arte e Arqueologia, Amarante, 1998. 

 

LIRA, Sérgio, Museums and Temporary Exhibitions as means of propaganda: the Portuguese 

case during the Estado Novo, Department of Museum Studies, University of Leicerter, May 2002. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 160

LOUREIRO, Carlos, “O Museu Industrial e Comercial do Porto (1833-1899)”, Colecções de 

Ciências Físicas e Tecnológicas em Museus Universitários: Homenagem a Fernando Bragança 

Gil, Coord. Armando C. F. Silva e Alice Semedo, FLUP – DCTP, 2005. 

 

MACAULAY, Rose, Ingleses em Portugal, Liv. Civilização Ed., Porto, 1950. 

 

MAGALHÃES, João Baptista, A Ideia de Progresso em Thomas Kuhn no contexto da «Nova 

Filosofia da Ciência», Edições Contraponto, Porto, 1996. 

 

MALEUVRE, Didier, Museum Memories – History, Technology, Art, Stanford University Press, 

2003. 

 

MARTINS, Isabel Oliveira, William Morgan Kinsey – Uma Ilustração de Portugal, Ed. 70, Lisboa, 

1987. 

 

MATOS, Armando de, As Armas da Cidade do Porto, Ed. Amigos do Museu Municipal do Porto, 

Porto, 1929. 

 

MAURIES, Patrick, Cabinets of Curiosities, Thames & Hudson Ltd, London, 2002. 

 

McCLELLAN, Andrew, Inventing the Louvre, University of Califórnia Press Ltd., London, 1999. 

 

MEIRA, Alberto, Museu Municipal do Porto, Gabinete de História da Cidade, 1940. 

 

MONTEIRO, António Luís, Antiguidades curiosas, Porto, S/N, 1870. 

 

MOREIRA, Isabel M. Martins, Museus e Monumentos em Portugal (1772-1974), Universidade 

Aberta, Lisboa, 1989. 

 

Museu, Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, Vol. 18, Lisboa, p. 223-278. 

 

Museu (O) Municipal do Porto, O seu estado presente e o seu futuro. Relatório apresentado ao 

Exc.mo Snr. Luiz Ignacio Woodhouse – Presidente da comissão encarregada de estudar a 

reorganização do Museu pela Sub-Comissão, Secções de Belas-Artes, Arqueologia e 

Numismática, Porto, 1889. 

 

MYRONE, Martin and PELTZ, Lucy (Ed.), Producing the Past – Aspects of Antiquarian Culture 

and Practice (1700-1850), Ashgate, 1999. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 161

Nova História de Portugal, Portugal e a Instauração do Liberalismo, Vol. IX, Ed. Presença, 

Lisboa, 2002. 

 

Observações sobre o actual estado do ensino das Artes em Portugal, A organização dos museus 

e o serviço dos monumentos históricos e da archeologia, Imprensa Nacional, Lisboa, 1875. 

 

ORTIGÃO, Ramalho, O Culto da Arte em Portugal, Ed. António Maria Pereira, Lisboa, 1896. 

 

PASSOS, Carlos, Guia Histórico e Artística do Porto, Casa Editora de A. Figueirinhas, Porto, 

1935. 

 

PEARCE, Susan M., Museums Objects and Collections – A cultural study, Leicester University 

Press, Leicester and London, 1992, p. 109-122, 159-272, 405-414. 

 

PEARCE, Susan M., Interpreting Objects and Collections, Routledge, London, 1994. 

 

PEARCE, Susan M., On Collecting – An investigation into collecting in the european tradition, 

Routledge, London and New York, 1995, p. 3-196. 

 

PEARCE, Susan and BOUNIA, Alexandra, The Collector’s Voice: Critical Readings in the Practice 

of Collecting, Vol. 1 - Ancient Voices, Ashgate Publishing Ltd, England, 2000. 

 

PEARCE, Susan and ARNALD, Kenneth, The Collector’s Voice: Critical Readings in the Practice 

of Collecting, Vol. 2 - Early Voices, Ashgate Publishing Ltd, England, 2000. 

 

PEARCE, Susan, FLANDERS, Rosemary, HALL, Mark and MORTON, Fiona, The Collector’s 

Voice: Critical Readings in the Practice of Collecting, Vol. 3 - Imperial Voices, Ashgate Publishing 

Ltd, England, 2000. 

 

PEARCE, Susan M. and MARTIN, Paul, The Collector’s Voice: Critical Readings in the Practice of 

Collecting, Vol. 4 - Contemporary Voices, Ashgate Publishing Ltd, England, 2000. 

 

PEREIRA, Firmino, O Porto d’outros tempos, Livraria Chardron, Porto, 1914. 

 

PIMENTEL, Cristina, O sistema museológico português (1833-1991) em direcção a um novo 

modelo teórico para o seu estudo, F.C.G. – F.C.T., MCES, 2005. 

 

PINHO LEAL, “Miragaia. Museu Municipal ou Museu Allen”, in Portugal Antigo e Moderno, Vol. V, 

P. 252-256, Lisboa, 1875. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 162

PINTO, José Lima de Sousa, Monografia dos Paços do Concelho da Cidade do Porto, ed. 

C.M.P., Simão Guimarães, Porto, Junho 1990. 

 

POULOT, Dominique, Musée, nation, patrimoine 1789-1815, Éditions Gallimard, 1997. 

 

RACZYNSKI, Le comte A., Les Arts en Portugal, Lettres adressées à la société artistique et 

scientifique de Berlin, et accompagnées de documents, Paris, 1846. 

 

RACZYNSKI, Le comte A., Dictionnaire historique artistique du Portugal, Paris, 1847. 

 

REIS, António (dir), Portugal Contemporâneo, Publicações Alfa, Lisboa, 1990, Vol. I, p.337. 

 

REIS, Artur D. S., Jornais do Porto, Ed. fac-similada, Biblioteca Pública Municipal do Porto, Porto, 

1999. 

 

RÉMOND, René, Do Antigo Regime aos Nossos Dias, Gradiva Publicações, Lisboa, 1994, p. 

104-241. 

 

RENFREW, C. e BAHN, Paul, Archeology. Theories, Methods and Practice, Thames and 

Hudson, 1991. 

 

RIBEIRO, Jorge Martins, A comunidade britânica do Porto durante as invasões francesas 1807-

1811, F. Eng.º António de Almeida Ed., Porto, 1990. 

 

RIBEIRO, Jorge Martins, “Os Estrangeiros e o Porto Setecentista, Imagens Representação e 

Poder”, In III Jornadas de Estudo Norte de Portugal – Aquitânia, Actas, Publicações da 

Universidade do Porto, n.º 3, Porto, Outubro 1996. 

 

RIBEIRO, José Silvestre, História dos estabelecimentos scientificos, Literários e Artísticos em 

Portugal, Tomo VI-VIII, Typ. Da Academia Real das Ciências, 1879, Lisboa, 1876. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., “O Museu Municipal (Restauração)”, in Guia do Forasteiro no Porto e 

Província do Minho, Porto, 1895, p. 251-262. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., “O Museu da Restauração”, in A Terra Portuguesa, Livraria Chardron, 

1897, Porto, p. 201-212. 

 

ROCHA-TRINDADE, Maria B. (coord.), Iniciação à Museologia, Universidade Aberta, Lisboa, 

1993, p. 30-83. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 163

ROSAS, Fernando (coord.), “Portugal e o Estado Novo (1930-1960)”, in Nova História de 

Portugal, dir. Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, Editorial Presença, Lisboa, 1990. 

 

ROSAS, Fernando, O Estado Novo nos anos trinta: 1928-1938, Lisboa, Editorial Estampa, 1986. 

 

SAAVEDRA, Alberto, Pedro Vitorino (Prefácio de uma obra póstuma), Porto: Ed. Maranus, 1943. 

 

SANTOS, José C., O Palácio de Cristal e a Arquitectura do Ferro no Porto em meados do século 

XIX, F. Eng.º António de Almeida, dissertação de Doutoramento em História de Arte, apresentada 

à FCSH - UNL, 1985. 

 

SANTOS, Paula M. M. L., João Allen (1781-1848) – Coleccionador e fundador de um museu, 

Dissertação de mestrado em Museologia e Património, FCSH - UNL, Vol. I e II, Lisboa, ed. polic., 

Abril 1996. 

 

SERRÃO, Joaquim Veríssimo, “O Despotismo Iluminado (1750-1807)”, in História de Portugal, 

vol. VI –Editorial Verbo, Lisboa, 1982. 

 

SERÉN, Maria Carmo e PEREIRA, Gaspar Martins, “O Porto Oitocentista”, in História do Porto, 

dir. RAMOS, Luís A.Oliveira, Porto Editora, 1994. 

 

SILVA, Raquel H., “Os Museus: história e prospectiva”, in PERNES, Fernando, Panorama da 

Cultura Portuguesa no século XX, Vol. 3, Arte (s) e Letras, Edições Afrontamento e Fundação de 

Serralves, Porto, 2002. 

 

SOUSA HOLSTEIN, Marquês de, Observações sobre o actual estado do ensino das artes em 

Portugal. A organização dos museus, Lisboa, s/n, 1875. 

 

SPALDING, Julian, The Poetic Museum – Reviving Historic Collections, Prestel, Munich, London, 

New York, 2003. 

 

TEIXEIRA, Madalena Brás, “Primórdios da investigação e da actividade museológica em 

Portugal”, R.P.M. – Monografias, Pebrevo, 2000. 

 

URCULLU, D. José de, Tratado Elementar de Geografia, Astronomia, Física e História Antiga e 

Moderna, Tomo I-III, Imprensa Alvares Ribeiro, Porto, 1835. 

 

VALENTE, Vasco, Museu Nacional de Soares dos Reis (Antigo Museu Portuense), Relatórios de 

1933 e 1934 apresentados ao Conselho Superior de Belas Artes pelo seu Vogal correspondente 

e Director do Museu, Porto, 1936. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 164

 

VALENTE, Vasco Pulido, “Uma Educação Burguesa – Ensaios sobre a ideologia do ensino no 

século XIX”, Livros Horizonte, Dezembro de 1974. 

 

VASCONCELOS, Joaquim de, O Museu Municipal do Porto. O seu estado presente e o seu 

futuro, s/n, Porto, 1889. 

 

VASCONCELOS, Joaquim de, “Museu Municipal do Porto”, in Catálogo da Cerâmica Portuguesa 

(Antiga colecção A. M. Cabral), Porto, 1909. 

 

VASCONCELOS, Joaquim de, Conde de Raczynski (Athanasivs), Imprensa Portuguesa, Porto, 

M.D.CCC.LXXV. 

 

VIANA, Maria Teresa C. P., Os museus do Porto no século XIX – Subsídios para o estudo da 

museologia em Portugal, Dissertação apresentada ao CCM - MNAA, Vol. I e II, edição 

policopiada, Lisboa, 1972. 

 

VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto. Notas Históricas, Imprensa da Universidade, 

Coimbra, 1930. 

 

VITORINO, Pedro, Notas de Arqueologia Portuense, Publicações da Câmara Municipal do Porto, 

Gabinete de História da Cidade, Tip. Leitão, Porto, 1937. 

 

VITORINO, Pedro, Brandão - O coveiro do Museu Municipal do Porto – 1.ª Esporada, Ed. 

Marânus, Porto, 1939. 

 

WALSH, Kevin, The Representation of the Past, Museums and heritage in the Post-modern 

world, Routledge, London and New York, 1992. 

 

WOODEAD, Peter and STANSFIELD Geoffrey, Museum Studies, Mansell Publishing Ltd., 

Londres, 1994. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 165

PERIÓDICOS 

 

Abertura do Museu Allen, O periódico dos Pobres, Porto, 19 de Abril de 1852. 

 

Aconteceu há 50 anos, O Tripeiro, Porto, Março 1961, 6 Série, Ano I, N.º 3, p. 92. 

 

ALLEN, Alfredo Ayres de Gouvêa, Alfredo Allen e as Exposições nos campos da Torre da Marca 

e no Palácio de Cristal, O Tripeiro, Janeiro 1957, 5.ª Série, Ano 12, N.º 9, p. 265-268; Março 

1957, 5.ª Série, Ano 12, N.º 11, p. 342-346. 

 

ALLEN, Alfredo Ayres de Gouveia, Apontamentos sobre a família de João Allen (1698-1948), 

Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Porto, Vol. XXI, Facs. 3-4, Setembro-Dezembro 

de 1958, p. 390-532; Vol. XXII, 1959, p. 168-233, 235-320. 

 

ALLEN, Alfredo Ayres de Gouvêa, Domingos António de Sequeira e João Allen, Mvseu, 2.ª 

Série/N.º 12, Agosto-Dezembro 1969, p. 83-109. 

 

ALMEIDA, A. Pinto, Pedro Vitorino (No 1º aniversário da sua morte), Jornal do Médico, nº 28, 

Porto, 1945. 

 

Amigos do Museu Municipal do Porto, Portvcale, Porto, Vol. II, 1929, p. 272. 

 

Ao Responsável Público, O Atleta, 27 de Junho de 1840. 

 

ARAÚJO, Luís Manuel de, A colecção Egípcia do Museu Nacional de Soares dos Reis, Mvseu, 

Porto, C. Dr. José de Figueiredo, 1995, IV Série, n.º 3. 

 

Arquivo Iconográfico, Diário de Notícias do Porto, 26 de Maio de 1930. 

 

BARROS, Alexandre Ferreira, O Palácio de Cristal nas exposições do Porto, O Tripeiro, Porto, 

Setembro de 1956, 5.ª Série, Ano 12, N.º 5, p. 153-155. 

 

BASTO, Artur de Magalhães, O Porto culto nos meados do século XIX, O Tripeiro, Porto, Abril 

1927, 3.ª Série, 2.º Ano, N.º 35; Maio 1927, 3.ª Série, 2.º Ano/N.º 33 (153), p. 136-137; Junho 

1927, 3.ª Série, 2.º Ano/N.º 35 (155), p. 136-137. 

 

BASTO, Artur de Magalhães, Ensaio sobre o culto da Arte entre os Portuenses, Boletim Cultural 

da Câmara Municipal do Porto, Porto, Vol. II, Jun.1939. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 166

BASTOS, Cláudio, Centenário da Academia Portuense de Belas-Artes, Portvcale, Vol. IX, N.º 

49-50, Janeiro-Abril de 1936, p. 57-59. 

 

BESSA, Alberto, A Biblioteca Portuense. Apontamentos para a sua história, O Tripeiro, Porto, 

Janeiro 1911, 3.º Ano/N.º 92, p. 306-308; 3.º Ano/N.º 93, p.322-325. 

 

Biblioteca Municipal do Porto, Portvcale, Vol. XV, N.º 86-87, Março-Junho de 1942, p. 120. 

 

BRANDÃO, Júlio, O Palacete Braguinha e o Museu da Cidade, O Norte, Porto, 26 de Outubro de 

1919. 

 

BRANDÃO, Júlio, O Museu Municipal, O Primeiro de Janeiro, Porto, 4 de Fevereiro de 1939. 

 

BRIGOLA, João Carlos P., Colecções, gabinetes, jardins botânicos e museus em Portugal: O 

testemunho dos viajantes estrangeiros (1750-1900), in Leituras, Revista da Biblioteca Nacional 

de Lisboa, n.º 3, Lisboa, Abril-Outubro 1998. 

 

Campanha do Museu, Revista de Sciencias Naturaes e Sociaes, Lisboa, Vol. V, 1898. 

 

CARNEIRO, Cirilo, Museu Municipal do Porto, Arte, Porto, 8.º Ano, N.º 96, Dezembro de 1912. 

 

Carta ao Sr. Allen, A Fateixa, Fevereiro de 1888, p. 52-65. 

 

CARREGAL, Mário, A História dum museu que honra o Porto, Revista ABC, II Ano/N.º 62, 15 

Setembro 1921, Lisboa p. 6-7. 

 

CEZAR, HENRIQUE, Como era o Museu Allen (De uma descrição antiga), O Tripeiro, Porto, 

Agosto 1927, 3ª Série, Ano II (40/160), p. 253. 

 

CORREIA, A. A. Mendes, As Origens da Cidade do Porto, (Cale, Portucale e Porto), 2ª ed., 

Fernando Machado & Cª., Porto, 1935. 

 

CORREIA, A. A. Mendes, O Município do Porto e a Cultura, Boletim Cultural da Câmara 

Municipal do Porto, Vol. 1/Fasc. I, Março de 1938. 

 

CORREIA, Machado, História d’uns Rapazes, Miscelânea, 12 de Fevereiro de 1897. 

 

CORREIA, Pacheco, Noticiário. Câmara Municipal do Porto, O Comércio do Porto, Porto, 7 de 

Maio de 1909. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 167

CRUZ, António, Museu Municipal do Porto, Portugal Económico, Monumental e Artístico, Vol. 

III/Facs. XL, Lisboa, 12 de Outubro de 1939, p. 51-54. 

 

CRUZ, António, Bric-à-Brac. A Colecção Moreira Cabral do Museu Municipal do Porto, Jornal de 

Notícias, 16 de Novembro de 1940. 

 

CRUZ, António, As colecções de João Allen e o mais antigo museu municipal, O Tripeiro, Porto, 

Abril de 1942, 1.ª Série, 1.ºAno/N.º 8. 

 

DACIANO, Bertino, Um grande amigo do Porto e da Cultura Nacional – Dr. Pedro Vitorino. Preito 

de Admiração e de saudade, Douro Litoral, n.º I-II, 6ª Série, Porto: [1952]. 

 

DINIZ, M. e GONÇALVES, V., Na 2ª Metade do Século XIX: luzes e sombras sobre a 

institucionalização da Arqueologia em Portugal, O Arqueólogo Português, Lisboa, Série IV, 11/12, 

1993-1994, pág. 175-187. 

 

FABIÃO, Carlos, Um século de Arqueologia em Portugal, Almadan, II Série (n.º 8), 1999, p. 104-

126. 

 

FONSECA, Cardoso, O Museu Municipal do Porto, O Dez de Março, 24 de Novembro e 30 

Dezembro de 1887. 

 

FREITAS, Rodrigues de, O Museu e o Arquivo do Município, O Comércio do Porto, Porto, 4 de 

Novembro de 1888. 

 

GONÇALVES, A., Joaquim de Vasconcelos, Separata da Revista Biblos, Vol. V, N.ºs 1 e 2, 

Coimbra Editora, Lda, Coimbra, 1919, p. 5-15. 

 

GONÇALVES, Flávio, Rocha Peixoto. Nas vésperas do centenário do seu nascimento, Boletim 

Cultural da Póvoa do Varzim, Vol. IV/N.º 2, Ed. Câmara Municipal da Póvoa do Varzim, 1965. 

 

GONÇALVES, Flávio, Rocha Peixoto e os Museus Nacionais, Boletim APOM, n.º 1, Lisboa, 

1967. 

 

GONÇALVES, Flávio, A Questão Académica provocada em 1889 por Rocha Peixoto, Separata 

do Boletim Cultural da Póvoa de Varzim, Vol. VIII, N.º I, Póvoa de Varzim, 1969. 

 

GOUVEIA, Henrique Coutinho, Acerca do conceito e evolução dos museus regionais 

portugueses desde finais do século XIX ao regime do Estado Novo, Bibliotecas, Arquivos e 

Museus, Vol. I, n.º 1, 1985, p.145-159. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 168

 

GRAVE, João, Museu Municipal, O Comércio do Porto, Porto, 1 de Junho de 1913. 

 

Inquérito Internacional acerca dos Museus, Portvcale, Vol. V, N.º 25, Janeiro-Fevereiro de 1932, 

p. 60-62. 

 

JORGE, Anabela M. V., A Influência da colónia britânica no Porto nos séculos XVIII e XIX, 

Revista da Associação Cultural Amigos do Porto, Boletim de 2000, 3.ª Série, N.º 18, p. 25-38. 

 

JUNIOR, J. Pinto Ribeiro, Academia Polytechica do Porto, Archivo Pittoresco, Lisboa, 9.º Ano, 

Vol. IX, 1866, p. 249-250. 

 

KOL D’Alvarenga, Dr. Pedro Vitorino, Portvcale, Vol. XVII, N.º 101-102, Setembro-Dezembro de 

1944, p. 129-146. 

 

LACERDA, Aarão, Consagrando um Sábio [Joaquim de Vasconcelos], Ilustração Moderna, 

Porto, 4 Ano, Fevereiro de 1929, p. 268-283. 

 

LACERDA, Aarão de, Ano Artístico, O Comércio do Porto, Porto, 1 de Janeiro de 1934. 

 

LIMA, A. Pires de, Centenário do Cerco do Porto, Portvcale, Vol. V, N.º 30, Novembro-

Dezembro de 1932, p. 270-273. 

 

LOPES, Joaquim, João Baptista Ribeiro, Boletim da Academia Nacional de Belas Artes, 2.ª 

Série/N.º 8, Lisboa, 1955. 

 

LOPES, Manuel, Rocha Peixoto. Museólogo e Coleccionador de Arte, O Tripeiro, Porto, Outubro 

de 1991, 7ª Série, Ano X/N.º 10, p. 315-320. 

 

MACHADO, João Afonso, O Porto de 1849, O Tripeiro, Porto, Fevereiro de 2001, 7ª Série, Ano 

XX/N.º 2), p. 46-50. 

 

MAGALHÃES, Luiz de, A Propósito da Última Exposição da Academia Portuense de Bellas-

Artes, A Actualidade, 8 de Janeiro de 1885, p. 1. 

 

MARÇAL, Horácio, A Rua da Restauração, O Tripeiro, Porto, Janeiro 1959, 5 Série, Ano XIV/N.º 

9, p. 237-239. 

 

MATOS, Armando de, O Museu Municipal do Porto, Ilustração Moderna, Porto, Fevereiro de 

1931, 6.º Ano, N.º 49; Idem, Ibidem, Março-Abril de 1931, N.º 50; Idem, Ibidem, Julho-Agosto de 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 169

1931, N.º 52; Idem, Ibidem, Julho-Agosto de 1932, 7.º Ano, N.º 57; Idem, Ibidem, Novembro-

Dezembro de 1932, N.º 59. 

 

MEIRA, Alberto, Museu Municipal do Porto, Ilustração Moderna, 5.º Ano/N.º 41, Porto, Março de 

1930. 

 

MEIRA, Alberto, Museu Municipal do Porto. Bibliografia e Notas, Boletim Cultural da Câmara 

Municipal do Porto, Vol. III/Fasc. 4, Dezembro 1940, p. 563-585. 

 

MEIRA, Alberto, Museu Nacional de Soares dos Reis, Boletim Cultural da Câmara Municipal do 

Porto, Vol. IV, Fasc. 1, Março 1941, p. 122-127. 

 

MONTEIRO, Hernâni, Ao Prof. Doutor Mendes Correia (Volume de Homenagem), Revista 

Trabalhos de Antropologia e Etnologia, Vol. XVII/Fasc. 1-4, IAFC, Porto, 1959. p. 5-8. 

 

MONTEIRO, Manuel, Correspondência inédita de Alberto Sampaio para Rocha Peixoto, Revista 

de Guimarães, Guimarães, Vol. 51, N.º 4, 1941, p. 24. 

 

MONTEIRO, Manuel, Portvgália, O Tripeiro, Porto, Novembro de 1949, 5.ª Série, Ano V/N.º 7, p. 

151-155. 

 

MOSAR, “As Nossas galerias d’Arte. O Museu Allen ou Novo Museu Portuense”, in Semanário 

Ilustrado Branco e Negro, II Ano/N.º 65, Junho 1897, Lisboa, p. 193-200. 

 

MOURA, Frederico de, João Grave, Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Porto, Vol. 

VI, Fascs. 1-2, Março-Junho 1943, p. 89-97. 

 

Museu de Etnografia da Província do Douro Litoral, Portvcale, Vol. XVI, N.º 91, Janeiro-

Fevereiro de 1943, p. 38-39. 

 

O Museu da restauração, O Comércio do Porto, Porto, 22 e 23 Novembro de 1895. 

 

O Museu do Sr. Allen, O Museu Portuense, Jornal de História, Artes Sciencias Industriais e 

Bellas-Artes, N.º 10, Porto, 1 (15) Dezembro de 1838. 

 

O Museu Moderno, Portvcale, Vol. III, N.º 14, Março-Abril de 1930, p. 144. 

 

O Museu Moderno, Portvcale, Vol. IV, N.º 21, Maio-Junho de 1931, p. 172. 

 

Museu Municipal, O Comércio do Porto, Porto, 4 de Março de 1909. 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 170

 

Museu Municipal, O Primeiro de Janeiro, Porto, 13 de Abril de 1916. 

 

Museu Municipal, Tarde, Lisboa, 25 de Fevereiro de 1914. 

 

Museu Municipal do Porto, A Actualidade, Porto, 11, 13, 16, 23, 25, 27 Novembro e 2 Dezembro 

de 1887. 

 

Museu Municipal do Porto, O Primeiro de Janeiro, Porto, 20 de Fevereiro de 1903. 

 

Museu Municipal do Porto, Jornal da Manhã, Porto, 26 de Novembro de 1887. 

 

Museu Municipal do Porto, O Primeiro de Janeiro, Porto, 18 de Outubro de 1935, p. 3. 

 

Museu Municipal do Porto, O Comércio do Porto, Porto, 6 de Março de 1897. 

 

Museu Municipal do Porto, O Tripeiro, Porto, Março de 1930.4.ª Série, N.º 3, P. 38. 

 

Museu Nacional de Soares dos Reis, Portvcale, Vol. VI, N.º 31, Janeiro-Fevereiro de 1933, p. 

47-48. 

 

Museu Nacional de Soares dos Reis, Portvcale, Vol. VI, N.º 32, Março-Abril de 1933, p. 95-96. 

 

Museus do Porto, Portvcale, Vol. V, N.º 29, Setembro-Outubro de 1932, p. 238-239. 

 

O Museu Municipal do Porto, uma notável aquisição, A Voz Pública, Porto, 4 de Março de 1909. 

 

Os Museus do Porto e os Estrangeiros, Portvcale, Vol. IV, N.º 24, Novembro-Dezembro de 

1931, p. 355-356. 

 

Os Museus na Itália, Portvcale, Porto, 1931. 

 

Os Museus na Educação, Portvcale, Vol. VI, N.º 36, Novembro-Dezembro de 1933, p.261-262. 

 

Os Museus e a Educação do Público, Portvcale, Vol. VII, N.º 39, Maio-Junho de 1934, p. 120. 

 

PINHEIRO, A. Xavier, O Muzeu Municipal do Porto, a sua galeria de quadros, A Província, Porto, 

6 de Dezembro de 1887. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 171

PINHO LEAL, João Allen e o Museu que fundou na Restauração, O Tripeiro, Porto, Janeiro 1910, 

I Série, Ano II/N.º 56, p. 309-310. 

 

RAMOS, Luís A. de Oliveira, Liberalismo, D. Pedro e o Liberalismo em Portugal, Porto de 

Encontro N.º 27, Novembro/Dezembro, Câmara Municipal do Porto, Porto, 1998. 

 

Real Biblioteca Pública, O Primeiro de Janeiro, Porto, 23 de Novembro de 1900, p. 2. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu Municipal do Porto. A sua galeria de quadros, A Província, 

Janeiro-Maio de 1887. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu Municipal de História Natural, A Província, 10 de Dezembro 

de 1887. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu Municipal do Porto, A Província, Porto, 19 de Dezembro de 

1887. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu Municipal do Porto (História Natural), Revista da Sociedade 

Carlos Ribeiro, Porto, 1888. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu da Restauração, O Primeiro de Janeiro, Porto, 27 de Outubro 

de 1893. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., Museus Regionais, Revista de Portugal, Porto, Vol. III, N.º 14, p. 184-

194. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., A Sociedade Carlos Ribeiro. Revista de Sciencias Naturaes e Sociaes, 

Vol. I, Porto, 1889-1890, p. 189. 

 

ROCHA PEIXOTO, O Museu do Porto, Revista de Sciencias Naturaes e Sociaes, Tomo V, n.º 20, 

Porto, 1898. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., A Sociedade Carlos Ribeiro (Nótula Histórica), Revista da Sociedade 

Carlos Ribeiro, Typ. Occidental, Porto, 1898. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu Municipal do Porto, Portvgália, Tomo I/Fasc. 1, 1899-1903, p. 

155-156. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 172

ROCHA PEIXOTO, A. A., O Museu Municipal do Porto. Para a história da campanha levantada 

para a sua remodelação em 1887, O Tripeiro, Porto, Fevereiro 1910, I Série, Ano II/n.º 54, p. 363-

365. 

 

ROCHA PEIXOTO, A. A., Eduardo Allen, Obras, Vol. III, Boletim Cultural da Câmara Municipal da 

Póvoa do Varzim, 1975. 

 

SAMPAIO BRUNO, J. P. de, A Biblioteca do Porto, Serões, 2.ª Série, Vol. IV, Lisboa, 1907, p. 

149-151. 

 

SAMPAIO BRUNO, J. P. de, Museu Municipal, O Comércio do Porto, Porto, 1 de Junho de 1913. 

 

SAMPAIO, Vasco Ortigão, Rocha Peixoto, O Primeiro de Janeiro, Porto, de de Maio de 1909, p. 

1. 

 

SANTOS, Paula M. M. L., Museu Nacional de Soares dos Reis – Um contributo para a história da 

museologia portuguesa, Revista Mvsev, 4.ª Série, N.º 8, 1999, p. 253-306. 

 

SANTOS, Paula M. M. L., Um Coleccionador do Porto romântico, João Allen, O Tripeiro, Porto, 

7.ª Série, Ano XVIII/N.ºs 7-8, Julho-Agosto 1999. 

 

SANTOS, Paula M. M. L., Um paisagista leonês que pintou o Douro – Jean Pillement, O Tripeiro, 

Porto, 7.ª Série, Ano XIX/n.º 9, Setembro 2000, p. 302-307. 

 

SANTOS, Paula M. M. L., Pillement na Colecção Osório, O Tripeiro, Porto, Março 2005, 7.ª Série, 

Ano XXIV/N.º 3, p. 70-71. 

 

SANTOS, Luís R., Museu Municipal do Porto, Anuário Turismo (1933-1936), 2.ª Ed., Lisboa, 

1936. 

 

SEMEDO, Alice L., Da invenção do museu público: tecnologias e contextos, Revista da 

Faculdade de Letras, Ciências e Técnicas do Património, Universidade do Porto, Vol. III, Porto, 

2004. 

 

Sociedade (A) Carlos Ribeiro e o Museu do Porto, A Folha Nova, Porto, 5 de Novembro de 1887. 

 

SOUSA, E., O Museu Municipal do Porto, Jornal da manhã, Porto, 8, 13, e 26 de Novembro de 

1887. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 173

SPRATLEY, Ricardo, Vasco Valente, Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Porto, Vol. 

XVIII, Fascs. 3-4, Setembro – Dezembro 1950, p. 497-500. 

 

TEIXEIRA, Madalena Braz, Os Primeiros Museus criados em Portugal, Bibliotecas, Arquivos e 

Museus, Vol. 1, n.º 1, 1985, p. 185-239. 

 

TRIPEIRO DA SÉ, Museu Allen, O Tripeiro, Porto, Abril de 1927, 3.ª Série, 2.º Ano/N.º 35, P. 31. 

 

Uma Iniciativa Louvável, O Comércio do Porto, Porto, 30 de Abril de 1930. 

 

Uma Visita ao Museu Municipal, O Primeiro de Janeiro, Porto, 20 de Julho de 1921. 

 

Uma Visita Régia à Academia do Porto, Portvcale, Vol. X, N.º 59-60, Setembro-Dezembro de 

1937, p. 217-219. 

 

VALENTE, Vasco, O Museu Nacional de Soares dos Reis, Portugal Económico, Monumental e 

Artístico, Vol. III, Lisboa, s/d. 

 

VALENTE, Vasco, João Allen (1781-1848). Soldado, negociante, artista e amigo das artes, 

Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Porto, 11, 1948, p. 5-24. 

 

VASCONCELOS, Flórido de, João Baptista Ribeiro, O Tripeiro, Porto, Março 1991, 7.ª Série 

Nova, Ano X/N.º 3, p. 74-78. 

 

VASCONCELOS, Jaime N., Palácio de Cristal Portuense. Duas inaugurações: a do antigo e a do 

novo, O Tripeiro, Porto, Novembro 1956, 5.ª Série, Ano 12/N.º 7, p. 203-206. 

 

VASCONCELOS, Joaquim, Museus Provinciais e Escolas d’ arte das províncias, A Actualidade, 

Março-Novembro 1879. 

 

VASCONCELOS, Joaquim, Museu Municipal do Porto, O Comércio do Porto, Porto, 18, 26 de 

Fevereiro de 1897. 

 

VASCONCELOS, Joaquim, Os Museus Provinciais, O Comércio do Porto, Porto, 30 de Maio de 

1913. 

 

VITORINO, Pedro, Ofertas a Museus, Revista Límia, Tomo I, N.º 6, Viana do Castelo, Março de 

1911., p. 100. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 174

VITORINO, Pedro, Uma Boa Iniciativa, Criação de um Museu Arqueológico. A obra de Rocha 

Peixoto não teve continuadores, A tarde, Porto, 22 de Janeiro de 1914. 

 

VITORINO, Pedro, Impõe-se a Criação de um Museu, Os bons intuitos de Câmara actual. Qual o 

melhor edifício ?, A tarde, Porto, 25 de Fevereiro de 1914. 

 

VITORINO, Pedro, Rocha Peixoto, Portvcale, Vol. I, N.º 4, Julho-Agosto de 1928, p. 207-208. 

 

VITORINO, Pedro, Um Mestre [Prof. Joaquim de Vasconcelos], Ilustração Moderna, Porto, Ano 

IV, N.º 30, Fevereiro de 1929, p. 282. 

 

VITORINO, Pedro, O Museu da Restauração, O Tripeiro, Porto, Junho de 1931, 4.º Série, N.º 8. 

 

VITORINO, Pedro, A Colecção Osório, Separata da Revista de Guimarães, Tip. Minerva, Vila 

Nova de Famalicão, 1932, p. 5-13. 

 

VITORINO, Pedro, Museus (Os) na Educação, Educação Nova, Porto, Ano I, N.º 12, Junho 1925, 

p. 14; Os Museus na Educação, Portvcale, Porto, 1933. 

 

VITORINO, Pedro, Biblioteca Portuense, Portvcale, Vol. VI, N.º 33, Maio-Setembro de 1933, p. 

130-131. 

 

VITORINO, Pedro, O Museu do Porto, Museus, Galerias e Colecções, Revista de Guimarães, 

Pub. Sociedade Martins Sarmento, Vol. XLIV, 1934, p. 130-135. 

 

VITORINO, Pedro, O Museu do Porto, Separata da Revista de Guimarães, Guimarães, Tip. 

Minerva Vimarenense, Guimarães, 1934, p. 5-13. 

 

VITORINO, Pedro, O museu moderno, Revista de Guimarães, Tip. Minerva Vimarenense, 

Guimarães, Janeiro-Junho de 1936, p. 25-33. 

 

VITORINO, Pedro, Centenário da Academia Portuense de Belas-Artes, Portvcale, Vol. IX, p. 57. 

 

VITORINO, Pedro, Museu Municipal do Porto, Portvcale, Vol. XI, N.º 63, Maio-Junho de 1938, p. 

124-128. 

 

VITORINO, Pedro, João Baptista Ribeiro e o Museu Portuense, Mvseu, Abril de 1945 p. 43. 

 
 

 
 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 175

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXOS 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 176

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A n e x o s  A  
L i s t a  d e  Q u a d r o s  
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A árvore da philosophia prima segundo o esquema baconiano do conhecimento. Produz a 
ordenação do natural/artificial a partir da tripartição das faculdades humanas: memória, fantasia 

e razão. 

(In Prelo, Revista da Imprensa Nacional Casa da Moeda, n.º 4, Julho/Setembro 1984, p. 11) 
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Configurações epistemológicas do conhecimento versus evolução do Museu, segundo a 
perspectiva de Michel Foucault. 

 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 180

 

 
 

 
EPISTEMAS 

 
CRONOLOGIA 

 
MUSEUS 

 

Epistema da Renascença 

Identidades, similitudes e 
analogias 

INTERPRETAÇÃO 

 

1500-1600 

 

Academias e gabinetes de 
curiosidades 

Relações simbólicas 

ERUDIÇÃO 

 

Epistema Clássico 

Entidade, diferença, 
classificações, hierarquias 

ILUSTRAÇÃO/ORDENAÇÃO 

 

1600-1800 

 

Colecções/museus 
taxinómicos 

Relações intuitivas da razão 

ESTUDO E PAIXÃO 

 

Epistema Moderno 

Subjectividade e 
representação 

CIÊNCIAS HUMANAS 

 

1800-Actualidade 

 

Museus temáticos 

Objectos-testemunho, 
narrativos, experiência 

INTERPRETAÇÃO E 
FORMALIZAÇÃO 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 181

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Colecções, Gabinetes, Jardins Botânicos e Museus 

(1768 – 1808) – Quadro de Relações 
(In BRIGOLA, João Carlos, Colecções, gabinetes e museus em Portugal no século XVIII, F.C.G., 2003) 
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Mapa do Museu Municipal do Porto de 1910 a 1923. 

(In Anuário da Câmara Municipal do Porto, Porto, 1923) 
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A n e x o s  B  
L i s t a  d e  F i g u r a s  
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Fig. 11 – Santuário atenienses de Delfos. 
(FERNÁNDEZ, Luís Alonso, Museologia y museografia, p. 44) 

 

Fig. 12 - Reconstituição do Templo de Zeus em Olímpia. 
Desenho de 1890, J. P. Mahafty. 

(Ilustração de capa: PEARCE, Susan and BOUNIA, Alexandra, Vol. 1 - Ancient Voices) 
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Fig. 13 – Thesaurus da Abadia de Saint- Denys, França. 
Gravura de 1706, Michel Félibien. 

(PEARCE, Susan M., On Collecting, p. 103) 
 

Fig. 14 – Museo de Historia Naturale, Ferrante Imperato, Nápoles. 
Frontispício do catálogo de 1599. 

Primeira representação de um cabinet de curiosidades. 
(FERNÁNDEZ, Luís Alonso, Museologia y museografia, p. 18) 
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Fig. 15 – Museo Calceolarium, Cabinet de Francesco Calzolari, Verona, 1622. 
(ELSNER, John and CARDINAL, Roger, The Cultures of Collecting, p. 198.) 

 

Fig. 16 –Wunderkammer de naturalia, Musei Wormiani, Copenhaga, 1655. 
(MAURIES, Patrick, Cabinets of Curiosities, Thames & Hudson Ltd, London, 2002, p.18-19) 
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Fig. 17 – kunstkammer de Johann Paulus Dimpfel, Regensburg, Pintura de 1668. 
(MAURIES, Patrick, Cabinets of Curiosities, Thames & Hudson Ltd, London, 2002, p.32-33) 

Fig. 18 - Romani Colegii Societati Jesu Musœum Celeberimmum, Roma, 1678. 
(ELSNER, John and CARDINAL, Roger, The Cultures of Collecting, p. 199) 
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Fig. 19 - Musée des Monuments Français, Paris, Século XVII. 
Reconstituição ideológica dos modelos dos heróis nacionais. 
(POULOT, Dominique, Musée, nation, patrimoine 1789-1815) 

 

Fig. 20 - Frontispício do Tratado Museographia, Leipzig, 1727. 
Casper Friedrich Neickel. Interior de um museu ideal. 

(FERNÁNDEZ, Luís Alonso, Museologia y museografia, p. 18) 
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Fig. 21 – Modelo de catalogação no Wondertoonel der Nature, Levin Vincent, Amsterdão, 1706. 
(MAURIES, Patrick, Cabinets of Curiosities, Thames & Hudson Ltd, London, 2002, p.40-41) 

Fig. 22 – Colecções sistemáticas de anatomia, química e farmácia de Bonnier Mosson, 1739. 
(MAURIES, Patrick, Cabinets of Curiosities, Thames & Hudson Ltd, London, 2002, p.188) 
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Fig. 23 - Peintures au Salon du Louvre, Pietro António Martini, 1785. 
Renovação da exposição pelo sistema “l’origine, l’usage, la perfectibilité”. 

(McCLELLAN, Andrew, Inventing the Louvre, p. 78) 
 

Fig. 24 – Projet de Musée Français, anónimo. 
Panteão de culto dos ilustres do Estado que explica as ambições 

dos arquitectos revolucionários para formar o Westminster francês. 
(POULOT, Dominique, Musée, nation, patrimoine 1789-1815) 
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Fig. 25 – La Grande Galerie du Louvre, Hubert Robert, 1802-1803. 
Disposição estereotipada de pintores contemporâneos 

para grupos privilegiados de copistas e amadores. 
(POULOT, Dominique, Musée, nation, patrimoine 1789-1815) 

 

Fig. 26 – Charles Towneley’s Cabinet, Westminster, 1781-1783. 
Modelos edílicos de pintura e escultura do coleccionador. 

(FERNÁNDEZ, Luís Alonso, Museologia y museografia, p. 20) 
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Fig. 27 – Willim Bullock’s Museum, Londres, 1819. 
Colecções de história natural na sala Pantherion expondo o exotismo de animais e plantas. 

(Ilustração de capa: PEARCE, Susan and BOUNIA, Alexandra, Vol. 2 – Early Voices) 
 
 

Fig. 28 – Public Opinion, George Bernard O’Neil, c. 1863. 
Interesse popular pela ilustração histórica. 

(Dulwich Picture Gallery, Palaces of Art, p. 129) 
 
 
 
 
 
 
 
 



Museu Municipal do Porto: Das Origens à sua Extinção (1836-1940) 

 195

 
 

Fig. 29 – South Kensington Museum, c. 1858. 
Exposição temporária numa relação didáctica de proximidade. 

(Dulwich Picture Gallery, Palaces of Art, p. 110) 
 

Fig. 30 – The Egyptians weren’t good looking, Honoré Daumier, 1867. 
Perante a falta de mediação educativa e informativa, 
o público é incapaz de apreciar o único e o autêntico. 

(McCLELLAN, Andrew, Inventing the Louvre, University of Califórnia Press Ltd., London, 1999) 
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Fig. 31 – Interior View of the Art Treasures Exhibition, Manchester, 1857. 
A exposição contou com um surpreendente lucro proveniente de um milhão de visitantes. 

(Dulwich Picture Gallery, Palaces of Art, p. 133) 
 
 

Fig. 32 – Children at the Whitechapel Art Gallery, Londres, 1901. 
Canon Samuel A. Barnett começou por organizar exposições de pintura 

“to be inhabited by a ‘depraved’ citizenry in need of moral education”. 
(Dulwich Picture Gallery, Palaces of Art, p. 83; 96) 
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Fig. 33 – Domingos Vandelli, Diccionario dos Termos Techicos de Historia Natural, 1788. 
Exemplar pertencente à Academia Polytechnica, com a assinatura de José de Parada e Silva Leitão,  

«lente proprietário da 8ª. Cadeira por carta regia de 1838». 
(In Catálogo Uma (Terceira) Exposição. Botânica Gonçalo Sampaio, Departamento de Botânica da FCUP, Jardim 

Botânico da UP, Porto, Junho-Setembro 2006) 
 

Fig. 34 – H. F. LINK, Voyage en Portugal, depuis 1797 jusqu’en 1799, Paris, 1803. 
A obra relata a experiência da viagem da qual resultou a monumental publicação «Flore Portugaise». 
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Fig. 35 – D. Fernando de Saxe-Coburgo-Gotha. 
Gravura de J. P. de Sousa, c. 1840. 

(IN FRANÇA, José-Augusto, O Romantismo em Portugal, Livros Horizonte, Lisboa, 1993) 

Fig. 36 - RACZYNSKI, Le comte A., Les Arts en Portugal, Lettres adressées à la société  
artistique et scientifique de Berlin, et accompagnées de documents, Paris, 1846. 
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Fig. 37 – “Vista do Porto em 1789”, de T. S. Maldonado. 
In Catálogo da Exposição Histórica do Porto, Est. XVI, CMP, Junho de 1934, 

Org. Pedro Vitorino e A. Magalhães Basto, 1935. 
 

Fig. 38 – Membros da factory house na Rua Nova dos Ingleses, em 1834. 
Desenho de J. J. Forrester. 

(In RAMOS, Luís A. Oliveira, História do Porto, Porto Editora, 1994, p. 376-521) 
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Fig. 39 – Retrato de D. Pedro, Duque de Bragança. 
Litografia de João Baptista Ribeiro, 1833. 

(VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto, 1930, Estampa I) 
 

Fig. 40 – Convento de Santo António da Cidade, no campo de São Lázaro, 
actual Biblioteca Pública Municipal do Porto. 

Desenho de J. C. Vitória Vila Nova, existente na mesma biblioteca. 
(VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto, 1930, Estampa III) 
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Fig. 41 – João Baptista Ribeiro, fundador do primeiro movimento da museologia portuguesa. 
(Revista O Tripeiro, 7.ª Série – Ano X/N.º 3, Março 1991) 
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Fig. 42 – João Allen 
Litografia de homenagem do pintor Joaquim Rafael. 

Retrato executado quando João Allen foi eleito 
Académico Honorário da Academia de Belas Artes de Lisboa 

(16 de Novembro de 1843). 
 
 

“As Artes agradecidas, 
Contra o tempo, que as consome, 

Te erigem o monumento, 
Que vai bazear teo Nome” 

 
 

(VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto, estampa IV) 
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Fig. 43 (1-5) - Desenhos realizados por João Allen. Álbum da colecção particular de Vilar d’Allen. 
(ALLEN, A. A. Gouveia, Apontamentos sobre a família de João Allen, 1698-1948) 

 

1 – New Theatre of New York. Desenho a tinta-da-china.  2. Bodily Pain. Sanguínea. 

3. Cabeça de mulher. Estudo.  4. Cabeças de mulher. Desenho a lápis. 

  5. Paisagem. Aguarela. 
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Fig. 44 – Museu e casa de João Allen. Ao fundo vê-se as dependências do museu, 
com a parte lateral virada para a Rua da Restauração. 

Reprodução de uma litografia de J. C. Vitória Vila Nova, que ilustra o Tomo III 
do Tratado Elementar de Geografia, D. José de Urcullu, Porto, 1838. 

(VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto, Estampa IV) 
 

Fig. 45 – Entrada do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, na Rua da Restauração, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 11, N.º cadastro 3572) 
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Fig. 46 - Átrio e Casa da Guarda do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 15, N.º cadastro 3577) 

 

Fig. 47 - Átrio e Secção Lapidar do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 14, N.º cadastro 3575) 
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Fig. 48 - Sala 1 (lados Norte e Poente) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 12, N.º cadastro 3573) 

 
 

Fig. 49 - Sala 1 (lado Poente) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 2, N.º cadastro 3562) 
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Fig. 50 – Sala 1 (Lados Sul e Nascente) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 18, N.º cadastro 3539) 

 

Fig. 51 - Sala 1 (lados Nascente, Sul e Poente) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 24, N.º cadastro 3551) 
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Fig. 52 - Sala 1 (lados Nascente, Norte e Poente) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 1, N.º cadastro 3561) 

 

Fig. 53 - Sala 1 (Caim, Teixeira Lopes) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 3, N.º cadastro 3563) 
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Fig. 54 - Sala 2 (Norte e Poente) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 18, N.º cadastro 3540) 

 

Fig. 55 - Sala 2 (lado Poente, Sarcófago romano) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 5, N.º cadastro 3565) 
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Fig. 56 - Sala 2 (lado Nascente e Norte) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 26, N.º cadastro 3553) 

 

Fig. 57 - Sala 3 (lado Nascente) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 
(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 27, N.º cadastro 3549) 
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Fig. 58 - Sala 3 (lados Nascente e Sul) do Museu Municipal do Porto, antigo Museu João Allen, 1902. 

(Photo Guedes - Porto, Colecção Vitorino Ribeiro, N.º Inv. 10, N.º cadastro 3570) 
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Fig. 59 – Jardim e moradia da Quinta de Vilar d’Allen, onde se vê João Allen e várias pessoas da sua 
família. Aguarela de autor desconhecido, cerca de 1840, colecção Vilar d’Allen. 

(ALLEN, Alfredo Ayres de Gouveia, Apontamentos sobre a família de João Allen (1698-1948), p. 215) 
 

Fig. 60 – Reprodução do timbre litografado, 
que o Museu Municipal do Porto usou no papel de correspondência, 

 após a sua aquisição pela Câmara Municipal do Porto. 
(VITORINO, Pedro, Os Museus de Arte do Porto, estampa XII) 
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Fig. 61 – Sociedade Carlos Ribeiro. Da esquerda para a direita: Fonseca Cardoso, Morais Rocha, Vasco 
Ortigão Sampaio, Oliveira Alvarenga, Ricardo Severo, Rocha Peixoto e João Barreira. 

(Revista O Tripeiro, 5.ª Série, Ano V, N.º 7, Porto, Novembro de 1949, p. 151) 
 
 
 

Fig. 62 - Museu Comercial e Industrial do Porto. 
(PEREIRA, Firmino, O Porto d’outros tempos, Livraria Chardron, Porto, 1914) 
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Fig. 63 - António Augusto da Rocha Peixoto, 
Conservador do MMP de 1900 a 1909. 

(Revista O Tripeiro, 5.ª Série, Ano V, N.º 7, Porto, Novembro de 1949, p. 152) 
 

Fig. 64 – Edifício do antigo convento de Santo António da Cidade, em São Lázaro, 
onde funcionavam a BPMP, o MP e a EBAP. 

(PEREIRA, Firmino, O Porto d’outros tempos, Livraria Chardron, Porto, 1914) 
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Fig. 65 - Projecto do Arq.º José Geraldo da Silva Sardinha de ampliação 
do antigo edifício do convento de Santo António da Cidade para instalação do MMP. 

(Revista O Tripeiro, vol. II, n.º 5, Julho de 1983, p. 136-139) 
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